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RESUMO 

 

Desde 2013, o Brasil passa por uma crise orgânica que, grosso modo, possui três eventos de 

maior relevo: a eclosão das manifestações de junho de 2013, a derrubada de Dilma Rousseff 

(2016) e a eleição de Jair Bolsonaro (2018). O presente trabalho é um estudo de casos que tem 

como marcos temporais as manifestações de junho de 2013 e a eleição de Bolsonaro; e que 

analisa esse momento político pelo qual passa o Brasil tendo como prisma teórico os conceitos 

de neogolpismo e guerra híbrida. Tanto neogolpismo quanto guerra híbrida são abordagens que 

partem da ideia de que fenômenos políticos que acompanham as sociedades há séculos passa-

ram por transformações. São golpes, são guerras, mas com novas feições, adaptadas à realidade 

hodierna. Por isso, parte do trabalho é dedicada a conceituar golpes de Estado e guerras híbridas, 

para então caracterizar as versões contemporâneas desses dois fenômenos políticos. A pergunta 

que orientou a presente pesquisa foi: como os conceitos neogolpismo e guerra híbrida podem 

ajudar a compreender a crise orgânica pela qual passa o Brasil desde as manifestações de junho 

de 2013, que levou à derrubada de Dilma Rousseff e culminou com a eleição de Jair Bolsonaro? 

Para responder a essa questão, propusemos a hipótese de que o neogolpe ocorrido no Brasil 

faria parte de uma estratégia maior de uma guerra híbrida. Em que pese a escala prioritária do 

trabalho ser o Brasil, procedemos um afunilamento partido de discussões mais genéricas e de 

escala internacional, passando por temas e recortes intermediários. Assim, o estudo inicia com 

uma análise geopolítica – tratando da disputa de poder em nível global, contexto no qual se 

inserem as discussões acerca de hegemonia e imperialismo e acerca da relação desses com 

nosso objeto de estudo – e concentra-se na luta de classes no Brasil, sendo que foram prioriza-

dos os instrumentos e as ações da burguesia. Ao longo da análise, foi necessário também tratar 

de temas como neoliberalismo e ideologias políticas, que perpassam todas as escalas com as 

quais operamos. Da mesma forma, foi necessário trabalhar, de forma pontual, com escala inter-

mediária – Américas Latina – e, até mesmo, analisar processos ocorridos em outros Estados. 

Nesse caso, referimo-nos a países onde ocorreram neogolpes ou guerras híbridas. Finalmente, 

concluímos que nossa hipótese é válida.  

 

Palavras-chave: Brasil; Neogolpismo; Guerra híbrida; Junho de 2013; Golpe de 2016. 
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ABSTRACT 

 

Since 2013, Brazil has been going through an organic crisis that, roughly speaking, has three 

major events: the outbreak of the June 2013 demonstrations, the overthrow of Dilma Rousseff 

(2016) and the election of Jair Bolsonaro (2018). The present work is a case study that has as 

its time frame the June 2013 demonstrations and the election of Bolsonaro; and that analyzes 

this political moment that Brazil is going through with the theoretical prism of the concepts of 

neo-golpism and hybrid war. Both neo-golpism and hybrid war are approaches that start from 

the idea that political phenomena that have accompanied societies for centuries have undergone 

transformations. They are coups, they are wars, but with new features, adapted to today's reality. 

Therefore, part of the work is dedicated to conceptualizing coups d'état and hybrid wars, to then 

characterize the contemporary versions of these two political phenomena. The question that 

guided this research was: how the concepts neo-golpism and hybrid war can help to understand 

the organic crisis that Brazil has been going through since the June 2013 demonstrations, which 

led to the overthrow of Dilma Rousseff and culminated in the election of Jair Bolsonaro? To 

answer this question, we proposed the hypothesis that the neo-coup in Brazil would be part of 

a larger strategy of a hybrid war. In spite of the priority scale of the work being Brazil, we 

proceeded to a funnel from more generic and international scale discussions, passing through 

intermediate themes and cuts. Thus, the study begins with a geopolitical analysis – dealing with 

the power dispute at the global level, a context in which discussions about hegemony and im-

perialism are inserted and about their relationship with our object of study - and class struggle 

is concentrated in the Brazil, and the instruments and actions of the bourgeoisie were prioritized. 

Throughout the analysis, it was also necessary to deal with themes, such as neoliberalism and 

political ideologies, that permeate all the scales with which we operate. Likewise, it was neces-

sary to work, in a punctual way, with intermediate scales – Latin and South America – and, 

even, to analyze processes that occurred in other States. In this case, we refer to countries where 

neo-cycles or hybrid wars have occurred. Finally, we conclude that our hypothesis is valid. 

 

Keywords: Brazil; Neogolpism; Hybrid war; June 2013; 2016 coup. 
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INTRODUÇÃO 

 

O Brasil passa por uma crise política, social e econômica, que inicia com as manifes-

tações de junho de 2013, passa pela derrubada da presidenta Dilma Rousseff, em 2016, culmina 

na eleição de Jair Bolsonaro, em 2018, e se estende até o presente. A busca por compreender 

essa crise é a motivação primeira desta pesquisa. Nesse percurso investigativo, deparamo-nos 

com dois conceitos que sintetizam, cada um deles, uma abordagem que oferece ferramentas 

analíticas que, entendemos, ajudam na compreensão dessa crise e, consequentemente, permitem 

formular enunciados que se proponham a explicar o que está acontecendo no Brasil. Esses con-

ceitos são neogolpismo e guerra híbrida. 

Enquanto fenômeno, os neogolpes surgiram devido a duas necessidades por parte das 

elites latino-americanas: restabelecer os padrões de acumulação dos anos 1980 e 1990, que são 

pouco palatáveis ao eleitorado; e ajustar o golpe de Estado às limitações e aos constrangimentos 

não só da opinião pública doméstica e internacional, mas também dos regimes internacionais. 

Enquanto conceito, surgiu da necessidade de denunciar que a deposição de Manuel Zelaya, em 

Honduras (2009), foi um golpe de Estado ainda que com feições que escapam à compreensão 

geral desse fenômeno. O conceito ganhou força a partir da derrubada de Fernando Lugo, no 

Paraguai (2012), e de Dilma Rousseff, no Brasil em 2016 (COELHO; MENDES, 2020; COE-

LHO; MONTEIRO, 2017; MONTEIRO, L.V., 2018; PEREIRA DA SILVA, 2019). 

Em um neogolpe, os militares cedem o protagonismo para agentes de outras institui-

ções. Essa modalidade de golpe é executada de forma articulada entre setores do sistema de 

justiça, do parlamento e da mídia oligopolista. Além disso, os neogolpes preservam a ordem 

institucional, ainda que os instrumentos institucionais sejam subvertidos, com vistas a escamo-

tear o caráter golpista do processo e assim ludibriar a opinião pública nacional e internacional 

(COELHO; MENDES, 2020; COELHO; MONTEIRO, 2017; MONTEIRO, L.V., 2018; PE-

REIRA DA SILVA, 2019). Antecipando parte da discussão desenvolvida ao longo do trabalho, 

temos ainda que fazer uma observação acerca de uma variável relacionada à estabilidade/insta-

bilidade na América Latina. Essa variável são mobilizações populares. Como se verá, elas fo-

ram decisivas para selar a sorte dos governantes no período democrático anterior ao neogol-
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pismo (1978-2009). Nos neogolpes hondurenho e paraguaio, todavia, essa variável não se apre-

sentou, ao passo que no neogolpe brasileiro a dinâmica das ruas foi determinante (COELHO; 

MENDES, 2020)1. 

Já a guerra híbrida é um conceito que procura sistematizar as transformações pelas 

quais passaram as táticas bélicas de modo a se adaptar aos condicionantes e às possibilidades 

contemporâneos. Na guerra híbrida, a racionalidade do combate tradicional é subvertida. 

Ocorre o embotamento dos métodos e dos atores, de modo a não se ter claro quem são os com-

batentes e quais são os métodos. Muitas das operações são executadas por civis e não por mili-

tares (FIORI, 2020; HOFFMAN, 2007; KORYBKO, 2018b). 

Há ainda dois aspectos concernentes às guerras híbridas que devemos destacar. Um é 

que elas podem se desenvolver e realizar o objetivo sem que necessariamente ocorram conflitos 

armados. Nesse caso, por meio de suas técnicas de dissimulação, as guerras híbridas podem 

parecer revoltas populares espontâneas e repentinas. Outro aspecto é o seu vínculo com a estra-

tégia geopolítica dos Estados Unidos (FIORI, 2020; KORYBKO, 2018b).  

Como se percebe, as duas abordagens partem da ideia de que fenômenos políticos que 

acompanham as sociedades há séculos passaram por transformações. São golpes, são guerras, 

mas com novas feições, adaptadas à realidade hodierna. Por último, mas não menos importante, 

neogolpes e guerras híbridas contam com expedientes diversionistas cuja finalidade é fazer pa-

recerem ser tudo menos o que são: golpes e guerras. 

Expostos os conceitos gerais que mobilizaremos, podemos apresentar os parâmetros 

da pesquisa, começando pela delimitação do objeto. O recorte espacial da pesquisa concentra-

se no Brasil. No entanto, por se tratar de uma investigação de política mundial, foi necessário 

recorrer a duas outras escalas, realizando um movimento de afunilamento desde a dimensão 

analítica mais geral para a mais específica, sendo essa, logicamente, o Brasil. Nesse sentido, a 

primeira escala que extrapola o recorte central é a escala global, afinal, entendemos que a crise 

orgânica brasileira está inserida numa conjuntura global de disputa por hegemonia. Em uma 

escala intermediária, encontra-se a escala regional, referenciada como América Latina. Como 

se verá, a mais utilizada foi a primeira. Todavia, foi inevitável recorrer à segunda porquanto a 

primeira experiência de neogolpe foi em Honduras. De todo modo, essas escalas intermediárias 

                                                 
1 Ver capítulo 2. 
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justificam-se pela dificuldade existente em proceder uma análise de relações internacionais so-

bre o Brasil desconsiderando as linhas de força que atuam na região. 

Com relação aos marcos temporais, o inicial são as manifestações de junho de 2013 

porque as manifestações daquele inverno inflectiram radicalmente na política brasileira, com 

resultados que ecoam até hoje. Como demonstraremos, àqueles atos vinculam-se o golpe de 

2016, a eleição de Jair Bolsonaro, em 2018, e a atual crise que vivemos.  

O marco final é novembro de 2018, quando da eleição de Bolsonaro. Não custa repetir, 

a crise se estende até hoje. Nesse sentido, ainda que escape aos parâmetros da pesquisa, não 

poderíamos deixar de registrar que, desde março de 2020, a crise brasileira passou a ter também 

uma (trágica) dimensão humanitária. Fazemos questão desse registro em respeito às mais de 

250 mil mortes, registradas na data da defesa deste trabalho,2 decorrentes principalmente de 

ações do grupo que hoje governa o Brasil e pelo apoio que lhe é conferido por significativa 

parcela das elites políticas e econômicas e da população em geral, seja esse apoio comissivo ou 

omissivo. 

Aqui, novamente, precisamos recorrer a algumas extrapolações. Por isso, ainda que o 

foco da análise sejam os eventos ocorridos entre 2013 e 2018, julgamos que seria adequado 

recuperarmos fatos que antecederam as manifestações de 2013. Notadamente, pensamos ser 

prudente abordarmos alguns dos elementos que animaram as disputas de poder desde a rede-

mocratização, especialmente o ciclo petista, iniciado em 2003. Tomamos essa decisão por en-

tendermos que a crise não se instalou do nada. Portanto, é importante apresentar o quadro das 

relações de poder que a antecederam. 

Como dissemos, a busca por entender a crise brasileira, não só em seus aspectos par-

ticulares mas também no que concerne sua relação com a dinâmica global de disputa pelo poder, 

nos levou aos conceitos de neogolpismo e guerra híbrida. Em decorrência disso, uma dúvida 

passou a ser recorrente: o que houve no Brasil foi um neogolpe, ou o Brasil foi alvo de uma 

guerra híbrida?  

Tal enunciação coloca os conceitos em posição de mútua exclusão: ou foi um neogolpe 

ou foi uma guerra híbrida. Dessa alternância, derivou-se uma segunda dúvida: esses conceitos 

são mutuamente excludentes ou podem se associar? A partir disso, o problema da presente 

pesquisa chegou à maturação, assumindo a seguinte forma: como os conceitos neogolpismo e 

                                                 
2 26 de fevereiro de 2021. 



22 

 

guerra híbrida podem ajudar a compreender a crise orgânica pela qual passa o Brasil desde as 

manifestações de junho de 2013, que levou à derrubada de Dilma Rousseff e culminou com a 

eleição de Jair Bolsonaro?  

Diante dessa pergunta, percebeu-se que ambos os conceitos possuem elevada capaci-

dade explicativa para o caso brasileiro. Assim, formulamos a seguinte hipótese: o neogolpe 

ocorrido no Brasil faria parte de uma estratégia maior, faria parte de uma guerra híbrida. Foram 

essas a pergunta e a hipótese que guiaram a pesquisa em tela. 

Outro tópico imprescindível à pesquisa acadêmica é a justificativa. Nesse sentido, 

nossa pesquisa possui justificativa de três naturezas. A primeira é teórica, posto que mobiliza 

conceitos e ferramentas analíticos relativamente novos na literatura política, até porque esses 

conceitos surgiram para explicar fenômenos contemporâneos.  

Com vistas a ilustrar como a academia brasileira tem tratado os temas neogolpe e 

guerra híbrida, seguem-se os resultados de uma pesquisa quantitativa sobre a ocorrência deles. 

Para tanto, recorreu-se a duas ferramentas de busca acadêmica, o Portal de Periódicos da CA-

PES e o Google Acadêmico, consultadas entre os dias 13 e 17 de abril de 2020.  

Aqui cabe uma ressalva. Decidimos manter o levantamento feito por ocasião da etapa 

de qualificação da pesquisa para que o leitor possa ter melhor dimensão de qual era a realidade 

quando precisamos justificar para a banca a continuidade de nossa investigação. Assim, quem 

hoje lê o resultado final do estudo pode melhor compreender por que a banca deu aval para a 

continuidade do trabalho. Retomando, os dados coletados segundo os parâmetros acima apre-

sentados foram agrupados de forma a distinguir quando os termos da pesquisa aparecem no 

título do trabalho ou no corpo geral do texto.  

Tabela 1 – "Neogolpe" e "guerra híbrida" em ferramentas de busca acadêmica. 

 
Fonte: Periódicos CAPES e Google Acadêmico; elaboração própria. 

Nota: 1 – Foram considerados também os resultados referentes ao termo "neogolpismo". 

 

Como se percebe, a produção sobre guerras híbridas é muito superior àquela sobre 

neogolpes. Porém, há que se considerar que aquele tema tem seu primeiro registro em 2002, 

Total Título Geral Total Título Geral

Periódicos CAPES 8 2 6 17 3 14

Google Acadêmico 80 6 82 271 16 253

Neogolpe (1) Guerra híbrida



23 

 

nos círculos militares estadunidenses. No Brasil, o primeiro resultado referente a guerra híbrida 

data de 2007, mesmo assim, o termo aparece en passant em O Brasil e a América do Sul: 

cenários geopolíticos e os desafios da integração, de Wanderley Messias da Costa. Além disso, 

um dos resultados (“Guerras híbridas” no contexto da América Latina no século 21) refere-se 

ao título de uma palestra de Igor Fuser por ocasião do I Congresso Internacional Pensamento e 

Pesquisa sobre a América Latina (2019) – segundo o próprio Fuser informou por e-mail, tal 

explanação não produziu material escrito – e outro é uma resenha de Simone Kawakami Costa 

(2019) sobre o livro Guerras híbridas, das revoluções coloridas aos golpes (2019), de Andrew 

Korybko. Por outro lado, de acordo com a ferramenta, a primeira referência ao termo neogolpe 

data de 2010, em uma resenha assinada por Pádua Fernandes sobre o livro Derechos humanos 

en Argentina: Informe 2010 de Centro de Estudios Legales y Sociales (CELS). 

Realizou-se também uma pesquisa associando os dois termos. Ambas as ferramentas 

de busca informam não haver resultado para esses parâmetros, ou seja, elas afirmam que não 

existe nenhum trabalho que aborde simultaneamente neogolpe e guerra híbrida. Não obstante, 

em 2019, o Grupo de Pesquisa em Relações Internacionais e Sul Global (GRISUL), vinculado 

à Escola de Ciência Política da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (ECP-

UNIRIO), lançou o livro Sulatinidades, com trabalhos produzidos pelos pesquisadores do 

grupo. No livro, há o capítulo Neogolpismo e revoluções coloridas: uma revisão teórica sobre 

a instabilidade na América Latina, em coautoria nossa com Daniel Máximo Goes de Lima. 

A próxima tabela analisa apenas os resultados nos quais “guerra híbrida” apareceu no 

título de produções (artigos, dissertações, teses, trabalhos em congressos etc.). Foram classifi-

cadas como “publicação ou eventos acadêmicos em geral” produções constantes em periódicos 

ou eventos que não fossem (i) civis voltados à temática militar ou de defesa; (ii) veículos de 

divulgação ligados ao Ministério da Defesa; e (iii) documentos produzidos em instituição aca-

dêmica militar. Há que se observar também que desconsideramos a palestra de Igor Fuser e a 

resenha de Simone Kawakami Costa, acima citados.  
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Tabela 2 – “Guerra híbrida” no título de publicações encontradas no Google Acadêmico. 

 
Fonte: Google Acadêmico; elaboração própria. 

 

A primeira consideração a ser feita é a de que há quase duas vezes mais produções 

sobre o tema feitas por civis do que por militares. A segunda refere-se ao fato de que dois terços 

(9 em 14) das produções constam em veículo, eventos ou instituições voltadas à temática mili-

tar/defesa, ainda que as produções em eventos ou periódicos gerais sejam maiores do que cada 

uma das classes não gerais. Porém, a consideração mais relevante é que os três resultados em 

questão são dissertações de mestrado e todas foram produzidas em academias militares. Isso 

significa que a totalidade da produção científica de fôlego sobre guerra híbrida tem se concen-

trado nas instituições militares.  

Ao se fazer análise semelhante acerca de neogolpe, observa-se que toda a produção 

que tem o tema no título foi feita por civis. Adicionalmente, os cinco artigos foram publicados 

em veículos que, segundo os parâmetros adotados anteriormente, poderiam ser enquadrados 

como “publicação ou evento acadêmico em geral”, ou seja, nenhum dos artigos foi publicado 

em periódico voltado a assuntos milites ou de defesa. Finalmente, há apenas uma dissertação, 

e essa foi defendida em instituição civil. 

Tabela 3 – “Neogolpe” no título de publicações encontradas no Google Acadêmico1 

 
1 Consideramos também o termo “neogolpismo” 
Fonte: Google Acadêmico; elaboração própria. 
 

Civil Militar

Total 14 9 5

Publicação ou evento acadêmico em geral 5 5 0

Publicação ou evento civil voltados a temas militares/defesa 3 2 1

Publicação ligada ao Ministério da Defesa 3 1 2

Produção em instituição acadêmica militar 3 1 2

Autor/a
TotalFonte da publicação

Civil Militar

Total 5 5 0

Publicação ou evento acadêmico em geral 5 5 0

Publicação ou evento civil voltados a temas militares/defesa 0 0 0

Publicação ligada ao Ministério da Defesa 0 0 0

Produção em instituição acadêmica militar 0 0 0

Fonte da publicação Total
Autor/a
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Finalmente, cumpre tratar dos resultados obtidos na ferramenta Catálogo de Teses e 

Dissertações, da CAPES. Nela, a busca pelo termo “guerra híbrida” retorna com 20.542 resul-

tados. Porém, a ferramenta não oferta uma pesquisa avançada, na qual se pudesse buscar pelo 

termo “guerra híbrida” especificamente. Consequentemente, 16.350 são guerras lato sensu ou 

até mesmo o sobrenome “Guerra” e 4.250 possuem o termo híbrida se referindo aos mais di-

versos assuntos. Como a soma das partes (20.600) é maior que o resultado para “guerra híbrida”, 

constata-se que os dois termos da expressão aparecem simultaneamente em 58 trabalhos sem 

que isso remeta, mesmo que remotamente, ao conceito aqui estudado, como por exemplo: a 

dissertação de Clarissa Battistella Guerra (Gestão Privada na Saúde Pública: Um Estudo Em-

pírico com Hospitais sob Contrato de Gestão no Estado de São Paulo) possui como uma das 

palavras-chave “governança híbrida”. Logo, a ferramenta em questão mostrou-se pouco efici-

ente para esta pesquisa e, por isso, seus resultados foram desconsiderados. 

Os dados apresentados pelo Periódicos CAPES e pelo Google Acadêmico indicam que 

os temas “neogolpe” e “guerra híbrida” têm recebido pouca atenção da academia brasileira, não 

obstante a capacidade analítica que ambos oferecem para a compreensão do que vem aconte-

cendo no Brasil desde 2013 até o presente. Nesse sentido, o trabalho em tela contribui para a 

divulgação e o amadurecimento desses conceitos, o que, por sua vez, pode somar esforços para 

preencher uma lacuna teórica da Ciência Política brasileira. 

Não obstante, o presente trabalho também possui uma justifica social e política, sendo 

que essas duas formas de contribuição se entrelaçam. Com a saída de Dilma, passou-se a im-

plementar no Brasil uma agenda neoliberal3, cujos principais exemplos são a Emenda Consti-

tucional (EC) 954 e a reforma trabalhista5, que, como observa Gilberto Maringoni (2018), de-

preciam os serviços públicos e precarizam as condições de trabalho, redundando em um au-

mento da exploração da classe trabalhadora. Portanto, analisar a crise brasileira contribui para 

compreender o funcionamento dos mecanismos que deterioram as condições materiais da classe 

trabalhadora. Tal tarefa, por sua vez, pode ajudar na reversão desse quadro. Por outro lado, o 

                                                 
3 Há uma discussão acerca da possibilidade de enquadramento dos governos petistas como neoliberais. Braga 

(2017) classifica os governos petistas como neoliberais. Singer (2018) aponta que a gestão neodesenvolvimentista 

de Mantega (2006-2014) à frente do Ministério da Fazenda é precedido e sucedido, respectivamente, pelas gestões 

neoliberais de Palocci e Levi. Já Pereira da Silva (2019) inclui os governos petistas no rol de governos latino-

americanos que, a partir de 1999 (ascensão de Hugo Chávez na Venezuela), adotaram políticas que não podem ser 

classificadas como neoliberais. 
4 A referida EC 95, aprovada em 2016, estabelece que, por 20 anos (2017-2036), o aumento dos valores destinados 

às despesas primárias limitar-se-á ao índice da inflação registrada no ano anterior.  
5 A reforma trabalhista, aprovada em 2017, instituiu uma série de dispositivos que precarizaram as condições 

laborais: contrato intermitente; estímulo à contratação como autônomo e Pessoa Jurídica; redução dos gastos com 

a demissão; prevalência do negociado sobre o legislado etc. (KREIN, 2018). 
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processo brasileiro teve entre seus resultados o rebaixamento do perfil do Brasil no cenário 

internacional e a transferência de riqueza (natural e humana) do Brasil em proveito dos países 

desenvolvidos. Nesse sentido, há que se observar as inflexões ocorridas na forma como o Brasil, 

após o golpe, passou a se comportar na arena política internacional. 

O primeiro ano da Política Externa do governo Temer foi marcado por um retorno a 

diretrizes havia muito abandonadas, como a ênfase nas relações com os Estados Unidos e a 

União Europeia. “No entanto, a maior parte dos países da União Europeia, e mesmo os Estados 

Unidos, procurou demonstrar certo afastamento da nova gestão Temer e de todo o processo que 

culminou na queda de Dilma Rousseff”. Além disso, com o governo Temer, o Brasil passou a 

votar alinhado aos Estados Unidos e não mais junto aos Estados do Sul global em fóruns inter-

nacionais como a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(Unesco) e o Conselho de Direitos Humanos (CDH) (COELHO; SANTOS, 2017). 

Em que pese o governo Bolsonaro não fazer parte de nossa pesquisa, é oportuno apon-

tar que sua política externa ilustra bem as consequências da crise aqui estudada. Hoje, o Brasil 

está isolado na política internacional6, o que parece ser o objetivo do atual chanceler Ernesto 

Araújo, que se orgulha de agora o Brasil “ser um pária”7. 

A crise brasileira guarda relação com a disputa pela hegemonia mundial, afinal, desde 

2016, o Brasil passou a se alinhar às posições dos Estados Unidos. No âmbito das Américas, a 

crise brasileira fortalece um retrocesso político – no qual alguns destacam entre seus sintomas 

o esvaziamento da União das Nações Sul-Americanas (UNASUL), identificada com o ciclo dos 

governos progressistas e pela busca de uma autonomia da região vis-à-vis os EUA (PINHEIRO; 

LIMA, 2018) – ou mesmo de recolonização da América Latina pelos EUA (PÉREZ ESQUI-

VEL, 2016). No âmbito global, o golpe de 2016 resultou no enfraquecimento dos BRICS8 (MO-

NIZ BANDEIRA, 2016b; PAIVA; GAVIÃO; PRONER, 2016). 

Portanto, analisar a crise orgânica pela qual passa o Brasil contribui para geração de 

ferramental teórico acerca do rebaixamento do perfil brasileiro no cenário internacional e da 

espoliação à qual o Brasil vem sendo submetido. Nesse sentido, a pesquisa em tela pode subsi-

diar a formulação de estratégias por parte das lideranças políticas que estejam empenhadas na 

reversão desse quadro.  

                                                 
6 CHADE, J., Itamaraty e Direitos Humanos. Chutando a escada. 25.fev.2020. Disponível em: https://open.spo-

tify.com/episode/3aJY9KhB1LrB4PdWMlsGdq?si=xQN9QvdiTUqXxXDU-OP0vA. Acesso: 12.abr.2020. 
7 O Globo, 23.out.2020, p. 35. 
8 Concertação formada por Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul. 

https://open.spotify.com/episode/3aJY9KhB1LrB4PdWMlsGdq?si=xQN9QvdiTUqXxXDU-OP0vA
https://open.spotify.com/episode/3aJY9KhB1LrB4PdWMlsGdq?si=xQN9QvdiTUqXxXDU-OP0vA
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O objetivo geral da pesquisa é explicar como os conceitos neogolpismo e guerra hí-

brida podem ajudar a compreender a crise objeto de nossa pesquisa. Para tanto, há dois objetivos 

específicos a se cumprir: caracterizar neogolpismo e guerra híbrida, o que são e como operam; 

e reconhecer as variáveis internas e externas que concorreram para os eventos que compõem o 

objeto em análise. 

A primeira observação teórica a ser feita é que a presente análise se dá a partir do 

prisma do materialismo histórico. Sua aplicação para o estudo das relações internacionais, como 

indica Fred Halliday (2007), passa a considerar essas como inseridas em um quadro de luta 

política que possui entre seus aspectos os seguintes: guarda relação com fatores socioeconômi-

cos; desenvolve-se a partir de um quadro de forças historicamente construído; e tem a luta de 

classes como elemento central. Nesse sentido, serão mobilizados autores que trabalhem com o 

conceito de imperialismo, como Atílio Borón (2007), David Harvey (2011), Samir Amin (2005) 

e Vladmir Lenin (2012); e autores que discutem o conceito de hegemonia a partir da ótica mar-

xista, como Giovanni Arrighi (2008, 2013) e Robert Cox (2007). 

Feita essa consideração, podemos apresentar os autores cujos trabalhos mais contribu-

íram para a discussão sobre os fenômenos e conceitos centrais da pesquisa, ou seja, o debate 

sobre neogolpismo e guerra híbrida. Nesse sentido, podemos listar André Coelho e Leonardo 

Valente Monteiro (2017), André Coelho e Mateus Mendes (2020) e Fabrício Pereira da Silva 

(2019), autores que afirmam que a queda de Dilma Rousseff pode ser classificada como um 

neogolpe. Além deles, há os que, sem usar o termo “neogolpe”, afirmam que a deposição de 

Dilma foi um golpe com feições que escapam ao entendimento tanto do senso comum quanto 

da maioria dos analistas. Nesse rol, destacamos Álvaro Bianchi (2019), Josué Medeiros (2018), 

Luiz Felipe Miguel (2019) e Wanderlei Guilherme dos Santos (2017). Por outro lado, Ana Pe-

nido e Miguel Enrique Stédile (2021, no prelo), Andrew Korybko (2018a), Ilton Freitas (2019), 

Jessé Souza (2020), José Luiz Fiori (2020) e Mateus Mendes (2018) consideram que o Brasil 

foi alvo de uma guerra hibrida. 

A presente investigação é um estudo de caso, o que significa que o fenômeno será 

estudado de forma profunda e multidimensional. Frise-se, porém, que optamos por enfatizar 

mais as relações entre as variáveis do que o estudo pormenorizado de cada uma delas. Outros-

sim, cumpre observar que inexiste qualquer pretensão em esgotar o tema, muito pelo contrário, 

espera-se que essa pesquisa possa subsidiar novas investigações sobre a crise brasileira, neo-

golpismo e guerra híbrida.  
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Optamos por um estudo de caso porque, como observa Robert Yin (2015, p. 2), essa é 

a melhor opção metodológica sempre que dois quesitos se apresentarem: i) a investigação for 

sobre “um fenômeno contemporâneo (o ‘caso’) em seu contexto no mundo real, especialmente 

quando as fronteiras entre o fenômeno e o contexto puderem não estar claramente evidentes”; 

ii) o estudo apontar que a “triangulação de dados ajuda a tratar a condição técnica distintiva, 

por meio da qual um estudo de caso terá mais variáveis de interesse do que pontos de dados”. 

Além do mais, explica o autor que há, ao menos, quatro aplicações para o método estudo de 

caso: 

A mais importante é explicar os presumidos vínculos causais nas intervenções da vida 

real que são demasiado complexos para as estratégias de levantamento ou experimen-

tais. Uma segunda aplicação é descrever uma intervenção e o contexto da vida real no 

qual ela ocorreu. Em terceiro lugar, os estudos de caso podem ilustrar determinados 

tópicos em uma avaliação, novamente em um modo descritivo. Em quarto lugar, a 

estratégia de estudo de caso pode ser usada para explorar as situações em que a inter-

venção sendo avaliada não possui um único e claro conjunto de resultados (YIN, 2015, 

p. 20).  

As evidências com as quais a pesquisa lidou são fundamentalmente documentais, 

sendo que os dados são de três variedades, agrupados segundo a fonte geradora do documento: 

acadêmica: artigos, entrevistas e livros; institucional: discursos de autoridades, atas e relatórios; 

midiática: matérias em jornais e revistas. 

Finalmente, o trabalho está estruturado em três capítulos. No primeiro, definimos o 

contexto geopolítico no qual se insere a crise brasileira e fazemos uma aproximação do leitor 

aos conceitos de neogolpe e guerra híbrida. No segundo e no terceiro capítulos, analisamos a 

crise brasileira a partir da ótica de um neogolpe e de uma guerra híbrida, respectivamente. Por 

fim, a dissertação se encerra com uma breve conclusão na qual defendemos como válida nossa 

hipótese: o neogolpe brasileiro foi parte de uma guerra híbrida. 
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1. CONTEXTO GEOPOLÍTICO E ASPECTOS TEÓRICOS  

 

[...] Mas os ianques / Com seus tanques / Têm bem mais o /  

Que fazer / E proíbem / Os soldados Aliados / De beber / 

A cachaça / Tá parada / Rejeitada / No barril / O alambique /  

Tem chilique / Contra o Banco / Do Brasil 

O usineiro / Faz barulho / Com orgulho / De produtor /  

Mas a sua / Raiva cega / Descarrega / No carregador 

Este chega / Pro galego / Nega arrego / Cobra mais /  

A cachaça / Tá de graça / Mas o frete / Como é que faz? 

O galego / Tá apertado / Pro seu lado / Não tá bom /  

Então deixa / Congelada / A mesada / Do garçom / 

O garçom vê / Um malandro / Sai gritando / Pega ladrão /  

E o malandro / Autuado / É julgado e condenado culpado / 

Pela situação 

 

(Chico Buarque, O malandro). 

 

O presente capítulo cumpre três funções. A primeira é apresentar a fundamentação teó-

rica sobre a qual se estrutura não somente este capítulo, como também os próximos. A segunda 

é expor o contexto no qual se desenvolveu e se desenvolve aquilo que Fabrício Pereira da Silva 

(2019) denominou de crise orgânica – uma crise que se manifesta simultaneamente nas dimen-

sões política, econômica e social – pela qual o Brasil passa desde 2013 e que é objeto da análise 

em tela. Finalmente, definir e conceituar os fenômenos neogolpismo e guerra híbrida. Destaque-

se que, neste capítulo, essa última tarefa é feita de forma sucinta, haja vista que os capítulos 2 

e 3 têm como foco discutir com mais detalhamento tais conceitos. 

 

1.1.Crise de hegemonia 

 

A crise orgânica pela qual passa o Brasil não é um fenômeno desconexo da disputa 

global pelo poder. Muito pelo contrário. Por serem os Estados Unidos a atual potência hegemô-

nica, é importante iniciar a análise com um panorama da crise da hegemonia estadunidense. 

O conceito de hegemonia tem origem na Grécia Antiga e possuía duas ambiguidades: 

poderia significar tanto “domínio” quanto “liderança”; e não fica claro se ela resultaria do con-

senso, da coerção ou de uma combinação entre ambos. Porém, não resta dúvida de que se tratava 

de um fenômeno de ordem interestatal (AGNEW, 2005). No início do século XX, Antonio 

Gramsci revisitou o conceito para explicar a dominação de uma classe (ou fração de classe) 

sobre as outras classes (ou frações de classe), ou seja, passou a aplicá-lo à luta de classes em 

um determinado território (COSPITO, 2017). 
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Em Gramsci, hegemonia aparece associada a “direção” e “domínio”. Nunca apenas 

como domínio; por vezes, em oposição a esse. Em algumas ocasiões, hegemonia surge associ-

ada apenas à “direção”. Na maioria das vezes, porém, o autor considera hegemonia como um 

equilíbrio entre “direção” e “domínio”, entre “consentimento/consenso” e “força”. Para ter que 

recorrer o mínimo possível à força, a classe dirigente precisa obter o consentimento das demais 

classes ou frações de classes (COSPITO, 2017). Gramsci frisa que a hegemonia se apoia no 

consenso ativo, ou seja, quando os governados decidem por si próprios estar nessa condição e 

entregam a uma classe ou fração a posição de liderança e de governo (PORTA, 2017). 

A partir dos anos 1980 e especialmente dos 1990, diversos estudiosos que se ocupam 

das dinâmicas globais de disputa de poder iniciaram um processo de recuperar o conceito de 

hegemonia sob a ótica gramsciana para explicar a política internacional, a economia política 

internacional, a geopolítica etc. Entre os autores que se apoiam na acepção gramsciana de he-

gemonia para explicar os fenômenos internacionais, destacam-se  Giovanni Arrighi (2008, 

2013), Immanuel Wallerstein (2004), John Agnew (2005), Robert Cox (2007) e Stephen Gill e 

David Law (2007). 

Na esfera internacional, tal qual na doméstica, o exercício da hegemonia possui três 

pilares: o ideológico, o econômico e o político. O ideológico significa possuir valores morais e 

culturais que influenciem a ação política de outros agentes do sistema interestatal. O econômico 

demanda possuir tecnologia e práticas gerenciais mais eficientes. O aspecto político se traduz 

na capacidade de moldar o sistema internacional e na supremacia militar. Assim, a potência 

hegemônica influencia a institucionalidade do sistema interestatal e deixa claro que, se neces-

sário, pode recorrer ao uso da força para garantir seus interesses e manter a ordem internacional 

a eles ligados. Reforce-se que, quando a hegemonia é funcional, o uso da força é um expediente 

pontual. O hegemon deve ser capaz de formar uma coalizão que congregue as principais forças 

militares ou em gradiente maior que qualquer outra coalizão possível. O exercício da hegemo-

nia não pode prescindir de nenhum dos três pilares, do contrário, entra em crise (ARRIGHI, 

2008, 2013).  

Um Estado é hegemônico quando possui a capacidade de liderar o sistema interestatal 

segundo seus interesses (ARRIGHI, 2008, 2013). Arrighi (2013, p. 27) frisa que não deve ser 

confundida com “‘dominação’ pura e simples”. Em outra obra, o autor afirma que quem detém 

a hegemonia o faz porque guia os demais por um caminho que é tido como sendo um caminho 

de interesse deles também. Contudo, a capacidade de liderança do hegemon decai à medida que, 

entre os liderados ou subordinados, cresce a percepção de que o Estado dirigente busca tão 
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somente a satisfação dos seus interesses exclusivos, gerando um quadro de “domínio sem he-

gemonia” (ARRIGHI, 2008).  

Cox (2007, p. 105) também destaca que a hegemonia deve repousar sobre o consenti-

mento. 

Enquanto o aspecto consensual do poder está em primeiro plano, a hegemonia preva-

lece. A coerção está sempre latente, mas só é aplicada em casos marginais, anômalos. 

A hegemonia é suficiente para garantir o comportamento submisso da maioria das 

pessoas durante a maior parte do tempo. 

 

O consentimento exige uma base econômica. O Estado hegemônico lidera seus pares e 

essa liderança é tributária do fato de ser ele o mais importante da economia mundial, por isso, 

os demais Estados buscariam mimetizar as práticas econômicas do hegemon (AGNEW, 2005). 

O Estado hegemônico é aquele que está à frente dos pares naquilo que Arrighi (2013) chamou 

de “ciclo sistêmico de acumulação” (CSA), um conjunto de práticas e tecnologias com vistas a 

organizar o fluxo de produção e circulação de valor. 

 Arrighi (2013) explica que o período de hegemonia de uma potência é concomitante à 

sua liderança no ciclo sistêmico de acumulação. Em termos geoeconômicos, isso se traduz na 

centralidade que o polo mais dinâmico da economia capitalista assume. Para Arrighi (2008), a 

crise da hegemonia dos Estados Unidos, no aspecto econômico, pode ser percebida pelo fato de 

que o polo mais dinâmico da economia internacional já se deslocou para o Leste Asiático, de 

uma forma geral, e para a China, especificamente. 

Aqui é necessário abrir um parêntese. Esse dinamismo chinês redundará no crescimento 

da importância geoeconômica da China no comércio internacional. Como se verá à frente, a 

crise política brasileira guarda íntima relação com a ascensão da China à condição de potência 

econômica. Feita essa observação, é possível retornar à digressão sobre o funcionamento da 

hegemonia. 

A partir da fórmula geral do capital de Marx, representada na expressão DMD’, na qual 

o capital-dinheiro (D) é convertido em capital-mercadoria (M) a fim de se obter mais capital-

dinheiro (D’), Arrighi (2013) identifica um padrão de acumulação na economia política inter-

nacional ao longo do tempo. 

A fórmula geral do capital apresentada por Marx (DMD’) pode ser interpretada como 

retratando não apenas a lógica dos investimentos capitalistas individuais, mas também 

um padrão reiterado do capitalismo histórico. O aspecto central desse padrão é a al-

ternância de épocas de expansão material (fases DM de acumulação de capital) com 

fases de renascimento e expansão financeiros (fases MD’). Nas fases de expansão 
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material, o capital monetário “coloca em momento” uma massa crescente de produtos 

(que inclui a força de trabalho e dádivas da natureza, tudo transformado em mercado-

ria); nas fases de expansão financeira, uma massa crescente de capital monetário “li-

berta-se” de sua forma mercadoria, e a acumulação prossegue através de acordos fi-

nanceiros (como na fórmula abreviada de Marx, DD”). Juntas, essas duas épocas, ou 

fases, constituem um completo ciclo sistêmico de acumulação (ARRIGHI, 2013, p. 

6). 

 

O autor identifica quatro ciclos sistêmicos de acumulação: genovês, holandês, britânico 

e estadunidense. Como já dito, o ciclo sistêmico de acumulação e o período hegemônico pos-

suem relação, mais especificamente, há uma sobreposição entre ambos. Porém, há de se obser-

var que os fundamentos do regime de acumulação de um ciclo são lançados durante a fase 

financeira do CSA que está se encerrando. O que explica isso é a busca por melhores oportuni-

dades de investimentos. Conforme um paradigma produtivo de um ciclo se dissemina, a pressão 

competitiva reduz as margens de lucro, o que cria uma demanda por inovações. Essas inovações 

são a base do novo CSA (ARRIGHI, 2013).  

Desse modo, a partir dos anos 1970, assiste-se ao surgimento de um novo regime de 

acumulação. O primeiro choque do petróleo (1973) catalisa a crise e redireciona o capital do 

sistema fordista para dois novos destinos. O principal foram os bancos. Porém, uma parte – 

bem menor, registre-se – passou a procurar novos investimentos produtivos e os encontrou no 

Leste Asiático. Esse aporte financeiro permitiu que a região ganhasse um dinamismo crescente 

(ARRIGHI, 2008).  

Há dois aspectos a destacar nesse processo. O primeiro é que a grande inovação produ-

tiva japonesa foi menos tecnológica que organizacional. O segundo, em grande parte conse-

quência desse, foi decisivo para dinamizar toda a região. Diferentemente das grandes corpora-

ções estadunidenses, que operavam com integração vertical das linhas produtivas, as corpora-

ções japonesas passaram a desmembrar as plantas, subcontratando a produção dos componen-

tes. O resultado dessa terceirização foi o transbordamento dos investimentos e o espraiamento 

da cadeia de valor, que foi incorporando os demais Estados da Ásia Oriental até chegar na China 

(ARRIGHI, 2008). 

Essas transformações geoeconômicas podem ser ilustradas a partir de dados obtidos 

junto ao Observatory of Economic Complexity (OEC)9. Esse sítio na internet disponibiliza in-

formações acerca do comércio internacional que podem ser parametrizados segundo o interesse 

                                                 
9 https://oec.world/ 
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do pesquisador: quem vende o quê, para onde etc. Os gráficos e as tabelas a seguir foram gera-

dos a partir dos dados obtidos nessa plataforma. 

O Gráfico 1 registra essa mudança geoeconômica, trazendo dados referentes ao comér-

cio internacional nos últimos 55 anos. As colunas correspondem ao volume exportado por dois 

grupos. O grupo “Ocidente” corresponde às exportações agregadas de Estados Unidos, Alema-

nha Ocidental/Alemanha, França, Canadá e Reino Unido. Já o grupo “Leste Asiático” corres-

ponde às exportações agregadas dos Estados daquela região e que hoje ocupam as melhores 

posições no comércio internacional: China, Japão, Coreia do Sul, Malásia e Tailândia. Além 

disso, o gráfico traz também a participação dos Estados Unidos, da China e do Japão no volume 

total do comércio internacional. 

Gráfico 1 – Comparação das exportações: Cinco principais do Ocidente vs. Cinco principais do 

Leste Asiático; Participação dos Estados Unidos vs. participação da China vs. par-

ticipação do Japão. 

 

Fonte: OEC; elaboração própria. 
Notas:  1 – Ocidente: Estados Unidos, Alemanha Ocidental/Alemanha, França, Canadá e Reino Unido. 

2 – Leste Asiático: China, Japão, Coreia do Sul, Malásia e Tailândia. 
3 – Colunas em bilhões de dólares. 

 

 

Como se pode perceber, o volume agregado das exportações oriundas dos cinco princi-

pais exportadores do Leste Asiático já é maior do que o volume agregado das exportações ori-

undas dos cinco principais exportadores do Ocidente. Além disso, também é possível ver que a 
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participação da China no comércio internacional superou a do Japão no final do século passado 

e superou a dos Estados Unidos nos primeiros anos deste século. Finalmente, depreende-se que 

o motor da transformação geoeconômica é a China, uma vez que o Japão, segunda maior ex-

portadora da região, vem perdendo participação no comércio internacional, além de nunca ter 

superado a participação dos Estados Unidos. 

Se o Gráfico 1 ilustrou o movimento geral da geoeconomia ao longo do tempo, notada-

mente o crescimento da China no comércio internacional, as tabelas 4 e 5 representam a impor-

tância da China na economia internacional hoje. Assim, podemos ver qual é o atual peso da 

economia chinesa no comércio entre as maiores economias do mundo. 

Tabela 4 – Balança comercial das dez maiores economias do mundo e participação dos Estados 

Unidos e da China em cada balança (2017). 

 

 

Tabela 5 – Balança comercial dos Estados Unidos e da China (2017). 

 

 

Exp. Imp. Valor % Posição Valor % Posição Valor % Posição Valor % Posição

1 1.249 2.159 133 10,6% 3 133 6,2% 4

2 2.413 1.544 476 19,7% 1 133 8,6% 1

3 695 633 125 18,0% 2 136 19,6% 1 67 10,6% 2 157 24,8% 1

4 1.334 1.081 111 8,3% 1 95 7,1% 3 62 5,7% 4 109 10,1% 1

5 395 617 45 11,4% 1 22 5,5% 5 47 7,6% 4 58 9,4% 2

6 262 417 44 16,9% 1 15 5,6% 3 23 5,5% 2 69 16,5% 1

7 516 585 36 7,0% 5 59 10,1% 2

8 482 441 54 11,2% 3 32 7,2% 3

9 219 140 25 11,5% 2 45 20,5% 1 20 14,6% 2 27 19,3% 1

10 377 362 274 72,7% 1 18,4 4,9% 2 149 41,2% 1 50 13,8% 2

OEC; elaboração própria.

1 - Importações e exportações em bilhões de dólares.

2 - Foram desconsiderados os dados quando os EUA e a China não figuram entre as cinco principais origens ou os cinco principais destinos.

Notas:

Fonte: 

Estados Unidos

China

Japão

Alemanha

Reino Unido

Índia

França

Itália

Brasil

Canadá

Exportações para os/a Importação dos/da

Estados Unidos China Estados Unidos China

Mundo (US$ bi)

Com as outras nove 

maiores economias 

(US$ bi)

Exportações para as nove 

maiores vs.  exportações para 

o mundo (%)

Importações para as nove 

maiores vs.  exportações 

para o mundo (%)

Estados Unidos -910 -690 40,1 55,1

China 869 230 28,7 30,1

Fonte: OEC; elaboração própria.
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Como se pode verificar na tabela 4, os Estados Unidos são o principal destino das ex-

portações de cinco das outras nove maiores economias, enquanto a China, o de duas. Porém, a 

China é o principal fornecedor de produtos em quatro dos nove maiores mercados e o segundo 

em outros três, ao passo que as importações oriundas dos Estados Unidos só ocupam a primeira 

posição em duas e a segunda posição em outras duas. Já a tabela 2 mostra que a China é supe-

ravitária tanto no comércio com as outras nove maiores da economia global, quanto em relação 

ao restante do mundo, enquanto os Estados Unidos são deficitários nos dois cenários. Além 

disso, a tabela 5 mostra que a China é muito menos dependente do comércio com os maiores 

mercados do mundo.  

Merece destaque que, como mostra a tabela 4, a China é o principal parceiro comercial 

do Brasil, seja nas importações ou exportações. O Gráfico 2, a seguir, complementa essa infor-

mação, mostrando que a participação chinesa na balança comercial brasileira veio em um cres-

cente desde os primeiros anos do século e hoje é superior à participação estadunidense. Além 

disso, as exportações do Brasil para a China (22%) representam o dobro do que é comprado 

pelos Estados Unidos (11%). 

Gráfico 2 – Participação dos Estados Unidos e da China na balança comercial brasileira. 

 

Portanto, o que se observa é que, além do movimento de reconfiguração geoeconômica, 

os Estados Unidos viram reduzida sua participação no segundo maior mercado10 das Américas 

e no maior mercado da América Latina. Como se verá no próximo item, se a aproximação entre 

                                                 
10 Afora o estadunidense, o maior mercado do hemisfério é o canadense, seguido do brasileiro. 
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Brasília e Beijing ia além dos negócios, um dos resultados da crise orgânica em análise foi o 

rebaixamento do perfil dessa relação. 

Voltando ao quadro internacional, uma análise acerca dos dados sobre a balança comer-

cial das próximas 40 maiores11 economias revela que a China é o principal destino das expor-

tações e a principal origem das importações para um número maior de Estados do que os Esta-

dos Unidos – 16 vs. 11 e 19 vs. 4, respectivamente (Gráficos 3 e 4). 

 

Gráfico 3 – Principal destino das exportações (Universo: 11ª a 50ª maiores economias do 

mundo. Período: 2017). 

 
Fonte: OEC; elaboração própria. 

 

Gráfico 4 – Principal origem das importações (Universo: 11ª a 50ª maiores economias do 

mundo. Período: 2017). 

 
Fonte: OEC; elaboração própria. 

                                                 
11 Rússia, Coreia do Sul, Austrália, Espanha, México, Indonésia, Turquia, Países Baixos, Arábia Saudita, Suíça, 

Argentina, Suécia, Polônia, Tailândia, Irã, Bélgica, Áustria, Noruega, Emirados Árabes, Nigéria, Israel, África do 

Sul, Irlanda, Dinamarca, Singapura, Colômbia, Malásia, Filipinas, Paquistão, Chile, Finlândia, Bangladesh, Egito, 

Vietnã, Portugal, República Tcheca, Peru, Grécia e Catar. 
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Finalmente, o gráfico 5 compila informações do mesmo universo (11ª a 50ª maiores 

economias do mundo), porém considerando os cinco principais destinos das exportações de 

cada uma dessas 40 economias e as cinco principais origens das importações de cada uma delas. 

Nesses parâmetros, os Estados Unidos levam ligeira vantagem no que diz respeito às exporta-

ções. Seu mercado está entre os cinco principais destinos em 28 das 40 economias nacionais 

em tela, enquanto o mercado chinês figura entre os cinco principais destinos para 24 delas. 

Porém, 36 das 40 economias nacionais analisadas têm a China entre os cinco principais forne-

cedores, enquanto para os Estados Unidos esse número é de 23.  

Gráfico 5 – Presença dos Estados Unidos e da China entre os cinco principais parceiros comer-

ciais (Universo: 11ª a 50ª maiores economias do mundo. Período: 2017). 

 
Fonte: OEC; elaboração própria. 

 

Não obstante, a participação da China na economia internacional representa um risco à 

hegemonia dos Estados Unidos não apenas do ponto de vista quantitativo, mas também do 

ponto de vista qualitativo. Esther Majerowicz (2019) destaca que, entre as sete principais pro-

vedoras de equipamentos para Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) – o que res-

ponde por 80% da produção mundial –, duas são chinesas. A Huawei, com 30% do mercado, 

ocupa a primeira posição e a ZTE, com 8%, a quarta. Ou seja, a China controla 40% da produção 

desses equipamentos, sendo que os Estados Unidos não possuem qualquer empresa entre as 

sete maiores nesse mercado. Além disso, a China é o Estado mais bem preparado para a imple-

mentação da quinta geração de telefonia móvel (5G). Como explica a autora, “os potenciais 

serviços a serem oferecidos pela infraestrutura de telecomunicações do 5G [...] [colocarão em 
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questão] o reposicionamento das economias nacionais no sistema industrial como um todo” 

(MAJEROWICZ, 2019, p. 22). 

 

Isso tem reflexo em diversas áreas. A tecnologia 5G é um dos pilares da Quarta Revo-

lução Industrial (UTA, 2019), seja pelo viés econômico da indústria, seja pelo militar (MAJE-

ROWICZ, 2019). Não obstante, no que diz respeito ao tráfego nas infovias, enquanto os EUA 

vêm perdendo centralidade, cada vez mais as informações passam pela China ou transitam em 

vias cuja infraestrutura é chinesa (MAJEROWICZ, 2019). 

Já na dimensão militar, a principal ameaça à hegemonia dos Estados Unidos é a Rússia. 

Na década de 1990, após a debacle da União Soviética, a capacidade de atuação internacional 

de Moscou sofreu uma significativa redução. O melhor exemplo disso foi o fato de não conse-

guir reagir à expansão da Otan sobre os Estados que haviam composto o Pacto de Varsóvia. 

Porém, a partir dos anos 2000, o quadro se alterou e a Rússia buscou se reposicionar como ator 

relevante no geopolítica global (ADAM, 2013; MONIZ BANDEIRA, 2016a; PECEQUILO; 

LUQUE, 2016).  

A recuperação da importância geopolítica da Rússia tem dois vetores. Um é a  busca por 

reconstruir a multipolaridade, de modo a criar obstáculos às ambições imperiais dos Estados 

Unidos (ADAM, 2013; MACFARLANE, 2009). A partir dos anos 2000, Moscou passou a en-

fatizar “o papel da Nações Unidas – e particularmente o Conselho de Segurança – como a base 

de uma estrutura multilateral fundada em preceitos leais capazes de regular o exercício unilate-

ral da potência preponderante” (MACFARLANE, 2009, p. 87). A fim de fortalecer a multipo-

laridade, a Rússia vem elevando o perfil das relações com um número cada vez maior de Esta-

dos (ADAM, 2013).  

O outro vetor é uma atuação mais agressiva nas regiões consideradas estrategicamente 

vitais. Três exemplos são bem eloquentes nesse sentido. Em 2008, forças da Geórgia, principal 

aliada dos Estados Unidos no Cáucaso, investiram contra a Ossétia do Sul e na Abecásia, repú-

blicas autônomas com maioria étnica russa. A Rússia resolveu militarmente a questão em cinco 

dias, restando aos Estados Unidos e aliados europeus tão somente o direito de protestar. Na 

Ucrânia, a partir de novembro de 2013, Viktor Yanukovytch, aliado de Moscou, passou a en-

frentar protestos insuflados pelos Estados Unidos. Yanukovytch não resistiu e caiu em fevereiro 

de 2014. No fim de março de 2014, a Crimeia foi reincorporada ao território russo e a Ucrânia 

passou a viver uma guerra civil. Tanto no caso da Geórgia quanto no da Ucrânia, a Rússia via-

se ameaçada pela possibilidade de aqueles Estados serem incorporados à Otan (MONIZ BAN-

DEIRA, 2016a).  
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Entre um caso e outro, eclodiu a crise na Síria, em 2011, que evoluiria para a guerra 

civil que perdura até hoje. Na esteira da chamada “Primavera Árabe”, o governo de Bashar al-

Assad passou a enfrentar grupos armados que visavam derrubá-lo. Nesse caso, a primeira der-

rota dos Estados Unidos foi a negativa do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) 

de que se aplicasse, como desejava Washington, a fórmula usada na Líbia (2011): sob o manto 

da doutrina de responsabilidade de proteger, uma intervenção ocidental viabilizou a derrubada 

do presidente Muammar Gaddafi. Em 2015, Damasco solicitou ajuda a Moscou, que atendeu e 

passou a atuar diretamente no conflito, permitindo assim que Assad iniciasse uma contraofen-

siva  (MONIZ BANDEIRA, 2016a).  

Ainda que no aspecto militar não se perceba uma relação direta com o Brasil e sua crise 

orgânica, não seria prudente olvidar o envolvimento da Rússia na crise da Venezuela, razão 

pela qual é legítimo ao tema destinar algumas linhas, sobretudo pelo impacto que tanto a crise 

venezuelana quanto a presença militar russa possuem para a política e a geopolítica sul-ameri-

canas.  

Para Caracas, a aproximação com Moscou tornou-se imperativa. Historicamente, a Ve-

nezuela possuía relações militares com os Estados Unidos. Em 2006, Washington recusou-se a 

vender peças de reposição dos caças F-16 que Caracas possui e embargou a venda de equipa-

mentos militares que contivessem componente estadunidense. Caracas, então, buscou em Mos-

cou uma parceria que suprisse suas necessidades militares. Além do comércio de armas, as 

respectivas Forças Armadas têm interagido e efetuado treinamentos conjuntos (ELLIS, 2017). 

Para o Kremlin, a aproximação com o Miraflores faz parte da estratégia de buscar ali-

anças a fim de construir uma ordem multipolar. Dois aspectos dessa interação merecem desta-

que: o retorno da Rússia à América Latina após o ocaso soviético; e as prioridades das estatais 

russas de energia, principal setor da economia. Entretanto, ciente da inviabilidade de competir 

economicamente com a China, seus objetivos comerciais podem ser sacrificados em nome dos 

político-estratégicos (ROUVINSKI, 2019). 

Ademais, observa-se uma relação entre os acontecimentos na Eurásia e as demonstra-

ções de apoio militar da Rússia à Venezuela. Pouco após a guerra contra a Geórgia (ago.2008), 

dois bombardeiros russos aterrissavam na Venezuela (set.) e uma frota russa foi à Venezuela 

para um exercício militar (nov.). Enquanto recrudescia a crise na Ucrânia, em outubro de 2013, 

novamente dois bombardeiros aterrissaram na Venezuela. Posteriormente, em 2015, com novo 

agravamento das tensões na Ucrânia, a Rússia promoveu novo exercício militar com a Venezu-

ela no Caribe. Para Robert Even Ellis (2017, p. 10), conselheiro do Departamento de Estados 

dos EUA, não há coincidência entre os eventos na Geórgia e na Ucrânia, de um lado, e as duas 
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idas dos bombardeiros à Venezuela e dois exercícios navais, do outro. Trata-se de uma mensa-

gem de que “se os EUA se envolverem nas ‘franjas’ da Rússia, a Rússia estará disposta e poderá 

projetar força militar no ‘quintal’ dos Estados Unidos”12. 

Para a Venezuela, a crise brasileira significou a conversão de um aliado em um vizinho 

hostil. Por exemplo, Brasília participou da criação do Grupo de Lima13, reconheceu o “autopro-

clamado” presidente Juan Guaidó14 (jan.2019) e atuou na malograda tentativa de desestabilizar 

o governo de Nicolás Maduro por meio de uma operação internacional de entrega de “ajuda 

humanitária” (fev.2010)15. 

Os quatro casos guardam relação entre si e com o objeto da presente pesquisa. Todos 

eles foram ou são alvos de guerra híbrida, um dos fenômenos aqui analisados. Paulo Fagundes 

Visentini (2014) e Ana Penido e Miguel Enrique Stédile (2021, no prelo) afirmam que a crise 

venezuelana é uma guerra híbrida. A Geórgia e a Ucrânia passaram por revoluções coloridas. 

Já a Síria foi desestabilizada por uma revolução colorida que escalou para uma guerra não con-

vencional (MONIZ BANDEIRA, 2013).  

 

1.1.1. O Brasil e a crise da hegemonia estadunidense 

O principal elo entre a crise brasileira e a crise da hegemonia estadunidense atende pelo 

acrônimo BRICS16, agrupamento que reúne Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul. En-

quanto o golpe avançava em suas formalidades parlamentares, Luiz Alberto Moniz Bandeira 

                                                 
12 Tradução própria para o seguinte trecho no original: “send strategic messages to the United States that if the 

U.S. involves itself in Russia’s ‘near abroad’, then Russia is willing and able to project military force in the U.S. 

own ‘backyard’.” 
13 O Grupo de Lima foi formado a partir da Declaração de Lima (08.ago.2017), assinada por Argentina, Brasil, 

Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Guatemala, Honduras, México, Panamá, Paraguai e Peru. Segundo o docu-

mento, o grupo tem o propósito de “tratar da situação crítica na Venezuela e explorar formas de contribuir para a 

restauração da democracia naquele país por meio de uma solução pacífica e negociada”. Dois fatos chamam aten-

ção. O primeiro é que o presidente do Brasil quando da assinatura do documento era Michel Temer, que chegara 

ao poder através de um (neo)golpe. A segunda é que a “solução negociada” que o Grupo busca não inclui negociar 

com o governo de Nicolás Maduro. Não por acaso, Letícia Pinheiro e Maria Regina Soares de Lima (2018, p. 4) 

afirmam que o Grupo possui o “explícito propósito de se opor ao governo Maduro”. 
A Declaração de Lima está disponível em: http://antigo.itamaraty.gov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/17073-declara-

cao-de-lima. Acesso: 18.jan.2021. 
14 Bolsonaro reconhece Juan Guaidó como presidente da Venezuela. G1, 23.jan.2019. Disponível em: 

https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/01/23/brasil-diz-que-reconhece-juan-guaido-como-presidente-da-ve-

nezuela.ghtml. Acesso: 17.jun.2020. 
15 Entenda como a ajuda humanitária oferecida à Venezuela ficou no centro da disputa política no país. G1, 

21.fev.2019. Disponível em: https://g1.globo.com/mundo/noticia/2019/02/21/entenda-como-a-ajuda-humanitaria-

oferecida-a-venezuela-ficou-no-centro-da-disputa-politica-no-pais.ghtml. Acesso: 17.jun.2020. 
16 “A ideia dos BRICS foi formulada pelo economista-chefe da Goldman Sachs, Jim O'Neil, em estudo de 2001, 

intitulado “Building Better Global Economic BRICs”. Fixou-se como categoria da análise nos meios econômico-

financeiros, empresariais, acadêmicos e de comunicação” Conheça os BRICS. Ipea. Disponível em: 

https://www.ipea.gov.br/forumbrics/pt-BR/conheca-os-brics.html. Acesso: 17.jun.2020. 

http://antigo.itamaraty.gov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/17073-declaracao-de-lima
http://antigo.itamaraty.gov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/17073-declaracao-de-lima
https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/01/23/brasil-diz-que-reconhece-juan-guaido-como-presidente-da-venezuela.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/01/23/brasil-diz-que-reconhece-juan-guaido-como-presidente-da-venezuela.ghtml
https://g1.globo.com/mundo/noticia/2019/02/21/entenda-como-a-ajuda-humanitaria-oferecida-a-venezuela-ficou-no-centro-da-disputa-politica-no-pais.ghtml
https://g1.globo.com/mundo/noticia/2019/02/21/entenda-como-a-ajuda-humanitaria-oferecida-a-venezuela-ficou-no-centro-da-disputa-politica-no-pais.ghtml
https://www.ipea.gov.br/forumbrics/pt-BR/conheca-os-brics.html
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(2016b, p. 338) comentou que “os Estados Unidos não se conformam com o fato de o Brasil 

integrar o bloco conhecido como BRICS”. De fato, o grupo representava e representa um desa-

fio à hegemonia estadunidense, porém, hoje, o Brasil não tem trabalhado para fortalecê-lo, 

muito pelo contrário.  

Desde 2006, Brasil, Rússia, Índia e China (BRIC) passaram a se reunir informalmente 

em paralelo às plenárias da Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU). Em 2009, o grupo 

passou a realizar cúpulas anuais, sediadas cada ano em um dos Estados. Em 2011, com a inclu-

são da África do Sul, o grupo passou a se chamar BRICS. 

O BRICS é uma construção contra-hegemônica. Ele resulta da articulação da Organiza-

ção para a Cooperação de Xangai (OCX) e do Fórum Índia, Brasil e África do Sul (IBAS), que, 

por sua vez, são mecanismos voltados à construção de um sistema internacional multipolar e 

calçado no multilateralismo. Formada por Cazaquistão, China, Índia, Paquistão, Quirguistão, 

Rússia, Tadjiquistão e Uzbequistão, a OCX é um fórum que passou a se articular desde 2001 

com uma agenda variada, desde segurança internacional até economia, passando por infraes-

trutura. Já o IBAS, que se reúne desde 2003, é um fórum voltado para promoção do desenvol-

vimento econômico por meio da exploração das complementariedades industriais e tecnológi-

cas de seus membros. A partir de 2006, esses dois grupos convergiram para a fundação do 

BRIC, assim, a OXC e o IBAS ganharam relevância global (VISENTINI, 2013, p. 201). Mais 

diretamente ao nosso objeto de estudo, com isso o Brasil projetava-se geopoliticamente. 

O BRICS intenta posicionar-se como um polo de contestação da ordem internacional 

sob a hegemonia estadunidense. Desde a crise de 2008, Rússia e China questionam a hegemonia 

do dólar como reserva internacional (VISENTINI, 2013). A partir da Cúpula de Ecaterimburgo 

(2009), de forma crescente, o grupo se destaca cada vez mais pela “defesa da reforma do sistema 

internacional, em torno dos princípios do multipolarismo, desconcentração de poder e atualiza-

ção do multilateralismo. Além disso, reforçaram sua atuação conjunta em organismos como o 

G20 financeiro e a OMC” (PECEQUILO; LUQUE, 2016, p. 13). 

Em 2014, na VI Cúpula do BRICS, foram criados o Novo Banco de Desenvolvimento 

(NBD) e o Arranjo Contingencial de Reserva (ACR). Por serem instituições alternativas ao 

Banco Mundial (BM) e ao Fundo Monetário Internacional (FMI), respectivamente, com a cri-

ação desses órgãos, o Brasil e seus parceiros confrontaram a hegemonia estadunidense (PAIVA; 

GAVIÃO; PRONER, 2016). 

Não obstante, o BRICS representa riscos à hegemonia estadunidense não apenas pela 

dimensão econômico-financeira, mas também no aspecto geopolítico. Por ocasião da VI Reu-

nião de Cúpula, realizou-se uma reunião entre os presidentes dos BRICS e os da União das 
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Nações Sul-Americanas (UNASUL). Além disso, houve também a reunião da China com a 

Comunidade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos (CELAC). Cumpre observar que a 

CELAC é a herdeira do Grupo do Rio, fórum de concertação voltado à manutenção da demo-

cracia na América Latina em momento em que os Estados Unidos vinham demonstrando dis-

posição para intervir militarmente na região, como na invasão à Granada, 1983. Para completar, 

Cuba faz parte da CELAC.  

Esses movimentos causaram suspicácia em Washington, que via seus principais opo-

nentes na disputa pelo poder global se reunindo com dezenas de Estados no seu entorno e sem 

a sua presença. A disputa pela hegemonia alcançava o hemisfério ocidental, e o pivô a articular 

essas duas esferas era o Brasil (PAIVA; GAVIÃO; PRONER, 2016). 

Martonio Mont’Alverne Barreto Lima (2016, p. 390) indica duas razões que associam 

o Brasil, o BRICS e a disputa pela hegemonia internacional. “O receio dos Estados Unidos com 

um grupo de países agindo fora de sua influência” especialmente por ser um grupo que “conta 

com a presença das duas principais forças bélicas, econômicas e políticas abertamente a dispu-

tarem influência regional e mundial com os Estados Unidos”. Além disso, “os Estados Unidos 

não aceitam diretrizes que não as suas na América Latina”. Logo, a substituição de Dilma por 

Temer representa um revés para o BRICS. 

Com efeito, o golpe de 2016 teve reflexos no BRICS. A partir de então, tanto o Brasil 

passou a destinar menor importância ao grupo, quanto os demais membros passaram a ver o 

Brasil com suspicácia. Nomeado chanceler por Michel Temer, José Serra (2016-2017) demons-

trou desconhecer quais países compõem o bloco17. Já no governo Bolsonaro, percebe-se atual-

mente uma tentativa de alinhar o Brasil aos Estados Unidos em detrimento de parcerias com a 

China. Por exemplo, em resposta à fala do vice-presidente Hamilton Mourão de que o Brasil 

deveria aproveitar a oportunidade que a disputa entre Estados Unidos e China representa para 

os interesses brasileiros, o chanceler Ernesto Araújo ressaltou que os laços com os estaduniden-

ses são mais profundos devido aos valores compartilhados, como o cristianismo (SARAIVA; 

SILVA, 2019). 

Tanto a agenda neoliberal quanto a política externa implementada a partir do golpe de 

2016 remetem a outro conceito, junto a hegemonia, muito caro à abordagem das relações inter-

nacionais a partir da lente do materialismo histórico. Esse conceito é o imperialismo, tema da 

próxima seção.  

                                                 
17 Serra se enrola e inclui Argentina entre os BRICS. Fórum (17.set.2016). Disponível em: https://revistafo-

rum.com.br/noticias/serra-se-enrola-e-inclui-argentina-entre-os-brics/. Acesso: 01.maio.2020. 

https://revistaforum.com.br/noticias/serra-se-enrola-e-inclui-argentina-entre-os-brics/
https://revistaforum.com.br/noticias/serra-se-enrola-e-inclui-argentina-entre-os-brics/
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1.2. Imperialismo 

 

Nos dez anos que se seguiram ao fim da Guerra Fria, a palavra “imperialismo” pratica-

mente havia sido proscrita (ARRIGHI, 2008; BORON, 2007). O que a trouxe à superfície no-

vamente foi um duplo movimento. De um lado, passaram a ganhar força movimentos de con-

testação ao imperialismo estadunidense. Esses movimentos desempenharam um papel impor-

tante para que o tema retornasse à agenda na academia, na política e na sociedade em geral e 

tiveram na América Latina alguns dos seus marcos: a insurreição Zapatista (México, 1994) e o 

Fórum Social Mundial (Brasil, 2001). No cenário latino-americano, essa contestação tinha par-

ticularidade: a crítica ao imperialismo era associada à crítica ao neoliberalismo (BORON, 

2007). Por outro, uma nova ofensiva imperialista por parte dos Estados Unidos, que usaram os 

atentados de 11 de setembro de 2001 como pretexto para implementar um projeto de domina-

ção, tornou inevitável que o imperialismo retornasse ao centro dos debates acerca de política 

internacional (ARRIGHI, 2008).  

Segundo Vladmir Lenin (2012), o imperialismo consiste em uma relação de dominação 

que alguns Estados impõem não apenas a territórios coloniais, mas também a Estados autôno-

mos. Na caracterização feita pelo autor, alguns aspectos dialogam com nossa pesquisa, como a 

formação de monopólios, decorrentes da elevada concentração de capital, que possuem signi-

ficativa ascendência sobre a vida econômica; e de uma oligarquia financeira, criada a partir da 

fusão do capital industrial e do capital bancário. Além disso, as exportações de capitais passam 

a ganhar cada vez mais relevância. Finalmente, o imperialismo reforça a tendência expansio-

nista do capitalismo. 

É possível também depreender um aspecto da política imperialista particularmente in-

teressante para nossa análise. O imperialismo mitiga os conflitos domésticos transferindo-os 

(em parte) dos territórios dos Estados imperialistas para os territórios dominados, afinal, nas 

palavras de Cecil Rhodes, “o império, como sempre digo, é uma questão de estômago. Se que-

reis evitar a guerra civil, deveis tornar-vos imperialista” (DIE NEUE ZEIT, 1898, p. 304, apud 

LENIN, 2012, p. 112). 

Mais recentemente, alguns autores revisitaram o conceito à luz das transformações ocor-

ridas ao longo do quase um século desde a obra de Lenin. Samir Amin (2005), por exemplo, 

aborda a diferença de perfil entre o desenvolvimento capitalista no centro e na periferia do 

sistema e como isso viabiliza a dominação imperialista. Já Atílio Borón (2007) observa que há 
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uma relação entre imperialismo e neoliberalismo e destaca a importância dos movimentos so-

ciais latino-americanos para o enfrentamento de ambos. Explica também que o imperialismo 

do final do século XX e começo do XXI possui diferenças em relação ao do período em que 

Lenin o analisou, dentre as quais o autor frisa o pilar cultural e ideológico da hegemonia esta-

dunidense, exercido através da desproporcional participação dos Estados Unidos na circulação 

de ideias e na produção audiovisual de forma a “universalizar” o American way of life, como 

demonstra a disseminação de costumes como calça jeans, fast food e rock. 

Outro autor que se dedicou a analisar o  imperialismo contemporâneo foi David Harvey 

(2011). Entre suas observações acerca do fenômeno, a principal é a de que ele não pode ser 

reduzido às intervenções militares, apesar de essas serem a expressão mais visível e óbvia do 

imperialismo. Para Harvey, o imperialismo é um conjunto de práticas políticas pelo qual um 

Estado se apropria da riqueza de outro Estado; quando um Estado gera bem-estar em seu terri-

tório às custas dos recursos naturais e sociais de um território além dos seus domínios. Essa 

apropriação pode ocorrer de várias maneiras. Atualmente, a principal prática imperialista é a 

que ele chama de “acumulação por espoliação”, uma versão contemporânea daquilo que Karl 

Marx definiu como “acumulação primitiva”. “O que a acumulação por espoliação faz é liberar 

um conjunto de ativos (incluindo força de trabalho) a custo muito baixo (e em alguns casos, 

zero)” (HARVEY, 2011, p. 124). Os principais expedientes da acumulação por espoliação são 

a privatização, o sistema internacional de crédito, a venda de matéria prima a preços muito 

baixos e a depreciação da mão de obra. Todos esses elementos são articulados pelo neolibera-

lismo. Portanto, continua o autor, a adoção do neoliberalismo por parte dos Estados periféricos 

e semiperiféricos funciona como instrumento do imperialismo, uma vez que permite aos Esta-

dos centrais se apropriarem dos recursos de territórios fora de seus domínios. 

Aqui faz-se necessário uma breve discussão acerca do conceito de território, dessa rela-

ção entre espaço e poder. Do ponto de vista epistemológico, o território é o ponto de interseção 

entre a Geografia, a Ciência Política, o Direito Internacional e a Economia. No caso das Rela-

ções Internacionais, campo da Ciência Política, essa relação fica ainda mais evidente. Nas mais 

diversas escalas, as sociedades tanto se apoiam no território quanto o organizam segundo seus 

interesses. Rogério Haesbaert (2016, p. 40) lista algumas acepções que o conceito possui. Cada 

uma enfatiza um determinado aspecto do território. Dentre elas, duas interessam particular-

mente à presente análise. Pela sua dimensão econômica, o território é a “fonte dos recursos e/ou 

incorporado no embate entre classes sociais e na relação capital-trabalho, como na divisão ‘ter-

ritorial’ do trabalho”. Sob o prisma (jurídico-) político, trata-se de “um espaço delimitado e 
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controlado, através do qual se exerce um determinado poder, na maioria das vezes – mas não 

exclusivamente – relacionado ao poder político do Estado”.  

Para o Direito Internacional, o Estado possui três dimensões: o governo (que “garante a 

soberania interna e externa”), o território (que possui “limites claramente definidos”) e o povo 

(“total de cidadãos que o compõe”) (MAZZUOLI, 2018, p. 378). O território é a base material 

do Estado e esse possui exclusividade para determinar, autorizar e controlar como o seu terri-

tório será usado ou organizado. Finalmente, há que se observar que a conquista é uma forma 

não autorizada de aquisição territorial (PORTELLA, 2016; MAZZUOLI, 2018). 

Assim, se pode depreender duas conclusões. Pela jurisdição internacional vigente, o Es-

tado conjuga as dimensões econômica e política do território, acima citadas, ou seja, o Estado 

é a entidade que detém o poder de decidir como se dará a exploração econômica de determinado 

território. A segunda conclusão é que, estando proscrita a aquisição violenta de territórios, o 

acesso aos seus recursos, sejam eles sociais ou naturais, depende do consentimento do governo 

do Estado em cuja jurisdição se encontram tais recursos econômicos. Portanto, as estratégias 

globais de poder passam também por buscar uma maneira de organizar o território sobre o qual 

se apoia a economia internacional.  

Claude Raffestin (1993) apresenta uma representação imagética do poder, na qual esse 

é a resultante de dois vetores ortogonais: informação e energia. Assim, “é possível dizer que há 

poderes com forte componente energético ou, inversamente, poderes com forte componente 

informacional” (RAFFESTIN, 1993, p. 55). Ele desdobra esse raciocínio relacionando o poder 

com a capacidade humana de transformar tanto a natureza quanto a sociedade, sendo que o 

meio para efetuar essa transformação é o trabalho, e este seria a “energia informada” (RAF-

FESTIN, 1993, p. 56). Entre as informações que compõem o poder, e conseguintemente neces-

sárias ao seu exercício, encontra-se o limite. 

O limite é um sinal ou, mais extensamente, um sistema sêmico utilizado pelas coleti-

vidades para marcar o território. [...] os limites estão em estreita relação com o traba-

lho, portanto, com o poder. [...] na qualidade de sistema sêmico, os limites são utili-

zados para manifestar os modos de produção, isto é, para torná-los espetaculares. O 

limite cristalizado se torna então ideológico, pois justifica territorialmente as relações 

de poder (RAFFESTIN, 1993, p. 165). 

 

Essa caracterização abre duas discussões pertinentes. A primeira é sobre o papel da in-

formação nas relações de poder e na configuração territorial. A segunda se refere à função da 

ideologia na disputa pelo poder. As duas frentes desaguarão na discussão sobre hegemonia e 

sobre a geopolítica contemporânea, afinal, como se poderá perceber, as disputas de poder tanto 

trazem consigo uma luta pela forma como o território será organizado, quanto geram reflexos 

na organização territorial. 
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De acordo com Milton Santos (2012), com a Terceira Revolução Industrial, a partir dos 

anos 1970, a territorialidade capitalista pode ser caracterizada como um “meio técnico-cientí-

fico-informacional”. A configuração do mercado global é fruto de dois movimentos: a união 

entre técnica e ciência e a subordinação dessas à lógica capitalista. Além disso, os aparatos 

técnico-científicos possuem uma dimensão informacional de tal monta que a informação pre-

cede e alimenta todo o sistema produtivo. 

Assim como no sistema produtivo, também na organização da sociedade e nos processos 

políticos a informação desempenha tarefa de relevo, porém, aqui ela tem um nome específico: 

ideologia. Ideologia é o conjunto ou sistema de ideias, valores e crenças acerca da sociedade. 

Funciona como uma plataforma cujo objetivo é orientar a ação política – seja do indivíduo, de 

uma fração de classe ou de uma classe social – e serve tanto para transformar quanto para con-

servar determinada correlação de forças, governo ou regime político (DOWNS, 1999; EAGLE-

TON, 2019; HEYWOOD, 2010; LARRAIN, 2012; SCHWARZMANTEL, 2008; STOPPINO, 

2010). Portanto, o agir político é motivado, informado, por uma ideologia. Ademais, dada a 

maneira imperfeita como circulam as informações, a ideologia simplifica a escolha político-

eleitoral porque “reduz o custo da tomada de decisão” por parte do eleitor (DOWNS, 1999, p. 

122). 

Retomando o esquema proposto por Raffestin (1993), é possível substituir informação 

por ideologia. A partir da ideologia que lhe convenha, um grupo, fração de classe ou classe 

social organiza o território segundo seus interesses, assume o poder sobre aquele território. Ex-

trapolando para a disputa de poder no sistema interestatal, podemos afirmar que, a partir de uma 

ideologia determinada, consegue-se que uma população derrube um governo que tenha uma 

política externa que prime pela autonomia; ou até mesmo leve ao poder, por meio de um golpe 

ou de uma eleição, um governo que dê o consentimento para que seu território seja organizado 

de modo a atender os interesses de outro Estado. A depender da ideologia dominante, a popu-

lação pode levar ao governo um grupo que promova uma política externa que rebaixa o perfil 

desse Estado, tornando-o inclusive subalterno. 

Feitas essas considerações gerais acerca do imperialismo, podemos analisar alguns de 

seus aspectos específicos. Esses aspectos concernem a sua relação com os golpes de Estado na 

América Latina, com as guerras e com o neoliberalismo. 

 

1.2.1. Imperialismo, golpes de Estado na América Latina e guerras 
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Como dito acima, o imperialismo se caracteriza pela interferência dos Estados centrais 

e dos monopólios financeiros na economia e na política dos Estados menos poderosos. Além 

disso, as políticas imperialistas permitem que parte do conflito inerente à luta de classes seja 

transferida dos Estados centrais para os periféricos (LENIN, 2012) uma vez que parte do bem-

estar no centro do sistema é gerado em prejuízo das demais frações do globo (HARVEY, 2011). 

Há dois fenômenos da política internacional que se relacionam com o imperialismo: os golpes 

de Estado na América Latina e as guerras. No caso daqueles, há o aspecto peculiar de que a 

região se insere na economia capitalista de forma dependente e subordinada. 

A partir da década de 1960, na América Latina, foram desenvolvidas as teorias da de-

pendência, todas elas tributárias da teoria do imperialismo. A dependência dos Estados latino-

americanos se deve à hierarquização do sistema internacional, na qual os Estados mais avança-

dos economicamente exploram os menos desenvolvidos. Quem opera essa transferência de ri-

queza são as “burguesias compradoras” (FIORI, 2012b). 

Ruy Mauro Marini explicou que, nos Estados de capitalismo dependente, a classe tra-

balhadora é superexplorada. Esses Estados se inserem de forma subordinada na economia mun-

dial porque, entre outras razões, (i) suas burguesias são subordinadas na divisão internacional 

do trabalho; (ii) as transnacionais transferem riqueza para o centro do sistema através das re-

messas de capital das filiais para as matrizes; e (iii) os Estados centrais mantêm o monopólio 

tecnológico. Como resultado, sobre a classe trabalhadora na periferia do sistema capitalista re-

cai o mais-valor que as burguesias locais extraem para si e aquele transferido para as economias 

centrais (MARTINS, C.E., 2018). Ademais, “a superexploração exigiria altos níveis de desem-

prego e subemprego para que os preços da força de trabalho se nivelassem abaixo do seu valor, 

e democracias limitadas ou regimes políticos ditatoriais que impusessem tal situação” (MAR-

TINS, C.E., 2018, p. 465–466). 

Já Paris Yeros e Sam Moyo (2008) relacionam a diferença do nível de estabilidade entre 

as democracias periféricas e as centrais à posição que os Estados ocupam na hierarquia do sis-

tema capitalista. As crises orgânicas globais que marcam o capitalismo se expressam mais ami-

úde na periferia – mesmo nos tempos de bonança no centro do sistema – e frequentemente vêm 

acompanhadas de rompimento do pacto democrático. Os Estados centrais não precisam recorrer 

a esses surtos de autoritarismo e repressão, uma vez que eles conseguem transferir para os Es-

tados periféricos parte do conflito social que poderia causar instabilidade. 

Assim, o ciclo autoritário pelo qual passou a América Latina entre os anos 1960 e 1980 

possui um componente doméstico e outro sistêmico. Por um lado, empresas e aparelhos priva-

dos de hegemonia por elas financiados – como a Fundación de Investigaciones Económicas 
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Latinoamericanas (Fiel) e Fundación Mediterránea (FM) (RAMÍREZ, 2012), na Argentina; o 

Centro de Estudios Socioeconómicos (CESEC), no Chile; e o Instituto de Pesquisas e Estudos 

Sociais (IPES) e o Instituto Brasileiro de Ação Democrática (IBAD), no Brasil – forjavam o 

consenso na sociedade em torno da agenda liberal e forneceram quadros técnicos e políticos 

para as ditaduras (MONTEIRO, T.F., 2013). 

O componente sistêmico possui dois pilares. Como dissemos, a instabilidade política na 

região é tributária da condição subordinada pela qual esses Estados se inserem na economia 

política internacional. Além disso, os Estados Unidos envolveram-se intensamente nos referi-

dos processos, especialmente por meio da Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento 

Internacional (USAID)18. A USAID trabalhou em parceria com os citados think tanks liberais 

(RAMÍREZ, 2005). Atuou na consultoria e formação de forças policiais e militares antes e 

depois dos golpes e na reformulação de currículos universitários (FERNANDES, L.A.V., 2016; 

MOTTA, 2010). Além disso, financiou não apenas professores de direita e programas harmô-

nicos aos valores ideológicos e à visão geopolítica de Washington, mas também aqueles que 

não fossem comunistas (FERNANDES, L.A.V., 2016). 

Finalmente, a relação entre imperialismo e guerras. No começo do século XX, por 

duas vezes o mundo foi levado a guerras globais interimperialistas, uma vez que a gênese da 

Primeira e da Segunda Grandes Guerras encontrava-se na estrutura de impérios fechados e au-

tossuficientes sobre a qual estava organizado o sistema capitalista (HARVEY, 2013). Ainda 

que não se possa falar que a Guerra Fria tenha sido marcada por conflitos ou tensões interim-

perialista, uma vez que a União Soviética não era expansionista (HOBSBAWM, 2013), o im-

perialismo não esteve ausente no período, o que aconteceu foi que ele se metamorfoseou. Além 

das transformações tratadas no item anterior, há inflexões pelas quais o imperialismo passou e 

que se associam mais especificamente com as guerras.  Nesse sentido, a primeira consideração 

a ser feita é que, a fim de fornecer estabilidade à sua nascente hegemonia, os Estados Unidos 

fundamentaram-na no internacionalismo e no comércio multilateral (HARVEY, 2013), o que 

exigiu a suplantação do imperialismo aos moldes europeu que marcou a quadra 1870-1945 – 

que foi substituído pelo que Harvey (2011) chama de “novo imperialismo”.  

A segunda consideração é que o anticolonialismo havia se tornado uma força irresistí-

vel, não obstante o empenho de Londres e Paris em tentar freá-lo. A derrota francesa na Indo-

china era a constatação inequívoca disso (HOBSBAWM, 2013; KISSINGER, 2012; MONIZ 

                                                 
18 A USAID é estudada mais profundamente no capítulo 3. 
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BANDEIRA, 2005). Um terceiro aspecto mesclava ideologia e geopolítica. Por um lado, a ide-

ologia passou a ocupar um lugar destacado nos objetivos e nas estratégias de poder, um dos 

pontos cruciais da parte de nossa pesquisa voltada à guerra híbrida. Por outro, os EUA perce-

beram a força do anticolonialismo como elemento discursivo na batalha ideológica. Somados 

todos esses fatores, para Washington, tornou-se mais proveitoso apoiar os movimentos inde-

pendentistas, para assim poder barganhar vantagens junto aos novos Estados, do que se apre-

sentar como aliada das metrópoles fadadas à derrota (HOBSBAWM, 2013; MONIZ BAN-

DEIRA, 2005). 

O colonialismo à la século XIX estava desmoronando, não obstante o empenho dos 

Estados colonialistas. Sob a hegemonia de Washington, ele era substituído por uma variante do 

imperialismo que privilegia menos o domínio do território do que o dos fluxos comerciais. 

Como observa Alysson Mascaro (2019, p. 124),  

O imperialismo, como estrutura das posições estatais e dos mercados e das ações da 

acumulação internacional, não é apenas a guerra aberta tampouco a colonização (em-

bora não os abandone [...]) O imperialismo perpassa o mecanismo da exploração, do 

lucro, da apropriação, da espoliação e ainda, no que seja possível, da acumulação pri-

mitiva. É mediante instrumentos como contratos, garantias negociais, segurança jurí-

dica ou favorecimento aos investimentos que a marcha da mercadoria e do valor se dá 

na geopolítica do mercado mundial contemporâneo. 

Nesse sentido, as intervenções imperialistas passam a ser direcionadas não para incor-

porar o território, senão para a submissão do Estado (independente) à lógica de acumulação 

estadunidense. Essas intervenções deram-se de várias maneiras: ação militar direta, como na 

República Dominicana (1965), no Vietnã (1955-1975), em Granada (1983); ação militar dissi-

mulada, como em Cuba (1961); ou no apoio a forças endógenas, como no Brasil (1964), no 

Chile (1973)19 e na Nicarágua (1979-1986). Em nenhum desses casos, o plano consistia em 

anexar o território ou estabelecer um domínio colonial semelhante ao exercido pelos europeus. 

Trava-se, sim, de garantir que nos respectivos Estados houvesse governos alinhados. 

A segunda consideração diz respeito à função da ideologia na estratégia imperialista, 

o que, como se verá no terceiro capítulo, relaciona-se fortemente com as guerras híbridas, um 

dos objetos de nossa pesquisa. A ideologia ocupou um papel destacado não apenas durante a 

Guerra Fria (ARRIGHI, 2008; HALLIDAY, 2007; HOBSBAWM, 2013; WALLERSTEIN, 

2004), como na ofensiva final dos Estados Unidos, conduzida por Reagan (HOBSBAWM, 

2013). A estratégia adotada por Washington para travar a Guerra Fria incluiu a extrapolação da 

                                                 
19 Nos casos do Brasil e do Chile, foi desnecessário o apoio militar, uma vez que as forças internas conseguiram 

se impor. No entanto, houve por parte dos EUA mais do que vontade de intervir. Operações chegaram a ser pla-

nejadas nos dois casos, sendo que, no caso brasileiro, chegou a haver o envio das tropas de intervenção, a chamada 

Operação Brother Sam. 
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dimensão militar do conflito. A sistematização desses “novos” meios de combate ganha corpo 

nas guerras psicológicas, através das quais os EUA buscavam influenciar os acontecimentos 

políticos e estimular a cizânia tanto no bloco socialista (LOSURDO, 2004; MONIZ BAN-

DEIRA, 2005) como em Estados cujos governos fossem recalcitrantes quanto ao alinhamento 

às diretrizes geopolíticas e geoestratégicas estadunidenses (MONIZ BANDEIRA, 2005). 

Dessa forma, a ideologia assumia papel central na dinâmica de disputa pelo poder glo-

bal e do imperialismo. Tal mudança não foi abandonada após a vitória estadunidense na Guerra 

Fria. Muito pelo contrário.  Uma das marcas do período que se abre a partir de 1989/1991 é o 

seu significado reacionário, corroborado pelo fato de que intelectuais ligados ao establishment 

estadunidense passaram a defender abertamente o imperialismo e o colonialismo. E esse movi-

mento reacionário não ficou restrito ao discurso. Observa-se a partir do fim da Guerra Fria uma 

tendência à recolonização da periferia do sistema, à restauração da ordem pré-Revolução Bol-

chevique (LOSURDO, 2015).  

 

1.2.2. Imperialismo e neoliberalismo  

A contrarrevolução neoliberal tem início nos anos 1970 (por ocasião da crise do sistema 

fordista-keynesiano de acumulação). À época, tratava-se de algo teórico, restrito ao ambiente 

acadêmico, think tanks e mídia. As exceções ficam por conta da Bolívia e do Chile, onde Hugo 

Banzes e Augusto Pinochet implementaram o receituário neoclássico por meio de violentas 

ditaduras. A partir dos anos 1980, o neoliberalismo ganha força devido à chegada de dois se-

guidores dessa ideologia ao governo de duas potências do capitalismo: Margareth Thatcher e 

Ronald Reagan, no Reino Unido e nos Estados Unidos, respectivamente. Finalmente, na década 

de 1990 tem início a hegemonia neoliberal. 

Do ponto de vista doméstico, o neoliberalismo se caracteriza pelo fundamentalismo de 

mercado, a crença de que os mecanismos funcionais do mercado, notadamente a total liberdade 

de iniciativa e de acumulação, são vistos como a solução para todos os problemas sociais e 

econômicos, e qualquer interferência no mercado, ao invés de gerar bem-estar social, prejudica 

a sociedade como um todo (HEYWOOD, 2010, p. 63). Ele é a ideologia que fundamenta o 

desmonte do Estado de bem-estar social. Seu alvo são as instituições e os serviços públicos; os 

direitos sociais; e toda e qualquer legislação que imponha limites à exploração e à acumulação. 

Seu objetivo é retornar a paradigmas de relação capital-trabalho que se esperava superados, por 

isso contrarrevolucionário (HARVEY, 2008; HEYWOOD, 2010).   
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 Os pilares do neoliberalismo são o individualismo extremo e a liberdade total para as 

relações comerciais. Os neoliberais enxergam a sociedade sob a ótica atomista, que pode ser 

sintetizada em uma frase de Thatcher: “Não existe essa coisa de sociedade, o que há e sempre 

haverá são indivíduos”. Assim, o Estado exime-se de ofertar os serviços associados ao Estado 

de bem-estar social e sua função precípua passa a ser garantir as liberdades individuais e a 

concorrência. O neoliberalismo desconfia da democracia, preferindo alienar a coletividade das 

instituições e das decisões políticas, alegando se tratar de questões técnicas. É hostil a qualquer 

forma de solidariedade ou práticas e instituições que possam restringir a acumulação irrestrita, 

especialmente os sindicatos. Para implementar esse projeto, o neoliberalismo conta com um 

Estado forte e autoritário, que deve usar a violência para impor o respeito à ordem legal (HAR-

VEY, 2008) 

O autoritarismo do projeto neoliberal pode ser sintetizado, novamente, por Thatcher. 

Enquanto desmontava o Estado de bem-estar social, a primeira-ministra britânica dizia “there 

is no alternative”. Essa tese ganhou muita força com a debacle da União Soviética e o fim da 

Guerra Fria, como se o fracasso da experiência soviética significasse não apenas o fracasso do 

socialismo lato sensu mas também “o fim da história”20. 

Na esfera das relações interestatais, o neoliberalismo, como já dito, funciona como aríete 

do imperialismo em geral e da submissão à hegemonia estadunidense em especial. Como ob-

servam Stepen Hobden e Richard Jones (2008), uma análise das relações internacionais sob a 

ótica do materialismo histórico passa por denunciar a existência de uma intrínseca relação entre 

a hegemonia estadunidense e a aceitação das políticas neoliberais mundo afora. Para os autores, 

essa mostra o poder daquela. Eles explicam que, a partir de uma abordagem marxista das rela-

ções internacionais, há três áreas principais onde a adoção do neoliberalismo pelos Estados 

dependentes atende aos interesses dos Estados centrais do sistema capitalista: livre comércio, 

matérias-primas e privatizações. Com uma indústria menos desenvolvida e menos competitiva, 

o livre-cambismo tende a prejudicar o setor secundário das economias dos países da periferia e 

semiperiferia do sistema capitalista, o que leva à primarização desses Estados. Além disso, 

como as grandes corporações transnacionais, via de regra baseadas nos países centrais, possuem 

mais recursos, quando ocorrem privatizações, os ativos costumam ser comprados por empresas 

dos Estados Unidos ou da Europa Ocidental. Frise-se que quando se privatizam estatais de 

energia, telecomunicações, aviação, entre outros, setores estratégicos do Estado e do território 

passam a ser controlados por agentes estrangeiros. 

                                                 
20 Tese defendida por Francis Fukuyama no livro “O fim da história e o último homem” (1992). Fukuyama é uma 

referência da contrarrevolução neoliberal e pessoa proeminente nos governos Reagan e Thatcher. 
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No caso sul-americano, há uma relação entre o neoliberalismo e a estabilidade/instabi-

lidade política. A crise orgânica ora analisada se insere nesse contexto. Por um lado, o ciclo 

progressista dos anos 2000 na região derivou da crise orgânica (política, social e econômica) 

resultante das políticas neoliberais nos anos 1990, por outro, essa crise se relaciona à retomada 

da iniciativa por parte das forças da reação no Brasil. Nesse sentido, é importante abordar a 

experiência progressista pela qual passou a região. 

 

1.3. O ciclo progressista na América Latina 

 

Como observa André Luiz Coelho (2013), a redemocratização da América Latina pode 

ser enquadrada no que Samuel Huntington chamou de “terceira onda democrática”, cujo marco 

inicial é a derrubada do regime salazarista pela Revolução dos Cravos, em 1974. Durante esse 

movimento, assistiu-se à substituição paulatina de governos autoritários por governos eleitos 

democraticamente. Na América do Sul, esse processo principiou em 1977, com o Equador, e 

findou em 1990, no Chile.  

Como enfatiza o autor, a literatura tradicional, “focada principalmente nos caracteres 

operacionais da democracia, assume que a realização de eleições livres e justas e a alternância 

de poder constituem sinais da vitalidade democrática” (COELHO, 2013, p. 80). Isso causa dis-

torções, como considerar que desde 1958 a Colômbia exibe uma democracia pujante, não obs-

tante a guerra civil vivida pelo país desde 1964 até o presente21 (COELHO, 2013, p. 80–81). 

Outro exemplo é “o celebrado e pouco inclusivo sistema bipartidário venezuelano” que vigorou 

desde o pacto de Punto Fijo (COELHO, 2013, p. 136), também em 1958, até a posse de Hugo 

Chávez (1999-2013), em 1999. 

Em que pese o extenso flanco para se conceituar democracia e discutir sua qualidade na 

América do Sul, há relativo consenso que, com a redemocratização do Chile, a região passou a 

ser considerada como democrática. Ainda que não seja foco desse trabalho entrar nessa discus-

são, é importante esclarecer alguns pontos a esse respeito. 

                                                 
21 Em 2017, o governo colombiano e as Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC) assinaram o ar-

mistício. Não obstante, pela esquerda, o Exército de Libertação Nacional (ELN) continua em atividade e, pela 

direita, desde pelo menos 2016, as atividades paramilitares retomaram as ações. Mais detalhes podem ser obtidos, 

respectivamente, em: Acordo com Farc completa 3 anos sem paz consolidada, O Globo, 23.set.2019, disponível 

em https://oglobo.globo.com/mundo/acordo-com-farc-completa-3-anos-sem-paz-consolidada-23960644, acesso 

em 06.mar.2020; e Grupos paramilitares ressurgem na Colômbia, denunciam organizações de esquerda, Agência 

Brasil, 16.mar.2016, disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/internacional/noticia/2016-03/grupos-para-

militares-ressurgem-na-colombia-denunciam-organizacoes-de. Acesso em 06.mar.2020. 

https://oglobo.globo.com/mundo/acordo-com-farc-completa-3-anos-sem-paz-consolidada-23960644
https://agenciabrasil.ebc.com.br/internacional/noticia/2016-03/grupos-paramilitares-ressurgem-na-colombia-denunciam-organizacoes-de
https://agenciabrasil.ebc.com.br/internacional/noticia/2016-03/grupos-paramilitares-ressurgem-na-colombia-denunciam-organizacoes-de


53 

 

Luiz Felipe Miguel (2014, p. 28–29) explica que um dos pilares do que o “senso comum 

(incluído aí o senso comum acadêmico)” entende por “democracia” é o processo eleitoral como 

mecanismo de escolha dos governantes, sendo que essa seleção deve preencher dois requisitos: 

ocorrer em uma periodicidade regular e previamente acordada e os eleitores devem escolher 

livremente seus governantes, ou seja, não devem ser coagidos a votar nem constrangidos caso 

queiram se candidatar. Não obstante, continua o autor, o termo “democracia” remete a “uma 

forma de organização política baseada na igualdade potencial de influência de todos os cida-

dãos”.  

Portanto, Coelho (2013) e Miguel (2014) expõem que há uma disjuntiva entre os aspec-

tos materiais e formais da democracia e que esses acabam assumindo a centralidade quando se 

pretende analisar ou caracterizar um regime como democrático ou não. No mesmo diapasão, 

Pereira da Silva (2019) critica o fato de que a visão hegemônica na Ciência Política tem um 

enfoque institucionalista e trabalha com uma acepção elitista e minimalista de democracia, e 

José Luís Fiori (2012a) observa que a implementação de políticas econômicas neoliberais – 

marca do período pós-ciclo autoritário – exige que a participação democrática seja reduzida 

drasticamente. O que Fiori traz como crítica, Friedrich von Hayek defende claramente. Para 

essa referência do pensamento neoclássico, as instituições democráticas devem abster-se dos 

temas econômicos, uma vez que é “reconhecida a ineficácia dos parlamentos quando se trata 

de administrar em detalhe os assuntos econômicos de um país” (HAYEK, 2010, p. 81). Uma 

vez que a democracia liberal e minimalista simplifica a vida democrática à eleição de represen-

tantes, notadamente os parlamentares, o que Hayek defende é isolar a economia do crivo popu-

lar. 

Voltando à redemocratização da América do Sul, como já dito, esse processo ocorreu 

entre 1977 (Equador) e 1990 (Chile). Durante o ciclo autoritário, apenas os regimes de Banzer, 

na Bolívia, e Pinochet, no Chile, praticavam políticas econômicas neoclássicas. Logo, para a 

maioria da região, o neoliberalismo foi implementado em regimes democráticos e por governos 

eleitos. No entanto, por um lado, a exigência de se ganhar uma eleição e a consciência de que 

o neoliberalismo é pouco palatável contribuíram para que houvesse muitos casos daquilo que 

Susan Stokes chamou de estelionato eleitoral, quando alguém, durante a campanha, propõe uma 

política econômica expansionista e uma política social inclusiva e distributiva mas, quando as-

sume, implementa uma política econômica contracionista e uma política de eliminação de di-

reitos sociais. Por outro lado, o fato de viger uma democracia formal nesses Estados permitiu 

que a população manifestasse sua indignação em relação às políticas neoliberais. O resultado 
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foi um período de instabilidade presidencial, no qual, à exceção de Chile, Colômbia e Uruguai, 

em todos os Estados pelo menos um presidente teve seu mandato abreviado (COELHO, 2013). 

Como o exercício da hegemonia mundial passa pela vinculação das classes sociais em 

escala global e conta com uma estrutura social, política e econômica (Cox, 2007), observa-se 

que, ao longo da década de 1990, as elites sul-americanas se associaram à congênere estaduni-

dense na implementação do neoliberalismo em cada um dos Estados da região. Do ponto de 

vista doméstico, o neoliberalismo se traduz por um aumento da exploração da classe trabalha-

dora por meio da desregulamentação das relações laborais e da precarização e da privatização 

dos serviços públicos e das empresas estatais. Do ponto de vista internacional, é importante 

observar que, nos países de capitalismo dependente, os governos de corte neoliberal tendem a 

adotar uma política externa de alinhamento ao poder hegemônico. 

Em 1999, Hugo Chávez assume a Presidência da Venezuela, o que marca o início da 

virada do pêndulo. A crise do neoliberalismo havia aberto caminho para que a esquerda ga-

nhasse as eleições. Pereira da Silva (2019, p. 20–21) explica que “em alguns países (principal-

mente Venezuela, Bolívia e Equador) essas esquerdas chegaram ao poder em meio a uma crise 

orgânica (com elementos políticos, culturais, sociais e econômicos)”. Em maior ou menor grau, 

esses governos possuíam aspectos semelhantes, notadamente na redefinição do papel do Estado, 

ênfase nas políticas sociais, maior participação social e valorização da integração regional. No 

âmbito interno, o principal fruto dessas transformações foi a redução da desigualdade (PE-

REIRA DA SILVA, 2019).  

No Cone Sul, também houve uma guinada à esquerda. No entanto, o processo vivido na 

Argentina, no Brasil, no Chile, no Paraguai e no Uruguai possui duas diferenças inter-relacio-

nadas que tornam essa experiência diferente da experimentada na Bolívia, no Equador e na 

Venezuela. No Cone Sul, a ascensão da esquerda, ainda que relacionada também a crises de-

correntes das políticas neoliberais, se deu em condições de menor deterioração, especialmente 

no tocante à dimensão político-institucional. Consequentemente, nesses países, a experiência 

dos governos de esquerda não representou uma ruptura com o status quo anterior (PEREIRA 

DA SILVA, 2019). 

Ainda que em graus diferentes, nos dois modelos de experiência de governos de es-

querda houve a descontinuidade do neoliberalismo, especialmente no que se refere a privatiza-

ções, desmonte dos serviços públicos e corte de direitos sociais. Além disso, na dissensão ex-

terna, houve uma concertação política maior materializada na criação da União das Nações Sul-

Americanas (UNASUL) e da Comunidade dos Estados Latino-Americanos (CELAC) (PE-

REIRA DA SILVA, 2019). 
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Por um lado, na dimensão doméstica, esses governos de esquerda frearam o desmonte 

dos serviços públicos, a depreciação das condições de trabalho e a redução dos direitos sociais. 

Por outro, esses Estados passaram a ter uma política externa que, individual e coletivamente, 

conferia maior autonomia no cenário internacional, mormente vis-à-vis os Estados Unidos. 

No caso brasileiro, os governos de esquerda foram conduzidos por Luiz Inácio Lula da 

Silva (2003-2010) e Dilma Rousseff (2011-2016). Ambos haviam lutado contra a ditadura civil-

militar (1964-1985). Lula fora líder sindical no final dos anos 1970 e, nos anos 1980, ajudara a 

fundar a Central Única dos Trabalhadores (CUT) e o Partido dos Trabalhadores (PT). Dilma 

fizera parte do Comado de Libertação Nacional (Colina), que depois se tornou Vanguarda Ar-

mada Revolucionária Palmares (VAR-Palmares), movimento guerrilheiro que lutava contra o 

regime autoritário, e fora presa e torturada em 1969, quando tinha tão somente 23 anos de idade. 

Durante os governos Lula, Dilma fora ministra das Minas e Energia (2003-2005) e da Casa 

Civil (2005-2010). 

Dilma foi a primeira mulher a ocupar o Palácio do Planalto. Além de primeira presidenta 

da história, sua biografia, de certo, incomodava os conservadores nacionais. Quando as mani-

festações de junho de 2013 eclodiram, Dilma já estava na metade final do seu primeiro mandato. 

A despeito da severa crise que se instaurou, a presidenta conseguiu reeleger-se. O golpe de 2016 

interrompeu seu segundo mandato e levou à Presidência Michel Temer, vice de Dilma. Essa 

mudança trouxe consigo mudanças na política doméstica e externa do Brasil. 

Do ponto de vista da política doméstica, retornou-se ao paradigma neoliberal. Como 

constata Wolfgang Maar (2018), está em curso no Brasil uma contrarrevolução preventiva: a 

burguesia brasileira rompeu com o pacto democrático para impedir o processo inclusivo que 

vinha sendo tocado pelo PT de forma ordeira e pacífica. É contrarrevolucionário porque seu 

objetivo é restabelecer um quadro de exploração. É preventivo porquanto a burguesa decidiu 

agir assim sem que houvesse um processo revolucionário em curso, muito embora visse nas 

políticas sociais petistas uma ameaça a seus interesses. Além disso, o autor também salienta a 

presença de um componente internacional no processo: “A oligarquia amedrontada associou-

se com interesses internacionais contrários à nossa soberania, que lhe permitiram somar forças 

para uma contrarrevolução antidemocrática de natureza preventiva” (MAAR, 2018, p. 11). 

Do ponto de vista da política externa, do golpe para cá, seus formuladores e condutores 

têm agido para restabelecer padrões já abandonados há décadas. Referimo-nos ao realinha-

mento à política externa estadunidense, a uma inflexão na política de direitos humanos e à re-

dução da ênfase nas políticas Sul-Sul (COELHO; SANTOS, 2017). Os destaques para esse 

último aspecto talvez sejam a participação na criação do Grupo de Lima, “constituído em finais 
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de 2017 com o explícito propósito de se opor ao governo Maduro” (PINHEIRO; LIMA, 2018, 

p. 4).  Tais orientações, tanto de política interna quanto de política externa, foram reforçadas 

com a eleição de Bolsonaro, cuja vitória, como se verá, contou com a ajuda dos mesmos meca-

nismos que concorreram para a derrubada da presidenta Dilma. 

Observa-se, portanto, que as variáveis doméstica e externa estão articuladas.  A crise 

orgânica pela qual passa o Brasil desde 2013 é resultado da interação dialética das linhas de 

força que ocorrem dentro dos limites nacionais e daquelas atuantes no cenário internacional. 

 

1.4. A inquebrantável associação entre as dinâmicas doméstica(s) e internacional 

 

No capitalismo, há um estreito e inquebrantável nexo entre os mais significativos even-

tos que ocorrem a montante e a jusante das fronteiras do Estado territorial. Nosso trabalho ana-

lisa esses eventos a partir do prisma do materialismo histórico e dialético porque entendemos 

que tanto as condições materiais limitam e possibilitam a ação dos seres humanos quanto essas 

ações transformam as condições materiais que influenciarão as próximas realizações. Nas pa-

lavras de Karl Marx (2011, p. 25), os seres humanos “fazem a sua própria história; contudo, 

não a fazem de livre e espontânea vontade, pois não são eles que escolhem as circunstâncias 

sob as quais ela é feita, mas estas lhes foram transmitidas assim como se encontram”.  

Fred Halliday (2007) identifica quatro temas na análise das relações internacionais a 

partir do prisma analítico do materialismo histórico. O primeiro diz respeito aos fatores socio-

econômicos, a forma como a sociedade a ser analisada estrutura sua vida econômica. Nesse 

sentido, as relações internacionais 

são o estudo das relações entre as formações sociais e não o das relações entre os 

Estados. A partir do momento em que se aplica esta percepção às questões do inter-

nacional, uma clara mudança de foco é visível. Assim, o Estado não é mais percebido 

como uma corporificação do interesse nacional ou da neutralidade judicial, mas sim 

como locus dos interesses de uma sociedade específica ou de uma formação social 

definida por sua estrutura socioeconômica (HALLIDAY, 2007, p. 74). 

 

O segundo tema é a história. Uma análise deve considerar como os fatores históricos 

influenciam a tomada de decisão dos seres humanos quando esses travam a luta política. O 

passado se manifesta por meio das condições socioeconômicas dadas no momento em que o 

evento político ocorre e por meio da racionalidade dos agentes, que traz consigo “paixões, ilu-

sões e identificações inconscientemente herdadas de outras épocas (HALLIDAY, 2007, p. 75). 

O terceiro tema que Halliday (2007, p. 76–77) aponta é a “centralidade das classes como 

atores na vida política doméstica e internacional”. Uma abordagem das relações internacionais 
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a partir do materialismo histórico articula a luta de classes em dois níveis. No nacional, as clas-

ses dominantes buscam subjugar as classes dominadas. No internacional, “cada classe domi-

nante tem sido capaz de utilizar o caráter internacional do capitalismo para preservar a sua 

posição dentro da sociedade, aliando-se com outras, e para identificar na arena internacional 

um terreno para a expansão de seus interesses e poder”. 

O quarto tema é o do “conflito e do seu apogeu, a revolução”. Os conflitos emergem da 

diferença socioeconômica entre as classes ou frações de classe. Seu leitmotiv é a reorganização 

política, social e econômica dentro de um determinado território, ou seja, a redefinição das 

relações de poder e da forma como a riqueza é gerada, apropriada e distribuída. Já as revoluções 

“são eventos que, nascendo de conflitos profundos dentro de uma estrutura socioeconômica, 

levam a mudanças no caráter social dos Estados e a mudanças substanciais no caráter da política 

internacional” (HALLIDAY, 2007, p. 79). 

Como pretendemos demonstrar ao longo do trabalho, é de grande utilidade trabalhar 

com esses quatro parâmetros do materialismo histórico para analisar a crise orgânica pela qual 

passa o Brasil desde 2013. E sob esse prisma, as dimensões doméstica e internacional do caso 

brasileiro são indissociáveis, não por uma especificidade sua, mas pela natureza do capitalismo 

e de como se dão as relações internacionais sob o capitalismo. 

Se o capitalismo e o moderno sistema interestatal estão intimamente relacionados, pode-

se dizer que “as classes e a luta entre elas [...] estão presentes no sistema mundial [...] A inter-

nacionalização do interesse de classes, todavia, não diz respeito apenas ao proletariado, porque 

a burguesia é ainda mais articulada no plano internacional” (VISENTINI, 2019, p. 5). Essa 

relação pode ser observada de forma evidente em alguns dos principais eventos da história do 

capitalismo. Certamente, os casos mais eloquentes são os das Revoluções Francesa (1789) e 

Bolchevique (1917). Porém, no século XIV, a luta de classes em Florença e a disputa (mercantil 

e bélica) no norte da Itália, especificamente, e na Europa, em geral, são eventos indissociáveis 

e que compõem uma passagem decisiva na história do capitalismo no momento em que esse se 

consolidava como sistema hegemônico a organizar a produção e reprodução da sociedade (AR-

RIGHI, 2013)22.  

                                                 
22 Em 1378, tecelões e cardadores sublevaram-se exigindo melhores salários e o direito de se organizar. A intran-

sigência dos (proto)capitalistas levou a uma revolta popular que culminou na tomada do Estado florentino por 

parte dos trabalhadores, evento consagrado pelo nome de Revolta dos Ciompi. Em resposta, o patronato promoveu 

sua própria greve e transferiu o excedente de capital. “À medida que o capital excedente foi transferido com peso 

cada vez maior para o financiamento da guerra no sistema entre as cidades-Estados italianas e na economia mun-

dial europeia em geral, a demanda por recursos bélicos cresceu vertiginosamente, em benefício dos estaleiros de 

Veneza e, mais ainda, da indústria bélica de Milão” (ARRIGHI, 2013, p. 105). Estão presentes aqui alguns dos 

fundamentos do capitalismo: luta de classes; a fluidez do capital; a exploração, por parte do capital, das especifi-

cidades (diferenças) espaciais; a lucratividade do financiamento das guerras. 



58 

 

A crise brasileira a qual nos dispusemos a estudar não escapa a essa regra. Conquanto 

essa relação seja trabalhada ao longo da pesquisa, é interessante ilustrar como a crise brasileira 

envolve luta de classes e relações internacionais. A Operação Lava Jato (OLJ) é um bom exem-

plo. Ela ajudou a derrubar a presidenta Dilma Rousseff e a impedir a eleição de Luiz Inácio 

Lula da Silva no pleito de 2018. Sérgio Moro, que fora o juiz responsável pela operação até 

2018, assumiu o Ministério da Justiça no governo de Jair Bolsonaro e participara de treinamen-

tos promovidos por órgãos do governo dos Estados Unidos23. Por seu turno, o procurador Del-

tan Dallagnol, chefe dos promotores na operação, recebeu recursos da Federação das Indústrias 

do Ceará (FIEC)24 e da XP Investimentos25, instituições muito interessadas na agenda de des-

regulamentação da legislação trabalhista que viria a ser promovida após o golpe de 2016. O 

vínculo da OLJ com o neoliberalismo fica explícito também na sua disposição de proteger Fer-

nando Henrique Cardoso, um dos símbolos do neoliberalismo no Brasil. Quando as investiga-

ções se aproximaram do ex-presidente, Moro desaconselhou a continuidade porquanto não pre-

tendia “melindrar alguém cujo apoio é importante”26. A OLJ enfraqueceu o Brasil no cenário 

internacional, não apenas nos casos supracitados, mas também pela redução da participação de 

empresas brasileiras no mercado internacional. Finalmente, a Lava Jato promoveu crises polí-

tico-institucionais no Equador e no Peru, propiciou que a ex-presidenta chilena Michelle Ba-

chelet fosse investigada e inspirou a “Lava Jato Argentina” contra Cristina Kirchner (MEN-

DES; LIMA; FERNANDES, 2020). 

Por isso, parte-se do entendimento de que a crise brasileira deve ser analisada sem que 

se perca de vista que ela comporta e se insere em um quadro de lutas no plano interno e externo. 

Afinal, como se verá ao longo do trabalho, ela é uma sucessão de eventos que ao mesmo tempo 

em que reflete o recrudescimento da luta de classes no Brasil, possui condicionantes e reflexos 

internacionais. Há de se observar que, no plano doméstico, o objeto de estudo desta pesquisa 

                                                 
23 Para mais detalhes da relação de Moro com o Departamento de Estado: GIOVANAZ, Daniel. Agente da CIA? 

Treinado pelo FBI? Um raio-x da relação Moro-EUA. Brasil de Fato, 05.jun.2017. Disponível em: 

https://www.brasildefatopr.com.br/2017/06/05/agente-da-cia-treinado-pelo-fbi-um-raio-x-da-relacao-moro-eua. 

Acesso: 06.jun.2020. Para maiores detalhes da relação de Moro como o Departamento de Justiça: NASSIF, Luis. 

Wikileaks expõe a conexão Lava Jato-EUA. Outras Palavras, 01.abr.2019. Disponível em: https://outraspala-

vras.net/outrasmidias/lava-jato-assim-comecou-o-flerte-com-os-estados-unidos/. Acesso: 06.jun.2020. 
24 CERIONI, Clara. Dallagnol pediu passagem no Beach Park como condição para palestrar. Veja. 16.jun.2019. 

Disponível em: https://exame.com/brasil/dallagnol-pediu-passagem-no-beach-park-como-condicao-para-pales-

trar/. Acesso: 06.jun.2020. 
25 Deltan participou de encontro fechado com bancos e investidores. CONJUR, 26.jul.2019. Disponível em: 

https://www.conjur.com.br/2019-jul-26/deltan-participou-encontro-secreto-bancos-investidores. Acesso: 

06.jun.2020. 
26 MARTINS et al. ‘Tem alguma coisa mesmo séria do FHC?’. The Intercept Brasil, 18.jul.2019. Disponível em: 

https://theintercept.com/2019/06/18/lava-jato-fingiu-investigar-fhc-apenas-para-criar-percepcao-publica-de-im-

parcialidade-mas-moro-repreendeu-melindra-alguem-cujo-apoio-e-importante/. Acesso: 06.jun.2020. 

https://www.brasildefatopr.com.br/2017/06/05/agente-da-cia-treinado-pelo-fbi-um-raio-x-da-relacao-moro-eua
https://outraspalavras.net/outrasmidias/lava-jato-assim-comecou-o-flerte-com-os-estados-unidos/
https://outraspalavras.net/outrasmidias/lava-jato-assim-comecou-o-flerte-com-os-estados-unidos/
https://exame.com/brasil/dallagnol-pediu-passagem-no-beach-park-como-condicao-para-palestrar/
https://exame.com/brasil/dallagnol-pediu-passagem-no-beach-park-como-condicao-para-palestrar/
https://www.conjur.com.br/2019-jul-26/deltan-participou-encontro-secreto-bancos-investidores
https://theintercept.com/2019/06/18/lava-jato-fingiu-investigar-fhc-apenas-para-criar-percepcao-publica-de-imparcialidade-mas-moro-repreendeu-melindra-alguem-cujo-apoio-e-importante/
https://theintercept.com/2019/06/18/lava-jato-fingiu-investigar-fhc-apenas-para-criar-percepcao-publica-de-imparcialidade-mas-moro-repreendeu-melindra-alguem-cujo-apoio-e-importante/
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desdobra-se em duas variáveis: a societal e institucional. Não por acaso, tanto neogolpismo 

quanto guerra híbrida são conceitos que articulam todas essas dimensões. 

 

1.5. Neogolpismo e guerra híbrida: uma aproximação conceitual 

 

O Brasil vive uma crise orgânica que principiou em 2013 e que se estende até os dias 

correntes. O presente estudo se dedica a analisar esse processo à luz do neogolpismo e da guerra 

híbrida. Ambos serão detalhados respectivamente no segundo e no terceiro capítulo. Porém, é 

mister proceder uma aproximação conceitual a fim de melhor relacioná-los com o contexto ora 

descrito. 

 

1.5.1. Neogolpismo 

O termo “neogolpismo” surge da necessidade percebida por analistas para descrever a 

derrubada de alguns chefes de Estado na América Latina contemporânea. A partir da interrup-

ção dos mandatos de Manuel Zelaya (Honduras, 2009) e Fernando Lugo (Paraguai, 2012), ob-

servou-se que se estava diante de um fenômeno novo. A derrubada de Dilma Rousseff (Brasil, 

2016) fortaleceu essa percepção (COELHO; MENDES, 2020). 

Apesar das singularidades de cada caso, esses processos possuem aspectos semelhantes 

e que os diferem de outros casos de instabilidade política na região. Historicamente, quando 

havia um desencontro entre o governo de turno e os interesses das burguesias latino-americanas, 

essas resolviam o impasse com um golpe de Estado. Nos três casos referidos, havia esse des-

compasso, porém, os militares nos quartéis permaneceram, dando a impressão de que não se 

tratava de um golpe.  Houve analistas que, apegados à forma e ao “bom funcionamento das 

instituições”, chancelaram como normais os processos (COELHO; MENDES, 2020). 

Para além da forma, na substância, os três casos não deixam dúvida: houve solução de 

continuidade no pacto democrático, uma vez que não se esperou terminar o mandato obtido por 

meio de sufrágio popular para inflectir radicalmente a condução política. Acontece que os even-

tos foram conduzidos não pelas Forças Armadas27, e sim por ocupantes de cargos nos Judiciá-

rios e no Parlamento. Trata-se, portanto, de uma nova modalidade de golpe de Estado, um neo-

golpe (COELHO; MENDES, 2020). 

                                                 
27 Não obstante a inconstitucionalidade do ato, os militares que, em 28 de junho de 2009, prenderam Zelaya o 

fizeram cumprindo um mandado de prisão expedido pela Suprema Corte de Honduras. 
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Se o conceito neogolpe surge da necessidade tanto de apontar que se trata de um golpe 

como de marcar suas diferenças em relação aos golpes “clássicos”, o fenômeno neogolpe nasce 

da percepção das elites latino-americanas de que, na presente quadra histórica, não se aceitam 

golpes de Estado, quer porque a opinião pública doméstica e internacional recriminam (COE-

LHO, 2016), quer porque há tratados internacionais que condicionam a participação e o usu-

fruto dos seus benefícios ao respeito das partes às franquias democráticas (SERRANO, 2016). 

 

1.5.2. Guerra híbrida 

Da mesma forma que o neogolpe surge das necessidades políticas – no caso do fenô-

meno – e acadêmicas – no caso do conceito –, a guerra híbrida enquanto fenômeno é fruto da 

necessidade de se contornar os constrangimentos internacionais acerca da guerra e enquanto 

conceito surge para apontar que atualmente a guerra é praticada por meios que escapam às 

teorias mais amplamente aceitas. 

Por um lado, o Direito Internacional não autoriza a guerra de conquista (MAZZUOLI, 

2018; PORTELLA, 2016). Por outro, a guerra convencional – entre dois ou mais Estados, com 

tropas regulares e por meios prioritariamente militares de combate – tornou-se virtualmente 

impraticável entre as potências desde o advento das armas nucleares, uma vez que esses confli-

tos podem conduzir os beligerantes a um ponto sem retorno. Por isso, os conflitos passaram a 

tomar formas não convencionais. A depender da escola militar, essa nova modalidade de con-

flito pode se chamar guerra assimétrica, guerra irregular, guerra irrestrita, guerra além dos li-

mites ou guerra de quarta geração (SIMIONI, 2011). A despeito do nome que se dê, cada vez 

mais as guerras vêm usando expedientes não militares para conquistar seus objetivos 

(KORYBKO, 2018b; SIMIONI, 2011). 

Andrew Korybko (2018b) afirma que a guerra híbrida é a materialização dessa nova 

forma de conflito. Ele explica que a guerra híbrida possui dois pilares: a revolução colorida e a 

guerra não convencional. A revolução colorida é a etapa civil da guerra híbrida, enquanto a 

guerra não convencional é sua forma militar. A guerra não convencional é travada por forças 

não oficiais, mercenários e/ou grupos insurretos nacionais do próprio Estado alvo do ataque. 

Via de regra, ela eclode em um cenário já desestabilizado pela revolução colorida.  

A revolução colorida é uma mudança de regime ou golpe brando e consiste em uma 

operação que solapa a liderança do governo alvo. Sua principal característica são manifestações 

multitudinárias que aparentam ser espontâneas (KORYBKO, 2018b; MONIZ BANDEIRA, 

2016a; VISENTINI, 2014). Sinteticamente, seu modus operandi pode ser descrito da seguinte 



61 

 

forma: grupos preparam militantes que ficam a postos esperando um evento que sirva de esto-

pim para a revolução colorida. Os militantes profissionais recebem formação ideológica neoli-

beral e técnicas de comunicação e organização. A partir de um evento que possa ser anaboli-

zado, começa uma intensa campanha midiática. Sobretudo, uma revolução colorida precisa pa-

recer espontânea (KORYBKO, 2018b).  

As revoluções coloridas paradigmáticas ocorreram em Estados que durante a Guerra 

Fria eram socialistas: Geórgia (Rosas, 2004), Ucrânia (2004/2005) e Quirquistão (2005). Atu-

almente, diversos autores têm apontado manifestações de guerra híbrida na América Latina. 

Entre os casos mais referenciados, podemos citar a Bolívia (PENIDO; STÉDILE, 2021; RO-

DRIGUES, 2020), a Nicarágua (FUSER, 2018; PENIDO; STÉDILE, 2021) e a Venezuela (PE-

NIDO; STÉDILE, 2021; RODRIGUES, 2020; VISENTINI, 2014). Finalmente, para Ana Pe-

nido e Miguel Enrique Stédile (2021, no prelo), Andrew Korybko (2018a), Bernardo Salgado 

Rodrigues (2020), Ilton Freitas (2019), Jessé Souza (2020), José Luiz Fiori (2020), Katia Gerab 

Baggio (2016) e Mateus Mendes (2018), a crise brasileira pode ser considerada uma guerra 

híbrida. 

 

1.6. Conclusões preliminares 

 

A crise orgânica pela qual passa o Brasil faz parte de um quadro de acirramento da 

disputa de poder em escala global. A hegemonia dos Estados Unidos vem sendo ameaçada pela 

China e pela Rússia. Por um lado, a China vem consolidando sua posição como potência eco-

nômica, seja do ponto de vista quantitativo, qualitativo ou relacional. O país já possui o segundo 

maior PIB do mundo, destaca-se em tecnologias decisivas para a geração de valor na quadra 

histórica que principia e apresenta-se como importante parceiro comercial para muitas das mai-

ores economias do mundo, acumulando vultoso superávit no comércio internacional. Por outro 

lado, a Rússia retoma sua posição de potência militar, o que vem se traduzindo em obstáculos 

aos movimentos geopolíticos e geoestratégicos dos Estados Unidos mormente na Eurásia, mas 

também no Hemisfério Ocidental, sendo hoje um importante aliado da Venezuela. Esse desafio 

à hegemonia estadunidense se amplifica com o BRICS, concertação da qual o Brasil faz parte.  

Adicionalmente, durante os governos Lula e Dilma, o Brasil era um dos pilares e sím-

bolos da ascensão de governos de esquerda na América Latina e que primavam por maior in-

dependência não só nacional, mas também regional, vis-à-vis os Estados Unidos. A criação da 
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Unasul e da CELAC ilustram bem esse movimento, afinal, trata-se de concertações políticas no 

continente americano e que não incluem os Estados Unidos. 

Essas duas frentes de contestação da ordem internacional liderada por Washington con-

vergiram a partir do momento em que o BRICS passou a se reunir com a Unasul e com a CE-

LAC. Dessa forma, as dinâmicas de disputa de poder em nível regional e global se encontraram. 

O Estado que vinculava o BRICS aos foros regionais era o Brasil. Essa é uma das razões que 

confere à crise orgânica brasileira magnitude internacional. 

Outro aspecto da política internacional concernente à presente análise diz respeito ao 

imperialismo estadunidense. Através de práticas imperialistas, os Estados Unidos buscam con-

seguir pela força o que lhe estava sendo negado pelo convencimento. No caso em lousa, em um 

primeiro momento, o imperialismo viabilizou a substituição de um governo que buscava orien-

tar a política brasileira de forma soberana e independente por um governo alinhado aos Estados 

Unidos. Já no segundo momento, auxiliou a eleição de um governo de perfil ainda mais subal-

terno.  

Conectando as dimensões internacional e doméstica, o neoliberalismo funciona como 

aríete do imperialismo, atendendo, a um só fôlego, aos interesses das burguesias internacional 

e doméstica. Destaque-se que o ciclo progressista pelo qual passava a América Latina, e do qual 

o Brasil era uma peça importante, tinha como marca a interrupção das políticas neoliberais. Não 

à toa, a derrubada de Dilma redundou na adoção de uma agenda neoliberal.  

Pelo exposto até aqui, percebe-se que há uma estreita ligação entre as dinâmicas domés-

tica e internacional da crise orgânica ora analisada. A implementação de uma agenda neoliberal 

e de um alinhamento aos interesses estadunidenses possuíam o mesmo obstáculo. Inviabilizar 

o governo do PT, interromper sua continuidade e impedir seu retorno eram objetivos que rela-

cionavam as duas dimensões analíticas. 

Finalmente, a crise analisada possui duas variáveis que se articulam dialeticamente. 

Concorreram para a abreviação do governo Dilma e para a eleição de Bolsonaro inciativas de 

agentes que operavam nas instituições e de outros que operavam desde as ruas. Essa relação 

será pormenorizada nos capítulos seguintes. Aqui cabe, no entanto, frisar que compreender a 

crise brasileira demanda entender a interação tanto entre as duas dimensões (doméstica e inter-

nacional) quanto as duas variáveis analíticas (instituições e ruas), o que explicita a utilidade aos 

conceitos neogolpismo e guerra híbrida. 

Procurou-se até aqui apresentar o contexto que, ao mesmo tempo em que é o cenário no 

qual se descortina a crise orgânica brasileira, é também o quadro que condiciona e possibilita a 

ação dos agentes políticos. Porém, a proposta em tela não se resume à análise do processo. Ela 
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consiste em estudá-lo, à luz de dois conceitos. Feita a contextualização, já é possível passar 

para o primeiro deles: o neogolpismo. 
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2. NEOGOLPISMO 

 

[Diante do Senado da República Galáctica, o Supremo Chan-

celer Palpatine faz um pronunciamento] 

Palpatine: Para garantir a segurança e a continuidade da es-

tabilidade, esta República será reorganizada como o primeiro 

Império Galáctico.  

[Aplausos] 

Palpatine: Isso em nome da segurança da sociedade.  

[Mais aplausos] 

Padmé Amidala: Então é assim que a liberdade morre? Com 

um estrondoso aplauso. 

 

(Star Wars: Episódio III – A vingança dos Sith) 

 

A partir de 2009, com a derrubada do presidente Manuel Zelaya em Honduras, o mundo 

viu-se diante de algo que fugia aos modelos de golpes de Estado tradicionalmente usados pelos 

analistas políticos. Em 2012, com a queda de Fernando Lugo no Paraguai em um processo 

igualmente controverso, alguns autores atentaram para o fato de que na América Latina desen-

volvia-se um novo tipo de golpe, um “neogolpe”, fenômeno e conceito analisado no presente 

capítulo. 

Nesse sentido, o capítulo cumpre três tarefas: caracterizar o fenômeno golpe de Estado; 

distinguir neogolpismo, descrevendo o contexto no qual ele surge e apresentando os casos hon-

durenho e paraguaio; e, por fim, analisar a crise orgânica brasileira tendo o neogolpismo como 

prisma. 

 

2.1. Golpe de Estado 

 

André Luiz Coelho e Mateus Mendes (2020) fizeram um retrospecto sobre as transfor-

mações pelas quais o fenômeno golpe de Estado passou desde sua definição moderna, no século 

XVII. Ao longo do tempo, o golpe ajustou-se à realidade política e institucional de cada época. 

No Estado absolutista, era uma conspiração a envolver poucos indivíduos ligados ao monarca 

com o intento de obter mais poder. Já no Estado burguês, aumentou o número de conspiradores 

e surgiram os golpes promovidos contra o mandatário, ou seja, não mais como meio para manter 

ou aumentar o poder e sim para tomar o poder. Em todos os casos citados, o golpe é uma ação 

perpetrada por agentes do Estado, entre os quais se destacam os militares. 

Ao longo do século XX, os golpes militares se tornaram a forma predominante do fenô-

meno (BARBÉ, 2010; BIANCHI, 2019), a ponto de se estabelecer uma metonímia. Apesar do 
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protagonismo explícito dos militares nos golpes que marcaram o século XX, ressalte-se que em 

qualquer golpe de Estado as Forças Armadas desempenham papel importante. Sua atuação pode 

ser aberta e direta, com a mobilização ostensiva de tropas e com os tanques nas ruas. Mas tam-

bém pode ser discreta ou indireta, bastando que parte decisiva da cúpula militar se omita e nada 

faça para impedir o golpe (BARBÉ, 2010; COELHO; MENDES, 2020; PERISSINOTO, 2016). 

Ainda que a superfície tenha passado por mudanças, o núcleo do fenômeno preservou-

se: golpes de Estado são ações contrárias à lei comum (COELHO; MENDES, 2020), são “ba-

sicamente o rompimento das regras do jogo sucessório” (PERISSINOTO, 2016, p. 2). Porém, 

os golpes não se restringem a ações criminosas, “não é a ilegalidade, a força ou a mudança do 

regime político que caracteriza o golpe, e sim o uso de recursos excepcionais por parte de uma 

fração do aparelho de Estado” (BIANCHI, 2019, p. 59).  

Álvaro Bianchi (2019, p.58) explica que golpe de Estado “é uma mudança institucional 

com vistas à redistribuição do poder político promovida sob a direção de uma fração do apare-

lho de Estado que, para tal, utiliza medidas e recursos excepcionais que não fazem parte das 

regras usuais do jogo político”. Podemos complementar essa definição com duas considerações 

feitas por Carlos Barbé (2010): um golpe pode ou não ser precedido, acompanhado ou seguido 

de mobilizações populares; e, na esteira do golpe, sói o reforço do aparato repressivo e a perse-

guição e, no limite, a eliminação dos grupos contrários ao projeto golpista ou aos golpistas. 

Com vistas a contribuir para uma metodologia aplicada ao estudo do fenômeno, Renato 

Perissinoto (2016) explica que sua caracterização exige identificar os personagens e os meios. 

Golpes de Estado são operações realizadas desde o próprio Estado e, portanto, executados por 

agentes que estão na máquina estatal, podendo ser operados por parlamentares, juízes, promo-

tores ou uma coalizão deles, com a participação ativa ou o silêncio cúmplice dos militares. Os 

meios para o desfecho de um golpe são: a força, o cerceamento institucional, o uso de coalizões 

políticas, a aplicação oportunista da lei ou uma combinação desses meios. 

Percebe-se que inexiste novidade no fato de que os que executam um golpe buscam 

atualizar seus métodos e sua aparência. Como observa Fabrício Pereira da Silva (2019, p. 134), 

“se o golpe se metamorfoseou ao longo do tempo e foi nomeando fenômenos distintos, nada 

impede que essa transformação continue ocorrendo”.  

A busca pela essência do fenômeno nos remete à análise feita por Karl Marx sobre o 

golpe de Napoleão III (França, 1851). Esse golpe evidenciou que a “república burguesa repre-

sentava o despotismo irrestrito de uma classe sobre outras classes”, e que, sobretudo, ela “só 

pode representar a forma de revolução política da sociedade burguesa e não sua forma de vida 
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conservadora” (MARX, 2011, p. 36), uma vez que os valores mobilizados pela burguesia du-

rante o estabelecimento do governo constitucional tornam-se ameaças à nova ordem. 

Toda e qualquer reivindicação da mais elementar reforma financeira burguesa, do 

mais trivial liberalismo, do mais formal republicanismo, da mais banal democracia é 

simultaneamente punida como “atentado contra a sociedade” e estigmatizada como 

“socialismo” (MARX, 2011, p. 37). 

 

Instala-se assim uma contradição. A burguesia sabe que “a república de fato consumou 

o seu domínio político, mas ao mesmo tempo, também minou a sua base social, porque passou 

a ter de confrontar-se e lutar diretamente com as classes subjugadas” (MARX, 2011, p. 62). 

Essa contradição encontra no controle democrático um dos principais pontos de tensão, uma 

vez que o sufrágio universal exige que o projeto burguês seja referendado pela maioria de tem-

pos em tempos. Ou seja, os exploradores precisam persuadir os explorados para que esses deem 

a anuência para sua condição de subjugados, o que nem sempre ocorre.  

Há também que se considerar que uma das funções do Estado no capitalismo é a “admi-

nistração dos conflitos interelites” (HALLIDAY, 2007, p. 93). Assim, podemos dizer que, no 

capitalismo, o golpe de Estado tem a função de reorganização política, social e econômica mo-

tivada por disputas entre as elites.  

Para manter seu poder, a burguesia restringe as liberdades e os direitos civis e políticos, 

elimina – ainda que temporariamente – o sufrágio universal, revoga o desejo da maioria, fecha 

o Parlamento e intervém na Justiça. Porém, como o capitalismo explora a diferença entre os 

espaços, ele também apresenta soluções distintas para cada território. Nesse sentido, a resolução 

desse conflito na América Latina assumiu e assume feições específicas.  

Como mostramos no capítulo anterior, há uma relação entre imperialismo, capitalismo 

dependente e estabilidade política. Através de práticas imperialistas que transferem riqueza da 

periferia do sistema, onde vigora o capitalismo dependente, os Estados centrais custeiam parte 

do bem-estar social dentro de seus territórios, o que favorece a estabilidade política em suas 

fronteiras. Assim, parte da instabilidade política da periferia deve-se ao fato de que o centro do 

sistema transfere parte do custo social da sua estabilidade para os Estados periféricos. 

 

2.2. Neogolpismo: contexto, definição e casos 

 

Nessa seção, buscamos apresentar o contexto no qual emerge o neogolpismo e definir o 

fenômeno. Com relação à definição, optamos por fazê-lo inicialmente do ponto de vista geral 
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para subsequentemente tratar de analisar as principais variáveis que interagem para a consecu-

ção de um neogolpe, a saber: parlamento, sistema de justiça, mídia e ruas. Após essas tarefas, 

apresentamos os casos de Honduras e Paraguai, buscando mostrar como se articularam as vari-

áveis. 

 

2.2.1. Contexto e definição 

A redemocratização da América Latina foi concomitante ao ascenso da hegemonia ne-

oliberal. Do ponto de vista geopolítico, ela se deu nos anos finais da Guerra Fria. Naquele pe-

ríodo, “democracia” constituía um elemento discursivo na luta ideológica que os Estados Uni-

dos e seus aliados travavam contra o bloco socialista, em especial contra a União Soviética. 

Como dissemos no capítulo anterior, há uma disjuntiva entre os aspectos materiais e 

formais da democracia. Agora, é interessante complementar tal observação com considerações 

de Teotônio dos Santos (2020) e José Luís Fiori (2012a). Segundo T. Santos (2020), a ênfase 

dada pelo presidente estadunidense Jimmy Carter (1977-1981) à defesa dos direitos humanos 

camuflava os interesses político-econômicos dos EUA: eliminar do hemisfério o nacional-de-

senvolvimentismo, tido como obstáculo à globalização neoliberal que começava a ganhar força. 

Além disso, essa pauta funcionava “como um fator mobilizador, como um fator de justificativa 

ideológica, para a confrontação com os países socialistas e com os regimes do Terceiro Mundo 

que, em geral, não apresentavam formas organizativas do tipo liberal democrática” (SANTOS, 

T., 2020, p. 1317). Esse processo foi importante para que se criasse a sinonímia entre neolibe-

ralismo e democracia.  

Porém, como observa Fiori (2012a), o neoliberalismo, especialmente na periferia do 

sistema capitalista, é incompatível com a democracia. Por razões estruturais, do capitalismo e 

da economia dos países periféricos, esses Estados dependem da exportação de primários e da 

importação de industrializados. Nessas condições e com governos despreocupados com agen-

das sociais, costumeiramente recorre-se a políticas recessivas para equilibrar as contas. Ou seja, 

comprimem o mercado interno para garantir a entrada de investimentos externos. A consecução 

desse plano exige reduzir a “vida democrática ao mínimo indispensável” (FIORI, 2012a, p. 81). 

Outro aspecto marcante dos governos do primeiro ciclo neoliberal na região é que, 

grosso modo, eles foram alinhados à política externa dos EUA, apesar de alguns pontos de atrito 

– como a denúncia unânime do golpe na Venezuela (2002), apoiado abertamente por Washing-

ton – e de busca por uma agenda com alguns matizes de autonomia – como a criação do Mer-

cosul. Um fato que marcava esse alinhamento era a omissão diante da suspensão de Cuba da 
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OEA. Houve também a autorização para abertura de bases militares dos EUA na Colômbia, no 

Equador, no Peru e na Venezuela. Em 2000, o Brasil chegou fechar um acordo de arrendamento 

da base aérea de Alcântara (MA). Em 2003, no governo Lula, a iniciativa foi abortada.  

O ciclo progressista emerge, em parte, da repulsa que a população teve diante desse 

quadro de crise socioeconômica no plano interno e de pouca assertividade na arena internacio-

nal. Já os neogolpes surgem devido a duas necessidades por parte das elites latino-americanas: 

restabelecer os padrões de acumulação dos anos 1980 e 1990, que, como já exposto, são pouco 

palatáveis ao eleitorado; e ajustar o golpe de Estado às limitações e aos constrangimentos não 

só da opinião pública doméstica e internacional, mas também dos regimes internacionais. 

A primeira menção ao termo “neogolpismo” foi em um artigo de opinião assinado por 

Juan Gabriel Toklatian no jornal argentino Página 12, (12.jul.2009), logo após a derrubada de 

Manuel Zelaya, em Honduras (28.jun.2009). A deposição de Fernando Lugo (Paraguai, 2012) 

fortaleceu a percepção de que estávamos diante de um fenômeno novo. E, com a abreviação do 

mandato de Dilma Rousseff (Brasil, 2016), restou evidente que se tratava de algo sistêmico. 

Apesar das especificidades locais, esses processos possuem aspectos que os assemelham 

entre si e que os diferem de outros casos de instabilidade política na região. Historicamente, 

quando insatisfeitas com a condução do governo, as classes dominantes regionais patrocinavam 

golpes de Estado, notadamente sua variante militar. Como dito acima, o fato de não ter havido 

movimentação de tropas nos neogolpes em tela levou muitos analistas, com uma visão (neo)ins-

titucionalista, a considerarem que se tratou de processos normais (COELHO; MENDES, 2020). 

Para além da aparência, em essência, nos três casos houve quebra do pacto democrático, 

pois não se esperou terminar o mandato obtido democraticamente para inflectir radicalmente a 

condução política. Não houve, porém, protagonismo das Forças Armadas, e sim de agentes no 

Judiciário e no Parlamento, com apoio da mídia oligopolista. Além disso, no caso brasileiro, o 

golpe de 2016 contou com o suporte de manifestações populares multitudinárias. Portanto, 

trata-se de um golpe, porém com novas feições, ou seja, um neogolpe (COELHO; MENDES, 

2020). 

Nos três casos, os ritos foram respeitados, porém, houve intepretações casuísticas das 

leis e a concorrência omissiva e/ou comissiva por parte de alguns agentes e instituições. O res-

peito ao formalismo que marca o neogolpismo se deve à pouca tolerância que a opinião pública 

doméstica e internacional atualmente tem quanto a regimes autoritários (COELHO, 2016) e à 

existência de tratados internacionais que exigem o respeito à ordem democrática (SERRANO, 

2016), como as cláusulas democráticas do Mercosul e da Organização dos Estados Americanos 

(OEA). 
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Retomando Perissinoto (2016), para caracterizar um (neo)golpe é mister identificar seus 

agentes. Nesse sentido, Pereira da Silva (2019, p. 96) elenca como principais atores:  

os setores conservadores na política e no Judiciário (aparato de segurança incluído), 

sustentado pelos poderes fáticos da burguesia local [...], os setores religiosos conser-

vadores e os grandes oligopólios de comunicação – com o (por enquanto) ainda difícil 

de comprovar, mas muito provável apoio de think tanks de direita internacionais e do 

governo dos Estados Unidos. 

 

Ademais, esse tipo de golpe costuma ser descrito como “parlamentar”, “jurídico”, “mi-

diático”, entre outros, ou ainda por combinações desses adjetivos. Destacamos que essas no-

menclaturas falam mais da ênfase dada por quem analisa do que do objeto em si (CHALOUB; 

LIMA, 2018), uma vez que essas dimensões podem ser calibradas, mas não dissociadas. Assim, 

usar o termo “neogolpe” apresenta três vantagens: i) deixa claro que é um golpe de Estado; ii) 

frisa que é um golpe com novas feições; e iii) aponta que se trata de uma operação articulada 

de várias instituições e sem o protagonismo dos militares (COELHO; MENDES, 2020). 

Finalmente, a partir da redemocratização, as quedas dos presidentes latino-americanos 

ocorreram mediante a “interação dialética” entre as instituições e as ruas (COELHO, 2013). 

Desse modo, apresentaremos aspectos dessas quatro variáveis para na próxima seção analisar-

mos como se deu a interação entre elas nos neogolpes em Honduras e Paraguai. 

 

2.2.1.1. Parlamento e neogolpismo 

Wanderley Guilherme dos Santos (2017) afirma que a deposição da presidenta Dilma 

Rousseff foi mais um dentre os golpes parlamentares que desafiam a democracia contemporâ-

nea, mais um dos “filhos bastardos” da democracia no século XXI. A gênese desse tipo de golpe 

está no descompasso entre o poder de facto e os resultados eleitorais. Tendo seus interesses 

frustrados pelas urnas, as oligarquias e seus representantes no Parlamento promovem o golpe. 

À conclusão semelhante chegaram Lorena Soler e Florencia Prego (2019) ao analisarem 

o que elas chamam de neogolpes hondurenho, paraguaio e brasileiro. Elas afirmam que, nos 

três casos, os governos enfrentaram dificuldades semelhantes: o apoio entre as classes domi-

nantes e a capacidade de formar coalizões que lhes garantissem governabilidade representavam 

grandezas inversamente proporcionais. A razão disso é que, como a esquerda vinha ganhando 

os pleitos para o Executivo, os Legislativos tornaram-se “refúgios institucionais” para a direita 

se reorganizar e obstaculizar os governos de esquerda por meio da “ideologia parlamentarista”. 

Segundo Aníbal Pérez-Liñán (2007), as democracias latino-americanas, apesar de serem 

presidencialistas, vêm apresentando traços de parlamentarismo. Nesse sistema, quando um ga-
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binete não possui maioria no Legislativo, essa casa pode recorrer ao voto de desconfiança, dis-

solver o gabinete e montar outro. Embora esse recurso inexista no presidencialismo, desde os 

anos 1990, diversos governos minoritários foram interrompidos. Nesses casos, o mecanismo 

usado tem sido o impeachment. Não obstante, para além do aspecto formal, como destaca o 

autor, a questão de fundo é que o impedimento presidencial tornou-se o expediente para que as 

elites regionais promovam a solução de continuidade de governos que lhes desagradam. 

Leonardo Valente Monteiro (2018) destaca o papel do Parlamento nesse movimento das 

elites para submeter o Executivo aos seus interesses. O autor, que também trabalha com o con-

ceito de neogolpismo, elenca a condição minoritária na relação dos “requisitos conjunturais” 

para a execução e o sucesso do neogolpe. O papel destacado do Legislativo no processo é uma 

das principais diferenças entre os golpes de hoje e os de outrora, razão pela qual uma das no-

menclaturas mais comuns para os neogolpes é “golpe parlamentar”. 

Historicamente, em sistemas presidencialistas, do ponto de vista legal, cabe ao Parla-

mento julgar os atos do presidente da República, sendo o impeachment a pena máxima aplicada. 

Uma vez que o neogolpismo, como estratégia diversionista, zela pela aparência legal e pelo 

formalismo, não poderia caber a outra instituição, senão ao Parlamento, a condução do golpe. 

 

2.2.1.2. Sistema de justiça e neogolpismo28 

Pedro Serrano (2016) explica que o Estado autoritário, que sobreviveu à constituição do 

Estado de direito e está sempre à espreita, necessita da figura no “inimigo”, alguém a quem se 

pode negar a humanidade. Dessa forma, o inimigo fica desprotegido política e juridicamente de 

seus direitos fundamentais. O Estado de exceção opera elementos do Estado autoritário em um 

Estado de direito e possibilita que direitos e garantias sejam suspensos, sendo que essa suspen-

são é, por definição, temporária e direcionada. 

Porém, “nos países de capitalismo tardio e periférico, como na maior parte da América 

Latina, há um Estado de exceção permanente (de fato), que convive com um Estado de direito 

permanente (formal)” (SERRANO, 2016, p. 27). Essas modalidades vigoram em circunscrições 

e classes distintas. As classes médias e altas e os endereços privilegiados gozam do Estados de 

direito; enquanto as classes populares estão sujeitas ao Estado de exceção.  

O autor ratifica a relação já apresentada aqui entre a qualidade da democracia em um 

Estado e sua posição na estrutura do capitalismo internacional indicando três razões para tal: 

                                                 
28 O tema lawfare é tratado no capítulo 3, por entendermos que se relaciona mais com os temas lá tratados. 
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a) a presença de um Estado de exceção permanente que convive faticamente com uma 

democracia formal [...]; b) a necessidade de produção de atos formais advindos de um 

poder parcialmente dominado pela expressão do conservadorismo, a fim de combater 

a ascensão ao executivo dos governos de esquerda [...] e c) a forte influência da tradi-

ção jusfilosófica [...], cujo paradigma subjetivo-idealista (esquema sujeito-objeto) 

acabou, em nome da pureza metodológica, alargando os limites da discricionariedade 

judicial (SERRANO, 2016, p. 106–107). 

 

A jurisdição de exceção foi chancelada pelo Judiciário nos recentes golpes ocorridos em 

Honduras, Paraguai e Brasil, como forma de interferência no processo político.  

Tal fenômeno ocorre quando ascendem na América Latina governantes de esquerda 

democrática e surge a necessidade de produção de atos formais para combatê-los. Es-

ses atos formais são produzidos pelos poderes onde há espaço, no plano político, para 

a expressão do conservadorismo, ou seja, o legislativo e, na maior parte das vezes, o 

próprio judiciário. (SERRANO, 2016, p. 110). 

 

Já Rubens Casara (2018) entende que vivemos uma nova realidade do ponto de vista 

jurídico-político, à qual ele chama de “Estado pós-democrático”, no qual preservam-se os as-

pectos formais das instituições democráticas enquanto esvaziam-se os aspectos materiais da 

democracia, uma vez que esses representam risco à acumulação capitalista. Para tanto, o Estado 

pós-democrático exerce forte controle social, assumindo feições de Estado penal e neutraliza 

ou elimina os indesejados, quer por não “servirem” (“inaptos” à produção e hipossuficientes 

para o consumo), quer por “resistirem à racionalidade neoliberal” (CASARA, 2018, p. 54). 

Em harmonia com Serrano (2016), Casara (2018, p. 72 e 73) afirma que “para os ‘opri-

midos’ e ‘indesejáveis’, o Estado Democrático de Direito nunca passou de uma aspiração”. 

Porém, para ele, não há que se falar em Estado de exceção. 

É justamente a normalização da violação aos limites democráticos, o fato de ter se 

tornado regra, que caracteriza o Estado Pós-Democrático. Falar em “normalização” 

ou “regra” nesse contexto equivale a afirmar o desaparecimento dos limites democrá-

ticos. O que era exceção no Estado democrático torna-se a regra da pós-democracia. 

 

Em que pese o profícuo debate jurídico ora apresentado, do ponto de vista político, in-

teressa-nos a convergência entre os dois autores. Seja por atavismo ou reminiscência, como 

defende Serrano (2016), seja por transformação, como advoga Casara (2018), a essência do 

fenômeno é a mesma: a burguesia instrumentaliza o Judiciário para conseguir (re)instituir um 

regime de acumulação que é incompatível com a democracia liberal. 

 

2.2.1.3. Mídia e neogolpismo 

A mídia precisa ser analisada a partir de duas óticas: político-institucional e político-

econômica. Por um lado, ela tem as funções de informar a população e fiscalizar o Estado, 
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atuando como uma espécie de “controle social”. Por outro, em sua maioria, os meios de comu-

nicação são empresas privadas e, portanto, visam maximizar o lucro a partir da venda do seu 

serviço, qual seja, a informação e a sua capacidade de atuação política (FONSECA, 2011). 

 Mídia e comunicação são indispensáveis para a conquista e o exercício da hegemonia 

(LIGUORI; VOZA, 2017; MARTINS, H., 2020), especialmente nas sociedades democráticas, 

uma vez que, nessas, a legitimidade política depende em grande medida da opinião pública 

(FERES JR.; SASSARA, 2016). Apesar disso, a maioria dos cientistas políticos negligencia a 

mídia e seus impactos nas relações de poder (MIGUEL, 2019, 2002).  

Quer pela ótica da política ou dos negócios, a mídia não está sujeita à fiscalização. Di-

ferente das demais atividades comerciais, na maioria dos Estados e na quase totalidade da Amé-

rica Latina, não há leis que regulamentem a prestação do serviço de informar e noticiar. Do 

ponto de vista institucional, a mídia, comumente chamada de “quarto poder”, não possui con-

trapesos, como ocorre com os “outros” três poderes (FONSECA, 2011). 

Adicionalmente, uma vez que não há homogeneidade na sociedade, inexiste uma demo-

cratização efetiva sem paridade de armas na produção, difusão e acesso à comunicação. A re-

sultante da não pluralidade midiática é a imposição do silêncio aos dominados. Essa seletivi-

dade se relaciona com o aspecto empresarial da mídia. Observa-se nos meios de comunicação 

a mesma tendência monopolística que em outras áreas do capitalismo. A propensão à acumu-

lação caminha paralela à de uniformização da informação (MIGUEL, 2002). “Todos os grandes 

órgãos de mídia compartilham de uma mesma visão de mundo, que inclui em especial o com-

promisso com a ordem capitalista”, até porque “as empresas de mídia são em grande parte de-

pendentes de outras grandes firmas capitalistas, suas anunciantes” (MIGUEL, 2002, p. 164).  

Na América Latina, a atuação política da mídia é fator importante na estabilidade/insta-

bilidade. Além das observações acima, cumpre destacar dois aspectos da mídia regional. Pérez-

Liñán (2007) nota que o fortalecimento da sociedade civil ocorrido no período subsequente à 

redemocratização foi acompanhado de um jornalismo excessivamente agressivo. Além disso, a 

mídia regional tem apresentado uma crescente disposição em “mergulhar em políticas desones-

tas” (PÉREZ-LIÑÁN, 2007, p. 68).  

Não obstante, essas agressividade e desonestidade são direcionadas ideologicamente. 

Os veículos de massa se situam no centro das disputas pela hegemonia política e 

cultural, atuando em estreita associação com elites, corporações e partidos conser-

vadores com o propósito de enfraquecer e desestabilizar governos comprometidos 

com a soberania nacional, a inclusão social, a proteção dos direitos humanos e a 

regulação da comunicação audiovisual (MORAES, 2017, p. 16). 
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A respeito do papel da mídia nas crises políticas na região durante o ciclo progressista, 

é interessante trazer duas referências. O documentário A revolução não será televisionada (Bar-

tlhey e O’Briain, 2003) expõe o trabalho militante e desonesto da mídia venezuelana no golpe 

de abril de 2002. A outra referência é uma fala de Maria Judith Brito, em 2010. À época exe-

cutiva do grupo Folha (dono da Folha de São Paulo e do portal Uol) e presidenta da Associação 

Nacional de Jornais (ANJ), Brito declarou que: “esses meios de comunicação estão fazendo de 

fato a posição oposicionista deste país, já que a oposição está profundamente fragilizada”29. 

No neogolpismo, a violência explícita é coadjuvante do consenso construído pela mídia 

em favor do golpe (PEREIRA DA SILVA, 2019). Esse trabalho pode ser constatado nos edito-

riais dos principais jornais de hondurenhos, paraguaios e brasileiros, nos quais se identificam 

“regularidades temáticas e enunciativas”, no sentido de legitimar o processo; apontar os presi-

dentes como responsáveis pela crise; e, no pós-golpe, esboçar esperança com o futuro (SILVA, 

M.M.A.; VIDAL; ALMEIDA JR, 2017). 

 

2.2.1.4.Manifestações populares e neogolpismo 

A relação entre as manifestações populares e o neogolpismo possui três aspetos. O pri-

meiro é a negligência da maior parte dos cientistas políticos brasileiros para com o assunto. O 

segundo é a relevância das ruas nas soluções das crises políticas pelas quais passa a América 

Latina desde a redemocratização. Finalmente, as manifestações enquanto variável do neogol-

pismo. 

Como bem observa Pereira da Silva (2019), o colonialismo pelo qual passou a América 

Latina possui uma dimensão intelectual. Essa “colonialidade do saber” gera uma “dependência 

epistêmica”. O autor defende que a concepção elitista e minimalista de democracia com a qual 

opera a maioria dos analistas deve ser superada. A produção da Ciência Política latino-ameri-

cana – incluída aí a brasileira – é “hegemonizada por uma perspectiva analítica institucionalista 

e de viés liberal, ademais pouco afeita ao reconhecimento de que democracia é um significante 

em disputa, definido pelos conflitos sociais e simbólicos” (PEREIRA DA SILVA, 2019, p. 10). 

                                                 
29 ARAUJO, W. A imprensa como partido político. Observatório da Imprensa, 20.abr.2010. Disponível em: 

http://www.observatoriodaimprensa.com.br/armazem-literario/a-imprensa-como-partido-politico/. Acesso: 

19.out.2020. 

http://www.observatoriodaimprensa.com.br/armazem-literario/a-imprensa-como-partido-politico/
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Porém, ainda que em minoria, há quem considera “as ruas” como variável analítica. É 

o caso de Kathryn Hochstetler (2007). Em estudo sobre as contestações e as quedas de presi-

dentes30 na América do Sul entre os anos 1978 e 2003, a autora elencou as “categorias partici-

pantes” desses processos – presidentes, legisladores e povo – e cruzou os dados sobre o desfe-

cho das crises e o comportamento das ruas. Os dados estão compilados na Tabela 6. 

 

Tabela 6 – Permanência ou queda de presidentes segundo as variáveis “manifestações popula-

res” e “ação do Legislativo”. 

 

Percebe-se assim que a existência ou não de manifestações populares desempenhou “um 

papel central no sentido de determinar que presidentes realmente cairiam” (HOCHSTETLER, 

2007, p. 10). Por um lado, a ação parlamentar isolada mostrou-se uma operação completamente 

inócua. Por outro lado, não só toda vez em que houve solução de continuidade do mandato ela 

se deu com apoio popular como houve casos em que essa se deu a despeito dos Parlamento. 

Não obstante, não houve manifestações nem a favor nem contra as deposições de Ze-

laya, em Honduras, e de Lugo, no Paraguai. Por outro lado, a deposição de Dilma Rousseff, no 

Brasil, teve nas manifestações populares um importante capítulo, uma vez que ambos os lados 

promoveram uma série de manifestações multitudinárias. Ademais, como se verá na próxima 

seção, o movimento golpista mostrou contar com amplo apoio popular. 

 

2.2.2. Casos de neogolpes 

É oportuno começar essa seção falando sobre a Bolívia, ou dito de outra forma, sobre a 

ausência da Bolívia. O trabalho a que nos propomos possui alguns desafios inerentes à própria 

natureza de um estudo sobre um fenômeno ainda em curso, ou nas palavras do professor Igor 

Fuser na banca de qualificação desse trabalho, uma “pesquisa a quente, sobre eventos que ainda 

estão se desdobrando diante de nossos olhos”31.  

                                                 
30 “A palavra ‘contestação’ envolve uma ação concreta no sentido de convencer o presidente a renunciar ou a 

deixar o cargo antes do fim do mandato” (HOCHSTETLER, 2007, p. 11) 
31 A qualificação ocorreu de forma virtual entre 10h e 12h30 do dia 30 de julho de 2020. 

Desfecho

Total Freq. % Freq. % Freq. %

Queda do presidente 12 5 41,7 0 0,0 7 58,3

Permanência do presidente 9 1 11,1 7 77,8 1 11,1

Fonte: adaptação a partir de Hochsteller (2007, p. 15).

Manifestações 

populares (A)

Ação do 

Legislativo (B)
A e B juntas
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A necessidade de estabelecer alguma distância temporal impediu que abordássemos o 

golpe ocorrido na Bolívia em novembro de 2019. Fato é que, enquanto nossa pesquisa era con-

duzida, houve (mais) um golpe em um país vizinho. Também é um fato que essa pesquisa não 

poderia deixar de dedicar ao caso algumas linhas, sob pena de incorrer em negligência. 

Em que pese a controvérsia em torno da possibilidade de Evo Morales disputar um 

quarto mandato, em 2019, Morales foi reeleito. Porém, a partir da alegação de fraude – apurações 

depois comprovaram a lisura do escrutínio32 –, grupos de extrema-direita, com matizes de funda-

mentalismo religioso, promoveram um golpe de Estado (FUSER; CASTRO, 2020).  

Após um ano sob regime golpista e com eleições adiadas por duas vezes, o povo foi às urnas 

em 18 de outubro de 2020. Ex-ministro da economia de Morales e candidato do Movimento ao 

Socialismo (MAS), Luís Arce saiu vitorioso. Arce recebeu 55,1% dos votos, contra 28,8% do ex-

presidente Carlos Mesa, candidato neoliberal, e 14% de Luiz Fernando Camacho, também neolibe-

ral, porém de extrema-direita e fundamentalista cristão. 

Finalmente, conforme denunciou Morales, o golpe contou com a participação da diplomacia 

brasileira33. Posteriormente, Juan Carlos Núñez, presidente da Fundação Jubileo, ligada à direita 

católica, assumiu que participara de reuniões na embaixada brasileira em La Paz com Octavio Côr-

tes (embaixador brasileiro) e lideranças que promoveram o golpe34. Frise-se que o envolvimento da 

diplomacia brasileira na conspiração só foi possível por conta de haver no Planalto um presidente 

de extrema-direita, cuja ascensão é tributária do neogolpe ocorrido no Brasil em 2016. 

Feita essa observação, podemos analisar os casos de Honduras e Paraguai. 

 

2.2.2.1.Honduras 

A primeira consideração sobre o caso hondurenho é que o presidente Zelaya é um caso 

excepcional (COELHO, 2013, 2016) de estelionato eleitoral35: eleito em 2005 numa coalizão 

                                                 
32 KURMANAEV, A.; TRIGO, MS. A Bitter Election. Accusations of Fraud. And Now Second Thoughts. New 

York Times, 7.jun.2020. Disponível em: https://www.nytimes.com/2020/06/07/world/americas/bolivia-election-

evo-morales.html. Acesso: 10.set.2020.   
33 YAPUR, F. Evo Morales: "El embajador de Brasil participó del golpe contra mi gobierno". Página/12, 

09.jun.2020. Disponível em: https://www.pagina12.com.ar/271079-evo-morales-el-embajador-de-brasil-parti-

cipo-del-golpe-contr. Acesso: 21.out.2020. 
34 MORALES, F., via Twitter. Disponível em: https://twitter.com/FreddyteleSUR/status/1311724543258624006. 

Acesso: 21.out.2020. 
35 Quando um presidente implementa uma política econômica que é o contrário da orientação apresentada durante 

a campanha. Há diversos relatos desses casos na América Latina a partir dos anos 1980. Com exceção do cometido 

por Zelaya, todos seguiram o mesmo caminho: durante a campanha, promessas de políticas econômicas e sociais 

expansivas e inclusivas; no governo, ajustes neoliberais. 

https://www.nytimes.com/2020/06/07/world/americas/bolivia-election-evo-morales.html
https://www.nytimes.com/2020/06/07/world/americas/bolivia-election-evo-morales.html
https://www.pagina12.com.ar/271079-evo-morales-el-embajador-de-brasil-participo-del-golpe-contr
https://www.pagina12.com.ar/271079-evo-morales-el-embajador-de-brasil-participo-del-golpe-contr
https://twitter.com/FreddyteleSUR/status/1311724543258624006
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de centro-direita, seu governo foi aos poucos se afastando das políticas neoliberais e se aproxi-

mando do presidente venezuelano Hugo Chávez. Essa inflexão gerou tensões com os segmentos 

mais conservadores do país (COELHO, 2013; SOLER; PREGO, 2019). 

Os ânimos se acirraram quando, em março de 2009, o presidente anunciou a intenção 

de reformar a Constituição. Para tanto, convocou uma consulta popular a se realizar em 28 de 

junho, quando os hondurenhos deveriam dizer se concordavam ou não que na eleição próxima 

(nov.2009) pudesse haver também um plebiscito acerca da convocação de uma Assembleia 

Constituinte. A quatro dias da enquete, o Parlamento proibiu a convocação de plebiscitos por 

180 dias, decisão ratificada pela Suprema Corte. Porém, Zelaya manteve sua posição e tomou 

as medidas necessárias para a realização da consulta. Na manhã em que o plebiscito deveria ser 

realizado, militares retiraram o presidente da residência oficial e o desterraram para a Costa 

Rica. 

O Parlamento depôs o mandatário nacional e empossou em seu lugar o presidente da 

Casa, Roberto Micheletti. Pari passu, a Suprema Corte deferia um pedido do MP pela prisão 

de Zelaya. Nas duas casas, os ritos foram sumários e à revelia. Zelaya fora acusado pelo Legis-

lativo e pelo MP de traição. Os pretextos da acusação eram sua insistência na consulta popular 

e a designação para sua realização do Instituto Nacional de Estatística, ao invés do Tribunal 

Superior Eleitoral (MONTEIRO, L.  V., 2018; SERRANO, 2016; SOLER; PREGO, 2019). 

Note-se que não há qualquer dosimetria entre os crimes atribuídos a Zelaya e as penas 

aplicadas, mesmo assumindo hipoteticamente que ele os cometera. Qual órgão realizaria o ple-

biscito é filigrana perto do desterro sumário de um presidente. Ressalte-se que o banimento não 

encontra acolhida constitucional em nenhum país onde vigore o Estado de direito. 

Rapidamente, o caso ganhou dimensões internacionais. A OEA e a ONU, diversos Es-

tados da América Latina e de outras regiões denunciaram se tratar de um golpe. Em princípio, 

os EUA condenaram o golpe. No entanto, depois que Zelaya retornou clandestinamente a Te-

gucigalpa, se instalando na embaixada brasileira, Washington passou a defender o status quo 

pós-golpe e o término do mandato do presidente de facto Micheletti (MONTEIRO, L. V., 2018). 

Com relação à mídia, os principais veículos de comunicação se colocaram favoráveis 

ao golpe. Durante todo o governo Zelaya, eles fizeram uma campanha para desprestigiá-lo, 

inclusive espalhando mentiras (ALMENDARES, 2009). Afirmaram que os Poderes Judiciário 

e Legislativo haviam defendido a Constituição. Além disso, atribuíram a Zelaya a criação da 

crise sob argumento de que ele fora eleito por um partido de direita e governava como esquer-

dista; e negligenciava a ordem estabelecida no país (SILVA, M.M.A.; VIDAL; ALMEIDA JR, 

2017). 
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O calendário eleitoral seguiu como se não houvesse acontecido um golpe. Micheletti, o 

presidente de facto, apoiou o candidato Porfirio Lobo, que venceu o escrutínio e assumiu em 

2010. Internamente, o governo Lobo foi marcado pela implementação de uma agenda neolibe-

ral. Por um lado, suas propostas tiveram amplo respaldo pelo Parlamento e pela elite econômica. 

Por outro, encontraram enorme resistência dos movimentos sociais, que foram duramente re-

primidos, sem que houvesse qualquer ponderação por parte do Judiciário (CARDOSO, 2016).  

Finalmente, a questão internacional. Em junho de 2009, portanto, poucos dias antes do 

golpe, desembarcou em Honduras John Dimitri Negroponte (ALMENDARES, 2009), ex-as-

sessor de inteligência na Guerra do Vietnã, ex-embaixador dos EUA e um dos coordenadores 

dos movimentos contrarrevolucionários da Nicarágua e de El Salvador36. No que toca à política 

externa, desde o neogolpe, Honduras passou a ter uma agenda alinhada aos interesses dos EUA, 

como demonstram as iniciativas de Tegucigalpa em sair da Aliança Bolivariana para os Povos 

da Nossa América (Alba), em 2010, e de participar da fundação do Grupo de Lima, em 2017.  

 

2.2.2.2. Paraguai 

A principal característica do neogolpe no Paraguai foi sua extrema rapidez. O estopim 

do golpe foi o evento que ficou conhecido como “massacre de Curuguaty”, ocorrido em 15 de 

junho de 2012. A abertura do processo de impedimento foi em 20 de junho. Na tarde do dia 22 

de junho, o Congresso derrubou da presidência Fernando Lugo. 

Por mais de 60 anos, o Palacio de los Lopes havia sido ocupado pelo Partido Colorado. 

Esse período engloba a ditadura de Alfredo Stroessner (1954-1989) e o democrático, tendo o 

partido ficado no poder entre 1989 e 2008. Nesse ínterim, a disputa política foi, na prática, 

transferida para o interior do partido. O controle colorado da presidência só foi interrompido na 

eleição de 2008, na qual Lugo saiu vitorioso (COELHO, 2013). 

Durante todo o governo, Lugo esteve em posição minoritária no Congresso, o que o 

levou a promover constantes mudanças no quadro de ministros. Tal comportamento não cons-

truía pontes com seus opositores e ainda desagradava parte de seus aliados. A crise política foi 

se avolumando até que, no dia 20 de junho de 2012, o Partido Liberal Radical Autêntico (PLRA), 

principal apoio do governo no Congresso, anunciou que estava abandonando o presidente. Ato con-

tínuo, abriu-se o processo de impeachment. Menos de 48 horas depois, a votação expôs a fragilidade 

de Lugo no Parlamento: 76 votos a favor e apenas um contra (COELHO, 2013). 

                                                 
36 Negroponte’s crimes. Jacobin. Disponível em: https://www.jacobinmag.com/2016/08/negroponte-honduras-ni-

caragua-contras-reagan-clinton Acesso: 21.nov.2020.  

https://www.jacobinmag.com/2016/08/negroponte-honduras-nicaragua-contras-reagan-clinton
https://www.jacobinmag.com/2016/08/negroponte-honduras-nicaragua-contras-reagan-clinton
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Apesar de todas as dificuldades, o governo Lugo conseguiu significativas realizações 

que beneficiaram milhões de paraguaios. Foi sob seu governo que o país passou a ter um sistema 

de saúde público, gratuito e universal. Na área de educação, forneceu laptops para docentes e 

discentes do ensino médio. Conseguiu que o Brasil triplicasse o valor da energia comprada da 

parcela paraguaia da hidrelétrica de Itaipu (MONTEIRO, L. V., 2018). 

Voltando à crise política, como dito, o início do fim do governo Lugo foi o massacre de 

Curuguaty. Em junho de 2012, trabalhadores sem-terra ocuparam uma fazenda do ex-senador 

colorado Blas Riquelme. Alegavam que o título de posse da propriedade era falso – denúncia 

que se comprovou dias depois. Os conservadores passaram a atacar Lugo, alegando que ele 

incentivava iniciativas do gênero por parte dos movimentos sociais. A operação das forças po-

liciais que foram cumprir o mandado de reintegração de posse resultou na morte de 11 sem-

terra e cinco policiais (MONTEIRO, L. V., 2018). Esse foi o pretexto para que os conservadores 

aumentassem sua pressão para interromper o governo Lugo, uma vez que as razões de fundo da 

crise envolveram o confronto com interesses oligárquicos (SOLER; PREGO, 2019). 

Com isso iniciou-se o juízo político do presidente. Por um lado, as acusações eram ex-

tremamente vagas. No libelo, lê-se que o presidente fora inoperante, inábil e negligente em 

relação à crise de Curuguaty, e que tais práticas, por serem de conhecimento público, prescin-

diam de comprovação (SOLER; PREGO, 2019). Por outro lado, quando instada a pronunciar-

se sobre a matéria e assegurar o amplo direito de defesa do presidente da República, a Suprema 

Corte validou todo o rito e afirmou que as garantias constitucionais do presidente estavam sendo 

respeitadas, a despeito da exiguidade para a confrontação probatória (SERRANO, 2016). 

Novamente, a mídia oligopolista esteve a favor do golpe. Para o jornal ABC Color, o 

processo respeitara a legalidade e a institucionalidade e chegara a um “bom término”. Para o 

futuro, o jornal nutria “otimismo” e “esperança” em relação ao governo de Federico Franco, 

que assumiu no lugar de Lugo (SILVA, M.M.A.; VIDAL; ALMEIDA JR, 2017). 

Na dimensão internacional, o neogolpe opôs os Estados sul-americanos e os Estados 

Unidos. Enquanto Washington reconheceu prontamente o novo governo, nenhum país na região 

reconheceu o governo de Franco. A Unasul, com base na sua cláusula democrática, suspendeu 

o Paraguai de seus fóruns deliberativos. Processo semelhante ocorreu no Mercosul, o que abriu 

caminho para que a Venezuela se tornasse membro pleno, uma vez que o que vinha postergando 

tal decisão era a protelação do Congresso paraguaio em ratificar o pleito de Caracas.  

A normalização das relações com Assunção só foi restabelecida após a sucessão de 

Franco pelo também neoliberal Horacio Cartes, em 2013. Porém, a correlação de forças na 

região já havia sido alterada, uma vez que tanto Cartes (2013-2018) quanto Mario Benítez (2018 
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até o presente) vem implementando uma política externa alinhada aos Estados Unidos, como 

bem demonstra a participação do Paraguai na fundação do Grupo de Lima. 

 

2.3. Precedentes da crise orgânica brasileira: da redemocratização às manifestações 

de junho de 2013 

 

Recuperando uma citação feita anteriormente, o que o materialismo histórico nos ensina 

é que os seres humanos “fazem a sua própria história; contudo, não a fazem de livre e espontâ-

nea vontade, pois não são eles que escolhem as circunstâncias sob as quais ela é feita, mas estas 

lhes foram transmitidas assim como se encontram” (MARX, 2011, p. 25),. Dessa forma, julga-

mos necessário trazer aspectos da conjuntura pré-2013.  

Com a Constituição de 1988, teve início o período conhecido como Nova República, 

fundada sobre “um regime formalmente muito inclusivo, mas que convive com padrões de ex-

clusão social que estão entre os mais aberrantes do mundo” (MIGUEL, 2019, p. 39), porquanto 

o “texto constitucional abrigou um bom número de ambiguidades e de medidas cuja efetiva 

implantação foi postergada” (MIGUEL, 2019, p. 53). Adicionalmente, os primeiros presidentes 

eleitos, Fernando Collor de Mello (1989) e Fernando Henrique Cardoso (FHC) (1994 e 1998), 

tinham plataformas eleitorais neoliberais. 

O auge do neoliberalismo no Brasil corresponde aos governos FHC (1995-2002). Tal 

qual ocorreu na vizinhança, as políticas neoclássicas tiveram consequências negativas, como 

depreciação dos serviços públicos e piora na qualidade de vida da maioria da população. Nesse 

contexto de crise social e econômica, o eleitorado brasileiro elegeu Luiz Inácio Lula da Silva, 

em 2002. Lula foi reeleito em 2006 e, em 2010, conseguiu eleger a sucessora, Dilma Rousseff.  

Embora de forma menos incisiva do que alguns dos outros presidentes de esquerda que 

marcam o ciclo progressista na América Latina, os governos petistas se pautaram por uma 

agenda socialmente inclusiva e por praticar uma política externa com vistas à autonomia e que 

priorizava as relações Sul-Sul (PEREIRA DA SILVA, 2019). O programa Bolsa Família, os 

aumentos reais do salário-mínimo, a participação na criação da Unasul e dos BRICS são alguns 

dos exemplos de iniciativas que marcaram o período petista. A deposição de Dilma Rousseff 

representou a solução de continuidade dessas políticas doméstica e externa. 

O golpe de 2016 reagrupou as forças políticas no Parlamento em torno de uma agenda 

político-econômica que conta com o apoio irrestrito do bloco que tomou o poder. A burguesia 

viu no golpe a oportunidade de conseguir desmontar o Estado de bem-estar social no Brasil. 
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Não foi a primeira vez que ela lançou essa investida. Pelo contrário, tentou-se na Assembleia 

Nacional Constituinte (ANC) (1986-1988), na Revisão Constitucional (1993-1994) e nos go-

vernos FHC (QUEIROZ, 2017). Assim, o golpe é tributário de uma disputa política, econômica 

e ideológica que deita raízes no processo de redemocratização e que ganhou novos contornos a 

partir de 2013, quando começa a crise orgânica objeto de nosso estudo.  

Em nossa opinião, a luta ideológica é um dos aspectos mais decisivos – se não o mais – 

para a compreensão da crise brasileira. Além disso, e em consequência disso, esse elemento 

permeia a discussão tanto acerca de neogolpismo quanto de guerra híbrida. Por isso, está no 

terceiro capítulo a análise da rede de aparelhos privados de hegemonia pela qual as burguesias 

nativa e imperialista se estruturaram para descontinuar a inclusão (política, social e econômica) 

e a autonomia que representavam os governos petistas.  

Nessa disputa ideológica, o neoliberalismo opera duas estratégias discursivas. Uma é 

converter o trabalhador em empreendedor. O empreendedorismo representa o sucesso da bur-

guesia em transferir para o trabalhador o custo da produção e eliminar os direitos trabalhistas. 

Ele já estava presente na estrutura político-econômica mesmo nos governos petistas. Porém, 

após o golpe, houve um empenho em precarizar ainda mais as condições laborais, notadamente 

com a aprovação da Reforma Trabalhista (2017) (ABÍLIO, 2020).  

A outra é a da responsabilidade fiscal, que apresenta a eliminação dos direitos sociais e 

serviços públicos, materializada nas “reformas estruturantes”, como única solução para a crise 

econômica e condição para o crescimento econômico. Desde os anos 1990, com algumas vari-

ações, esse é o bordão entoado pela direita. (DELGADO; CASTRO, 2004). Esse discurso tam-

bém foi a tônica da crítica aos governos petistas, agora sob a forma de que os direitos assegu-

rados na Constituição não cabem no PIB. Aqui também cabe observar que os governos do PT, 

em que pese a ênfase social que os marcaram, não romperam com a lógica neoliberal, como 

bem ilustra a manutenção do “tripé macroeconômico”. 

Por um lado, esses são os elementos positivos, propositivos, mobilizados pela burguesia. 

Por outro, o elemento negativo, combativo, fica por conta do anticomunismo, presente na retó-

rica da direita há mais de um século e que recentemente foi atualizado para antipetismo.  

Motta (2019) afirma que a esquerda sempre menosprezou o anticomunismo, embora 

esse componente ideológico já estivesse presente na política brasileira desde o fim do século 

XIX – ainda que com pouca capacidade organizativa –, tenha se tornado um dos principais 

elementos agregativos da direita a partir dos anos 1930, e tenha sido fundamental para a conse-

cução do golpe de 1964, possibilitando secundar as diferenças entre os segmentos golpistas.  
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Como observa Chaloub (2018, p. 6–7), uma distinção da extrema-direita que contribuiu 

para a guinada à direita da política brasileira foi levar o debate para o campo moral. A isso se 

somou a retomada do anticomunismo. Criou-se um maniqueísmo no qual a esquerda é uma 

“patologia que não deve ser tolerada, mas extirpada”. Além disso, um efeito colateral da lon-

gevidade dos governos petistas foi que a extrema-direita pôde associar o PT ao status quo, dessa 

forma, ela pôde se apresentar como uma força de contestação e de mudança. 

Nesse sentido, o combate à corrupção foi o elemento discursivo que arregimentou a 

maior parte da classe média em torno do antipetismo. A classe média tradicional – anterior aos 

governos petistas – e a “nova” classe média – formada por aqueles que abandonaram a condição 

de subempregados na esteira das políticas sociais promovidas pelos governos petistas – repe-

liam o lulismo porque viam a inclusão social a ele associada como uma ameaça à sua condição 

privilegiada na estrutura político-social brasileira. Como o lulismo vinculava-se à inclusão so-

cial, pode-se dizer que ele obstava que o liberalismo ganhasse espaço nas classes populares e 

se materializasse na política partidária (SINGER, 2012).  

Não sendo estratégico atacar os governos petistas pelo que realmente incomodava – as 

políticas sociais –, a direita mudou o foco da discussão da política para a moral, com destaque 

para a luta anticorrupção. Esse discurso toca particularmente a classe média, porque a corrupção 

distorce a meritocracia, valor muito caro aos estratos médios porque servem para legitimar seus 

privilégios. Em verdade, essa bandeira escamoteava seu incômodo com a “tímida” política so-

cial dos governos petistas, e foi colocada em primeiro plano porquanto o motivo real isolaria a 

classe média (BOITO JR., 2019). 

Benoît Bréville e Renaud Lambert (2019) afirmam que corrupção é um termo “nebu-

loso” e “flutuante”. Céli Regina Jardim Pinto (2019) explica que “corrupção” é um termo de 

significado flutuante, ou seja, não é um marcador ideológico a priori, logo, pode ser mobilizado 

tanto pela direita como pela esquerda. Pinto (2019) identifica que a estratégia discursiva da 

direita passou por criar duas falsas cadeias de equivalência: esquerda, Estado forte, corrupção 

vs. luta contra a corrupção, Estado mínimo, direita.  

No Brasil, historicamente, a luta contra a corrupção possui dois eixos. Um é a represen-

tação da corrupção como uma degeneração moral de uma determinada elite política. O outro é 

sua representação como “um mal intrínseco ao Estado, sobretudo quando este se imiscui em 

terrenos do mercado”, leitura que encontra eco em boa parte dos cientistas políticos, que olvi-

dam o papel dos burgueses e das grandes corporações na formação das leis e no funcionamento 

do Estado. Ademais, a ideia de que a corrupção é uma prática disseminada torna prescindível a 

comprovação de culpa, assim, o respeito às formalidades processuais se torna um obstáculo à 
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purificação da sociedade. Não por acaso, os dois eixos da anticorrupção “coincidem com as 

duas narrativas centrais do discurso vitorioso de Jair Bolsonaro, representadas pelo ‘Posto Ipi-

ranga’ Paulo Guedes e pelo ‘justiceiro’ Moro” (CHALOUB, 2019, p. 8–9). 

A essa abordagem sobre os temas que perpassam a sociedade como um todo devemos 

acrescentar a análise político-institucional. Como observa Miguel (2018, p. 4–5), durante a 

transição para a democracia, devido às suspeitas em relação aos militares, setores da esquerda 

foram entusiastas do fortalecimento do papel da Polícia Federal (PF) e do Ministério Público 

(MP). Esse entusiasmo, no entanto, negligenciou que “em seu conjunto, o Poder Judiciário atua 

como avalista da desigualdade e das relações vigentes de dominação”. A inobservância quanto 

à importância do Judiciário na luta de classes fez com que os governos petistas escolhessem 

para o STF juristas conservadores, cujas indicações causariam menos atritos. 

Ademais, os governos petistas fortaleceram a PF e o MP, conforme reconhece Carlos 

Fernando dos Santos Lima, um dos procuradores da Lava Jato37. Uma iniciativa do governo 

Lula, que teve continuidade no governo Dilma, e que contribuiu para o fortalecimento do MP 

foi a nomeação do primeiro indicado da lista tríplice da eleição interna do órgão. Tal ação não 

é uma obrigação, não  era praticada antes e nem continuou a ser depois do golpe. Essa autono-

mia corporativa não se verifica nos EUA ou em qualquer Estado-membro da União Europeia38. 

Finalmente, há um componente de classe subjacente à conduta de delegados, promoto-

res e juízes e que, em parte, explica seu comportamento político. Egressos de um segmento 

privilegiado da sociedade, a maioria desses agentes exercem seus ofícios influenciados por uma 

visão de classe segundo a qual as políticas sociais que marcaram os governos petistas represen-

tavam uma ameaça (SANTOS, I.F., 2015). 

Na dimensão midiática, destacam-se dois aspectos: a defesa do neoliberalismo e o anti-

petismo. Durante a ANC, a mídia oligopolista militou contra a inclusão dos direitos sociais. 

Desde então, interdita o debate sobre os rumos da política econômica, apresentando exclusiva-

mente as teses neoliberais (FONSECA, 2011). Além disso, eles participaram ativamente do 

movimento conservador que culminou na presente crise ao fortalecer os valores da meritocracia 

e do individualismo (FONSECA, 2012). 

Já o antipetismo é uma marca da mídia oligopolista desde a eleição presidencial de 1989, 

quando, a fim de impedir a vitória do PT, associou-se o partido ao sequestro do empresário 

                                                 
37 Folha de São Paulo, 31.mar.2016, p. A7. 
38 Como procuradores-gerais são escolhidos pelo mundo. DW, 17.set.2019. Disponível em: 

https://www.dw.com/pt-br/como-procuradores-gerais-s%C3%A3o-escolhidos-pelo-mundo/a-50445739. Acesso: 

04.dez.2020. 

https://www.dw.com/pt-br/como-procuradores-gerais-s%C3%A3o-escolhidos-pelo-mundo/a-50445739
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Abílio Diniz, ocorrido às vésperas do pleito, e fez-se edição tendenciosa do último debate de 

modo a prejudicar Lula. Nas eleições de 1994 e de 1998, houve um esvaziamento da cobertura 

política, com o fito de garantir a eleição e reeleição de FHC. Na eleição de 2002, houve um 

relativo aumento da cobertura política. Porém, o ponto de inflexão foi a eleição de 2006, ten-

dência mantida desde então. O noticiário político passou a focar na corrupção. A instrumenta-

lização do tema para depreciar a imagem do PT fica evidente na proporção entre a atenção dada 

a casos de corrupção ligados ao PSDB e ligados ao PT no noticiário no período eleitoral de 

2010 e 2014: no primeiro, para cada caso vinculado aos tucanos, houve 19,5 casos vinculados 

aos petistas; no segundo, a relação foi de um para 13 (FERES JR.; SASSARA, 2016). 

A despeito desse comportamento, os governos petistas não atuaram no sentido de tornar 

o ambiente comunicativo brasileiro mais plural. Podemos listar três iniciativas nessa matéria: 

disponibilizar no site do Ministério das Comunicações os nomes dos proprietários das conces-

sões de rádio e televisão; criar a Agência Nacional de Audiovisual (ANCINAV); e criar o Con-

selho Nacional de Jornalismo (CNJ). Em todas as frentes, o governo recuou diante da reação 

da mídia e dos parlamentares a ela ligados (MIGUEL, 2019). 

Agiu-se assim apesar de intelectuais ligados ao PT indicarem a necessidade de se atentar 

à temática das comunicações. Venício de Lima (2015), por exemplo, afirmou que os conhecidos 

viés direitista e métodos espúrios que caracterizam a mídia brasileira não isentam os governos 

petistas de sua responsabilidade de não ter efetivamente atuado para reverter o quadro. 

Helena Martins (2020) pontua que a mídia deve ser entendida para além da função de 

informar; é necessário considerar sua função na formação da sociedade, em suas dimensões 

política, econômica e cultural. Para promover mudanças em uma sociedade há que se observar 

não apenas a política e a economia, mas também a comunicação, de modo a preparar o terreno 

para disputar ideologicamente a sociedade. 

Finalmente, a questão militar, aqui dividida em três aspectos. Um é o papel histórico 

dos militares na política brasileira em geral, que, para José Genoino39, passa por dois elementos 

inter-relacionados, a autonomia em relação ao poder civil e a tutela sobre o Estado:  

o pensamento das Forças Armadas no Brasil sempre foi por total autonomia. Eles 

nunca aceitaram a subordinação ao poder civil, ao poder civil que emana do povo, ao 

comando da soberania popular. Por isso é que, diante de todas as crises institucionais, 

as Forças Armadas intervieram: Getúlio, Juscelino, renúncia de Jânio, 1964. Em todas 

as crises institucionais por que as Forças Armadas tiveram o papel protagonista? Exa-

tamente porque elas se consideram uma força tutelar sobre o Estado. 

                                                 
39 As citações de José Genoino se originam de entrevistas concedidas pelo político a este pesquisador. 
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O segundo aspecto declina desse papel “autoconcedido” das Forças Armadas. Os mili-

tares interditam o debate acerca dos crimes cometidos durante a ditadura. Desde a redemocra-

tização até 2014, todos os momentos de tensão entre os militares e o poder civil têm a ver com 

esse interdito (SILVA, J.T., 2019). Nesse sentido, como observa Genoino, a Comissão Nacional 

da Verdade (CNV) (2011-2014) representou o cruzamento do Rubicão: até então, “a relação 

com os militares vinha se mantendo equilibrada. Havia da parte deles o respeito por nós. E a 

gente não tinha mexido com eles. Dali em diante, nossa relação passou a ser mais difícil”. 

Finalmente, há que se observar que até recentemente, o papel dos militares no golpe de 

2016 vinha recebendo pouca atenção dos analistas, o que era justificável e compreensível, afinal 

nada indicava um envolvimento efetivo da caserna para a consecução do golpe. O lançamento 

do livro A escolha (2020), porém, deve influenciar estudos futuros. Feito a partir de uma série 

de entrevistas que Temer concedeu a Denis Rosenfield, o livro traz a informação de que o então 

vice-presidente teve conversas com os generais Eduardo Villas-Boas e Sérgio Etchegoyen, à 

época, respectivamente, comandante do Exército e chefe do Estado Maior, sobre os rumos da 

crise política que redundaria na derrubada de Dilma e na ascensão dele (Temer) à Presidência.  

 

2.4. A sofisticação do neogolpismo40 (I): apresentando as variáveis 

 

Há três diferenças fundamentais do neogolpe que derrubou Dilma Rousseff em relação 

aos que derrubaram Zelaya e Lugo. A primeira refere-se ao tempo da operação. A contar da 

crise instalada à deposição do mandatário, o golpe hondurenho conta-se em semanas e o para-

guaio, em dias. No caso do Brasil, a crise iniciou três anos antes – nas manifestações de junho 

de 2013. Além disso, nos casos hondurenho e paraguaio, à esquerda e à direita, escolheu-se por 

travar a batalha tão somente no campo institucional, ao reverso do caso brasileiro, no qual am-

bos os lados mediram força nas ruas de todas as grandes cidades em sucessivas manifestações 

multitudinárias. Finalmente, os mecanismos que concorreram para a consecução do golpe con-

tinuaram em atividade até pelo menos a eleição de 2018 (COELHO; MENDES, 2020). 

L.V. Monteiro (2018) enxerga um paralelismo entre o presente momento, no qual o 

neogolpismo se apresenta, e o princípio do ciclo autoritário dos anos 1960-1980. Segundo o 

autor, os golpes no Paraguai (1954), na Guatemala (1954) e na Argentina (1962) podem ser 

                                                 
40 Tomamos aqui emprestado o título de um artigo nosso com André Luiz Coelho. 
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interpretados como experiência para a tendência que seria aberta com o golpe no Brasil (1964). 

Da mesma forma, os neogolpes hondurenho e paraguaio foram a preparação desse tipo de golpe. 

Gabriel Vitullo e Fabrício Pereira da Silva (2020) fizeram uma pesquisa cujos resultados 

– compilados na tabela abaixo – reforçam a tese de que o neogolpe no Brasil pode ser conside-

rado um aprimoramento em relação aos anteriores. Tendo como recorte temporal 2009 a 2018, 

eles levantaram a quantidade de estudos sobre o tema em 24 periódicos de Ciência Política e 

Relações Internacionais – 22 latinos, dentre os quais oito são brasileiros, e dois voltados à po-

lítica latino-americana mas que são editados fora da região –, quatro congressos da Associação 

Brasileira de Ciência Política (ABCP) e cinco da Associação Latino-Americana de Ciência Po-

lítica (Alacip). O resultado foi um universo de 16.773 documentos entre artigos, resenhas e 

trabalhos. Desses, apenas 214 (1,3%) dedicaram-se ao tema e outros 345 (2,1%) o menciona-

ram. Os autores consideraram tanto as produções que viram os casos hondurenho, paraguaio e 

brasileiro como golpe – “neogolpe”, “golpe parlamentar”, “golpe judiciário” etc. – quanto aque-

les que consideraram que não foi golpe – “impeachment”, “impedimento”, “afastamento” etc.  

 

 

 

 

Tabela 7 – Forma como o tema foi tratado: revistas e congressos; nacionais e estrangeiros; golpe 

ou impeachment 

 

A informação que mais chama atenção é que, acerca dos casos hondurenho e paraguaio, 

predomina a visão de que tratou-se de um golpe, enquanto no caso brasileiro predomina a de 

que não foi um golpe. É importante lembrar que uma das razões que levou a desenvolver essa 

nova modalidade de coup foram os condicionantes impostos pela opinião pública doméstica e 

internacional (COELHO, 2016) e por tratados internacionais (SERRANO, 2016). Portanto, os 

golpistas foram bem sucedidos em fazer parecer que tudo transcorreu normalmente. 

G I ∑ G I ∑ G I ∑ G I ∑ G I ∑ G I ∑

Nacionais 5 2 7 6 3 9 16 13 29 2 1 3 0 1 1 5 25 30

% 71,4 28,6 100,0 66,7 33,3 100,0 55,2 44,8 100,0 66,7 33,3 100,0 0,0 100,0 100,0 16,7 83,3 100,0

Estrangeiras 29 3 32 16 5 21 1 9 10 52 3 55 27 12 39 9 23 32

% 90,6 9,4 100,0 76,2 23,8 100,0 10,0 90,0 100,0 94,5 5,5 100,0 69,2 30,8 100,0 28,1 71,9 100,0

ABCP 4 0 4 2 1 3 3 2 5 1 1 2 2 4 6 6 21 27

% 100,0 0,0 100,0 66,7 33,3 100,0 60,0 40,0 100,0 50,0 50,0 100,0 33,3 66,7 100,0 22,2 77,8 100,0

ALACIP 17 2 19 17 8 25 20 30 50 17 5 22 14 10 24 25 79 104

% 89,5 10,5 100,0 68,0 32,0 100,0 40,0 60,0 100,0 77,3 22,7 100,0 58,3 41,7 100,0 24,0 76,0 100,0

55 7 62 41 17 58 40 54 94 72 10 82 43 27 70 45 148 193

% 88,7% 11,3% 100,0% 70,7% 29,3% 100,0% 42,6% 57,4% 100,0% 87,8% 12,2% 100,0% 61,4% 38,6% 100,0% 23,3% 76,7% 100,0%

Nota: G = Golpe; I = Impeachment

Fonte: adaptação própria a partir de Vitullo e Pereira da Silva (2020).

Total

Revistas

Congressos
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Isso posto, podemos proceder com a análise propriamente dita do neogolpe. A seção 

está subdivida em cinco partes: as ruas em movimento; o Parlamento; a luta contra a corrupção; 

o sistema de justiça; e a mídia.  

 

2.4.1. Manifestações populares e as consequências de 2013 

A crise política objeto de nosso estudo tem seu marco inicial nas manifestações de junho 

de 2013 (COELHO; MENDES, 2020; FREIXO, 2016; MENDES, 2018; PINTO, 2019; RO-

CHA, 2018; SINGER, 2018; SOUZA, 2016). Como, em nosso entendimento, aquelas manifes-

tações se assemelham a uma revolução colorida (MENDES, 2018; SOUZA, 2020), sua análise 

é objeto do próximo capítulo. Assim, neste momento, focaremos nas suas consequências para 

a disputa política, não sem antes fazer uma observação. 

A forma pela qual eclodiram aquelas manifestações não tem paralelo na história regio-

nal. Como demonstrou Hochstetler (2007) em seu estudo sobre as contestações de presidentes 

na América do Sul, há três razões que levam a esse tipo de crise: i) políticas econômicas neoli-

berais; ii) corrupção e outros escândalos; e iii) presidentes com minoria no Congresso. Apenas 

o presidente argentino Raul Alfonsín (1983-1989)41 enfrentou protestos sem que estivessem 

presentes as motivações acima, enquanto nove dos casos de contestação com mobilizações fo-

ram devido à implementação de políticas neoliberais. 

Logo, o importante, por ora, é registrar que tais condições inexistiam em junho de 2013. 

Pelo contrário, a popularidade da presidenta às vésperas dos protestos era de 57%42, o governo 

não implementava políticas neoliberais, tampouco havia escândalos de corrupção envolvendo 

a presidenta ou seu círculo imediato. Não obstante, as manifestações ocorreram e alteraram a 

correlação de forças na sociedade e nas instituições brasileiras. 

Aqueles protestos alteraram o perfil que as manifestações populares tinham no Brasil 

desde os anos 1980. Até junho de 2013, tais eventos eram hegemonizados pela esquerda. Essa 

inflexão ficou ainda mais evidente a partir de 2014, sendo que, em 2015, a direita passou a 

assumir a hegemonia das ruas (PINTO, 2019). 

Foi em meio a esse quadro de “virada à direita” das ruas que se deu o processo eleitoral 

de 2014. As ruas ainda estavam agitadas, agora principalmente em torno dos gastos com a Copa 

                                                 
41 Não cabe aqui analisar as razões que levaram à renúncia de Alfonsín, sendo apenas necessário pontuar que seu 

governo enfrentou uma série de dificuldades, principalmente emanadas das Forças Armadas (COELHO, 2013). 
42 DATAFOLHA: Aprovação a governo Dilma Rousseff cai 27 pontos em três semanas. Disponível em: http://da-

tafolha.folha.uol.com.br/opiniaopublica/2013/06/1303659-aprovacao-a-governo-dilma-rousseff-cai-27-pontos-

em-tres-semanas.shtml. Acesso, 10.out.2020. 

http://datafolha.folha.uol.com.br/opiniaopublica/2013/06/1303659-aprovacao-a-governo-dilma-rousseff-cai-27-pontos-em-tres-semanas.shtml
http://datafolha.folha.uol.com.br/opiniaopublica/2013/06/1303659-aprovacao-a-governo-dilma-rousseff-cai-27-pontos-em-tres-semanas.shtml
http://datafolha.folha.uol.com.br/opiniaopublica/2013/06/1303659-aprovacao-a-governo-dilma-rousseff-cai-27-pontos-em-tres-semanas.shtml
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do Mundo de Futebol – “Não vai ter Copa!”. Como dito, o ano de 2015 marca a virada à direta 

das ruas. Dois fatos ajudam a entender esse giro. Do ponto de vista socioeconômico, o caráter 

elitista dos cinco grandes atos pró-impeachment – 15.mar.2015, 12.abr.2015, 16.ago.2015, 

13.dez.2015 e 13.mar.2016 – pode ser resumido em dois dados: em todos eles, mais de 75% 

possuíam nível superior completo e mais de 60% tinham renda superior a 5 salários mínimos 

(SM), sendo que mais de 40% ganhavam acima dos 10SM (CAVALCANTE; ARIAS, 2019). 

Ademais, a burguesia apoiou as manifestações golpistas antes mesmo da abertura do 

processo de impedimento. Em 2015, a Federação das Indústrias de São Paulo (FIESP) lançou 

a campanha “Não vamos pagar o pato”, cujo símbolo era o “pato amarelo” – bonecos infláveis, 

de vários tamanhos diferentes, sendo que, nos atos, sempre havia um com mais de 10m de 

altura. Aos manifestantes que ocupavam a av. Paulista, a FIESP franquiou seus banheiros – 

cujo acesso era controlado por Carla Zambelli43, à época líder do movimento Nas Ruas e hoje 

deputada federal pelo PSL-SP, partido pelo qual Bolsonaro se elegeu presidente – e ofereceu 

filé mignon para os manifestantes pró-impeachment44.  

Voltando a 2014, mesmo com a ofensiva judicial – que será tratada à frente – e com 

demonstrações claras que a insatisfação com o governo crescia, a presidenta reelegeu-se. As 

condições desfavoráveis e a estreita margem com que Dilma Rousseff ganhara de Aécio Neves 

(PSDB) – menos de 3,5 milhões de votos, ou 3,2 pp. – geraram enorme insatisfação na direita, 

tanto no plano institucional quanto no popular. Como observa Rocha (2018, p. 112), 

a energia das ruas acabou provocando o início de uma crise política que foi se agra-

vando com o declínio da economia e com os desdobramentos da operação Lava Jato 

expostos diuturnamente na mídia. Mas foi apenas a partir da reeleição de Dilma Ro-

usseff, em 2014, que a nova direita começou a se materializar de fato a partir do pri-

meiro protesto pró-impeachment, organizado logo após o anúncio da vitória da petista. 

 

O primeiro turno daquela eleição prenunciou um futuro muito difícil para o próximo 

governo. Tributário dos protestos de 2013 e 2014, emergiu das urnas o que até então tinha sido 

o Parlamento mais conservador desde 1964. Comparando os resultados de 2010 e de 2014, 

houve uma redução de quase 50% na bancada de sindicalistas (83 para 46). Do lado do capital, 

embora a bancada empresarial tenha reduzido (246 para 190), a ruralista cresceu (205 para 273). 

                                                 
43 Quando Carla Zambelli cuidava do acesso aos banheiros cedidos pela FIESP. Rogério Thomaz Jr. 

https://www.youtube.com/watch?v=Jy_GRa2bqM0. Acesso: 07.dez.2020. 
44 Fiesp oferece filé mignon a manifestantes pró-impeachment na Paulista. Valor, 17.mar.2016. Disponível em: 

https://valor.globo.com/politica/noticia/2016/03/17/fiesp-oferece-file-mignon-a-manifestantes-pro-impeachment-

na-paulista.ghtml. Acesso: 07.dez.2020. 

https://www.youtube.com/watch?v=Jy_GRa2bqM0
https://valor.globo.com/politica/noticia/2016/03/17/fiesp-oferece-file-mignon-a-manifestantes-pro-impeachment-na-paulista.ghtml
https://valor.globo.com/politica/noticia/2016/03/17/fiesp-oferece-file-mignon-a-manifestantes-pro-impeachment-na-paulista.ghtml
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Além disso, a bancada da “bala”45 dobrou (27 para 55) e a evangélica cresceu 30% (69 para 

90)46. 

 

2.4.2. O Parlamento 

As eleições de 2014 instalaram uma contradição institucional, com um Executivo de 

esquerda e um Legislativo de direita. Nessa situação, a tendência é que o presidente tenha difi-

culdade de construir sua base parlamentar, o que, por sua vez, sói redundar em um conflito 

institucional que, historicamente, se resolve em desfavor do presidente (COELHO, 2013). 

Já em fevereiro, quando da disputa para a presidência da Câmara dos deputados, restou 

evidente não apenas que o governo era minoritário, o que prenunciava dificuldades para a go-

vernabilidade, mas também sua fragilidade em resistir a uma ofensiva vinda desde o Parla-

mento. O resultado do pleito foi: Eduardo Cunha (PMDB-RJ), 267 votos; Arlindo Chinaglia 

(PT-SP), candidato do Planalto, 136; Júlio Delgado (PSB-MG), 100; Chico Alencar (PSOL-

RJ), oito. Meses depois, em abril de 2016, a abertura do processo de impedimento foi aprovada 

com 367 votos, o que equivale à soma de Cunha e Delgado (COELHO; MENDES, 2020). 

A vitória de Cunha sobre um candidato indicado pelo Planalto deixou claro que a relação 

com o Parlamento seria complicada. Nem os acenos aos liberais arrefeceram as tensões. Eleita 

com uma plataforma inclusiva, Dilma substituiu na Fazenda Guido Mantega, um (neo)desen-

volvimentista, por Joaquim Levy, um operador do sistema financeiro e neoliberal, e apresentou 

soluções ortodoxas para a crise econômica. Nada obstante, o Congresso sabotava o governo 

com as “pautas-bomba”, criando a situação inusitada na qual liberais não só votavam contra 

cortes de gastos, como também propunham aumento de despesas (MIGUEL, 2019; SINGER, 

2018). 

Como observa Singer (2018), quando Dilma, ainda em 2011, decidiu pelo que ele chama 

de “ensaio republicano”, sua relação com o PMDB ficou conturbada. Dilma buscou privilegiar 

mais o currículo do que as indicações para as nomeações, assim, tentava eliminar o clientelismo 

enraizado no Estado brasileiro, para dar maior eficiência à máquina pública e desmontar esque-

mas de corrupção, o que ficou conhecido como “faxina ética”. Porém, alguns dos principais 

                                                 
45 Parlamentares ligados à segurança pública ou apresentadores de programas policialescos. 
46 Nova composição do Congresso é a mais conservadora desde 1964. Valor, 05.jan.2015. Disponível em: 

https://valor.globo.com/politica/noticia/2015/01/05/nova-composicao-do-congresso-e-a-mais-conservadora-

desde-1964.ghtml. Acesso: 22.nov.2020. 

Bancada evangélica cresce e mistura política e religião no Congresso. Uol, 19.out.2015. Disponível em: https://no-

ticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2015/10/19/bancada-evangelica-cresce-e-mistura-politica-e-religiao-

no-congresso.htm. Acesso: 24.nov.2020. 

https://valor.globo.com/politica/noticia/2015/01/05/nova-composicao-do-congresso-e-a-mais-conservadora-desde-1964.ghtml
https://valor.globo.com/politica/noticia/2015/01/05/nova-composicao-do-congresso-e-a-mais-conservadora-desde-1964.ghtml
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2015/10/19/bancada-evangelica-cresce-e-mistura-politica-e-religiao-no-congresso.htm
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2015/10/19/bancada-evangelica-cresce-e-mistura-politica-e-religiao-no-congresso.htm
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2015/10/19/bancada-evangelica-cresce-e-mistura-politica-e-religiao-no-congresso.htm
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beneficiados desse clientelismo era o grupo hegemônico do PMDB, cujo núcleo era composto 

pelo vice-presidente Michel Temer, Eduardo Cunha, Eliseu Padilha, Geddel Vieira Lima, Ro-

mero Jucá e Wellington Moreira Franco. 

Há que se observar que enfrentar o clientelismo em geral, e o do PMDB em especial, 

era uma manobra com elevado grau de risco. Desde os anos 1980, o PMDB, com densa capila-

ridade pelo interior, é um dos maiores partidos do Brasil. Ademais, a base parlamentar do go-

verno contava com outros partidos notadamente fisiológicos, como o PP e o PSD. Enfrentar 

esses interesses exigiria um esforço concentrado e, sobretudo, um capital político proporcional 

à força desses grupos no Parlamento, condições essas ausentes no governo (SINGER, 2018). 

Afora a eleição de Cunha, ao longo de 2015, foram-se acumulando as tensões com o 

PMDB como um todo porque o partido passou a se apresentar como alternativa de direita para 

a solução da crise, fato materializado na Ponte para o futuro. Lançado em outubro, o docu-

mento, de corte neoliberal (ou ultraliberal), repetia a cantilena de que “a Constituição não cabe 

no orçamento” e propunha a eliminação de direitos sociais e a redução do Estado (SINGER, 

2018). O fato de o governo Rousseff ter feito um estelionato eleitoral não dissipa o desconforto 

que se gerara, afinal, era o partido do vice-presidente apresentando à sociedade um plano polí-

tico-econômico que subscrevia o projeto de governo derrotado no ano anterior. 

Finalmente, o Rubicão foi cruzado em dezembro de 2015. Havia no Conselho de Ética 

da Câmara um processo pela cassação do mandato de Cunha. O deputado dependia da bancada 

petista no Conselho, que vinha sendo pressionada para não salvá-lo. Com efeito, no dia 2, à 

tarde, o PT anunciou que votaria pela continuidade do processo; à noite, Cunha acolheu um dos 

vários pedidos para abertura do processo de impeachment contra Rousseff.  No dia 7, com sua 

carta dizendo-se insatisfeito com sua condição de “vice decorativo”, Temer formalizou o rom-

pimento que já era evidente desde 1º de fevereiro, quando Cunha, um político de seu círculo 

próximo, lançou-se candidato a presidente da Câmara claramente em oposição à presidenta. 

Já no dia 13 de dezembro, houve mais uma manifestação pró-impeachment. A saída de 

Dilma resultaria na condução de Temer, cujo já citado círculo íntimo era composto por políticos 

que se notabilizaram por serem fisiológicos e com largo histórico de denúncias de corrupção. 

Como já dito, parte do conflito entre Dilma e o PMDB era a intenção da presidenta em limitar 

a ação clientelista dos políticos ora citados. Mesmo assim, o discurso de luta contra a corrupção 

serviu de aglutinador para as manifestações golpistas. 

 

2.4.3. A luta contra a corrupção 
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O discurso anticorrupção desempenhou – e desempenha – um papel central na crise 

política brasileira, sendo a principal palavra de ordem para a agitação social pró-golpe (BOITO 

JR., 2019; CAVALCANTE; ARIAS, 2019; CHALHOUB, 2016; PINTO, 2019). Embora o pe-

dido de impeachment de Dilma não a acusasse de praticar corrupção, foi a “luta contra a cor-

rupção” o principal chamariz para as manifestações contra o governo. Nos dois maiores desses 

atos em São Paulo – 15.mar.2015, 210 mil pessoas, e 13.mar.2016, 500 mil –, o “combate à 

corrupção” era a justificativa de mais da metade dos manifestantes (56% e 58%), à frente in-

clusive do impedimento de Dilma (32% e 38%), não obstante ter sido esse o motivo “formal” 

dos atos (CAVALCANTE; ARIAS, 2019).  

Nesse sentido, é importante retomarmos três considerações feitas na seção 2.3. A direita 

foi exitosa em incutir na sociedade a ideia de que a corrupção é a uma prática ligada ao Estado 

e não ao mercado. Também teve sucesso em construir duas equivalências antipódicas: es-

querda-Estado forte-corrupção vs. luta contra a corrupção-Estado mínimo-direita. Finalmente, 

o tema “corrupção” possui forte apelo junto a setores médios da sociedade.  

A essas três considerações, assomam-se outras sete. O argumento de lutar contra a cor-

rupção foi a base da ofensiva do sistema de justiça, por meio principalmente da Operação Lava 

Jato. Além disso, “há um elemento perverso” no combate à corrupção: conforme o governo 

cria/fortalece mecanismos para esse fim, as operações e os processos tendem a aumentar (SER-

RANO, 2015). Dessa forma, o combate à corrupção pode ampliar a sensação da disseminação 

da própria corrupção. A terceira consideração é que os escândalos de corrupção são mais frutos 

da cobertura midiática do que do delito. Um ato de corrupção que não ocupe o noticiário não 

se torna escândalo (FERES JR.; SASSARA, 2016).  

Em quarto lugar, a luta contra a corrupção foi uma das principais armas da “guerra mi-

diática” contra o PT (CHALHOUB, 2016). Além disso, ela vinculava os fronts sistema de jus-

tiça, mídia e ruas: as operações de combate à corrupção alimentaram o noticiário e mantiveram 

a classe média de direita mobilizada. Em sexto, a luta contra a corrupção é uma falácia usada 

pela classe média, uma vez que sua motivação para pedir a saída de Dilma da presidência foram 

seus interesses de classe (BOITO JR., 2019). Prova disso é que o caso de corrupção envolvendo 

o presidente Temer e a empresa JBS47 não teve o condão de desestabilizar o governo neoliberal. 

Lembremos que Dilma nunca foi acusada de participar de qualquer esquema pessoalmente. 

                                                 
47 O empresário Joesley Batista gravou uma conversa com o presidente Temer no Palácio do Jaburu. Nela, o em-

presário informa que estava pagando uma “mesada” para Lúcio Funaro, doleiro e operador do PMDB, e para 

Eduardo Cunha, ambos presos no âmbito da Lava Jato. Ao ouvir tal informação, Temer diz que “tem que manter 
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Finalmente, há que se considerar nos anos 1980, o “principal representante [da luta con-

tra a corrupção] entre os partidos políticos era [...] o PT, então apelidado por Leonel Brizola de 

‘UDN de macacão’” (CHALOUB, 2019, p. 11). Esse discurso que transita entre a política e o 

moralismo ainda ecoa não só em setores do PT como na esquerda em geral.  

 

2.4.4. O sistema de justiça 

O sistema de justiça atuou de forma comissiva e omissiva em favor do golpe e da eleição 

de Jair Bolsonaro. A participação comissiva tem na Operação Lava Jato (OLJ) sua principal 

expressão. No entanto, há que se destacar também que houve omissão em relação aos atos “he-

terodoxos” praticados não apenas no âmbito da Lava Jato. 

A OLJ, que teve início em março de 2014, funcionou como um elo entre as ofensivas 

do sistema de justiça, das ruas e da mídia. Além disso, desde o princípio, a operação trabalhou 

em sintonia com a dinâmica política, quer a das ruas ou a das instituições, e com os interesses 

da burguesia brasileira e imperialista48.  

Responsável pala OLJ na primeira instância em Curitiba, o então juiz Sérgio Moro se 

inspirou na operação italiana Mani Pulite (Mãos Limpas), que ele considera como “uma das 

mais exitosas cruzadas judiciárias contra a corrupção” (MORO, 2004, p. 60), “um momento 

extraordinário da história contemporânea do Judiciário” por, entre outros, “redesenhar o quadro 

político italiano” (MORO, 2004, p. 57). Esse redesenho exigiu a deslegitimação do sistema, 

que, por sua vez, fortalecia a própria operação. Esse moto perpétuo possuía dois suportes. Por 

um lado, a opinião pública servia de escudo para a operação. Por outro, a mídia “garantiu o 

apoio da opinião pública às ações judiciais”, afinal, “a publicidade tem objetivos legítimos e 

que não podem ser alcançados por outros meios” (MORO, 2004, p. 59). Além disso, Moro 

(2004, p. 59) destaca que, na Mãos Limpas, “as prisões [preventivas], confissões e a publicidade 

conferida às informações obtidas geraram um círculo virtuoso”. 

Um dos expedientes mais frequentes da OLJ são as delações premiadas. Uma vez que 

essas são obtidas através de prisões preventivas por tempo indeterminado, os métodos da OLJ 

podem ser considerados análogos à tortura, como declara o ministro do STF Gilmar Mendes: 

“o uso da prisão preventiva para obter delação não encontra guarida no texto constitucional 

brasileiro. Pode até encontrar guarida no texto ‘constitucional de Curitiba’. Mas usar prisão 

                                                 
isso aí, viu?”. Além disso, o presidente designa o deputado Rodrigo Rocha Loures (PMDB-PR) como intermedi-

ário entre o partido e a JBS. Dias depois, Loures foi filmado recebendo 500 mil reais enviados por Joesley. Dono 

da JBS grava Temer dando aval para compra de silêncio de Cunha. O Globo, 18.maio.2017, p. 3.  
48 A relação da OLJ com o imperialismo é abordada no capítulo seguinte. 
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provisória para obter delação é tortura”49. Porém, essa não foi a única prática ilegal ou hetero-

doxa de Moro e da OLJ e que contou com a cumplicidade do STF. 

Moro possuía um histórico de excessos, como decretar sucessivamente prisões preven-

tivas; instruir investigações preliminares com duração excessiva a fim de perseguir indivíduos; 

monitorar advogados; agir de ofício – ou seja, sem ser motivado –; atuar como agente de per-

secução penal, configurando-se como juiz acusador – figura que inexiste em nosso ordena-

mento. Embora tudo isso fosse conhecido oficialmente pelo STF desde 2006, a corte nada fez. 

Em 2016, o STF foi omisso quanto ao crime cometido por Moro ao divulgar uma conversa entre 

a presidenta Dilma e o ex-presidente Lula (FERNANDES, F.A., 2020).  

Além disso, segundo a “Vaza Jato”, série de reportagens feitas a partir de vazamentos 

de mensagens privadas trocadas entre os procuradores e o então juiz Moro, as delações só inte-

ressavam se incriminassem alguma liderança petista, especialmente, o ex-presidente Lula, 

como foi o caso da delação de Leo Pinheiro, ex-presidente da construtora OAS. Em 2017, Pi-

nheiro cumpria a segunda prisão preventiva e já havia apresentado várias versões diferentes 

para a delação, todas recusadas. Apenas quando o empresário apresentou a versão incriminando 

o ex-presidente, a delação foi aceita.50 Essa delação foi a base para o que Serrano (2016) chama 

de “produção de atos formais” para a interferência do Judiciário no processo político. 

Não obstante, parte do ferramental jurídico usado para derrubar Dilma e impedir o re-

torno do PT ao Planalto em 2018 foi fornecido pelos governos petistas, como as leis da ficha 

limpa (2010) e da delação premiada (2013). Ademais, as indicações de Lula e de Dilma para o 

STF e suas nomeações para o cargo de procurador-geral acabaram por fortalecer a posição gol-

pista. Mesmo com a maioria tendo sido indicada pelos governos petistas, a suprema corte negou 

o pedido do governo para suspender a votação do impeachment na Câmara51 e recusou o habeas 

corpus de Lula, o que significou autorizar sua prisão. 

 

2.4.5. A mídia 

                                                 
49 FERNANDES, L. Delação de Palocci evidencia métodos de tortura da operação Lava Jato. Brasil de Fato, 

27.abr.2018. Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2018/04/27/delacao-de-palocci-revela-metodos-de-

tortura-da-operacao-lava-jato. Acesso: 23.out.2020. 
50 Lava Jato desconfiou de empreiteiro que acusou Lula, indicam mensagens. Folha de São Paulo, 30.jun.2019, 

pg. A4. 
51 STF rejeita pedido da AGU e mantém votação do impeachment no domingo. G1, 15.abr.2016. Disponível em: 

http://g1.globo.com/politica/processo-de-impeachment-de-dilma/noticia/2016/04/stf-rejeita-pedido-da-agu-e-

mantem-votacao-do-impeachment-no-domingo.html. Acesso: 04.dez.2020. 

https://www.brasildefato.com.br/2018/04/27/delacao-de-palocci-revela-metodos-de-tortura-da-operacao-lava-jato
https://www.brasildefato.com.br/2018/04/27/delacao-de-palocci-revela-metodos-de-tortura-da-operacao-lava-jato
http://g1.globo.com/politica/processo-de-impeachment-de-dilma/noticia/2016/04/stf-rejeita-pedido-da-agu-e-mantem-votacao-do-impeachment-no-domingo.html
http://g1.globo.com/politica/processo-de-impeachment-de-dilma/noticia/2016/04/stf-rejeita-pedido-da-agu-e-mantem-votacao-do-impeachment-no-domingo.html
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Às vésperas da eleição presidencial de 2014, Sidney Chalhoub (2016, p. 37) publicou 

uma carta aberta na qual afirma que, a pretexto de lutar contra a corrupção, a mídia oligopolista 

promove uma “guerra civil midiática em torno desta eleição, desinforma o quanto pode, con-

funde e manipula. São anos a fio de fogo cerrado contra o governo, em matérias jornalísticas 

cujos autores assumem o ar arrogante de ilibados defensores da ética e do interesse público”. 

Em 2015, apontada como principal problema do país por 22% da população, a corrupção 

ocupava o topo das preocupações dos brasileiros, à frente da saúde (17%), política (9%), segu-

rança pública (8%), economia (6%) e educação (6%). A percepção dos brasileiros em relação à 

corrupção destoa dos nossos vizinhos: delinquência (23%), desemprego (16%), economia (8%) 

e corrupção (7%) (LATINOBARÓMETRO, 2015). Para Feres Jr. e Sassara (2016), a explica-

ção desse quadro estava na exploração midiática da OLJ.  

Ademais, a mídia se engajou na campanha golpista. Em março de 2015, houve uma 

manifestação a favor e uma contra o governo. No dia 13, quando a esquerda foi às ruas, O Globo 

trazia na capa a manchete “Crime organizado tinha dinheiro na Suíça” e logo abaixo uma foto 

da presidenta Dilma – referente a outra matéria. No dia 14, a manchete de O Globo era “Mani-

festantes pró-Dilma vão às ruas em 24 estados”. Já a da Folha de São Paulo (FSP) era “Atos 

defendem Dilma, mas criticam o governo”. No dia 15, dia em que a direita foi às ruas, a man-

chete de O Globo era “Políticos investigados multiplicaram bens” e, em cima dela, a referência 

“Escândalos na Petrobras”. Já a capa da FSP trazia uma chamada para o caderno especial “De-

mocracia, 30” e uma foto das Diretas, já! (1984). Finalmente, no dia 16, ambos os jornais tra-

ziam várias fotos dos protestos. O Globo dizia “Democracia tem um novo 15 de março” – re-

ferência à posse de José Sarney (PMDB-MA), evento que simboliza o início da redemocratiza-

ção –, enquanto a FSP, “‘Fora, Dilma’ reúne 210 mil em São Paulo e multidões no país”. 

O mesmo comportamento se observa nos últimos atos antes da votação do impeachment 

na Câmara (17.abr.2016). Em 13 de março, dia do ato contra o governo, O Globo trazia uma 

manchete central, “Empresas recusaram acordo de R$ 1 bi para se livrar da Lava-Jato”, e uma 

secundária, “Manifestações devem tomar as ruas em 400 cidades”. A capa da FSP trazia uma 

foto de um grupo confeccionando faixas para o protesto. No dia seguinte, novamente ambos 

estampavam fotos de mais de meia página. O Globo dizia “Brasil vai às ruas contra Lula e 

Dilma e a favor de Moro”; acima, lê-se: “Maior manifestação da história”. Já a FSP dizia “Ato 

anti-Dilma é o maior da história”. No dia 18, quando ocorreram as manifestações pró-governo, 

a manchete do jornal carioca era “Judiciário repudia ofensas e suspende manobra de Lula” e a 
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do jornal paulistano era “Reações em série ampliam isolamento de Dilma e Lula”. No dia se-

guinte aos atos, pela primeira vez, os jornais trouxeram fotos de mais de meia página das ma-

nifestações de esquerda. O Globo dizia que “Aliados de Dilma e Lula fazem atos em todos os 

estados” e a Folha, “Ato pró-governo reúne 95 mil na Paulista, calcula o Datafolha”. 

Sem embargo, o engajamento da mídia oligopolista na campanha golpista não se deveu 

a uma aversão ao PT. A questão de fundo da “guerra midiática” era ideológica e classista: os 

grandes veículos de comunicação defendem as pautas neoliberais porquanto seus interesses são 

os da burguesia. Em conjunto, investiram contra os direitos sociais desde a ANC. Também 

agiram e agem em uníssono no patrocínio da agenda neoliberal que vem sendo imposta desde 

a deposição de Dilma, como bem demonstram editoriais de O Globo e Folha de São Paulo. 

As duas principais matérias da agenda neoliberal durante o governo Temer foram a EC 

95 (“Teto dos Gastos”) e a reforma trabalhista. Sobre a primeira, a FSP publicou o editorial 

Piso para o futuro (10.out.2016): “a proposta que impõe um teto ao crescimento do gasto pú-

blico é essencial para que a economia brasileira volte a crescer de forma sustentável”. Já O 

Globo, no editorial Teto dos gastos é o marco zero de reformas (18.jun.2016), afirma que: 

O problema [dos gastos] se agravou devido ao populismo lulopetista, mas a tendência 

de gastos crescentes foi semeada pela Constituinte de 87 [...] Inoculou-se a ideia de 

um Estado por sobre a sociedade, responsável por resolver todos os males sociais. 

Resultou um total de despesas que não cabe no PIB. [...] As despesas sob o rótulo 

“social” [...] precisam passar por um pente-fino. Iniciou-se, com a apresentação da 

PEC do teto de gastos, uma fase decisiva para o Brasil no século XXI. 

 

Acerca da reforma trabalhista, O Globo publicou o editorial Momento para se quebrar 

a rigidez das leis trabalhistas (12.jun.2016), no qual defende que “reformas têm de ser feitas. 

Uma delas é a da legislação trabalhista, [...] a fim de incentivar a geração de empregos”. Na 

mesma linha, a Folha publicou Avanço trabalhista (28.abr.2017), no qual enaltece o que con-

sidera ser o mais importante e positivo na reforma, a possibilidade de o negociado prevalecer 

sobre o legislado: “Reduz-se, assim, a excessiva tutela do Estado sobre as relações privadas, 

que muitas vezes dificulta ou inibe entendimentos capazes de preservar empregos”. 

 

2.5. A sofisticação do neogolpismo52 (II): articulando as variáveis 

                                                 
52 Tomamos aqui emprestado o título de um artigo nosso com André Luiz Coelho. 
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Um neogolpe resulta da interação dialética entre as dinâmicas e os conflitos ocorridos 

nas instituições e nas ruas. Dentre as instituições, destacamos as agências do sistema de justiça, 

o Parlamento e a mídia. Observarmos que os fatos relatados no item 2.3 indicam que possivel-

mente próximas análises deverão debruçar-se mais sobre a variável Forças Armadas, cujo papel 

no desenrolar da crise vem sendo desvelado aos poucos. 

Ainda que, no longo prazo, essa interação fique evidente, no curto prazo tal coordenação 

nem sempre é óbvia. Por isso, optamos por apresentar a interação durante a crise como um todo 

para depois analisarmos dois recortes em que essa interação foi mais dinâmica e evidente.  

Nossa narrativa começa em 2014. As eleições daquele ano foram fortemente influenci-

adas por dois fatos. Por um lado, a continuidade da agitação das ruas, tributária da onda de 

protestos que se iniciaram em junho de 2013. Por outro, em março daquele ano tinha início a 

Operação Lava Jato, que já despontava como importante elemento político e deixava claro sua 

função na estratégia da direita e o modus operandi com o qual trabalharia.  

Exemplo de sua coordenação com o calendário político ficou evidente na eleição. Face 

ao acirramento da campanha eleitoral e ao fortalecimento de Dilma, 

o troco da fuzilaria do lulismo viria de Curitiba. Em setembro, quando Dilma estava 

empatada com Marina [Silva (PV), até então liderando as intenções de voto], surgiu a 

colaboração premiada do ex-diretor da Petrobras Paulo Roberto Costa, fortemente re-

percutida na imprensa. Preso na Lava Jato, Costa fez um depoimento vazado à revista 

Veja e publicado com uma chamada de capa afirmando que “o dinheiro sustentava a 

base aliada do PT no Congresso” (SINGER, 2018, p. 166–167).  

 

Às vésperas do segundo turno, a Veja foi às bancas com novo ataque. A capa do sema-

nário trazia Dilma Rousseff, presidenta candidata à reeleição, o ex-presidente Lula e, em letras 

vermelhas (cor do partido e associada à esquerda), a seguinte frase “Eles sabiam de tudo”. A 

frase era atribuída a Alberto Youssef, doleiro que fora o pivô da OLJ. Segundo a matéria, Lula 

e Dilma sabiam da rede de corrupção que se instalara na Petrobrás, fato nunca comprovado. 

Apesar da guinada à direita das ruas e sob o cerco da mídia e do sistema de justiça, o PT 

ganhou mais uma eleição presidencial. Frustrada, a direita convocou o primeiro ato pró-impe-

achment poucos dias depois do pleito. No entanto, foi eleito o que até então era o Congresso 

mais conservador desde 1964. Em dezembro de 2015, o presidente da Câmara Eduardo Cunha 

iniciou o processo de impedimento de Dilma. Dias depois, novos atos pró-impeachment. 
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O pedido de impeachment tinha como objeto o que ficou conhecido como “pedaladas 

fiscais”. Seria exaustivo tratar aqui das minúcias jurídicas e contábeis a esse respeito. Ficaremos 

apenas com a consideração de Serrano (apud SANTOS, I.F., 2015, p. 28): 

Nos crimes políticos, há a necessidade de participação dolosa do presidente. Nenhum 

dispositivo na lei faz referência à modalidade culposa e a Constituição faz referência 

expressa ao impedimento por “atos” do presidente. Pode-se até admitir sua responsa-

bilização em “omissões comissivas”, ou seja, em situações nas quais se prove que o 

presidente sabia da prática criminosa, nada fez para impedi-la ou se beneficiou. No 

entanto, não cabe impedir um presidente por conta de atos praticados por terceiros. 

 

Além do mais, dois fatos ilustram que se tratou de uma interpretação casuística da lei. 

Uma é que, dos 367 votos a favor do impeachment, apenas 45 parlamentares declararam fazê-

lo usando algum termo relacionado ao libelo – “pedaladas”, “crime de responsabilidade”, “cré-

dito suplementar” etc. Muito menos que “Deus” (76), “corrupção” (87) e “família” (156)53. A 

outra é que a prática, que fora feita por todos os presidentes anteriores a Dilma e que subsidiou 

o pedido de impedimento dela, foi regulamentada tão logo o golpe foi dado 54. 

Logo, não se tratava de uma questão jurídica ou contábil, senão política. E a situação 

política do governo era francamente desfavorável. O governo, que era minoritário no Legisla-

tivo, foi sendo acantonado pela ofensiva do sistema de justiça, com a Lava Jato à frente. A cada 

fase da Lava Jato, mais notícias contra o PT. A “guerra midiática” estimulava os atos golpistas.  

Com o afastamento de Dilma, Temer, com o apoio da mídia, tratou de avançar com a 

agenda neoliberal. A partir daí, as manifestações de direita praticamente cessaram. Nesse tópico 

é interessante observar os desdobramentos da gravação da conversa entre Temer e o empresário 

Joesley Batista, na qual esse informou que pagava uma “mesada” para Cunha não firmar acordo 

de delação premiada. Diante desse fato, porém, os movimentos que levaram multidões às ruas 

contra a corrupção tergiversaram. O Movimento Brasil Livre (M BL) e o Vem pra Rua até 

esboçaram promover atos para exigir a renúncia de Temer, mas recuaram55. Esses fatos refor-

çam a tese de que a anticorrupção é usada segundo as conveniências de classe. 

                                                 
53 NALON, T. Onze deputados citam pedaladas fiscais como argumento na votação do impeachment. Aos Fatos, 

19.abr.2016. Disponível em: https://www.aosfatos.org/noticias/onze-deputados-citam-pedaladas-fiscais-como-ar-

gumento-na-votacao-do-impeachment/. Acesso: 01.dez.2020. 
54 Dois dias após impeachment, governo Temer sanciona lei que autoriza pedaladas fiscais. Brasil de Fato, 

02.set.2016. Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2016/09/02/dois-dias-apos-golpe-governo-temer-

sanciona-lei-que-autoriza-pedaladas-fiscais Acesso: 01.dez.2020. 
55 BOLDRINI, A. MBL recua em pedido de renúncia e Vem Pra Rua adia ato contra Temer. Folha de São Paulo, 

19.maio.2017. Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/poder/2017/05/1885484-movimentos-anti-dilma-re-

cuam-em-pedido-de-renuncia-de-temer.shtml. Acesso: 01.dez.2020. 

https://www.aosfatos.org/noticias/onze-deputados-citam-pedaladas-fiscais-como-argumento-na-votacao-do-impeachment/
https://www.aosfatos.org/noticias/onze-deputados-citam-pedaladas-fiscais-como-argumento-na-votacao-do-impeachment/
https://www.brasildefato.com.br/2016/09/02/dois-dias-apos-golpe-governo-temer-sanciona-lei-que-autoriza-pedaladas-fiscais
https://www.brasildefato.com.br/2016/09/02/dois-dias-apos-golpe-governo-temer-sanciona-lei-que-autoriza-pedaladas-fiscais
http://www1.folha.uol.com.br/poder/2017/05/1885484-movimentos-anti-dilma-recuam-em-pedido-de-renuncia-de-temer.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/poder/2017/05/1885484-movimentos-anti-dilma-recuam-em-pedido-de-renuncia-de-temer.shtml
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Além disso, destacamos uma diferença no comportamento das ruas durante o governo 

Dilma e durante o governo Temer. Diferentemente do que aconteceu ao longo da luta que de-

cidiria a sorte da petista, quando houve manifestações multitudinárias a favor e contra a presi-

denta, não há registros de manifestações massivas a favor do peemedebista. A direita preservou 

Temer restringindo a luta para a arena onde já se sabia vencedora, o Parlamento. 

Temer impôs com rapidez e violência a agenda neoliberal que havia motivado o golpe. 

Temer apresentou a PEC do Teto dos Gastos (EC 95) (17.abr.2016) ainda durante sua interini-

dade. Tão logo aprovada (15.dez.2016), o governo apresentou o projeto da reforma trabalhista 

(23.dez.2016). Antes mesmo da aprovação desta (13.jul.2017), apresentou a reforma da Previ-

dência (06.mar.2017). Os protestos contra essa agenda foram tão duramente reprimidos que a 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e o Alto Comissariado das Nações Uni-

das para os Direitos Humanos (ACNUDH) emitiram nota (26.maio.2017) condenando “o uso 

excessivo da força por parte da PM para reprimir protestos e manifestações no Brasil”56.As 

abordagens d’O Globo e da FSP sobre os protestos foram sempre de forma negativa para os 

movimentos sociais: “Ato de centrais acaba em vandalismo”57; “Protestos contra Temer em 

Brasília acaba em violência”58. Já seus editoriais atribuíam os protestos a “grupos que defendem 

a manutenção de vantagens”59 e defenderam a continuidade das reformas: “o governo não tem 

alternativa a não ser prosseguir com sua agenda”60. 

Avançando com o calendário, em abril de 2018, o ex-presidente Lula, líder nas intenções 

de voto61, foi preso no âmbito da OLJ. Em 1º de setembro, a pouco mais de 30 dias do primeiro 

turno (07.10.2018), o TSE, em decisão inédita, indeferiu a candidatura do petista. Conforme a 

campanha avançava, as candidaturas e os partidos que tradicionalmente representavam o neo-

liberalismo, Geraldo Alckmin (PSDB-SP) e Henrique Meireles (PMDB-SP), desidratavam em 

favor de Jair Bolsonaro (PSL-RJ), político de extrema-direita, com uma agenda que mesclava 

ultraliberalismo e fundamentalismo religioso. Bolsonaro terminou o primeiro turno na lide-

rança, foi para o segundo turno e ganhou a eleição, sagrando-se presidente do Brasil. 

Feita essa análise panorâmica da crise brasileira, podemos observar mais detalhada-

mente dois recortes em que as variáveis interagiram de modo mais dinâmico e evidente. O 

                                                 
56 ONU Direitos Humanos e CIDH condenam uso excessivo da força durante as manifestações sociais e durante 

operativos de segurança no Brasil. OEA, 26.maio.2017. Disponível em: https://www.oas.org/pt/cidh/prensa/no-

tas/2017/069.asp. Acesso em: 02.dez.2020. 
57 O Globo, 25.maio.2017. 
58 Folha de São Paulo, 25.maio.2017. 
59 O Globo, 29.abr.2017, p. 18. 
60 Folha de São Paulo, 29.abr.2017, p. A2. 
61 Folha de São Paulo, 31.jan.2018, p. A4. 
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primeiro recorte vai da condução coercitiva do ex-presidente Lula (06.mar.2016) até a votação 

do impeachment na Câmara dos Deputados (17.abr.2016). O segundo vai do julgamento do 

habeas corpus em favor do petista no STF (04.abr.2018) até o final da eleição (27.out.2018). 

 

2.5.1. Da condução coercitiva de Lula à votação na Câmara 

 Na manhã de 4 de março de 2016, uma sexta-feira, por ordem do juiz Sérgio Moro, a 

PF conduziu coercitivamente o ex-presidente Lula para tomar-lhe o depoimento. Como era prá-

tica da OLJ, a mídia oligopolista fora avisada e às 6h já mostrava as viaturas e os agentes à 

porta da residência de Lula. Essa ação alimentou o noticiário não só por todo o fim de semana, 

como também na semana subsequente. No dia 13 daquele mês, mais de três milhões de pessoas 

foram às ruas na maior manifestação a favor do golpe (COELHO; MENDES, 2020). 

Esse caso é interessante por alguns motivos. Como apontam os juristas Afrânio Silva 

Jardim, Humberto Fabretti e Rubens Casara, tal medida foi ilegal. Não havia justificativa para 

se recorrer ao expediente da condução coercitiva, porque a Constituição não permite que se 

force um acusado a comparecer para prestar depoimento, recurso cabível apenas a testemunhas, 

e, ainda assim, tal medida só se justifica após recusa da testemunha. Lula não poderia ser con-

duzido coercitivamente porque, sendo ele acusado, o expediente é inaplicável, ou porque, sendo 

ele testemunha, não havia se negado a atender intimação prévia. Ademais, como observa o 

cientista político Frederico de Almeida, a operação tinha como função criar um espetáculo para 

a imprensa.62 Como já mostrado, Moro considerava a publicidade um instrumento importante 

para o sucesso da “cruzada” contra a corrupção. 

Além disso, a omissão do TRF-4, em cuja jurisdição se encontra a vara responsável pela 

OLJ em Curitiba, e do STF quanto às ilegalidades. Como já indicamos, Moro era contumaz em 

práticas heterodoxas. A dupla diferença agora era que a vítima do abuso de autoridade era um 

ex-presidente da República e uma das maiores lideranças políticas nacionais e que o ato, por 

cálculo do próprio juiz, possuía enorme notoriedade. No entanto, o TRF-4 não repreendeu 

Moro. Tampouco o fez o STF, à exceção do ministro Marco Aurélio Mello, que limitou-se a se 

declarar contrário a tal medida. Perante os olhos de todo o Brasil, as cortes superiores se omi-

tiram enquanto um juiz de piso agia ao arrepio da lei. 

                                                 
62 Para juristas, condução de Lula foi ilegal e espetacularizada. Justificando, 04.mar.2016. Disponível em: 

https://portal-justificando.jusbrasil.com.br/noticias/312331335/para-juristas-conducao-de-lula-foi-ilegal-e-espe-

tacularizada. Acesso: 03.dez.2020. 

https://portal-justificando.jusbrasil.com.br/noticias/312331335/para-juristas-conducao-de-lula-foi-ilegal-e-espetacularizada
https://portal-justificando.jusbrasil.com.br/noticias/312331335/para-juristas-conducao-de-lula-foi-ilegal-e-espetacularizada
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Fortalecido pelas manifestações e pela negligência das cortes superiores, Moro voltou à 

carga em 16 de março de 2016, a um mês da votação do impeachment na Câmara. O juiz liberou 

para imprensa uma conversa do ex-presidente Lula com a então presidenta Dilma. Além de não 

guardar relação com as investigações contra o ex-presidente Lula, tal operação foi ilegal, porque 

tal interceptação só poderia ser feita pelo STF, já que a chefe de Estado participava da conversa. 

A operação acabou por impedir que Dilma nomeasse Lula ministro, o que era tido como um ato 

estratégico para a articulação contra o golpe (SINGER, 2018). 

Essas ações articuladas entre a mídia e o sistema de justiça fortaleciam os setores gol-

pistas no Congresso e nos movimentos sociais de direita. Estimulados pela cobertura midiática 

sobre a Lava Jato, milhões de pessoas foram às ruas a favor do golpe, o que facilita a operação 

no Congresso, afinal, os parlamentares passavam a ter como argumento que sua postura pela 

abreviação do mandato de Dilma estava em sintonia com a vontade da maioria da população. 

No dia 17 de abril, então, ocorreu a debacle. Os atos contra o golpe haviam mobilizado menos 

de um décimo do contingente pró-golpe63. Na Câmara, o governo não conseguiu o terço de 

votos necessário para impedir a aprovação do impeachment. Com isso, o processo foi para o 

Senado. Como esperado e sabido, o governo não conseguiu também um terço dos votos na 

Câmara Alta, e o golpe se consumou mantendo as aparências de legalidade. 

 

2.5.2. Da prisão de Lula à eleição de Bolsonaro 

Em 2018, Lula aparecia como favorito nas pesquisas de intenção de votos para presi-

dente. Porém, a FSP encontrou uma forma bem particular de trazer essa informação: “Sem 

Lula, Bolsonaro lidera e quatro disputam o 2º lugar”64. Os dados indicavam que havia ocorrido 

uma recomposição no campo da direita: o PSDB, tradicional partido a vocalizar os interesses 

neoliberais, parecia perder espaço para Bolsonaro, candidato de extrema-direita. 

A razão formal para fazer a observação “sem Lula” é que a pesquisa fora realizada logo 

após o TRF-4 confirmar a sentença condenatória proferida pela primeira instância, no caso, o 

juiz Moro, em julho de 2017, o que tornava Lula inelegível por conta da “lei da ficha limpa”. 

Sobre a condenação, note-se que não se conseguiu comprovar que o ex-presidente fosse o dono 

do imóvel que, segundo a tese da acusação, teria sido dado pela construtora OAS como propina. 

Moro sustentou a condenação com base em “atos de ofício indeterminados”, sendo que “o Di-

reito Penal é regido por princípios jurídicos, dentre os quais o da taxatividade [...] Em outras 

                                                 
63 Mobilização antigoverno foi 13 vezes maior que a de ontem. O Globo, 19.mar.2016, p. 4.  
64 Folha de São Paulo, 31.jan.2018, p. 1. 
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palavras, não há base jurídica para condenação por corrupção sem um ato comprovado que 

tenha beneficiado a OAS” (TARDELLI, 2017).65 

Em março de 2018, o TRF-4 indeferiu os recursos apresentados, abrindo caminho para 

a prisão do ex-presidente. Paralelamente à questão específica do julgamento de Lula, nos cír-

culos jurídicos e políticos debatia-se uma questão genérica que teria reflexos nesse caso parti-

cular: a possibilidade ou não de que um condenado em segunda instância tivesse o direito de 

recorrer em liberdade. Em 2009, essa matéria já havia sido julgada pelo STF, que decidira que 

a reclusão só se efetivaria após o trânsito em julgado, e, em 2016, voltou atrás.  

No dia 3, véspera da apreciação do habeas corpus de Lula, o general Eduardo Villas 

Boas, comandante do Exército, faz uma postagem em uma rede social na qual “assegura à Na-

ção que o Exército Brasileiro julga compartilhar o anseio de todos os cidadãos de bem de repú-

dio à impunidade e de respeito à Constituição, à paz social e à Democracia”. Dia 4, por seis a 

cinco, o STF entendeu que é constitucional a prisão após decisão em segunda instância e negou 

o habeas corpus impetrado pela defesa de Lula. Há que se destacar três pormenores no julga-

mento. A maioria dos ministros indicados pelos governos petistas votou a favor da prisão do 

ex-presidente. Com exceção de Alexandre de Moraes, que fora indicado por Temer, todos que 

votaram pela prisão de Lula foram indicações do PT. Por outro lado, entre os que votaram 

contra a prisão, a maioria (três dos cinco) foram indicados por governos anteriores à era petista.  

Os outros dois pormenores referem-se à ministra Rosa Weber. Em 2016, Weber com-

pusera a minoria que defendeu o entendimento de que não seria constitucional a prisão antes 

do trânsito em julgado. Em 2018, Weber disse que, conquanto mantivesse a postura anterior, 

votaria com a maioria de 201666. É inescapável observar que, se ela tivesse votado segundo 

suas opiniões pessoais, a ministra estaria em harmonia com a “nova” maioria. O terceiro detalhe 

é que na época do julgamento da ação penal (AP) 47067 – conhecida como “caso mensalão” –, 

Weber, que fez coro à “teoria do domínio do fato”, teve como juiz assistente Sérgio Moro68. 

                                                 
65 Ainda que exceda os limites da pesquisa, não poderíamos deixar de registrar que hoje Moro é sócio da consul-

toria Alvarez & Marsal, que, em 2017, sustentou que o referido imóvel pertencia à OAS. Fonte: Nova empregadora 

de Moro disse em 2017 que tríplex não era de Lula. Conjur, 02.dez.2020. Disponível em: https://www.con-

jur.com.br/2020-dez-02/consultoria-moro-disse-2017-triplex-nao-lula. Acesso: 05.dez.2020. 
66 Folha de São Paulo, 05.abr.2018, p. A5. 
67 Alguns autores, como W.G. dos Santos (2017) e Serrano (2016), apontam o julgamento da AP 470 como um 

dos precedentes do golpe de 2016 porque foi nele que se inverteu de forma mais explícita a presunção de inocência 

e passou-se a aceitar a inversão do ônus da prova. Nesse tocante, o voto de Weber pela condenação de José Dirceu 

e José Genoino é emblemático pelo seguinte trecho: “não é possível acreditar que Delúbio [Soares, ex-tesoureiro 

do PT] sozinho tenha comprometido o PT” (O Globo, 05.out.2012). 
68 De Curitiba para o mundo: a trajetória de Sergio Moro até a saída do governo Bolsonaro. Migalhas, 24.abr.2020. 

Disponível em: https://migalhas.uol.com.br/quentes/325426/de-curitiba-para-o-mundo--a-trajetoria-de-sergio-

moro-ate-a-saida-do-governo-bolsonaro. Acesso: 05.dez.2020. 

https://www.conjur.com.br/2020-dez-02/consultoria-moro-disse-2017-triplex-nao-lula
https://www.conjur.com.br/2020-dez-02/consultoria-moro-disse-2017-triplex-nao-lula
https://migalhas.uol.com.br/quentes/325426/de-curitiba-para-o-mundo--a-trajetoria-de-sergio-moro-ate-a-saida-do-governo-bolsonaro
https://migalhas.uol.com.br/quentes/325426/de-curitiba-para-o-mundo--a-trajetoria-de-sergio-moro-ate-a-saida-do-governo-bolsonaro
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Um dos aspectos de um neogolpe é que, por trás do respeito formal às normas, há uma 

interpretação casuística delas, aspecto evidente no caso em tela. No dia do julgamento, faltavam 

seis meses para o primeiro turno da eleição presidencial. Pesquisa realizada em março indicava 

não só que Lula liderava as intenções de votos como possuía o dobro de Bolsonaro, segundo 

colocado. Finalmente, em novembro de 2019, novamente a questão da prisão após segunda 

instância foi pauta do Supremo. Com o voto decisivo de Weber, restabeleceu-se o entendimento 

de que a reclusão só deve ser aplicada após o trânsito em julgado69. 

Do ponto de vista analítico, é interessante retomar a citação do jurista Pedro Serrano 

(2016, p. 106) quando elenca as condições e os mecanismos pelos quais opera o Estado de 

exceção e trazer um dos tópicos: “a necessidade de produção de atos formais advindos de um 

poder parcialmente dominado pela expressão do conservadorismo, a fim de combater a ascen-

são ao executivo dos governos de esquerda democrática ou dos interesses que ela representa”. 

Nesse sentido, a condenação do ex-presidente por “atos de ofício indeterminados” constituiu o 

“ato formal” para que o conservadorismo impedisse que a esquerda retornasse ao governo fe-

deral. Assim, constata-se que “os vetores que somaram força para a desestabilização e o impe-

achment continuaram operando mesmo após o sucesso do neogolpe de 2016 tanto para a per-

manência de Michel Temer no poder (2016-2018) como para a eleição de Jair Bolsonaro” (CO-

ELHO; MENDES, 2020, p. 227).  

Voltando à linha cronológica, no dia seguinte ao julgamento do habeas corpus de Lula, 

(5.abr.), Moro decretou sua prisão. A prisão de Lula entrava para o rol dos “atos formais” que 

viabilizava a interferência no processo político-eleitoral. Com base nela, aplicou-se a “lei da 

ficha limpa”, o que tornava o ex-presidente inelegível. Em agosto, em nova demonstração de 

casuísmo, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), em desacordo com sua jurisprudência70, impug-

nou a candidatura de Lula, exigindo sua substituição na chapa e nos programas eleitorais. 

Ao longo da campanha, Bolsonaro firmou-se como representante da direita e ganhou a 

eleição. Nessa trajetória, o candidato contou com o apoio implícito de uns e explícito de outros. 

A burguesia mostrou sua predileção por ele em evento na Confederação Nacional da Indústria 

(CNI). Na ocasião, Bolsonaro foi o candidato mais aplaudido, e o presidente da entidade, Rob-

son Braga de Andrade, afirmou que sua categoria “não tem receio, de forma alguma, de um 

governo de Jair Bolsonaro”71. O jornal O Estado de São Paulo, em editorial (08.10.2018), afir-

mou ser “Uma escolha muito difícil” optar por Haddad, representante de um partido que havia 

                                                 
69 O Globo, 08.nov.2019. 
70 O Globo, 02.ago.2019, p. 5. 
71 Folha de São Paulo, 19.jul.2019, p. A4. 
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governado o país por 13 anos, e Bolsonaro, político que enaltecia o regime autoritário. Embora 

a imprensa internacional classificasse Bolsonaro como de extrema-direita, a Folha de São 

Paulo proibiu o uso do termo para designá-lo72. A TV Globo, que historicamente promove o 

último debate das campanhas presidenciais, cancelou o confronto do segundo turno porque 

Bolsonaro se recusou a participar. Assim, a emissora rompia a tradição de manter o púlpito 

vazio e abrir espaço para que os demais candidatos se apresentassem. 

Finalmente, o judiciário foi omisso diante das irregularidades cometidas pela campanha 

de Bolsonaro. Uma das maiores irregularidades foi o uso de fake news. Prevendo que esse ins-

trumento seria um desafio para as autoridades, o TSE criou, em dezembro de 2017, Conselho 

Consultivo sobre Internet e Eleições, que, além de técnicos do tribunal, contava com represen-

tantes do Exército, da Polícia Federal, do Ministério Público Eleitoral, da Agência Brasileira de 

Inteligência (Abin) e da sociedade civil73. Pouco efetivo, apenas em 15 de outubro, em pleno 

segundo turno, é que o TSE exigiu que o YouTube e o Facebook retirassem do ar os vídeos que 

disseminavam a fake news do kit gay74. Embora o tribunal tivesse dado 48h para o cumprimento 

da ordem, até hoje essa mentira é propagada por diversos canais, dentre os quais o do próprio 

Bolsonaro75 e de Silas Malafaia76, pastor evangélico e apoiador de Bolsonaro. 

Outra omissão das autoridades diz respeito ao financiamento ilegal da campanha de 

Bolsonaro. Em 18 de outubro, foi noticiado que havia um grupo de empresas pagando pelo 

disparo massivo de mensagens contra o PT e a favor de Bolsonaro77. Uma vez que estavam 

vetadas as doações de pessoas jurídicas às campanhas, esse tipo de veiculação configurava prá-

tica irregular e ilegal. 

No dia 27 de outubro, Bolsonaro obteve a maioria dos votos e foi eleito presidente do 

Brasil. Na semana seguinte, ele anunciou Moro como seu ministro da Justiça. No dia 2 de ja-

neiro, na cerimônia de transmissão do ministro da Defesa, Bolsonaro vira-se para o general 

Villas Boas e diz que “o senhor é um dos responsáveis por eu estar aqui”78. 

 

                                                 
72 Folha de São Paulo, 14.out.2018. 
73 Folha de São Paulo, 06.out.2018, p. A14.  
74 Facebook e YouTube têm 48h para retirar do ar vídeos com inverdades sobre livro de educação sexual. TSE, 

16.out.2018. Disponível em: https://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/2018/Outubro/facebook-e-youtube-

tem-48-horas-para-retirar-do-ar-videos-com-inverdades-sobre-livro-de-educacao-sexual. Acesso: 06.dez.2020. 
75 Haddad, o criador do kit-gay: Vamos mudar o rumo da educação. Jair Bolsonaro. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=RLaXUWxrVJQ. Acesso: 06.dez.2020. 
76 Bolsonaro prova que Haddad é o pai do Kit Gay. Silas Malafaia Oficial. Disponível em: https://www.you-

tube.com/watch?v=DfzoQ_bkRII. Acesso: 06.dez.2020. 
77 Folha de São Paulo, 18.out.2018, p. A4. 
78 O Globo, 03.jan.2019, p. 6. 

https://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/2018/Outubro/facebook-e-youtube-tem-48-horas-para-retirar-do-ar-videos-com-inverdades-sobre-livro-de-educacao-sexual
https://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/2018/Outubro/facebook-e-youtube-tem-48-horas-para-retirar-do-ar-videos-com-inverdades-sobre-livro-de-educacao-sexual
https://www.youtube.com/watch?v=RLaXUWxrVJQ
https://www.youtube.com/watch?v=DfzoQ_bkRII
https://www.youtube.com/watch?v=DfzoQ_bkRII
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2.6. Lacunas teóricas 

 

Nossa pesquisa sobre o assunto incluiu artigos acadêmicos, livros de referência na área, 

trabalhos apresentados em congressos, matérias e colunas em sítios e entrevistas que trataram 

da destituição de Dilma Rousseff como sendo um (neo)golpe de Estado. Obviamente, não temos 

a ilusão de que lemos tudo o que foi produzido, inclusive porque a produção editorial e o con-

teúdo “online” são variáveis sobre as quais não temos controle.  

Ao ler autores que analisam a destituição de Dilma Rousseff a partir da chave do neo-

golpismo – ou qualquer variação como “golpe parlamentar”, “golpe institucional”, “golpe mi-

diático” etc. – percebemos duas grandes lacunas. Uma diz respeito à influência da dimensão 

internacional; a outra, referente a como as ruas “entraram em movimento” em junho de 2013. 

Acerca da influência da dimensão internacional, em que pese muitos lembrarem que tal 

variável é importante para interpretar o caso brasileiro, quase todos o fazem sem aprofundar. 

Entre outros, Coelho (2018, 2016), Coelho e L. Monteiro (2017), Coelho e Mendes (2020), L. 

Monteiro (2018), Medeiros (2018), Pereira da Silva (2019) e Santos (2017) deixam claro que o 

golpe ocorrido no Brasil faz parte de um fenômeno sistêmico. Ainda que o façam com ênfase 

variada, esses autores pontuam que as classes dominantes, nas mais diversas latitudes, desen-

volveram novas táticas para contornar a vontade democrática e submeter o Estado aos seus 

interesses por meio de processos que a maioria das pessoas não percebem serem golpes de 

Estado. Além disso, com exceção de W.G. dos Santos (2017), esses autores e Miguel (2019) 

indicam que mudar a política externa dos referidos Estados era um dos objetivos do golpe. 

Outra consideração importante é que dois autores pontuam a possibilidade de que houve 

participação dos Estados Unidos no golpe de 2016, mas que ainda não se pode afirmar como 

isso se deu. Pereira da Silva (2019, p. 96) destaca que os neogolpes contaram com “o (por 

enquanto) ainda difícil de comprovar, mas muito provável apoio de think tanks de direita inter-

nacionais e do governo dos Estados Unidos”. Já Miguel (2019, p. 13; 165) destaca que o golpe 

precisa ser analisado a partir de múltiplas variáveis, sendo uma delas “a nova ofensiva do im-

perialismo estadunidense” e que “um fator cuja importância no golpe ainda está por ser plena-

mente desvendada é a influência dos interesses estadunidenses”. 

Finalmente, percebemos uma lacuna teórica em um evento-chave para entender o pro-

cesso que levou à derrubada de Dilma e à eleição de Bolsonaro: as manifestações de junho de 

2013. Ainda que muitos analistas convirjam para remeter àqueles eventos o início da crise, via 

de regra, não se discute o que teria catalisado tanta energia a ponto de alterar de tal forma a 
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política brasileira. Entram nesse rol Chaloub e Lima (2018), Coelho e Mendes (2020), Domin-

gues (2016), Guimarães e Moreira (2018), L. Monteiro (2018), Pinto (2019), Rocha (2019), 

Santos e Szwako (2016) e Singer (2018).  

Com efeito, há grande dificuldade em explicar junho de 2013. Principalmente porque 

não nos parece plausível que aquelas manifestações “de repente” cresceram exponencialmente 

“e surgiram, do nada, manifestações em todas as maiores capitais, sem que se soubesse muito 

bem por quê” (SINGER, 2018, p. 104). 

Por outro lado, Freitas (2019), Jessé Souza (2020) e nós mesmos em trabalhos anteriores 

(MENDES, 2019, 2018) consideramos que junho de 2013 pode ser considerado uma revolução 

colorida, uma face da guerra híbrida. Já Fiori (2020, p. 107) afirma que as guerras híbridas 

constituem uma forma complexa de intervenção dos EUA e que, entre os aspectos delas, há a 

“indução e manipulação dos ‘levantes populares’” como os ocorridos no Brasil. No entanto, o 

autor não deixa claro se ele considera ou não que os levantes já foram manipulados desde 2013.  

 

2.7. Conclusão preliminar 

 

Ao longo da Modernidade, conforme o Estado e a sociedade foram ficando mais com-

plexos, o fenômeno golpe de Estado passou por transformações em sua aparência. Porém, sua 

essência foi preservada nos aspectos gerais e na sua função política. Golpes de Estado consistem 

no uso de meios excepcionais para interferir no funcionamento das regras política, especial-

mente nas concernentes à transição de elites, e tem como objetivo redistribuir o poder, seja para 

tomar o controle do Estado, seja para impedir que o controle escape das mãos da burguesia. 

Após o fim da Guerra Fria, estabeleceu-se uma conjuntura que inibe a execução de gol-

pes de Estado tal qual o senso comum e parte da academia o concebem, especialmente sua 

variante militar, outrora tão usual. Um dos aspectos dessa nova conjuntura é o respeito à demo-

cracia. Desde os anos 1980, a burguesia forjou a sinonímia entre democracia e neoliberalismo, 

muito embora haja entre ambos uma dicotomia, haja vista que o nível de exploração a que a 

classe trabalhadora é submetida no neoliberalismo é incompatível com o regime democrático. 

No caso brasileiro, a redemocratização ocorreu em paralelo à ascensão do neolibera-

lismo à condição de ideologia e sistema político-econômico dominantes. Por ainda não ter es-

tabelecido sua hegemonia, os neoliberais não conseguiram que a Constituição de 1988 refletisse 

seus interesses, o que fez com que a Nova República fosse um período de intensa disputa ideo-

lógica, que tinha como ponto de tensão a manutenção ou não de direitos sociais. 
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Nesse embate, os leitmotivs liberais foram a antinomia entre empregos e direitos e a tese 

de que os direitos não cabem no PIB. A despeito de ocuparem o centro do seu discurso desde 

1988, apenas em 2018 empregos e direitos foram apresentados como elementos mutuamente 

excludentes por um presidenciável competitivo, quando Bolsonaro disse que “o trabalhador terá 

que escolher entre mais direito e menos emprego, ou menos direito e mais emprego”79. 

A eleição de Bolsonaro é mais um elemento na crise orgânica que teve início em 2013, 

quando o Brasil passou a assistir a um fenômeno novo: a direita passou a ocupar as ruas do país. 

Na esteira dos protestos daquele ano, tensões até então embotadas ganharam força e se alimen-

taram mutuamente, gerando a crise aqui analisada. A autoimagem que as Forças Armadas têm 

de instituição tutelar do Estado; uma mídia que milita pelas causas neoliberal e antipetista; e 

um sistema de justiça que recorre a métodos de exceção a fim de auxiliar a acumulação de 

capital são algumas dessas questões que saíram da inércia a partir de 2013. Além disso, a direita 

teve sucesso em criar uma equivalência entre corrupção e esquerda, de uma forma geral, e ao 

PT, em especial. Finalmente, o discurso anticorrupção serviu de biombo para que a classe média 

apoiasse o projeto da elite de desestabilizar e derrubar a presidenta Dilma e eleger Bolsonaro. 

A partir de 2013, as engrenagens para o neogolpe começaram a trabalhar. Ajustado à 

conjuntura pós-Guerra Fria, as elites latino-americanas desenvolveram uma nova forma de sub-

meter os Estado aos seus interesses contornando os processos democráticos. É nesse contexto 

que surgem os neogolpes: golpes de Estado sem o protagonismo das Forças Armadas e apoiados 

na interação dialética entre as ruas e instituições, como a mídia, o sistema de justiça e o Parla-

mento. Um neogolpe resulta do círculo vicioso no qual as ações institucionais insuflam as ruas 

e as manifestações fortalecem o golpismo nas instituições. 

No caso brasileiro, o amálgama para o neogolpe foi a luta anticorrupção, com a Lava 

Jato vinculando todas as frentes. Focada nas lideranças do PT, especialmente no ex-presidente 

Lula, a OLJ alimentou o noticiário e o antipetismo, o que serviu de pretexto para manifestações 

massivas, que, por sua vez, reduziram o custo transacional do golpe desferido em 2016. 

Em que pese a semelhança com os neogolpes anteriores, o caso brasileiro representou 

um aprimoramento do fenômeno. Sua forma lenta, a criação de diversos atos formais e a intensa 

participação popular são alguns dos elementos desse aperfeiçoamento. O outro foi a continui-

dade em operação dos instrumentos que viabilizaram o golpe mesmo depois que esse já se havia 

consumado, de modo a impedir que o golpe fosse desfeito com o retorno das esquerdas ao poder 

                                                 
79 Bolsonaro: trabalhador terá que escolher entre direito e emprego. Catraca Livre, 28.ago.2018. Disponível em: 

https://catracalivre.com.br/cidadania/bolsonaro-trabalhador-tera-que-escolher-entre-direito-e-emprego/  Acesso 

em 08.dez.2020. 

https://catracalivre.com.br/cidadania/bolsonaro-trabalhador-tera-que-escolher-entre-direito-e-emprego/
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na eleição de 2018. A partir de leituras casuístas das leis, Lula foi preso e tornado inelegível. 

Por outro lado, Bolsonaro contou com o apoio da elite, da mídia e do sistema de justiça, que, 

por ação ou omissão, pavimentaram seu caminho até a Presidência. 

Destaque-se também que parte da crise se deve a erros do PT enquanto governo. As 

duas leis cuja importância para o golpe é indelével, a da “ficha limpa” e a da “delação premi-

ada”, foram promulgadas respectivamente por Lula e Dilma. Ademais, os governos petistas não 

enfrentaram aqueles problemas que quando saíram da inércia fomentaram a crise orgânica. 

Pode-se dizer que o neogolpe brasileiro foi extremamente bem-sucedido. Em parte por-

que entre os cientistas políticos prevalece a visão institucionalista, que dá pouca ênfase às di-

nâmicas ocorridas fora das instituições. Também contribuíram para essa visão o quão aprimo-

rado ele foi em relação às experiências hondurenha e paraguaia. 

Finalmente, mesmo entre as análises que tratam da crise orgânica brasileira a partir da 

chave do neogolpismo, há lacunas teóricas importantes. Uma é a insuficiência em explicar 

como as ruas entraram em movimento em 2013. Esse fato se observa mesmo entre os que con-

sideram as manifestações de junho como eventos-chave para o golpe de 2016. Ademais, tam-

bém não elucidam a dimensão internacional da crise e do golpe. Notadamente, observa-se uma 

insuficiência para explicar qual é a relação entre a crise brasileira e a disputa de poder que 

ocorre em escala global. Assim como, ainda que alguns apontem indícios do envolvimento dos 

Estados Unidos nos eventos, essa participação permanece não explicada. Para ambas as lacunas 

o conceito de guerras híbridas, tema do próximo capítulo, oferece melhores instrumentos ana-

líticos. 
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3. GUERRA HÍBRIDA 

 

“Fala-se em espontaneidade, mas o desenvolvimento es-

pontâneo do movimento operário aponta justamente para a 

subordinação deste à ideologia burguesa”  

(Vladimir Lenin) 

 

Este capítulo visa analisar a crise orgânica brasileira a partir da ótica de uma guerra 

híbrida. Para isso, é necessário cumprir quatro atividades preliminares: definir guerra; abordar 

as transformações mais recentes ocorridas na guerra; apresentar três das principais doutrinas 

bélicas contemporâneas – guerra de quarta geração, guerra não convencional e guerra híbrida –

; e analisar o fenômeno das revoluções coloridas. A crise brasileira, especificamente, dividimos 

em duas partes, junho de 2013 e lawfare. 

Cumpre, ainda, fazer uma observação. Nossa análise geopolítica privilegia o comporta-

mento dos Estados Unidos. Não se trata de ignorar que, dialeticamente, os eventos da política 

internacional resultam da ação e reação de múltiplos atores. Nossa opção decorre tanto das 

limitações inerentes ao tipo de pesquisa aqui realizado quanto a três fatos: os Estados Unidos 

(EUA) são o principal ator da política internacional; a América Latina e o Brasil, historica-

mente, fazem parte da zona de influência imediata dos EUA; e não há indícios de que seus 

principais oponentes na arena internacional – Rússia e China – tenham influenciado decisiva-

mente os eventos sobre os quais nos debruçamos. 

 

3.1. Guerra 

Uma vez que a guerra se metamorfoseou ao longo do tempo, sua definição conceitual 

demanda atualização, o que nem sempre é trivial. Porém, para demonstrar como a crise brasi-

leira pode ser considerada uma guerra híbrida, é mister enfrentar esse desafio. 

Autor do verbete “guerra” no Dicionário de política, de Bobbio et al., Umberto Gori 

(2010) destaca que inexiste uma definição consensual para guerra.  

Os internacionalistas estudam os critérios com base nos quais é possível distinguir 

exatamente o estado de guerra do estado de paz [...] Estas definições, porém, não vi-

sam tanto colher a essência do fenômeno, quanto evidenciar seus determinados mo-

mentos formais, os quais, contudo, vão desaparecendo cada vez mais da praxe atual 

(GORI, 2010, p. 571). 
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O autor está indicando duas dificuldades enfrentadas pela Ciência Política para analisar 

as guerras. A primeira é que não se está alcançando a essência do objeto. A outra refere-se à 

atualização. A pesquisa em tela dialoga com ambas as questões, afinal, não atingindo a essência 

do objeto e apegados a uma conceituação de guerra insuficiente para caracterizar o fenômeno 

no presente, não estaria a maioria dos analistas deixando de perceber que houve uma guerra a 

fim de submeter o Brasil à vontade dos Estados Unidos? 

Gori prossegue: 

A tradição doutrinal tem insistido muito sobre o fato de que a violência se expressa 

na guerra por meio da “força armada”. Isso reduziu bastante os casos que podemos 

configurar como guerra; mas, mesmo assim, se se ganhou em matéria de precisão, 

perdeu-se um pouco o contato com a realidade do nosso tempo. Hoje, a “força” não 

se expressa mais (nem é mais assim concebida) apenas em termos militares [...] Todos 

os outros tipos de guerra (psicológica ou guerra fria, guerra econômica, etc.), que têm 

tanta influência sobre as relações internacionais, fogem a esta norma específica atual 

(GORI, 2010, p. 571). 

Novamente, o autor expõe a dificuldade que a academia tem demonstrado para apresen-

tar uma definição de guerra aplicável aos nossos dias. Reconhecer essa dificuldade não o im-

pede de formular o que ele considera a definição “mais próxima da realidade”: “a guerra se 

configura, ao mesmo tempo, como uma espécie de conflito, uma espécie de violência, um fe-

nômeno de psicologia social, uma situação jurídica excepcional e, finalmente, um processo de 

coesão interna” (GORI, 2010, p. 572).  

Gori (2010) observa ainda que os objetivos da guerra podem ser de duas naturezas: ab-

soluta ou limitada. Uma foca na destruição total do adversário; a outra, em alterar o comporta-

mento do oponente, redefinindo as relações de poder num determinado território. 

O trabalho de Gori nos ajudou a identificar o estado da arte no que toca a concepção 

política da guerra. Cumpre agora aprofundar o tema a partir do trabalho Sun Tzu, Nicolau Ma-

quiavel e Carl von Clausewitz, pensadores que a ele se dedicaram e cujas obras são basilares 

para sua análise.  

 

3.1.1. Sun Tzu 

Em A arte da guerra, o general Sun80 (2007) explicitava a relação entre os assuntos 

bélicos e políticos logo no primeiro parágrafo: “a guerra tem importância crucial para o Estado 

                                                 
80 Conforme consta na própria apresentação da edição usada nesta pesquisa, há uma polêmica sobre a existência 

ou não do general Sun Tzu. Não entraremos nessa controvérsia, uma vez que, para nossa investigação, o que 
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[...] quem não reflete sobre o assunto evidencia uma indiferença condenável pela conservação” 

(SUN, 2007, p. 12). 

Sun (2007) pontua que a qualidade de um general se mede não pelas batalhas épicas, 

mas pelas vitórias obtidas sem que se tenha necessitado combater, ou, em suas palavras, o me-

lhor general é aquele que “sem derramar uma gota de sangue, sem mesmo desembainhar a 

espada, consegue tomar as cidades” (SUN, 2007, p. 21). Para ele, não poderia ser diferente, 

afinal, “a melhor política guerreira é tomar um Estado intato; uma política inferior consiste em 

arruiná-lo” (SUN, 2007, p. 19). 

Para vencer sem precisar combater é importante sabotar o Estado inimigo por meio da 

cizânia em suas fileiras, da interferência nas suas relações exteriores; e dificultar que seus go-

vernantes tenham capacidade de tomar decisões. Por outro lado, o zelo para com a coesão in-

terna (“harmonia nas relações humanas”) possui mais relevância que o senso de oportunidade 

(tempo) ou o conhecimento do terreno (espaço) (SUN, 2007). 

Sun (2007) dedica o derradeiro capítulo de seu livro ao que chamou de “da arte de se-

mear a discórdia”. Por isso, não se deve economizar na espionagem, cuja função se divide em 

duas. A mais óbvia é a de obter informações acerca do alvo. A outra é a de insuflar divisões, no 

que consiste o segredo de todo o sucesso. Explica ainda que a criação da discórdia deve operar 

de forma segmentada, de acordo com nichos específicos. 

O grande segredo para vencer sempre consiste na arte de semear a divisão: nas cidades 

e nas aldeias, no exterior, entre inferiores e superiores [...]. 

Chamo divisão nas cidades e nas aldeias aquela mediante a qual se consegue conquis-

tar os habitantes das cidades e das aldeias que estão sob dominação inimiga, envol-

vendo-os para que possam ser usados com segurança, em caso de necessidade. 

Chamo divisão exterior aquela mediante a qual se consegue aliciar os oficiais que 

servem no exército inimigo. 

Pela divisão entre inferiores e superiores entendo a que nos coloca em condições de 

aproveitar a dissensão que semeamos entre os aliados, entre as diferentes guarnições, 

ou entre os oficiais dos diversos escalões do exército inimigo. [...] 

Se souberes infiltrar traidores nas cidades e nos vilarejos inimigos, em breve terás ali 

muitas pessoas inteiramente devotadas (SUN, 2007, p. 75–76). 

 

3.1.2. Maquiavel  

Maquiavel ensina que subverter a ordem dentro de um Estado é um passo importante 

para que “uma parte dele possa ser seguramente tomada” (MAQUIAVEL, 2013, p. 33). Afirma: 

                                                 
interessa é o conteúdo da obra A arte da guerra, pouco importando se Sun Tzu foi uma pessoa real ou um pseu-

dônimo de um ou vários estrategistas. 
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“por mais poderoso que seja o próprio exército, necessita-se sempre da ajuda da gente local 

para o ingresso nas suas terras” (MAQUIAVEL, 2013, p. 9).  

Ainda sobre a conquista, o autor enfatiza que se deve estar providente para aproveitar 

as oportunidades. “Os homens que querem fazer uma coisa devem primeiro, com toda indústria, 

preparar-se, para que possam, quando a ocasião chegar, estar aparelhados para satisfazer o que 

se predispuseram a operar” (MAQUIAVEL, 2015, p. 38). Complementa o autor que, uma vez 

conquistado um Estado soberano, será mais fácil dominá-lo “através de seus próprios cidadãos 

do que por outros meios” e que um dos modos de manter tal domínio é “recolhendo um tributo 

e criando em seu interior um governo oligárquico que lhes coíba todo amotinamento” (MA-

QUIAVEL, 2013, p. 24). 

 

3.1.3. Clausewitz 

Para o general Clausewitz (2005, p. 295), “a arte da guerra, no seu ponto máximo, é a 

política”. O autor pontua que, para além da destreza militar, na execução do combate propria-

mente dito, o sucesso de uma campanha depende de conquistar o que hoje chamaríamos de 

“corações e mentes” do inimigo: “mesmo que esses objetivos [militar e territorial] estejam con-

quistados, ainda assim, a guerra, ou seja, os sentimentos e atividades ameaçadoras de grupos 

hostis não poder ser julgados como findos, enquanto a vontade do inimigo também não for 

dominada” (CLAUSEWITZ, 2005, p. 31).  

Clausewitz (2005) ensina que a estratégia é o conjunto de ações voltadas para o desen-

volvimento da campanha e possui cinco categorias: moral, física (capacidade militar), matemá-

tica (ângulos das linhas de combate), geográficos e estatísticos. O autor destaca que, dentre elas, 

a mais importante diz respeito às forças morais. Por sua vez, uma das principais armas contra 

as forças morais do inimigo é o elemento surpresa, devido à sua capacidade de confundir e 

reduzir a coragem do inimigo. 

No entanto, a surpresa está condicionada à existência da oportunidade, que, por sua vez, 

não é um elemento que o comandante controla. O sucesso do elemento surpresa “está relacio-

nado com a imprescindível presença de circunstâncias favoráveis, que, obviamente, não acon-

tecem com muita frequência e que raramente podem ser provocadas pelo próprio comandante” 

(CLAUSEWITZ, 2005, p. 164).  
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3.2. Transformações recentes da guerra: do fim da Segunda Guerra Mundial ao século 

XXI 

 

Mary Kaldor (2012) observa que, desde o fim da Guerra Fria, vêm ocorrendo o que ela 

chama de “novas guerras”: modalidades de violência que transcendem as fronteiras nacionais e 

que não são alcançadas pela gramática política. As novas guerras seriam marcadas pela indis-

tinção, pela dificuldade em estabelecer seus limites, especialmente no que diz respeito se os 

atores são estatais ou não, quem são os combatentes e os civis. Segundo ela, as novas guerras 

relacionam-se ao enfraquecimento do poder do Estado, cujo monopólio da violência haveria 

sido erodido com o avanço da globalização.  

Kaldor (2012) também frisa a relação entre a tecnologia da informação (TI) e as novas 

guerras. Em que pese afirmar que se trata mais do que incorporar ao combate a tecnologia de 

ponta, ela reconhece que as mídias eletrônicas potencializam a capacidade de mobilização e 

ação política. 

Finalmente, explica que a função de distinguir entre novas e velhas guerras era alterar a 

percepção dominante sobre as guerras (KALDOR, 2012), o que é muito importante para a pes-

quisa em tela, afinal, há no cenário político uma forma de submeter Estados e populações e que 

escapa das caracterizações tradicionais de guerra. A razão dessa inobservância deriva de que “o 

que tendemos a perceber como guerra [...] é, de fato, um fenômeno específico que se formou 

na Europa entre os séculos XV e XVIII, embora tenha passado por várias fases diferentes desde 

então” (KALDOR, 2012, p. 15)81. 

Apresentado esse contexto teórico geral, podemos tratar das transformações pelas quais 

a guerra passou e que, em nosso entendimento, ajudam a iluminar os mecanismos que contri-

buíram para a crise orgânica brasileira objeto de nosso estudo. 

O advento e a proliferação das armas nucleares figuram entre as principais razões – 

senão a principal – para que os Estados mais poderosos buscassem alternativas às guerras con-

vencionais, que se tornaram virtualmente impraticáveis nessa nova realidade. Dessa forma, foi 

necessário desenvolver outras formas de combate (SIMIONI, 2011). 

                                                 
81 Tradução nossa do trecho “What we tend to perceive as war […] is, in fact, a specific phenomenon which took 

shape in Europe somewhere between the fifteenth and eighteenth centuries, although it has passed through several 

different phases since then”. 
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Assim, um aspecto que foi central na Guerra Fria foi a luta no campo ideológico. Para 

travar essa disputa, Estados Unidos e União Soviética usaram todas as plataformas tecnológicas 

disponíveis. Essa foi uma dimensão do conflito tão importante que há quem fale na “Guerra 

Fria Cultural” (SAUNDERS, 2008). 

Entre os estadunidenses, o mentor dessa operação foi George Kennan. Formulador da 

estratégia da contenção e do Plano Marshall, ele foi “um dos pais da CIA [Agência Central de 

Inteligência]”, a quem coube a guerra cultural. Em 1947, ano de fundação da Agência, suas 

ideias inspiraram uma diretriz do Conselho de Segurança Nacional que instruiu a CIA “a em-

preender ‘atividades psicológicas sigilosas’ que apoiassem as políticas anticomunistas norte-

americanas” (SAUNDERS, 2008, p. 53). Assim, “a CIA construiu um ‘consórcio’ cuja dupla 

tarefa era vacinar o mundo contra o contágio do comunismo e facilitar a aceitação dos interesses 

da política externa norte-americana” (SAUNDERS, 2008, p. 14). 

Em 1961, os Estados Unidos fundaram a United States Agency for International Deve-

lopment (USAID), órgão do Departamento de Estado dos Estados Unidos cuja missão é “apoiar 

a condução da política externa estadunidense” e promover “a democracia, a paz e a prosperi-

dade mundo afora”82. Para tanto, a USAID estabelece parcerias em outros países. Essas parce-

rias podem ser com instituições públicas ou privadas. 

Tão logo foi fundada, a USAID passou a operar na América Latina, trabalhando em 

parceria com think tanks liberais, financiando professores universitários de direita e de esquerda 

– quando não fossem comunistas –, recrutando e oferecendo instrução a agentes de segurança. 

Dessa forma, a USAID tanto contribuiu para a desestabilização dos governos derrubados na 

região quanto apoiou as ditaduras que seguiram aos golpes.83 

Em 1983, os EUA criaram o National Endowment for Democracy (NED). O fundo sur-

giu da necessidade de apoiar abertamente instituições que possuíssem afinidade ideológica com 

o governo estadunidense, uma vez que vez que o financiamento secreto da batalha de ideias não 

foi bem recebido quando, em 1967, foi tornado público. Apesar de ser uma organização não-

governamental, o NED recebe e distribui recursos públicos a organizações privadas a fim de 

promover os valores da democracia liberal e do livre-mercado84.  

                                                 
82 Mission, vision and values. USAID. Disponível em: https://www.usaid.gov/who-we-are/mission-vision-values. 

Acesso: 30.dez.2020. 
83 Para mais detalhes, ver item 1.2.1, no qual o tema é discutido mais profundamente. 
84 History. NED. Disponível em: https://www.ned.org/about/history/#1. Acesso: 30.dez.2020. 

https://www.usaid.gov/who-we-are/mission-vision-values
https://www.ned.org/about/history/#1


113 

 

O NED é um elemento chave na retomada da ofensiva estadunidense. Ele articula a tese 

falaciosa e propagandística da inseparabilidade entre neoliberalismo e democracia, enunciado 

central da Doutrina Reagan e replicado por todos os governos estadunidenses que vieram de-

pois. Sua criação foi seguida da de outras três instituições com as quais o fundo trabalha: o 

International Republican Institute (IRI), o National Democrat Institute (NDI) e o Center of Pri-

vade Enterprise (CIPE). Os dois primeiros são think tanks ligados aos principais partidos esta-

dunidenses. O CIPE é uma entidade vinculada à Câmara de Comércio dos Estados Unidos. 

Essas quatro instituições foram criadas para travar de forma aberta a guerra ideológica que a 

CIA vinha travando de forma encoberta (PECK, 2010). Ademais, a relação entre o NED e a 

CIA fica evidente pelo fato de que pela direção do fundo passaram notáveis ex-agentes de in-

teligência, como John Dimitri Negroponte85 (MEYSSAN, 2004). 

Montado para travar a guerra ideológico contra o socialismo soviético, tal aparato não 

foi desmobilizado após a vitória na Guerra Fria. A partir dos anos 1990, além de continuar 

operando nas ex-repúblicas soviéticas, o NED atuou para desestabilizar os governos de Jean-

Bertrand Aristide (Haiti), Fidel Castro (Cuba) e Hugo Chávez (Venezuela). O NED distribui 

recursos para ONGs e think tanks liberais cujos militantes recebem formação intelectual – desde 

teoria liberal até ação política – oferecida direta ou indiretamente por quadros da USAID, do 

IRI e do NDI (MACKINNON, 2010). Esses financiamento e treinamento são chave para com-

preender as revoluções coloridas, e consequentemente a crise brasileira. 

Analisadas as transformações pelas quais a guerra passou e que dialogam com nosso 

tema de pesquisa, cumpre apresentar as doutrinas militares que igualmente relacionam-se com 

nossa proposta investigativa. 

 

3.3.Guerras de quarta geração, guerras não convencionais e guerras híbridas 

 

Devido ao já apontado constrangimento que as armas nucleares impõem às guerras con-

vencionais, as forças armadas em todo o mundo têm buscado soluções que se adequem a essa 

realidade. A depender da doutrina, essa nova modalidade vai receber o nome de assimétrica, 

irrestrita, de quarta geração ou híbrida, entre outros.  

                                                 
85 A relação passada e presente de Negroponte foi tratada no item 2.2.2.1. 
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Independentemente da escola, a guerra psicológica assume a centralidade 

tendo em vista que, neste tipo de conflito, o que se busca é atingir o moral do adver-

sário. Diante disso, pode-se afirmar que todos os outros tipos de guerra são decorren-

tes de suas ações e, mais do que isso, todos os outros tipos de guerra serão subordina-

dos à guerra psicológica (SIMIONI, 2011, p. 210). 

Tal orientação visa destruir a capacidade de coesão (SIMIONI, 2011) ou minar a lide-

rança (KORYBKO, 2018b) do inimigo, tal qual ocorreu no Brasil a partir de 2013 e que viabi-

lizou o neogolpe e eleição de Bolsonaro. A esse respeito, julgamos que há três abordagens que 

ajudam a entender a crise orgânica pela qual o Brasil passa: guerra de quarta geração, guerra 

não convencional e guerra híbrida. 

 

3.3.1. Guerra de quarta geração 

O conceito de guerra de quarta geração foi desenvolvido por Willian Lind em 1989. Em 

2004, face aos desafios enfrentados pelos EUA no Afeganistão e no Iraque, Lind publicou novo 

artigo sobre o tema, no qual assim caracteriza as quatro gerações das guerras modernas: a pri-

meira (1648-1860): linhas e colunas fixas e grandes contingentes; a segunda (1860-1918): 

guerra de atrito com linhas e colunas fixas; a terceira (1918 em diante): guerra de movimento, 

com elevado poder de fogo articulado a velozes deslocamentos de tropas e algum grau de des-

centralização das operações táticas; quarta (1945 em diante), elevado grau de descentralização 

e conflitos focais (LIND, 2004).  

Segundo Lind, a partir de 1945, os elementos da quarta geração foram sendo introduzi-

dos de forma complementar até o fim da Guerra Fria, quando os conflitos de quarta geração se 

tornaram predominantes. Para ele, uma das características da guerra de quarta geração é que 

nem sempre é possível distinguir militares de civis (LIND, 2004). 

 

3.3.2. Guerras não convencionais 

Dentre os cenários possíveis de atuação das Forças Armadas estadunidenses, a National 

Defense Strategy de 2005 elencou a guerra irregular, situação em que o excedente de força 

estadunidense é desafiado por métodos não convencionais de combate (HOFFMAN, 2007). Em 

2010, o Departamento de Defesa (DOD) emitiu o documento Training Circular (TC) 18-01, 

que instrui as forças especiais sobre guerras não convencionais, afinal, “em um futuro previsí-

vel, as forças dos EUA se envolverão predominantemente em operações de guerra irregular” 
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(U.S., 2010, p. iv)86, embora recorde que esse tipo de operação já fora experimentado na Se-

gunda Guerra Mundial (1942-1945), na Guerra da Coreia (1951-1953), no teatro europeu du-

rante a Guerra Fria (1952-1989), na Guatemala (1954), em Cuba (1960) e na Nicarágua (nos 

anos 1980) (U.S., 2010). 

O DOD define guerras não convencionais como “atividades realizadas para permitir que 

um movimento de resistência ou insurgência possa coagir, interromper ou derrubar um governo 

ou poder de ocupação operando através ou com uma força subterrânea, auxiliar e guerrilheira”. 

O DOD afirma que “a intenção dos esforços de guerra não convencionais dos EUA é explorar 

as vulnerabilidades políticas, militares, econômicas e psicológicas de uma potência hostil, de-

senvolvendo e sustentando forças de resistência para cumprir os objetivos estratégicos dos 

EUA” (U.S., 2010, p. 1.1).  

Um elemento importante em uma campanha de guerra não convencional é a subversão, 

“ações destinadas a minar a força ou moral militar, econômica, psicológica ou política de uma 

autoridade governante” e cuja função é “dilapidar o poder do governo ou elemento de ocupação, 

retratando-o como incapaz de atender às demandas da população” (U.S., 2010, p. 1.6-1.7)87.  

O documento destina uma seção à “viabilidade para o patrocínio dos Estados Unidos”, 

na qual fica claro que Washington reconhece seus limites para interferir no quadro político da 

“nação hostil”: “embora forças externas possam alterar e moldar o ambiente existente em algum 

grau, elas não podem fabricá-lo ou transplantá-lo artificialmente” (U.S., 2010, p. 1.3). Nesse 

sentido, o TC 18-01 destaca que essas operações excedem a capacidade de ação dos DOD e 

que, por isso, exige cooperação interagências para assim melhor explorar as condições favorá-

veis. 

Há condições gerais e específicas que condicionam o sucesso desse tipo de operação. 

Em geral, uma população dividida é mais vulnerável. Por outro lado, entre as condições espe-

cíficas que facilitam uma campanha de guerra não convencional, uma relaciona-se mais à nossa 

pesquisa: a existência de segmentos nacionais dispostos a colaborar com os Estados Unidos 

(U.S., 2010). Como já apontado, um dos resultados da crise iniciada em 2013 é o alinhamento 

                                                 
86 Tradução do trecho “For the foreseeable future, U.S. forces will predominantly engage in irregular warfare (IW) 

operations.” 
87 Tradução dos trechos “Subversion undermines the power of the government or occupying element by portraying 

it as incapable of effective governance to the population” e “Actions designed to undermine the military, economic, 

psychological, or political strength or morale of a governing authority”. 
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do Brasil à política externa estadunidense, ou seja, forças endógenas se dispuseram a cooperar 

com Washington. 

 

3.3.3. Guerras híbridas 

O termo “híbrido” aparece como característica da gestão da violência nos círculos polí-

tico-militares tanto nos Estados Unidos quanto na Rússia. Ambos alegam que as guerras híbri-

das são praticadas contra seus interesses. No Brasil, o termo “guerra híbrida” vem sendo usado 

por intelectuais de esquerda para explicar as transformações ocorridas desde 2013 e também 

aparece em produções vinculadas ao circuito militar – revistas, sítios e eventos focados na te-

mática de defesa e em trabalhos elaborados nas academias militares, como apontamos na Intro-

dução. 

 

3.3.3.1. Guerras híbridas sob a ótica estadunidense 

Ao que tudo indica, a primeira vez que o termo “guerra híbrida” foi usado foi no artigo 

Transformation or stagnation? Rethinking Australia's defence (2002), de Alan Dupont, no 

periódico Australian Journal of International Affairs. Porém, foi a partir de uma série de publi-

cações de Frank Hoffman, tenente-coronel do Corpo de Fuzileiros Navais dos Estados Unidos, 

que o conceito foi elaborado e ganhou notoriedade. 

Para Hoffman, “a indefinição dos modos de guerra, a indefinição de quais lutas e quais 

tecnologias são utilizadas, produz uma ampla gama de variedade e complexidade que chama-

mos de guerra híbrida” (HOFFMAN, 2007, p. 14)88. Além disso, “como visto em Kosovo, Afe-

ganistão e Iraque, adversários irregulares estão adotando táticas e modos de operações para 

compensar nosso poder de fogo e vantagens na coleta de inteligência, vigilância e reconheci-

mento” (HOFFMAN, 2007, p. 15)89.  

 

3.3.3.2. Guerras híbridas sob a ótica russa 

                                                 
88 Tradução do trecho “The blurring of modes of war, the blurring of what fights, and what technologies are 

brought to bear, produces a wide range of variety and complexity that we call hybrid war”. 
89 Tradução do trecho “As seen in Kosovo, Afghanistan, and Iraq, irregular adversaries are adopting tactics and 

modes of operations to offset our firepower and advantages in intelligence collection, surveillance and reconnais-

sence.” 
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Em 2015, Andrew Korybko publicou Hybrid wars: the indirect adaptive approach90. 

Trata-se de uma iniciativa do think tank do qual Korybko é um dos conselheiros, o Institute for 

Strategic Studies and Predictions, cuja missão é “promover o fortalecimento da posição inter-

nacional da Federação Russa”91. De modo geral, a obra busca passar a visão de Moscou sobre 

as transformações geopolíticas ocorridas na Eurásia desde o fim da Guerra Fria. Nesse sentido, 

a tônica do livro é que a guerra híbrida faz parte de uma estratégia dos EUA para desestabilizar 

o entorno russo e, assim, ampliar seu poder. Especificamente, o livro traz uma sistematização 

que abrange teoria, estratégia e prática das guerras híbridas. E é esse aspecto que nos interessa, 

especialmente pelo detalhamento do modus operandi de uma revolução colorida, uma vez que 

nos enquadramos entre aqueles que julgam que os eventos de 2013 foram um desses golpes 

brandos. 

Do ponto de vista teórico, Korybko (2018b) recupera as teses estadunidenses de guerra 

de quarta geração, guerra híbrida e guerra não convencional. Para ele, as guerras híbridas cons-

tituem “um novo método de guerra indireta sendo perpetrada pelos EUA” (KORYBKO, 2018b, 

p. 13) e “são o epifenômeno das guerras de quarta geração” (KORYBKO, 2018b, p. 27). São 

uma nova forma de mudança de regime que principia com uma revolução colorida, “um golpe 

brando”, “que é logo seguida por um golpe rígido, por intermédio de uma guerra não conven-

cional, se o primeiro fracassar” (KORYBKO, 2018b, p. 13). 

 Em uma guerra de quarta geração, a estratégia deve pautar-se pela abordagem indireta, 

a fim de dissimular o ataque. Nesse ponto, o autor recupera um conceito militar de “ciclo 

OODA” (observação, orientação, decisão e ação), fundamental para a resposta militar. É nesse 

ponto que entra a revolução colorida: 

A imprevisibilidade inerente à abordagem indireta dribla o ciclo OODA do alvo de-

sorientando-o, debilitando assim sua capacidade de tomar as decisões certas e de agir 

da maneira mais apropriada. As revoluções coloridas desorientam a política e as For-

ças Armadas porque suas manifestações são propositalmente estruturadas para pare-

cer imprevisíveis (KORYBKO, 2018b, p. 31). 

À frente, voltaremos ao tema das revoluções coloridas a fim de incorporar as contribui-

ções de outros analistas e mostrar como o conceito pode colaborar para a compreensão da crise 

brasileira, especialmente no que diz respeito aos protestos de 2013. Por ora, traremos o derra-

deiro tópico dessa seção. 

                                                 
90 Em 2018, o livro chegou ao Brasil, com o título Guerras híbridas: das revoluções coloridas aos golpes. 
91 Sobre o ISIP. Disponível em: http://isip.su/ru/about. Acesso: 05.jan.2021. 

http://isip.su/ru/about
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3.3.3.3. Guerras híbridas e a academia brasileira 

Podemos segmentar a abordagem da academia brasileira sobre as guerras híbridas em 

quatro grupos. Um trata do tema de modo geral ou desvinculado da realidade brasileira. Grosso 

modo, são análises que discutem seus aspectos teórico-militares. Quando o analisam de forma 

específica, tratam-no como um fenômeno localizado na Eurásia – sempre tendo a Rússia como 

promotora da guerra híbrida. O segundo conjunto aborda a questão como algo com o que as 

Forças Armadas brasileiras deveriam se preocupar. Aqui, novamente, o risco vem de Moscou. 

Há também dois grupos que percebem a prática da guerra híbrida no Brasil. Um o faz 

com viés de direita, para quem a esquerda vinha promovendo guerra híbrida contra o Estado 

brasileiro, mesmo quando a esquerda era governo. Essa é a tese hegemônica entre os militares 

brasileiros e tem na caserna seus principais entusiastas (LEIRNER, 2020). 

Finalmente, há aqueles que julgam que a guerra híbrida travada no Brasil é conduzida 

por uma articulação da direita nacional com os Estados Unidos. Nesse sentido, é pertinente 

trazer a visão de Fiori a respeito do tema, uma vez que o autor faz uma definição sintética e 

com a qual temos afinidade.  

Num nível mais alto e mais complexo de intervenção [dos Estados Unidos], encontra-

se aquilo que os analistas têm chamado de “guerra híbrida” ou “guerra de quarta ge-

ração”. Um tipo de guerra que não envolve necessariamente bombardeios, nem o uso 

explícito da força, porque seu objetivo principal é a destruição da vontade política do 

adversário [...] Até o limite da indução e manipulação dos “levantes populares” que 

foram utilizados em alguns países da Europa Central e do Oriente Médio, e que agora 

estão sendo utilizados na América Latina. E também no Brasil (FIORI, 2020, p. 107). 

Uma vez que é essa a tese com a qual temos afinidade, é com base nela que conduzire-

mos o restante do capítulo.  

 

3.4. Revoluções coloridas 

 

As revoluções coloridas possuem como “manual de campo” o livro Da ditadura à de-

mocracia, do cientista político estadunidense Gene Sharp (KORYBKO, 2018b; MONIZ BAN-

DEIRA, 2013). Em 1983 Sharp criou o Programa sobre Ações Não Violentas, no Centro de 

Assuntos Internacionais de Harvard, e a Albert Einstein Institution, dedicada ao estudo e à pro-

moção dos métodos não violentos de ação política (MEYSSAN, 2005). 
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No final dos anos 1980, Sharp começa a trabalhar com o coronel Robert Helvey, à época 

responsável pela formação dos adidos miliares. Foi por meio dele que Sharp estabeleceu relação 

com grupos anticomunistas em diversos países, como Taiwan, Tibete, Iugoslávia e Myanmar. 

Em 1989, Sharp foi a Beijing. Duas semanas após sua chegada, ocorreram os protestos da Praça 

Tiannamen. Percebendo a influência de Sharp no evento, as autoridades chinesas expulsaram-

no rapidamente (MEYSSAN, 2005).  

Antes de abordar os principais aspectos de Da ditadura... há que se observar que a obra 

foi idealizada e publicada durante a afirmação da hegemonia neoliberal, ideologia que tem 

como estratégia discursiva forjar uma identidade entre democracia e livre mercado, recuperando 

a tese do livro O caminho da servidão (1944), no qual Hayek defende que qualquer intervenção 

na economia é autoritarismo. Logo, a forma como Sharp mobiliza os conceitos ditadura e de-

mocracia partem desse pressuposto ideológico. 

 Da ditadura... é dedicado à luta não violenta, tipo de ação política que visa “levar a 

erros de julgamento e ação pelos ditadores” e que “é travada por armas psicológicas, sociais, 

econômicas e políticas aplicadas pela população e as instituições da sociedade” (SHARP, 2010, 

p. 23). Segundo Sharp (2010, p. 41), na luta não violenta, “os estrategistas devem escolher um 

tema cujo mérito será amplamente reconhecido e difícil de rejeitar”. 

Ademais, o livro não contém nada que seja alheio à dinâmica social e política experi-

mentada em Estados onde vigore a democracia liberal e o Estado de direito, mesmo onde esses 

fundamentos sejam bastante relativizados, como na América Latina92. Porém, em arranjos só-

cio-políticos não ocidentais, o livro pode reapresentar formas de luta política com as quais nem 

as autoridades nem a sociedade estejam familiarizados. 

Foi o que aconteceu quando, no final da década de 1990, um grupo de jovens sérvios 

teve contato com ele. Como anota o próprio Sharp (2010, p. 62), “entre 1993 e 2002 houve seis 

traduções. Entre 2003 e 2008 houve 22”. Para entender esse crescimento exponencial, é preciso 

analisar os eventos ocorridos na Sérvia em 2000, ano em que houve a Revolução Bulldozer 

(Sérvia, 2000). 

 

3.4.1. Bulldozer, a revolução “case de sucesso” 

                                                 
92 Ver itens 2.2.1.2. 
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Segundo a narrativa da mídia e dos governos do Ocidente, a Iugoslávia vivia sob uma 

tirania. Nada obstante, o governo de Slobodan Milosevic (1997-2000) estava longe de repre-

sentar um regime autoritário. Os partidos políticos faziam suas manifestações massivas legal-

mente e a imprensa gozava de total liberdade para fazer cerrada oposição ao governo (MA-

CKINNON, 2010). 

Por outro lado, USAID, NED, NDI, IRI e instituições privadas, como a Open Society 

Foundation (OSF) e a Freedom House, há muito operavam financiando ONGs e veículos de 

mídia e davam formação política para ativistas sérvios. O discurso de defesa dos direitos hu-

manos, das liberdades individuais e da liberdade de imprensa era o biombo da guerra ideológica 

estadunidense (FAIRBANKS, 2004; MACKINNON, 2010), cujo investimento foi próximo a 

64 milhões de dólares apenas em 2000 (BERZINA, 2014). 

Entre os ativistas que receberam recursos e treinamento do sistema de guerra ideológica 

estadunidense, merecem destaque os que tinham como líderes Srda Popovic e Ivan Marovic, 

alguns dos jovens sérvios a quem se referiu Sharp. Em 1998, eles criaram o movimento Otpor! 

(Resistência!, em sérvio), que se tornou o principal beneficiário dos recursos que USAID, NED, 

OSF, Freedom House, NDI e IRI distribuíram à oposição sérvia. Assim, o Otpor! liderou a 

Revolução Bulldozer (29.set.2000-05.out.2000), que culminou com a derrubada do governo 

Milosevic em 5 de outubro 2000 (MACKINNON, 2010). Para acompanhar de perto o desdo-

bramento dos eventos, em abril daquele ano desembarcara em Belgrado o coronel Kelvey, a 

quem Popovic se referia como “meu herói”: “ele é o mestre Yoda de nossa ordem Jedi”93 (MA-

CKINNON, 2010, p. 64). 

A Revolução Bulldozer resulta da comunhão de interesses e a afinidade ideológica entre, 

de um lado, segmentos iugoslavos e, de outro, burguesia e Estados ocidentais – EUA à proa. 

Foram forças domésticas que promoveram a Revolução Bulldozer, mas o fizeram com decisivo 

apoio externo. Aqui não cabe detalhar tampouco julgar as razões, mas o fato é que a condução 

política de Milosevic desagradava parte da população local. Para os Estados Unidos e seus ali-

ados europeus, era interessante demover um aliado da Rússia, de modo a enfraquecê-la geopo-

liticamente. Assim, os EUA, se apoiando na oposição sérvia, puseram sua estrutura de guerra 

ideológica – USAID, NED, NDI, IRI, tink tanks e ONGs – para alimentar ainda mais a cizânia 

na Iugoslávia.  

                                                 
93 Tradução do trecho “‘He’s my hero,’ Popović said of Helvey. ‘He is the Yoda master of our Jedi order. He’s the 

best trainer I’ve ever seen.’”. 



121 

 

Em que pese a Revolução Bulldozer não ter iniciado um ciclo neoliberal na Iugoslávia 

e tampouco ter transformado Belgrado em um satélite de Washington, o evento propiciou 

enorme aprendizado, razão pela qual se buscou replicá-lo. A estrutura da guerra ideológica, 

então, viabilizou um intercâmbio entre os militantes de Otpor! e ativistas de outros países do 

antigo bloco socialista. É nesse contexto que ocorre o aumento do número de traduções dispo-

níveis do livro Da democracia... Como citado, segundo o próprio Sharp (2010), a partir de 

2003, o número mais do que quadruplicou, passando de seis para 28. Esse é o ano em que ocorre 

a Revolução Rosa (Geórgia). 

 

3.4.2. Revoluções coloridas na Geórgia, na Ucrânia e alhures 

Em 2003, na Geórgia, um grupo de jovens militantes egressos do Liberty Institute criou 

o movimento Kmara! (Basta!, em georgiano). Em 2004, na Ucrânia, jovens que haviam traba-

lhado na OSF criaram o movimento Pora! (Está na hora!, em ucraniano). Esses coletivos de-

sempenharam papel decisivo no que ficou conhecido, respectivamente, como Revolução Rosa 

(03.nov.2003-23.nov.2003) e Revolução Laranja (22.nov.2004-23.jan.2005). O Kmara! e o 

Pora! não apenas se inspiraram no Otpor! e dele receberam instrução. Tal qual o grupo sérvio, 

o georgiano e o ucraniano receberam apoio da USAID, do NED, do IRI, do NDI e de ONGs e 

think tanks neoliberais, através de formação política e recursos financeiros (MACKINNON, 

2010). Estima-se que a estrutura de guerra ideológica tenha desembolsado aproximadamente 

US$ 500 mil na Revolução Rosa e mais de US$ 35 milhões na Revolução Laranja (BERZINA, 

2014). 

A partir de então, movimentos de contestação semelhantes passaram a ser observados 

nas diversas latitudes. Recentemente, eventos ocorridos em alguns Estados têm sido classifica-

dos como revoluções coloridas (ou tentativas), entre os quais podemos elencar Hong Kong (Re-

volta dos Guarda-Chuvas, desde 2014) (PENIDO; STÉDILE, 2021), Ucrânia (Euromaidan, 

2014) (AGUIAR, 2014), Nicarágua (desde 2018) (FUSER, 2018).  

Embora sejam eventos muito distintos entre si, há um leitmotiv: potências ocidentais 

exploraram/exploram uma divisão existente nesses Estados (ou territórios, no caso de Hong 

Kong) e forças endógenas, apoiadas desde o exterior, buscam desestabilizar governos que de-

sagradam tanto esses segmentos domésticos quanto as forças ocidentais. Não temos aqui como 

detalhar cada um dos referidos processos, no entanto, é possível identificar linhas gerais pre-

sentes nos eventos classificados como revolução colorida. 
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3.4.3. Plano geral das revoluções coloridas 

Segundo Ieva Berzina (2014), da Academia de Defesa da Letônia, uma revolução colo-

rida possui cinco etapas: i) protestos pacíficos massivos; ii) provocação e campanha para desa-

creditar o governo; iii) neutralização da capacidade de ação do governo; iv) caos político e 

social; v) tomada do poder. Para a analista, “a desestabilização da política interna pode levar a 

uma mudança de governo no interesse de atores geopolíticos mais influentes ou pode ficar presa 

em uma fase de caos social e político se o governo no poder não ceder” (BERZINA, 2014, p. 

12)94. 

Já Korybko (2018b) propõe uma forma de análise distinta, mas não conflitante. Para ele, 

a revolução colorida tem que ser estruturada de forma a parecer espontânea: a partir de uma 

sistemática campanha de informação e propaganda, as pessoas atingidas passam a considerar 

que sua ação é movida por uma volição genuína e se tornam militantes de uma causa. Trata-se 

de uma operação de guerra ideológica cujos valores são sintetizados no tripé neoliberalismo-

democracia liberal-hegemonia estadunidense. 

A estrutura de uma revolução colorida tem raízes no exterior e se ramifica nos Estados-

alvos. ONGs e think tanks com atuação na escala internacional articulam, de um lado, agências 

estadunidenses, do outro, ONGs, think tanks e movimentos sociais de abrangência nacional. As 

principais lideranças nacionais transitam nas duas esferas, recebem recursos financeiros e trei-

namento, sendo que o treinamento pode ser tanto no exterior ou no âmbito doméstico, sendo, 

neste caso, ministrado por lideranças de estatura internacional. No entorno dessas lideranças, 

vão-se criando redes, em cuja extremidade estão os simpatizantes (KORYBKO, 2018b). 

Uma vez montada, a estrutura permanece de prontidão à espera de um “acontecimento”. 

Esse evento “deve ser controverso e polarizador (ou ao menos retratado dessa maneira) e liberar 

toda a energia acumulada do movimento. [...] É o ‘chamado público’ do movimento e gatilho 

da revolução colorida” (KORYBKO, 2018b, p. 125). Dentre a lista de acontecimentos com 

potencial de catalizador elaborada pelo autor, destacamos “aprovação (ou veto) de lei contro-

versa” (KORYBKO, 2018b, p. 126). 

                                                 
94 Tradução do trecho “the destabilization of domestic policy may lead to a change of government in the in terests 

of more influential geopolitical players or it can get stuck in a phase of social and political chaos if the government 

in power does not concede”. 
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Quando iniciada, a revolução colorida adota a tática “enxame e mente de colmeia”. Essa 

tática consiste em induzir os militantes a promoverem ataques de maneira aparentemente caó-

tica, embora direcionados especificamente a elementos que representem simbólica ou adminis-

trativamente o poder. É nesse momento que as mídias sociais assumem papel fundamental. A 

despeito de elas serem também importantes nos momentos antecedentes ao acontecimento, é a 

partir dele que elas se tornam centrais, quer no impulsionamento dos atos, quer na divulgação 

deles (KORYBKO, 2018b). 

A partir dessas linhas gerais, podemos passar para o debate acerca do quanto os eventos 

de junho de 2013 assemelham-se a uma revolução colorida. 

 

3.5. Junho de 2013: a revolução colorida brasileira? 

 

As manifestações de junho de 2013 figuram entre os principais eventos da política bra-

sileira recente. Pela sua gênese, pelo seu simbolismo e, sobretudo, pelos seus resultados, aque-

las manifestações inquietam analistas, provocam – e provocarão por muito tempo – intensos e 

acalorados debates. 

Como dissemos no item 2.4.1, a presença ou ausência de manifestações populares contra 

os mandatários tem sido o fator decisivo para a selar a sorte do presidente quando seus mandatos 

são contestados. Três são as razões que colocam o povo nas ruas contra um governo: políticas 

econômicas neoliberais; corrupção e outros escândalos; e presidentes com minoria no Con-

gresso. O fato de nenhuma dessas variáveis estarem presentes em maio e junho de 2013 torna 

a causa daquelas manifestações algo intrigante. 

Uma das dificuldades para analisar aqueles protestos deve-se à indisponibilidade de da-

dos sobre os primeiros atos (SINGER, 2013), que poderiam contribuir para identificar a mu-

dança qualitativa dos manifestantes no que toca suas demandas, classe social, filiação ideoló-

gica etc. A maioria dos dados disponíveis são de poucas cidades e, mormente, de após o dia 17 

de junho (SINGER, 2013), quando os atos já haviam transitado da esquerda para a direita. Não 

obstante, pesquisa realizada no dia 20 entre os manifestantes em São Paulo, Rio de Janeiro, 

Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Fortaleza, Salvador e Brasília indica uma predominância 
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da classe média: 49% possuíam escolaridade intermediária e 43%, alta 95; 56%, renda familiar 

entre 2 e 10 SM e não menos que 23%, renda superior a 10 SM (SINGER, 2013). 

Nesse sentido, propondo explicações para o aumento das manifestações, alguns autores, 

como Fortes (2016) e Singer (2013), identificam uma crescente e até então silenciosa insatisfa-

ção na classe média, cuja manutenção do padrão de vida estava comprometida pela inflação de 

alguns itens de sua cesta de consumo. Mesmo, porém, assumindo o potencial crítico do que eles 

apontam, pensamos que o aumento do custo do padrão de vida é algo insuficiente para explicar 

por que a classe média resolveu se mobilizar naquele inverno. É o que nos mostra o Gráfico 6, 

que compila as variações da cotação do dólar e do preço da gasolina – duas variáveis que, 

ademais de impactar diretamente o custo de vida da classe média, possuem reflexos indiretos 

na economia como um todo – a partir de 2013 com a marcação alguns dos principais fatos 

políticos do período. 

Gráfico 6 – Variação do dólar e da gasolina e eventos políticos importantes (2013-2019). 

 

Fonte: Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP); Banco Central 
do Brasil. 

 

Outra tese que busca explicar a motivação para manifestações é que a “nova classe tra-

balhadora” – geração que, na esteira das políticas inclusivas dos governos petistas, saíra do 

subemprego ao qual seus pais haviam sido condenados – enfrentava dificuldades de se inserir 

no mercado (SINGER, 2018). A essa tese se associa a da “inflação dos diplomas”: a demanda 

                                                 
95 Intermediária: Ensino Médio completo + superior incompleto; alta: superior completo ou mais. 
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por profissionais graduados não acompanhou a oferta gerada pela expansão do efetivo qualifi-

cado (SOUZA, 2016). Porém, em 2013, a taxa de desemprego desenhou a seguinte trajetória: 

entre janeiro e maio, subiu de 5,4% para 5,8%; teve seu pico em junho, 6,0%; e passou a decli-

nar até fechar o ano em 4,3%96. Em dezembro de 2017, já após a aprovação da reforma traba-

lhista, a taxa era de 11,8%97. Embora sejam dados agregados, é presumível que entre os jovens 

recém-diplomados esse índice fosse ainda maior, dada a falta de experiência, quesito geral-

mente cobrado pelos contratantes. 

Portanto, a insatisfação latente na classe média, o desemprego entre os “novos trabalha-

dores” e a inflação dos diplomas são insuficientes para explicar por que as manifestações se 

tornaram tão grandiosas. Ou então, por que não ocorreram novamente em 2017 e 2018, quando 

a situação era bem pior do que em 2013. Não queremos negar seu potencial para gerar uma 

crise, mas pensamos que essas eram algumas das fragilidades internas que poderiam ser e foram 

exploradas para desestabilizar o Brasil. 

Há ainda a tentativa de explicar junho de 2013 a partir de duas teses articuladas: foi a) 

um movimento repentino e espontâneo b) em reação à violência excessiva com a qual a polícia 

reprimiu os atos do dia 13 – aqui chamada de “indignação solidária”. Ao se analisar o discurso 

da mídia oligopolista no período, pode-se perceber que essa é a narrativa predominante na di-

reita. Porém, ela encontra guarida em intelectuais de esquerda. Para o petista Singer (2013, p. 

25), “o uso desmedido da força [em 13.jun.2013] atraiu a atenção e a simpatia do grande público 

[...] Agora outras frações da sociedade entram espontaneamente em cena”. Já para Sabrina Fer-

nandes (2019, p. 184), que se coloca à esquerda do PT, “o processo explodiu por conta da 

solidariedade contra a violência policial e da indignação coletiva”. 

À esquerda do PT, além da crença na tese da repentina espontaneidade e da indignação 

solidária, é comum encontrarmos uma visão idealista daqueles protestos. Como observa Fer-

nandes (2019, p. 35), esses setores, entre os quais ela se inclui, esperavam que aqueles protestos 

fossem “um marco para um novo período de ascensão das massas”. Eles consideram que 2013 

foi “de fato um evento progressista” (FERNANDES, S, 2019, p. 231), “foi competitivo e tanto 

                                                 
96 Desemprego recua para 4,3% em dezembro de 2013, diz IBGE. G1, 31.jan.2014. Disponível em: 

http://g1.globo.com/economia/noticia/2014/01/desemprego-fica-em-43-em-dezembro-diz-ibge.html. Acesso: 

14.jan.2021. 
97 Desemprego fica em 11,8% no 4º trimestre de 2017. G1, 31.jan.2018. Disponível em: https://g1.globo.com/eco-

nomia/noticia/desemprego-fica-em-118-no-4-trimestre-de-2017.ghtml. Acesso: 14.jan.2021. 

http://g1.globo.com/economia/noticia/2014/01/desemprego-fica-em-43-em-dezembro-diz-ibge.html
https://g1.globo.com/economia/noticia/desemprego-fica-em-118-no-4-trimestre-de-2017.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/desemprego-fica-em-118-no-4-trimestre-de-2017.ghtml


126 

 

a esquerda quanto a direita, em suas várias expressões, estavam em disputa para capturá-lo” 

(FERNANDES, S, 2019, p. 94). 

Para os que defendem essas teses, milhões de pessoas teriam decidido, repentina e es-

pontaneamente, ir às ruas porque teriam se indignado com a violência da repressão policial. Em 

que pesem cada um dos simpatizantes dessas teses apontar que havia outros elementos a se 

somar, a linha geral é essa: repentina espontaneidade e indignação solidária. De nossa parte, 

discordamos totalmente da primeira e entendemos que a segunda há que ser relativizada. 

Finalmente, há ainda a tese de que junho de 2013 não foi algo monolítico, como defen-

dem Gerab Baggio (2016), Fernandes (2019), Fortes (2016), Singer (2013) e Souza (2016). 

Segundo essa linha, com a qual concordamos em geral, aqueles protestos tanto podem ser divi-

didos temporalmente quanto possuíram enorme pluralidade ideológica e social, especialmente 

a partir do dia 17. 

Junho de 2013 iniciou com o reajuste das tarifas de transportes nas principais cidades 

do país. Há anos, quando do reajuste, o Movimento Passe Livre (MPL) promovia manifestações 

contrárias à medida. O MPL é um grupo de esquerda e os primeiros a atenderem as suas con-

vocatórias eram da mesma linha ideológica. O MPL é um movimento suprapartidário e hori-

zontal, ou seja, não está vinculado a qualquer partido, mas não repudia militantes de partidos 

políticos, e não há lideranças “instituídas”, todas as decisões são tiradas em coletivo, em as-

sembleias (SINGER, 2018). Como esses protestos convocados inicialmente pela esquerda se 

tornaram o marco da ofensiva da direita é questão que intriga parte significativa dos analistas, 

entre os quais este pesquisador. 

Singer (2018) e Souza (2016) propõem segmentações semelhantes que conciliam cro-

nologia, temática, extensão e grau de heterogeneidade. Ficaremos com a segmentação proposta 

por Singer (2018) por ser mais específica, mas, reforçamos, ambas convergem nas linhas gerais. 

O autor divide as manifestações em três fases. A primeira, de 6 a 13 de junho, praticamente 

restrita à capital paulista, com manifestantes predominantemente de esquerda e contados na 

casa dos milhares, tinha como pauta a redução (ou não reajuste) das passagens dos transportes 

públicos. A segunda vai do dia 17 ao dia 20. Agora, a temática era diversa: à redução das pas-

sagens foram sendo agregados o repúdio à violência policial, o questionamento aos gastos com 

a Copa da FIFA, o “não à PEC 37” e os “fora” Dilma, Cabral, Alckmin etc. Agora, havia ma-

nifestantes de todas as orientações ideológicas e, sobretudo, eles estavam em todas as principais 

cidades do país, sendo contados, já no dia 17, na casa das centenas de milhares e, no dia 20, 
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totalizavam mais de 1,5 milhão. Outras marcas importantes dessa fase, observadas já no dia 17, 

foram a hostilização aos partidos políticos e sindicatos e a presença da bandeira nacional e da 

camisa da CBF. A terceira fase, de 24 a 28, é marcada pela fragmentação de temas e de inicia-

tivas: vários grupos convocando atos diferentes por pautas distintas. Continuavam a ser atos 

massivos e espraiados, porém, bem menores que os da semana anterior. 

Daí para frente, os protestos assumem uma dinâmica com a qual nem as lideranças po-

líticas, tampouco os analistas, estavam habituados. Tal evolução foi tratada no capítulo 2. 

Agora, focaremos especificamente nas fases um e dois que Singer (2018) propôs. 

Antes de passar a analisar aqueles protestos é importante registrar que um dos principais 

desafios da pesquisa em tela é caracterizar 2013 como uma revolução colorida, condição im-

portante – mas não decisiva98 – para configurar que houve no Brasil uma guerra híbrida. Nesse 

sentido, a primeira consideração a ser feita é sobre a aplicabilidade do conceito guerra híbrida 

tal qual sistematizado por Korybko (2018b), uma vez que, no seu livro, ele afirma que uma 

revolução colorida é seguida por uma guerra não convencional e que nos dois casos verifica-se 

a ingerência dos Estados Unidos. Essas dúvidas são pertinentes afinal não há (ainda?) elementos 

que permitam concluir que a crise brasileira contou com a interferência estadunidense ou que 

poderia ter evoluído para uma guerra não convencional. No entanto, em uma entrevista em 

2018, o próprio Korybko (2018a) é taxativo: “há uma guerra hibrida muito intensa sendo tra-

vada no Brasil neste momento”. 

A possibilidade de considerar a crise brasileira um caso de guerra híbrida e os protestos 

de 2013 uma revolução colorida foi um dos assuntos tratados na entrevista que José Genoino 

concedeu a este pesquisador. 

A guerra híbrida possui plasticidade, adaptabilidade. Há uma flexibilidade nos prin-

cípios. A experiência de guerra híbrida que ocorreu no Brasil é diferente do que acon-

teceu em países como Ucrânia e Líbia. No Brasil, o seu cerne foi a negação da política. 

Política no sentido de espaço do contraditório, do debate e do respeito às posições 

contrárias. A guerra híbrida atualiza a noção de inimigo. O oponente passa a ser tra-

tado como inimigo, que é uma noção militar e não política, naquele sentido que eu 

falei. As manifestações de 2013 fizeram parte dessa guerra híbrida ao modo brasileiro. 

Dessa forma, nossa pesquisa busca explicar esse “modo brasileiro” de revolução colo-

rida. Nesse sentido, voltamos ao desafio da interferência estadunidense, desafio que mudou de 

                                                 
98 Há autores, como Penido e Stédile (2021, no prelo) e Korybko (2018a), que consideram que houve uma guerra 

híbrida no Brasil sem entrar em detalhes se 2013 foi ou não uma revolução colorida. 
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grau quando trocamos “interferência” por “influência”. Afinal, de fato, diferentemente dos ca-

sos sérvio, georgiano e ucranianos99, não há – ao menos até agora – fatos que vinculem inequi-

vocamente o crescimento dos protestos a partir de 17 de junho de 2013 com uma ação dos 

Estados Unidos, quer por suas agências estatais ou por ONGs e think tanks que operam a guerra 

ideológica. 

Nesse momento, quem indicou o caminho foi Ilton Freitas, autor que afirma, no livro 

Guerra híbrida contra o Brazil (2019), que houve uma revolução colorida no país. Questionado 

sobre esse tema em entrevista a esse pesquisador, Freitas observou que “as articulações orgâni-

cas com os impérios (britânico e norte-americano) por aqui, a meu juízo, são superiores e en-

volvem processos tradicionais de circulação de elites”. 

 Essa consideração nos remeteu novamente à discussão sobre hegemonia. Mais especi-

ficamente, à análise de Robert Cox. Como observa o autor,  por um lado, as potências interme-

diárias recebem forte influência externa na economia e na política, por outro, a hegemonia “não 

se baseia apenas na regulação do conflito interestados, mas também numa sociedade civil con-

cebida globalmente, isto é, num modo de produção de extensão global que gera vínculos entre 

as classes sociais dos países nela incluídos” (COX, 2007, p. 118). Enquanto na Eurásia, essa 

sociedade civil é disputada entre os EUA e as potências globais lá localizadas (Rússia e China), 

no caso brasileiro não há contraponto, mesmo nos períodos de relativo afastamento e a busca 

por autonomia vis-à-vis os Estados Unidos. 

Outro diferencial é o grau de ocidentalização que se observa no Brasil. Aqui estão pre-

sentes os fundamentos da democracia liberal, como o primado do direito, imprensa livre, liber-

dade confessional, ideológica e organizativa e eleições regulares e livres. Não custa relembrar 

que esses fundamentos não são, na prática, extensivos a toda sociedade. A despeito de parte da 

sociedade viver sob o jugo da exceção100 e do golpe de 2016, o fato é que, formalmente, no 

Brasil vige, desde 1988, uma democracia liberal. 

É com base nessas premissas e no panorama apresentado que procederemos ao estudo 

de 2013. Nessa etapa, a análise possui três enfoques: a disputa ideológica que já era travada 

antes das manifestações; o comportamento de dois dos principais veículos de comunicação da 

burguesia brasileira, a Folha de São Paulo e O Globo; e a questão da internet e das redes sociais. 

                                                 
99 Houve duas revoluções coloridas na Ucrânia, a Laranja, em 2004/2005, e a Euromaidan, em 2013/2014. 
100 Ver item 2.2.1.2. 
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3.5.1. Conquistando corações e mentes: a guerra ideológica dentro do Brasil 

Ideologia é o conjunto ou sistema de ideias, valores e crenças cuja função é orientar a 

ação política, seja para transformar uma dada realidade ou correlação de forças, seja para pre-

servá-la (EAGLETON, 2019; HEYWOOD, 2010; LARRAIN, 2012; SCHWARZMANTEL, 

2008; STOPPINO, 2010). Terry Eagleton (2019, p. 46) apresenta uma definição de ideologia 

particularmente interessante para nossa pesquisa: “um campo discursivo no qual os poderes 

sociais que se autopromovem conflitam e colidem acerca de questões centrais para a reprodução 

do poder social como um todo”. Ou seja, a ideologia propõe visões e conduções da política em 

todas as áreas, dentre as quais destacamos a economia e a política externa. 

A guerra híbrida leva ao extremo a ideia de Sun e Maquiavel de escorar-se nos elemen-

tos que podem auxiliar a conquista de um território. Nesse sentido, a ideologia é fundamental. 

Ela arregimenta as pessoas que conduzem a revolução colorida. Por isso, esse item analisa como 

a direita brasileira vinha se estruturando para a disputa ideológica. 

Como demonstramos, ideologia e cultura são aspectos sociais intimamente relaciona-

dos, como bem ilustra o fato de que a guerra ideológica travada a partir do fim da Segunda 

Guerra Mundial teve como subproduto a “Guerra Fria Cultural”. A ascendência cultural esta-

dunidense em nossa sociedade é facilmente percebida na música, no cinema e na televisão. 

Logo, há uma forte influência ideológica dos EUA em nossa sociedade. 

Afora o aspecto cultural da guerra ideológica, no Brasil trava-se, desde a redemocrati-

zação, uma disputa de visões de sociedade, de formas de organizar a vida material. Esse embate 

estabeleceu-se nos anos que antecederam a Assembleia Nacional Constituinte (ANC) (1987-

1988) e perdura até hoje. Trata-se de uma batalha por corações e mentes para definir os rumos 

da sociedade e do Estado brasileiros. 

Para conquistar e manter sua hegemonia na sociedade, a burguesia constitui aparelhos 

privados cuja atribuição é travar a disputa ideológica, dentre os quais se destacam os think tanks, 

“instituições permanentes de pesquisa e/ou divulgação de ideias que procuram informar e in-

fluenciar instâncias governamentais e a opinião pública no que tange à adoção de determinadas 

políticas públicas” (ROCHA, 2017, p. 6). Camila Rocha (2018) e Flávio Casimiro (2018) ana-

lisaram os think tanks pelos quais a burguesia brasileira operou para defender seus interesses 

desde a redemocratização e identificam três movimentos relacionados a eles. Dos anos 1980 
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até 1995, os think tanks neoliberais tiveram um crescimento quantitativo e geográfico. Porém, 

a eleição de FHC foi lida como uma vitória final. A reeleição do tucano fortaleceu essa ilusão. 

Como resultado, ocorreu um refluxo na batalha ideológica e o empresariado reduziu seu inves-

timento nessas instituições. Esse movimento estendeu-se até 2006, quando ocorreu a reorgani-

zação da direita para travar a batalha ideológica a partir da percepção de que Lula seria reeleito. 

O mesmo equívoco de, uma vez no governo, abdicar de travar a disputa ideológica na 

sociedade foi cometido pela esquerda de um modo geral, e pelo PT especificamente. Nas pala-

vras de José Genoino, o partido errou ao não travar a disputa ideológica, renunciando, assim, à 

luta pela hegemonia na sociedade:  

De certa forma, havíamos aberto mão de disputar as ruas. O partido caminhou para 

um institucionalismo exacerbado. Claro que tínhamos que disputar e ocupar as insti-

tuições, mas a gente se acomodou. Era necessário disputar o imaginário, ir além do “é 

o que dá para fazer”. Mas não: a gente se acomodou e não percebeu as mudanças. 

Paramos de trabalhar com a noção de conflito e passamos a operar na noção de con-

senso. Só levamos adiante o que haveria consenso. O que causaria conflito, a gente 

evitava.  

 

Voltando aos think tanks de direita, entre os do primeiro período, o principal – e a ins-

piração de quase todos os congêneres – é o Instituto Liberal (IL), fundado em 1983 e que arti-

cula os diversos segmentos da burguesia brasileira. A partir dos anos 1990, o IL passa a subs-

crever projetos formulados pelo CIPE e pelo NED, dessa forma, o IL passa a constituir-se 

“como um veículo de articulação da burguesia brasileira em seus objetivos de internacionaliza-

ção no quadro do capital-imperialismo” (CASIMIRO, 2018, p. 277).  

A rearticulação da direita brasileira se deu, a partir de 2006, primeiramente no ambiente 

virtual, principalmente nos fóruns e comunidades do Orkut voltados para a divulgação e dis-

cussão do liberalismo e da produção de Olavo de Carvalho (ROCHA, 2018). Essa agitação 

virtual resultou em uma “nova geração” de think tanks liberais, indo desde os neoliberais, como 

o Instituto Millenium (IMIL), em 2006, até os ultraliberais, como o Instituto Mises Brasil 

(IMB), em 2007. Finalmente, merece destaque a fundação do Estudantes Pela Liberdade (EPL), 

em 2009. Esse think tank é a “versão” brasileira do Students For Liberty, grupo a partir do qual 

surgiu o Movimento Brasil Livre (MBL) (CASIMIRO, 2018; ROCHA, 2018).  

Todas essas instituições, mais o IL e outros think tanks de direita – Atlantos, Instituto 

de Estudos Empresariais (IEE), Instituto Liberal São Paulo (ILIPS), Instituto Liberdade e Livres 
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– são associados à Atlas Network101 (CASIMIRO, 2018; ROCHA, 2018), uma espécie de “me-

tathink tank” (AMARAL, 2015) que articula mais de 400 instituições congêneres em todo o 

mundo e que trabalha junto à USAID e ao NED defendendo as teses liberais e os interesses dos 

Estados Unidos mundo afora (FANG, 2017). A Atlas possui um duplo papel na guerra ideoló-

gica. Por um lado, forma quadros em cursos e eventos. Por outro, ela é uma espécie de gestora 

de fundos do capital internacional para financiar a guerra ideológica. Por meio da Atlas, doa-

ções de corporações como ExxonMobil, Google, Indústrias Koch, Mastercard e Merrill Lynch 

(ATLAS, 2018) chegam a instituições como o IL, IMB e o IMIL (AMARAL, 2015; ROCHA, 

2018). 

Logicamente, os think tanks de direita brasileiros não recebem recursos materiais e in-

telectuais vindos exclusivamente do exterior, afinal, a burguesia nativa e seus intelectuais or-

gânicos participam ativamente dessa rede de think tanks. Para citar alguns representantes desses 

dois grupos, podemos elencar, respectivamente, Ambev, Globo, Gerdau, Itaú-Unibanco e Vo-

torantin; Bolívar Lamounier, Demétrio Magnoli, Edmar Bacha, Ives Gandra Martins e Rubens 

Barbosa (CASIMIRO, 2018)102. 

Portanto, temos uma complexa trama que envolve atores empresariais e estatais articu-

lados em escala internacional e nacional. Um “metathink tank” – Atlas Network – recebe ins-

truções e financiamento de agências vinculadas ao Estado estadunidense – USAID e NED. Esse 

mesmo “metathink tank” é financiado por algumas das maiores corporações internacionais. 

Think tanks em diversos países recebem recursos repassados tanto pela Atlas quanto pelas bur-

guesias nativas. Toda essa rede é composta por lideranças políticas que, por sua vez, influen-

ciam milhões de simpatizantes da causa liberal e da política externa dos Estados Unidos. 

Tomemos como exemplo o caso do deputado estadual Fábio Ostermann (NOVO-RS). 

Ostermann é um militante de expressão nacional dos ultraliberais que se articulam na tendência 

LIVRES, outrora abrigada no PSL e hoje no NOVO. Ele fez cursos no exterior no Cato Institute 

e nas fundações Koch. Passou pelo IL e pelo IEE. Foi um dos fundadores do Ordem Livre, EPL 

– ligado à Atlas – e do MBL (ROCHA, 2018). Lembremos que o Cato, a Atlas e as fundações 

Koch possuem relação com a USAID e o NED; que os think tanks com atuação internacional 

                                                 
101 A lista completa de think tanks brasileiros associados à Atlas pode ser vista em https://www.atlas-

network.org/partners/global-directory/latin-america-and-caribbean/brazil.  
102 Para mais detalhes, ver Casimiro (2018), que apresenta extensa lista dos dois grupos citados. 

https://www.atlasnetwork.org/partners/global-directory/latin-america-and-caribbean/brazil
https://www.atlasnetwork.org/partners/global-directory/latin-america-and-caribbean/brazil
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recebem financiamento da burguesia imperialista; e que os think tanks nacionais recebem re-

cursos tanto da burguesia imperialista quanto da burguesia nativa. Essa rede, tendo Ostermann 

como elemento principal, está representada no gráfico abaixo. 

Gráfico 7 – Estrutura de guerra ideológica a partir das relações de Fábio Ostermann e USAID-

NED. 

 

       –      Rede direta de USAID/NED        –     Rede direta de Fábio Ostermann 
 Think tanks globais  Think tanks brasileiros 

 
*Os bilionários Charles e David Koch tanto fazem parte da burguesia imperialista, sendo financiadores da Atlas e 
do Cato, quanto possuem suas próprias fundações voltadas para a defesa do liberalismo. 
Fonte: Amaral (2015), Atlas (2018), Atlas (sítio eletrônico), Casimiro (2018), Fang (2017) e Rocha (2018). 

 

Podemos depreender do gráfico que uma das principais lideranças do MBL, movimento 

importante na desestabilização do governo Dilma e no golpe de 2016, possui ligações diretas e 

assumidas com três dos principais nós da rede de guerra ideológica imperialista – Atlas, Cato e 

Fundações Koch. Por seu turno, essas três instituições possuem relação direta com USAID e 

com o NED, duas peças centrais na estrutura governamental dos EUA para a guerra ideológica. 

Há ainda um dado acerca de pessoas e instituições da estrutura de guerra ideológica dos 

EUA que merece ser destacado. Entre 2012 e 2013, a responsável pela divisão de América 

Latina e Caribe da USAID foi a embaixadora Liliana Ayalde. Antes disso, ela participara da 
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elaboração do Plano Colômbia (1999)103. Em junho de 2013, Ayalde foi designada embaixadora 

no Brasil104. 

Finalmente, há a questão da influência dos militares. Como dissemos no item 2.3, a 

participação da caserna na crise brasileira vem sendo aos poucos desvelada. Para a discussão 

central deste capítulo, dois aspectos da questão militar são relevantes: a aproximação da caserna 

com aquele que viria a ser um dos “ideólogos” na nova direita, Olavo de Carvalho; e a visão 

dos militares quanto ao seu papel na arena internacional. Em janeiro de 1999, Carvalho defen-

deu que era “hora de repensar a Revolução (sic) de 1964”105. Em 31 de março, discursou no 

Clube Militar. Entre novembro de 2001 e maio de 2002, palestrou em três conferências ocorri-

das em espaços militares. De acordo com Leirner (2020), no livro O Brasil no espectro de uma 

guerra híbrida, essas palestras foram o início dessa aproximação entre Carvalho e os militares 

e foi assim que ganhou força o “marxismo cultural” e a defesa do “politicamente incorreto”106. 

Lembremos também que, como já apontado, a reorganização da direita teve como um dos eixos 

os fóruns virtuais sobre a obra de Carvalho (ROCHA, 2018). 

O segundo aspecto vincula-se à geopolítica. Desde o fim da Guerra Fria, mais especifi-

camente a partir da I Conferência de Ministros de Defesa das Américas (CMDA) (1995), houve 

a revisão do papel das Forças Armadas na região. O corolário dessa mudança foi uma hierar-

quização das Forças Armadas das Américas: enquanto aos militares estadunidenses – princi-

palmente – e canadenses – subsidiariamente – caberia a defesa hemisférica, aos militares dos 

demais Estados – Brasil incluído – caberia combater crimes transnacionais, como o tráfico de 

drogas, ou seja, assuntos de segurança. Frise-se que, afora a denúncia, em 2010, por parte de 

Nelson Jobim, à época ministro da defesa brasileiro, essa tentativa estadunidense de submeter 

toda a região aos seus objetivos geoestratégicos não gerou maiores debates, nem por parte dos 

militares brasileiros – que ao que tudo indica aceitaram o papel a eles incumbido – tampouco 

por parte dos governos petistas (MATHIAS; ZAGUE; SANTOS, 2019).  

                                                 
103 Liliana Ayalde. US Department of Stante. Disponível em: https://2009-2017.state.gov/r/pa/ei/biog/108806.htm. 

Acesso: 12.jan.2021. 
104 Folha de São Paulo, 07.jun.2013, p. A11. 
105 CARVALHO, O. A história oficial de 1964. O Globo, 19.jan.1999, p. 7. 
106 Em verdade, como observa Jason Stanley (2018), a expressão “marxismo cultural” fora cunhada pelos nazistas, 

e o responsável por trazê-la de volta à cena política foi David Horowitz, personagem que, nos Estados Unidos, 

combate a “ditadura do politicamente correto” e dissemina teorias da conspiração, o anti-intelectualismo e outras 

teses de extrema-direita desde os anos 1980. Portanto, podemos dizer que Carvalho é uma cópia de Horowitz. 

https://2009-2017.state.gov/r/pa/ei/biog/108806.htm
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É nesse quadro que eclodem as manifestações de junho de 2013, que começaram à es-

querda e se tornaram o marco da retomada da iniciativa da direita. Para compreender essa tran-

sição, a mídia oligopolista desempenhou papel decisivo. 

 

3.5.2. Folha de São Paulo, O Globo e “indignação solidária” 

A mídia oligopolista tanto compõe os aparelhos de hegemonia da burguesia brasileira 

quanto é aliada da política externa dos Estados Unidos107. Nesse caso, a narrativa da Folha de 

São Paulo (FSP) e d’O Globo acerca dos protestos é importante para entender como os protes-

tos se agigantaram108. As revoluções coloridas desestabilizam porque levam milhares de pes-

soas às ruas contra o governo em meio a uma forjada espontaneidade. Nesse sentido, como 

mostraremos, tanto a Folha de São Paulo quanto O Globo contribuíram para inflar os protestos. 

Os primeiros protestos convocados pelo grupo foram nos dias 6, 10 e 11 de junho de 

2013. Aqui é interessante observarmos que a FSP e O Globo condenaram esses atos, exibindo 

fotos de depredações e incêndios, associando-os a vandalismo. No entanto, há que se observar 

que a FSP deu muito mais atenção ao assunto, o que é compreensível, afinal, eram em São 

Paulo os maiores e mais violentos protestos. No dia 13, estava marcada mais uma manifestação. 

Naquele dia, a FSP exibia na primeira página uma foto, de quase meia página, com um policial 

com a face ensanguentada, e seu editorial dizia que era “hora de retomar a paulista [...] É hora 

de pôr um ponto final nisso”109. 

No dia 14, ambos começaram a mudar a narrativa. A FSP trouxe na primeira página 

uma foto de um policial negro batendo com o cassetete em uma mulher branca. O Globo trouxe 

um grupo de jovens brancos, agachados, sob a mira das espingardas de um grupo de policiais. 

Ao longo dos dois diários, repetiam-se imagens de jovens subjugados e manchetes associando 

a PM a termos como “violência” e “caos”. No fim de semana e no dia 17 – data marcada para 

                                                 
107 Há vários exemplos para sustentar a existência dessa convergência, como as opções da FSP e d’O Globo por 

chamar Maduro de ditador e de afirmar que a Venezuela vive sob uma ditadura; ou por não chamar de golpe o que 

aconteceu na Bolívia em novembro de 2019. Ademais, coincidentemente, nas mesmas edições pesquisadas para 

analisar a narrativa midiática sobre os protestos (ver Apêndices), encontramos editoriais que mostram esse alinha-

mento, como o da Folha de São Paulo (18.jun.2013, p. A2), a respeito do Irã, e o d’O Globo (18.jun.2013, p. 18), 

a respeito do Equador. Em todos esses casos, a abordagem desses jornais converge com o discurso emanado desde 

Washington. 
108 Ver Anexos B e C. 
109 Folha de São Paulo, 13.jun.2013, p. A2. 
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novas manifestações –, os jornais buscaram retratar os atos como um espaço de diversidade ao 

mesmo tempo em que criticavam a violência policial.  

A partir do dia 18, FSP e O Globo passaram a enaltecer os atos em geral e criticar as 

depredações, frisando tratar-se de grupos minoritários. No “chapéu” das matérias d’O Globo 

sobre as manifestações, onde antes se lia “Tensão urbana”, no dia 18 constava “Um país que se 

mexe” e, a partir do dia 19, “O Brasil nas ruas”. Ambos os jornais mostravam a bandeira naci-

onal ganhando espaço, fato mais notório no jornal carioca, apesar de o paulistano fornecer a 

imagem que resume bem os interesses da burguesia brasileira nos atos: a sede da FIESP passou 

a exibir a bandeira nacional. No dia 23, a primeira página de O Globo trazia dois jovens brancos, 

uma tem uma bandeira cobrindo o nariz e a boca enquanto segura outra flâmula esticada às suas 

costas; ao seu lado, o outro segura uma rosa. 

Essa análise da cobertura midiática serve para iniciar a discussão sobre a tese de que a 

violência policial teria sido o estopim para o crescimento exponencial das manifestações. Como 

dissemos, esse argumento deve ser relativizado. Primeiramente porque aquele não foi um ato 

isolado de violência policial, tanto que, em 2012, o Conselho de Direitos Humanos da ONU 

havia recomendado a extinção das polícias militares110. Além do mais, depois de 2013, a re-

pressão policial ficou ainda mais intensa, motivando, em 2017, a OEA e a ONU a se manifes-

tarem. Se a recomendação de 2012 era genérica, a nota conjunta da em 2017 condenava espe-

cificamente “o uso excessivo da força por parte da Polícia Militar para reprimir protestos e 

manifestações no Brasil”111. 

Por isso pensamos que a tese da indignação solidária deva ser relativizada. Não ignora-

mos que a polícia foi violenta ou negamos que algumas pessoas possam ter, genuinamente, ido 

ao ato do dia 17 por indignação. Defendemos sua relativização porque, em nosso entendimento, 

a violência policial per se teve menos impacto no crescimento dos atos do que a cobertura da 

mídia.  

Em nosso entendimento, o crescimento exponencial dos protestos já ocorreu por in-

fluência da direita, no que a mídia oligopolista desempenhou papel decisivo, primeiro, cla-

mando por violência, depois, condenando essa mesma violência e, finalmente, enaltecendo os 

                                                 
110  Conselho da ONU recomenda fim da Polícia Militar no Brasil. G1, 30.maio.2012. Disponível em: 

http://g1.globo.com/mundo/noticia/2012/05/paises-da-onu-recomendam-fim-da-policia-militar-no-brasil.html. 

Acesso: 13.jan.2021. 
111 ONU Direitos Humanos e CIDH condenam uso excessivo da força durante as manifestações sociais e durante 

operativos de segurança no Brasil. OEA, 26.maio.2017. Disponível em: https://www.oas.org/pt/cidh/prensa/no-

tas/2017/069.asp. Acesso em: 02.dez.2020. 

http://g1.globo.com/mundo/noticia/2012/05/paises-da-onu-recomendam-fim-da-policia-militar-no-brasil.html
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protestos que já no dia 17 apontavam para a guinada à direita. Associada à manipulação midi-

ática, há que se avaliar também outra variável: a internet e as redes sociais. 

 

3.5.3. O papel da internet e das redes sociais na transformação de 2013 

Autores que, como Fernandes (2019), Fortes (2016) e Singer (2013, 2018), acreditam 

que o crescimento exponencial das manifestações foi algo repentino e espontâneo não conside-

ram em suas análises a mobilização que os grupos de direita promoveram para o primeiro ato 

da segunda rodada das manifestações. Como observa Rocha (2018), desde 2006, na esteira da 

sua reorganização para a disputa ideológica, a direita vinha, através das redes sociais (Orkut e 

Facebook, principalmente), convocando manifestações. Essas iniciativas partiam principal-

mente da juventude ultraliberal, mas também de Marcello Reis, saudosista da ditadura e pro-

prietário da comunidade “Revoltados Online”.  

A respeito de como os protestos de junho de 2013 estavam sendo percebidos pelos jo-

vens ultraliberais, é interessante observar que, segundo Ostermann, uma liderança desse seg-

mento, havia nessa juventude ultraliberal muitos que estavam interessados em sair das redes e 

partir para as ruas e que ele e outros fundadores do MBL passaram a discutir o tema mais 

intensamente às vésperas do dia 17 de junho (ROCHA, 2018). 

Não nos parece razoável que milhares de jovens liberais tenham decidido repentina, 

espontânea e simultaneamente engrossar manifestações de esquerda. Tampouco nos parece 

plausível que eles tivessem sido motivados por indignação solidária para com as vítimas da 

polícia no dia 13. O tema não foi comentado em nenhum dos relatos das entrevistas que essas 

lideranças liberais concederam a Rocha (2018). Destaque-se ainda que entre as lideranças de 

direita que despontaram estão Marcello Reis (Revoltados Online), saudosista da ditadura, e 

Carla Zambelli (Nas Ruas), deputada da base de Bolsonaro e hoje casada com um policial ligado 

ao bolsonarismo. 

Adicionalmente, a partir de estudo realizado por Tiago Pimentel e Sérgio Amadeu da 

Silveira (2013), observa-se que os perfis de Facebook mais ativos na convocação para o ato do 

dia 17 eram de direita ou possuem postura ideológica ambígua. Por “postura ideológica ambí-

gua” referimo-nos especificamente às várias páginas “Anonymous”112, que, embora possam ser 

                                                 
112 Pimentel e Silveira (2013) identificaram, entre os mais ativos, perfis como AnonymousBrasil, Anonymous Rio, 

Anonymous Brasil, AnonymousBR e Plano Anonymous Brasil.  
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considerados anarquistas de esquerda, à época, divulgaram um vídeo dizendo, ao som do Hino 

Nacional, que entre as reivindicações estavam a recusa à PEC 37 e que a corrupção fosse tor-

nada um crime hediondo (GERAB BAGGIO, 2016).  

Até a chamada para os atos do dia 11, praticamente apenas os perfis do MPL, da mídia 

e de “pessoas comuns” figuravam entre os que mais tratavam do assunto. As exceções ficavam 

por conta dos perfis Por trás da mídia mundial (de extrema-direita), Movimento Contra a Cor-

rupção e AnonymousBrasil. Nas horas que antecederam os atos do dia 13, incorporaram-se à 

lista Anonymous Rio, Anonymous BR, Anonymous Brasil e o Plano Anonymous Brasil. Final-

mente, o engajamento para o dia 17 passou a incluir também Quero o fim da corrupção, Pedro 

Bial, Brasil contra a corrupção e O gigante acordou (PIMENTEL; SILVEIRA, 2013).  

Não obstante, o uso político das redes sociais já vinha chamando a atenção fora do Bra-

sil. Caso dos estrategistas da campanha de Barack Obama para a Presidência estadunidense. 

Eles perceberam, em 2008, a utilidade do Facebook para perfilar o eleitorado e assim otimizar 

os esforços de propaganda de duas formas: direcionando a publicidade para eleitores mais sus-

cetíveis ao convencimento e segmentando esse eleitorado em potencial para que cada grupo 

recebesse peças de campanha que dialogassem mais com seus interesses e suas idiossincrasias 

(EMPOLI, 2019). 

Em 2012, a campanha de reeleição do democrata aprimorou essas técnicas psicométri-

cas, agora incorporando a manipulação dos algoritmos. Por um lado, os perfis no Facebook 

forneciam as informações necessárias ao perfilamento. Por outro, o algoritmo fazia com que 

esse perfil fosse exposto a conteúdos que mobilizam seus sentimentos (EMPOLI, 2019). 

Em um debate aceca da influência dos algoritmos do Google e do Facebook nas demo-

cracias, promovido pela Agência Pública, Eugênio Bucci observou: “quando uma pessoa conta 

as suas histórias mais íntimas e as histórias que mais a mobilizam emocionalmente, afetiva-

mente, ela está inserindo dados e mais dados em um sistema que vai transformar aquilo em 

valor econômico”113. Podemos argumentar que o mesmo se aplica para a política: a posse de 

informações que atingem o emocional dos indivíduos possui valor político porque tem o poten-

cial de influenciar como a pessoa vai reagir a um evento. 

Como observam Penido e Stédile (2020, no prelo), em uma revolução colorida,  

                                                 
113 O impacto dos algoritmos do Facebook e Google na democracia. A.Pública, 24.maio.2018. Disponível em: 

https://apublica.org/2018/05/o-impacto-dos-algoritmos-do-facebook-e-google-na-democracia/. Acesso: 

14.jan.2021. 

https://apublica.org/2018/05/o-impacto-dos-algoritmos-do-facebook-e-google-na-democracia/
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as redes sociais assumem papel determinante. Através delas, o núcleo da revolução 

colorida tanto faz a propaganda de suas ideias quanto pode recrutar novos simpatizan-

tes. Não há nenhuma surpresa neste aspecto. Ao contrário, seria surpreendente acre-

ditar numa suposta neutralidade das redes sociais, afinal, por trás de sua aparência de 

“liberdade” e “anarquia”, de suposta “autogestão” ou “nenhum controle”, estão, na 

verdade, poucas empresas de tecnologia, todas sediadas nos Estados Unidos. 

Finalmente, há um fato desconsiderado pela maioria dos analistas – e por todos aqui 

mobilizados. Às vésperas dos protestos do dia 17, circulou pelo Facebook uma fakenews na 

qual Jô Soares aconselhava os manifestantes a “usarem a bandeira brasileira como manto em 

volta do corpo, qualquer ato contra uma pessoa que esteja com a bandeira sobre o corpo é um 

ato contra a bandeira nacional. Isso é crime”114. Assim, a bandeira nacional e a camisa da sele-

ção brasileira de futebol se tornariam símbolos do movimento que desestabilizaria o Brasil, 

promoveria o golpe de 2016 e culminaria na eleição de Bolsonaro, candidato com retórica na-

cionalista. 

Como observamos em trabalho anterior,  

a escolha da camiseta da CBF diz muito sobre o golpe e os golpistas. Primeiramente, 

denuncia a predileção do privado ante o público, típico da ideologia neoliberal [...] 

Em segundo lugar, demonstra um nacionalismo sazonal e oportunista. Sazonal, por-

que só se manifesta a cada quatro anos nas Copas (masculinas). Oportunista porque 

muitos daqueles não perdem a oportunidade por demonstrar sua devoção às culturas 

estadunidense e europeia e ojeriza à cultura nacional. Oportunista, também, porque 

não vê nenhum problema na venda do patrimônio natural às companhias estrangeiras 

(MENDES, 2019). 

 

3.6. Lawfare, Operação Lava Jato, geopolítica e guerra híbrida 

 

Ivan Marovic, co-fundador do Otpor! e uma das lideranças da Revolução Bulldozer, 

instruiu diversos militantes em técnicas de luta não-violenta na Geórgia, na Ucrânia, entre ou-

tros. À mesa em um café em Belgrado, em 2011, Marovic mostra um jogo de computador que 

ele criou. A force more powerful115 é um simulador no qual o jogador lidera um grupo de opo-

sição a um governo. Morovic explica como funciona o jogo: “A maldade do regime depende 

                                                 
114 Ver Anexo D. 
115 A página do International Center on Nonviolent Conflit, organização criada por Marovic e Popovic, não dispo-

nibiliza mais esse jogo, mas informa que ele ganhou uma continuação, People Power: The Game of Civil Resis-

tance, que está disponível gratuitamente. https://www.nonviolent-conflict.org/a-force-more-powerful-the-game-

of-nonviolent-strategy/#:~:text=A%20unique%20collaboration%20of%20experts,the%20stra-

tegy%20of%20nonviolent%20conflict.&text=A%20Force%20More%20Powerful%20is,of%20con-

flict%20using%20nonviolent%20methods. No entanto, o A force... é vendido pela Amazon https://www.ama-

zon.com/Force-More-Powerful-Game-Nonviolent-Strategy/dp/B0018S20BK. Ambos os acessos ocorreram em 

20.jan.2021. 

https://www.nonviolent-conflict.org/a-force-more-powerful-the-game-of-nonviolent-strategy/#:~:text=A%20unique%20collaboration%20of%20experts,the%20strategy%20of%20nonviolent%20conflict.&text=A%20Force%20More%20Powerful%20is,of%20conflict%20using%20nonviolent%20methods
https://www.nonviolent-conflict.org/a-force-more-powerful-the-game-of-nonviolent-strategy/#:~:text=A%20unique%20collaboration%20of%20experts,the%20strategy%20of%20nonviolent%20conflict.&text=A%20Force%20More%20Powerful%20is,of%20conflict%20using%20nonviolent%20methods
https://www.nonviolent-conflict.org/a-force-more-powerful-the-game-of-nonviolent-strategy/#:~:text=A%20unique%20collaboration%20of%20experts,the%20strategy%20of%20nonviolent%20conflict.&text=A%20Force%20More%20Powerful%20is,of%20conflict%20using%20nonviolent%20methods
https://www.nonviolent-conflict.org/a-force-more-powerful-the-game-of-nonviolent-strategy/#:~:text=A%20unique%20collaboration%20of%20experts,the%20strategy%20of%20nonviolent%20conflict.&text=A%20Force%20More%20Powerful%20is,of%20conflict%20using%20nonviolent%20methods
https://www.amazon.com/Force-More-Powerful-Game-Nonviolent-Strategy/dp/B0018S20BK
https://www.amazon.com/Force-More-Powerful-Game-Nonviolent-Strategy/dp/B0018S20BK
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da inteligência artificial: como é que o computador imita o regime. Isso varia de cenário para 

cenário. Se você quiser jogar num cenário fácil, recomendo lutar contra a corrupção” (O NE-

GÓCIO, 2011).  

De fato, desde o fim da Guerra Fria, o imperialismo estadunidense instrumentaliza a 

luta contra a corrupção para atingir seus objetivos geopolíticos e geoeconômicos (BOITO JR., 

2019; BRATSIS, 2017; BRÉVILLE; LAMBERT, 2019). Para tanto, apoia-se em duas leis e 

duas instituições. O Foreign Corruption Practice Act (FPCA) (1977) foi concebido para punir 

estadunidenses que praticassem corrupção no exterior e ganhou status internacional quando, 

inspirado nele, a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) editou 

a Convenção Antissuborno (1997), depois ratificado por diversos países, entre os quais, o Brasil 

(2000) (NASSIF; ALVES, 2020a). 

Já as instituições são a Seção de Integridade Pública do Departamento de Justiça (SIP-

DOJ) e o Departamento de Segurança Interna (DHS, da sigla de Department of Homeland Se-

curity). A primeira investiga corrupção de agentes públicos, e notabiliza-se por conduzir pro-

cessos de forma pouco ortodoxas, como ocultar provas e depoimentos, e usar prisões preventi-

vas para conseguir depoimentos que corroborem suas teses. O DHS articula 22 agências de 

informação e espionagem, entre elas a CIA e a National Security Agency (NSA) (NASSIF; 

ALVES, 2020a). 

A internacionalização do espírito do FCPA e a criação do DHS relacionam-se com o 

recrudescimento do imperialismo estadunidense e com a crise de hegemonia. Como dito no 

capítulo 1, Washington usou os atentados de 11 de setembro de 2001 como pretexto para im-

plementar um projeto de dominação global. Na esteira dos atentados, editou o Ato Patriótico, 

que, escudando-se na relação entre a “lavagem de dinheiro” e o terrorismo, ampliou os poderes 

do FCPA, eliminando seus limites territoriais (ZANIN; MARTINS; VALIM, 2019). Além 

disso, uma vez que se atribuiu a vulnerabilidade àqueles atentados ao não compartilhamento de 

informações, foi criado o DHS para coordenar as agências de espionagem (NASSIF; ALVES, 

2020a).  

Não obstante, a aplicação do FCPA e as operações do DHS subsidiam ações que au-

mentem o poder global estadunidense.  Como denunciou Edward Snowden, ex-agente da NSA, 

os programas de espionagem em massa dos Estados Unidos “nunca foram sobre o terrorismo: 

são sobre espionagem econômica, controle social e manipulação diplomática. Eles são sobre 
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poder”116. O DHS procura em governos e empresas que representem um obstáculo à hegemonia 

estadunidense fatos que permitam a aplicação do FCPA.  

É nesse contexto que, em 2013, vem a público que a Petrobras fora espionada pela 

NSA117 e que, em 2014, inicia a Operação Lava Jato (OLJ), cujo foco são práticas de corrupção 

na referida empresa. A espionagem da estatal mais importante do Brasil é o elo entre a estratégia 

de poder estadunidense e a crise brasileira. 

 

3.6.1. Lawfare 

De acordo com Freitas (2019), um dos aspectos da guerra híbrida no Brasil foi o uso do 

lawfare. Segundo Cristiano Zanin, Valeska Martins e Rafael Valim (2019, p. 26), “lawfare é o 

uso estratégico do Direito para fins de deslegitimar, prejudicar e aniquilar um inimigo” e tem a 

guerra híbrida como categoria contígua. O termo, cunhado em 1975, se popularizou a partir de 

2001, quando, nos Estados Unidos, começou um debate a respeito. No início, lawfare referia-

se ao uso do Direito Internacional para obstar as operações militares estadunidenses. No en-

tanto, desde 2007, prevalece a acepção de lawfare como sucedâneo para as intervenções mili-

tares (ZANIN; MARTINS; VALIM, 2019). 

O lawfare possui três dimensões estratégicas: geografia, armamento e externalidades. A 

operação deve observar a jurisdição na qual haja as maiores chances de sucesso, burlando assim 

o princípio do juiz natural. Armamento refere-se às normas com as quais se promove o ataque 

(ZANIN; MARTINS; VALIM, 2019). Observam os autores que as principais leis para a prática 

de lawfare são “as anticorrupção, antiterrorismo e relativas à segurança nacional. Isso ocorre 

porque tais leis, em regra, veiculam conceitos vagos – manipuláveis facilmente –, ostentam 

violentas medidas cautelares e investigatórias e vulneram gravemente a imagem do inimigo” 

(ZANIN; MARTINS; VALIM, 2019, p. 38). 

Finalmente, as externalidades incluem os mecanismos extralegais que auxiliam na con-

secução do objetivo político. Por meio de manipulação de informações, esses instrumentos, 

dentre os quais se destaca a mídia, trabalham para criar um ambiente favorável à perseguição 

jurídica (ZANIN; MARTINS; VALIM, 2019). 

                                                 
116 Carta de Edward Snowden aos brasileiros. Exame, 17.dez.2013. Disponível em: https://exame.com/brasil/veja-

a-integra-da-carta-de-edward-snowden-aos-brasileiros/. Acesso: 20.jan.2021. 
117 O Globo, 09.set.2013, p. 3. 

https://exame.com/brasil/veja-a-integra-da-carta-de-edward-snowden-aos-brasileiros/
https://exame.com/brasil/veja-a-integra-da-carta-de-edward-snowden-aos-brasileiros/
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Cada uma das dimensões estratégicas possui um conjunto de táticas a ela vinculada. No 

caso da primeira dimensão, dentre as táticas listadas pelos autores, destacamos a parcialidade 

dos agentes do sistema de justiça – essa parcialidade deve considerar desde os promotores e 

juízes até a hierarquia recursal da jurisdição – e “a relação dos aplicadores do Direito de deter-

minada região com agentes estrangeiros, notadamente no caso de lawfare geopolítico” (ZA-

NIN; MARTINS; VALIM, 2019, p. 77).  

No caso dos armamentos, destacamos o Estado de exceção ou “normas ad hoc”. O voto 

do desembargador Rômulo Puzzollatti, do TRF-4, por ocasião do julgamento acerca das práti-

cas heterodoxas do juiz Moro, ilustra bem não apenas a excepcionalidade da Lava Jato como 

também a parcialidade da cadeia recursal na qual a operação estava inserida. Para o desembar-

gador, os processos e as investigações a ela vinculados “constituem caso inédito (único, excep-

cional) no direito brasileiro. Em tais condições, neles haverá situações inéditas, que escaparão 

ao regramento genérico, destinado aos casos comuns” (POZZULATTI apud ZANIN; MAR-

TINS; VALIM, 2019, p. 93). 

Com relação à terceira dimensão, destacamos a manipulação de pautas que possam fa-

cilitar a perseguição ao inimigo. Novamente, aqui se sobressai o combate à corrupção, uma vez 

que ele possui elevada “capacidade de agregar apoio tanto midiático quanto popular [...] As leis 

anticorrupção e suas investigações criam verdadeiros espetáculos através da mídia que fragili-

zam os acusados e criam o cenário perfeito para o lawfare” (ZANIN; MARTINS; VALIM, 

2019, p. 94). 

Como bem indicam os autores, a Operação Lava Jato é um dos maiores exemplos de 

lawfare que se tem conhecimento (ZANIN; MARTINS; VALIM, 2019). Trataremos agora dos 

aspectos geopolíticos da Lava Jato, uma vez que a análise acerca de seus métodos e suas impli-

cações na crise brasileira foi tema do capítulo anterior. 

 

3.6.2. Operação Lava Jato: lawfare e relações com os Estados Unidos 

Nada justificava juridicamente a OLJ ser em Curitiba. A cidade, porém, atendia às exi-

gências da dimensão geográfica para o lawfare porque a parcialidade dos agentes do sistema 
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judiciário daquela circunscrição já era conhecida nos Estados Unidos desde o caso Banes-

tado118, entre 2001 e 2004, quando o DHS forneceu informações para as investigações. Outro 

fato que vincula o caso à OLJ é que parte do elenco consta em ambos os casos: Yousseff; Moro; 

os delegados Érika Marena e Márcio Anselmo; e os procuradores Carlos Fernando dos Santos 

Lima e Januário Paludo (NASSIF; ALVES, 2020b).  

Em 2009, por iniciativa do DOJ, ocorreu no Rio de Janeiro o Projeto Pontes, como parte 

da estratégia de aumentar sua influência sobre os agentes dos sistemas de justiça hemisféricos 

e estimular sua cooperação formal e informal. No seminário, Moro palestrou sobre “lavagem 

de dinheiro” e forças-tarefa proativas. Já Shari Villarosa, vice-coordenadora de Contraterro-

rismo do DOJ, elucidou a função geopolítica do evento ao elogiar a presença no sistema de 

justiça brasileiro de agentes dispostos a militar em sentido contrário ao governo eleito (FER-

NANDES, F.A., 2020). 

Em junho de 2013, Snowden denunciou que os EUA promoviam espionagem mas-

siva119. Em julho, descobre-se que o monitoramento incluía brasileiros120. Em setembro, dia 2, 

vem à tona que a presidenta Dilma fora espionada121. Dia 9, foi revelado que Petrobrás fora 

monitorada e que, ao que tudo indica, o foco eram a tecnologia de extração em águas profundas 

e o inventário do pré-sal122. Em março de 2014, teve início a OLJ. 

Durante a OLJ, os procuradores brasileiros agiram em conluio com as autoridades esta-

dunidenses e viam como arriscado que alguns casos passassem pelo Ministério da Justiça (MJ) 

ou pelo Itamaraty. A OLJ recorrentemente interagiu de forma ilegal com autoridades dos Esta-

dos Unidos, dentre as quais, destaca-se a agente do FBI Leslie Backschies.  Backschies, espe-

cialista em FPCA, chegou a ir ao MPF de Curitiba em 2015, sem a ciência do MJ, para se reunir 

com a força-tarefa da Lava Jato e a posar com o cartaz da campanha 10 medidas contra a 

corrupção, encampada por agentes do MPF, tendo os procurados da força-tarefa à testa (VI-

ANA; NEVES, 2020). 

Finalmente, em 2017, no Atlantic Council, think tank cuja missão é “fortalecer a lide-

rança e o envolvimento dos Estados Unidos no mundo, em parceria com aliados e parceiros, 

                                                 
118 Banestado era o banco do estado do Paraná. O caso Banestado diz respeito a operações ilegais que usavam o 

banco para recebimento de propina e evasão fiscal.  
119 O Globo, 07.jun.2013, p. 31. 
120 O Globo, 07.jul.2013, p. 36 e 37. 
121 O Globo, 02.set.2013, p. 3. 
122 O Globo, 09.set.2013, p. 3 e 4. 
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para moldar soluções para os desafios globais”123, ocorreu a conferência Lessons from Brazil 

[Lições do Brasil]. O discurso de Kenneth Blanco, adjunto do DOJ, expôs como a OLJ é um 

caso de lawfare e a que interesses parte do sistema de justiça brasileiro serviu – como ela ajudou 

a “moldar soluções para os desafios” estadunidenses. Sem qualquer constrangimento, Blanco 

relata como essa cooperação internacional produz provas ilegalmente; afirma que a OLJ é um 

exemplo de aplicação do FPCA e de cooperação entre o DOJ e um sistema de justiça estran-

geiro, que é um modelo que deve ser replicado; e cita a condenação de Lula – ocorrida na 

antevéspera – como um caso de sucesso desses métodos e dessa interação.124 

 

3.7. Conclusão preliminar 

 

Há uma dupla dificuldade para se conceituar guerra. Não é trivial atingir a essência do 

fenômeno. Consequentemente, tampouco é elementar apresentar conceitos atualizados que pos-

sam sintonizar a teoria e a realidade. De forma simplificada, a partir da discussão aqui acumu-

lada, podemos dizer que a guerra é uma ação política com vistas a conquistar um território. Para 

isso, não é necessário o emprego da força, em verdade, a eficiência estratégica e a violência são 

inversamente proporcionais. Frise-se também que um bom estrategista usa a população do ter-

ritório alvo a seu favor: identifica os conflitos; estimula a cizânia; se apoia em desertores du-

rante a conquista; e para manter seu domínio designa seus representantes guindados entre os 

entreguistas. Essa síntese das teses de Sun, Maquiavel e Clausewitz ecoam nas doutrinas da 

guerra de quarta geração, guerra não convencional e guerra híbrida. 

A respeito dessas novas doutrinas, não se pode dizer que é uma novidade genuína a 

indistinção entre combatentes e não combatentes e entre a violência praticada por forças estatais 

e não estatais. Afinal, não há registro que na história da colonização e do imperialismo fossem 

poupadas mulheres, crianças ou idosos dos povos ameríndios, africanos, aborígenes ou asiáti-

cos. Além disso, a colonização e o imperialismo sempre contaram com forças públicas (estatais) 

e privadas. Para não nos estendermos nos exemplos, lembremos das entradas e bandeiras no 

                                                 
123 Tradução do seguinte trecho: “the Atlantic Council is a nonpartisan organization that galvanizes US leadership 

and engagement in the world, in partnership with allies and partners, to shape solutions to global challenge”. 

Disponível em: https://www.atlanticcouncil.org/about/. Acesso: 21.jan.2021.  
124 Lessons From Brazil: Fighting Corruption Amid Political Turmoil. Atlantic Council. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=rR5Yiz84b5c&feature=emb_title. Acesso: 21.jan.2021. 

https://www.atlanticcouncil.org/about/
https://www.youtube.com/watch?v=rR5Yiz84b5c&feature=emb_title
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Brasil, da iniciativa dos colonos estadunidenses na expansão a oeste e da empresa colonial de 

Cecil Rhodes na África Meridional. 

As guerras híbridas vinculam-se a uma estratégia imperialista que usa como biombo a 

defesa da democracia liberal e do neoliberalismo. Sua condução sustenta-se no trabalho desde 

uma rede que comporta agências governamentais dos EUA, USAID e NED a think tanks e 

ONGs que estão na linha de frente da guerra ideológica, que permite dominar territórios – sub-

jugar sua população e espoliar seu patrimônio – sem que seja necessário uso da força. Nesse 

sentido, a novidade, pode-se dizer, está na sistematização e no grau de importância da etapa e 

da face civil presentes nas doutrinas contemporâneas.  

Nesse sentido, a obra de Korybko (2018b) é um importante ponto de partida analítico. 

Entretanto, não pode servir de apara ou embotador. Assim, em que pese havermos investigado 

a crise brasileira tendo o seu livro como referência, nosso estudo extrapolou alguns pontos. O 

primeiro desses pontos foi considerarmos que a guerra não convencional não é imprescindível 

à guerra híbrida e que a revolução colorida é não só uma etapa da guerra híbrida, mas também 

uma face. Dessa forma, o fato de inexistir elementos que indiquem que, se o golpe fracassasse, 

o Brasil entraria em uma guerra não convencional não refuta, a priori, que tenha havido aqui 

uma revolução colorida. 

Exigir a possibilidade da escalada para a guerra não convencional implicaria em ter que 

reconsiderar se há ou não uma guerra híbrida em Hong Kong, e, no limite, estudarmos se havia 

a perspectiva de que os casos sérvio, georgiano e ucraniano (2004/2005) evoluiriam para a vi-

olência armada, sob risco de não mais considerá-los revoluções coloridas. Ademais, sem entrar 

nessa polêmica das etapas, o próprio Korybko (2018a) considera que aqui no Brasil se trava 

uma guerra híbrida. 

 O segundo ponto em que nossa pesquisa extrapola a proposta de Korybko (2018b) é 

um tanto menos polêmico. Em seu livro, o autor não trata especificamente de lawfare. Entre-

tanto, deixa em aberto a inclusão do lawfare uma vez que tanto destaca o papel de agentes civis 

quanto não estabelece limites para a atuação deles. 

Dessa forma, operamos com a tese de que houve no Brasil uma guerra híbrida desdo-

brada em duas estratégias, a revolução colorida e o lawfare. A revolução colorida teria come-

çado em junho de 2013, mais especificamente, os atos a partir do dia 17. Já o lawfare seria 

materializado na Operação Lava Jato, a partir de 2014. 
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É interessante observar como que, a partir de 17 de junho de 2013, a história política 

brasileira cumpriu todas as etapas de uma revolução colorida descritas por Berzina (2014): i) 

protestos pacíficos massivos; ii) provocação e campanha para desacreditar o governo; iii) neu-

tralização da capacidade de ação do governo; iv) caos político e social; v) tomada do poder. 

Nesse sentido, a leitura de que aquelas manifestações foram uma revolução colorida não é im-

plausível e conta com a simpatia de Genoino, Fiori (2020), Freitas (2019) e Souza (2020). 

Não obstante, os eventos de 2013 não se aplicam exatamente no modelo apresentado 

por Korybko (2018b). Essa incongruência deve-se especialmente por não ter sido possível nessa 

pesquisa comprovar a interferência dos Estados Unidos naquelas manifestações. Porém, como 

demonstramos, a influência existiu e a sociedade brasileira é muito mais próxima à cultura e à 

ideologia estadunidenses do que aquelas onde ocorreram as revoluções coloridas analisadas por 

Korybko (2018b). 

Podemos recuperar algumas dessas influências, o que já serve de enlace para destacar 

que um dos resultados positivos da nossa pesquisa é a indicação de caminhos que podem ser 

retomados por nós mesmos ou servirem de ponto de partida para outros investigadores curiosos 

acerca dos eventos de 2013. Por exemplo, o caso de Fábio Ostermann. Mesmo sendo, dentre as 

lideranças liberais entrevistadas por Rocha (2018), quem mais recebeu formação nos think tanks 

internacionais, Ostermann não figura entre os nomes mais conhecidos dessa geração de mili-

tantes. Ademais, a pessoa não precisa ir ao exterior para receber treinamento direto desses da 

USAID, uma vez que militantes poderiam vir ao Brasil. Quantos militantes liberais com pouca 

visibilidade no cenário político nacional poderiam também ter recebido formação nos grandes 

think tanks? 

O mesmo se aplica às agências estadunidenses. Mapear que a embaixadora dos Estados 

Unidos no Brasil foi diretora adjunta para América Latina da USAID foi relativamente fácil e 

está longe de ser um fato irrelevante. Encontrar a participação de quadros de escalão interme-

diário é tarefa que exige muito mais fôlego do que os prazos de uma dissertação permitem, mas 

que poderá elucidar muito sobre o início da crise que levou ao golpe de 2016, à eleição de 

Bolsonaro em 2018 e que, em verdade, persiste até hoje. 

Adicionalmente, hoje já se sabe que a ascensão da extrema-direita nos últimos anos foi 

influenciada pelas redes sociais e pela manipulação dos algoritmos. Já se sabe também que 

redes sociais e algoritmos são instrumentos na luta política, prática que comprovou sua eficiên-

cia em 2008, teve um salto qualitativo em 2012 – respectivamente eleição e reeleição de Obama 
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– e atingiu seu clímax com a vitória do Brexit125, a eleição de Donald Trump à presidência dos 

EUA (2016) e a eleição de Bolsonaro. O que impede que tais mecanismos tenham sido usados 

nas manifestações de junho de 2013 no Brasil? 

Adicionalmente, o lawfare desempenhou um papel importante na crise. Por um lado, os 

agentes da OLJ agiram em parceria com agentes estadunidenses. Vale observar que o Departa-

mento de Defesa dos Estados Unidos reconhece que o cumprimento dos objetivos estratégicos 

estadunidenses exige uma articulação interagências. Como o DOD não nomeia quais órgãos 

devem lhe apoiar, não se pode descartar que o DOJ esteja incluído na lista. Por outro lado, como 

expusemos no capítulo anterior, a perseguição promovida pela OLJ alimentou o golpismo tanto 

nas instituições quanto nas ruas. 

Dessa forma, apoiando-se em forças endógenas – porque foram elas as protagonistas 

tanto em 2013, 2016 e 2018 –, o imperialismo conseguiu a desestabilização de um governo que 

não rezava pela cartilha neoliberal e que praticava uma política externa autônoma em relação 

aos Estados Unidos. Para tanto, foi fundamental a disputa por corações e mentes, tarefa execu-

tada através das redes sociais, da manipulação de algoritmos e de uma malha de think tanks a 

serviço da ideologia neoliberal, segundo a qual, os direitos sociais prejudicam a economia e a 

corrupção é um mal intrinsecamente estatal. Uma vez que os EUA são os arautos do neolibera-

lismo e se colocam como implacáveis combatentes na luta contra a corrupção – elemento cen-

tral da sua estratégia desde o fim da Guerra Fria –, para os neoliberais, pratiquem ales ativismo 

no ambiente físico ou virtual, a defesa da hegemonia estadunidense é uma consequência. 

 

  

                                                 
125 Plebiscito no qual a população do Reino Unido decidiu sair da União Europeia. 
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CONCLUSÃO FINAL 

 

Na sua ascensão, a burguesia mobilizou as massas e 

reiteradamente as traiu e abateu. (...) O Estado auto-

ritário necessita de uma base democrática de massas; 

o líder deve ser eleito pelo povo, e ele o é.  

(Herbert Marcuse, Prólogo de O 18 de brumário de 

Luís Bonaparte, de Karl Marx) 

 

Em dezembro de 2019, o Centro de Estudos sobre Brasil, da Universidade de 

Oklahoma (EUA), lançou um edital para um simpósio, cujos trabalhos comporiam um dossiê. 

A chamada pública tinha o seguinte mote: “O que está acontecendo com o Brasil?”126. Muito 

mais do que algo curioso ou uma coincidência de agendas, a razão de trazer esse fato é ilustrar 

a dimensão da inquietação acerca da crise orgânica – política, econômica, social e agora tam-

bém sanitária – pela qual passa o Brasil e que nos dispusemos a investigar nessa dissertação. 

Recuperando alguns parâmetros da nossa pesquisa, entendemos que essa crise é um 

processo que se inicia em junho de 2013, passa pela derrubada da presidenta Dilma Rousseff, 

em 2016, culmina na eleição de Jair Bolsonaro, em 2018, e se estende até o presente. O dife-

rencial de nossa investigação foi analisar essa crise mobilizando os conceitos de neogolpismo 

e guerra híbrida. Ambas as abordagens partem da ideia de que fenômenos políticos que acom-

panham as sociedades há séculos passaram por transformações. São golpes, são guerras, mas 

com novas feições, adaptadas à realidade hodierna. Por último, mas não menos importante, 

neogolpes e guerras híbridas contam com expedientes diversionistas cuja finalidade é fazer pa-

recerem ser tudo menos o que são: golpes e guerras. 

Especificamente, nossa pergunta de pesquisa foi a seguinte: como os conceitos neo-

golpismo e guerra híbrida podem ajudar compreender a crise orgânica pela qual passa o Brasil 

desde as manifestações de junho de 2013, que levou à derrubada de Dilma Rousseff e culminou 

com a eleição de Jair Bolsonaro? Para tanto, apresentamos a hipótese de que o neogolpe ocor-

rido no Brasil faria parte de uma estratégia maior de uma guerra híbrida.  

Antes de trazer nossas conclusões a respeito, cumpre fazer uma observação. Nossa 

pesquisa encontrou desafios inerentes à própria natureza da proposta investigativa. Recupe-

rando, novamente, o que disse o professor Igor Fuser na banca de qualificação desse trabalho, 

                                                 
126 Disponível em: https://cienciapolitica.org.br/sites/default/files/documentos/2019/12/chamada-para-simposio-

universidade-oklahoma-1823.pdf. Acesso: 19.abr.2020. 

https://cienciapolitica.org.br/sites/default/files/documentos/2019/12/chamada-para-simposio-universidade-oklahoma-1823.pdf
https://cienciapolitica.org.br/sites/default/files/documentos/2019/12/chamada-para-simposio-universidade-oklahoma-1823.pdf
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trata-se de uma “pesquisa a quente, sobre eventos que ainda estão se desdobrando diante de 

nossos olhos”127. Esse aspecto teve duas consequências. Uma é que algumas evidências surgi-

ram enquanto pesquisávamos ou escrevíamos. A outra é que, em oposição, houve situações em 

que a proximidade temporal cobrou seu preço. Quer para ratificar nossa hipótese, quer para 

refutá-la, com o tempo novos elementos surgirão para ajudar a elucidar esse período. O fato é 

que conduzimos essa investigação com os dados disponíveis hoje, acerca de eventos que distam 

entre dois e sete anos. 

Feita essa observação, podemos retomar as conclusões. 

A crise brasileira que aqui foi analisada possui uma dimensão internacional e outra 

doméstica. Do ponto de vista geopolítico, ela se relaciona com a crise da hegemonia dos Estados 

Unidos, ameaçada principalmente pela China, mas também pela Rússia. Do ponto de vista in-

terno, ela reflete o aguçamento da luta de classes em nosso país. Nas duas pontas, há um com-

ponente que se destaca: a força da ideologia como arma no conflito político. É a ideologia que 

faz com que as pessoas ajam tendo como fim interferir nas relações de poder, quer para mantê-

las, quer para subvertê-las.  

Em uma guerra ideológica, conquistam-se os corações e as mentes das pessoas em prol 

de uma causa, de uma visão de mundo. Essa conquista se dá aos poucos, em muitos casos, de 

forma silenciosa e dissimulada. Uma vez recrutadas, as pessoas começam a operar em prol 

dessa ideologia, que pode ser orientar o Estado a reduzir as desigualdades e colocar-se de forma 

autônoma e soberana na arena internacional; ou pode ser orientar o Estado a abster-se de impor 

limites à exploração entre os seres humanos e ter uma postura subalterna no cenário global. O 

que os eventos de 2013 para cá indicam é que a segunda visão de mundo tem encontrado mais 

adeptos entre os brasileiros, frisando que essa adesão pode se dar ativa ou passivamente, por 

cumplicidade ou indiferença. 

Essa guerra ideológica se expressou e se expressa tanto na dimensão doméstica quanto 

global da crise. Internamente, ela assumiu a forma de uma contrarrevolução preventiva. Ainda 

que seus interesses não estivessem frontalmente ameaçados pelas políticas inclusivas imple-

mentadas pelos governos do PT, a burguesia nativa decidiu agir preventivamente não apenas 

para restabelecer os padrões de exploração e acumulação anteriores a 2003, quando se iniciou 

o ciclo petista, mas também para desmontar direitos sociais e serviços públicos.  

                                                 
127 A qualificação ocorreu de forma virtual entre 10h00 e 12h30 do dia 30 de julho de 2020. 
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Desde a Constituinte (1987-1988), essa tessitura político-socioeconômica, que visava 

assegurar um mínimo de dignidade aos brasileiros, sobretudo aos mais pobres, representava um 

entrave para a acumulação irrestrita e, pela ótica burguesa, precisava ser eliminada. O (dito) 

elevado custo dos direitos sociais e dos serviços públicos e a (dita) antinomia entre direitos e 

empregos são variações daquele tema, são enunciados que clamam pelo fim de qualquer cons-

trangimento em relação à exploração da classe trabalhadora. A força da ideologia burguesa e a 

eficiência de seus propagadores restaram evidentes em ao menos três episódios da crise brasi-

leira. As esquerdas foram incapazes de promover mobilizações que impedissem a aprovação da 

“PEC do Fim do Mundo” e da reforma trabalhista. Não se conseguiu que a maioria da classe 

trabalhadora deixasse de ficar indiferente a um ataque às suas condições materiais de existência. 

Porém, pensamos que exemplo melhor foi o fato de Bolsonaro ganhar o voto da classe produtiva 

dizendo que “o trabalhador terá que escolher entre mais direito e menos emprego, ou menos 

direito e mais emprego”128. 

Na dimensão internacional, essa guerra ideológica atende pelo nome de imperialismo. 

Como demonstramos, a dominação imperialista possui formas diversas além das intervenções 

militares, por certo sua expressão mais óbvia. Dentre elas, podemos listar a dominação por meio 

do monopólio tecnológico e da cultura. No entanto, o principal mecanismo pelo qual o imperi-

alismo é exercido hoje é o neoliberalismo, a ideologia a serviço da dominação dos países cen-

trais. É através dele que os Estados centrais obtêm acesso a recursos naturais e sociais dos 

Estados periféricos a um preço subvalorizado. O resultado disso não é apenas o enriquecimento 

da burguesia financeira. Uma vez que a acumulação por espoliação transfere riqueza da perife-

ria para o centro do sistema capitalista, ela responde por fração da estabilidade política verifi-

cada nos Estados centrais porque essa decorre, em parte, do bem-estar social experimentado 

naquelas latitudes. 

Nesse arranjo, e mesmo antes da hegemonia neoliberal, as burguesias latino-america-

nas costumam funcionar como prepostas dos interesses imperialistas e operadoras dessa trans-

ferência de riqueza. O par dessa espoliação, como dito, é a instabilidade política regional. Essa, 

por sua vez, tem seu paroxismo nos golpes de Estado, que foram tão frequentes no século XX 

e que precisaram se ajustar à nova conjuntura, na qual esses expedientes não soem ser bem 

vistos.  

                                                 
128 Bolsonaro: trabalhador terá que escolher entre direito e emprego. Catraca Livre, 28.ago.2018. Dispo-

nível em: https://catracalivre.com.br/cidadania/bolsonaro-trabalhador-tera-que-escolher-entre-direito-e-emprego/  

https://catracalivre.com.br/cidadania/bolsonaro-trabalhador-tera-que-escolher-entre-direito-e-emprego/
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Os neogolpes surgem da necessidade das burguesias locais em contornar a insanável 

contradição entre os aspectos materiais e formais da democracia. Na região, a democracia libe-

ral nunca passou de um simulacro, e mesmo esse simulacro desagrada as elites locais, como 

bem demonstram os neogolpes hondurenho, paraguaio e brasileiro. Substancialmente, essas no-

vas modalidades de golpes foram a forma que as burguesias nativas encontraram para contornar 

o descompasso entre seus anseios e os resultados eleitorais. 

Como demonstramos, a derrubada de Dilma Rousseff, em 2016, a inelegibilidade de 

Luiz Inácio Lula da Silva e a eleição de Jair Bolsonaro, ambos em 2018, constituem partes do 

neogolpe, um golpe de Estado levado a termo não por militares, senão por agentes no Parla-

mento, no sistema de justiça, na mídia oligopolista e por movimentos sociais de direita. No 

lugar dos tanques nas ruas, entraram em cena as interpretações casuísticas das leis; a persegui-

ção policial, judicial e midiática; e mobilizações populares. Através do neogolpe, tem início no 

Brasil a contrarrevolução acima descrita e que é a marca doméstica da crise brasileira. 

No entanto, o neogolpe é tributário da conjuntura aberta pelas manifestações de junho 

de 2013, tema que serve de enlace para o outro conceito-chave de nosso trabalho, a guerra 

híbrida. A guerra híbrida constitui hoje um dos mais sofisticados métodos imperialistas. Não 

obstante, ela também pode ser entendida como o ponto alto de doutrinas e estratégias formula-

das por Sun Tzu, Nicolau Maquiavel e Carl von Clausewitz, como, por exemplo, ganhar uma 

guerra sem precisar recorrer ao conflito armado; escorar-se em forças endógenas tanto para 

conquistar um território quanto para mantê-lo sob controle; e identificar e estimular a cizânia 

nas trincheiras inimigas. 

Uma das principais autoridades no que se refere a guerras híbridas é Andrew Korybko, 

especificamente por seu livro Guerras híbridas: das revoluções coloridas aos golpes. Todavia, 

entendemos que tal obra não pode servir de apara ou embotador. Assim, em que pese havermos 

investigado a crise brasileira tendo o seu livro como referência, nosso estudo extrapolou alguns 

pontos. O primeiro desses pontos foi considerarmos que a guerra não convencional não é im-

prescindível à guerra híbrida e que a revolução colorida não é só uma etapa da guerra híbrida, 

mas também uma face. Dessa forma, o fato de inexistir elementos que indiquem que, se o golpe 

fracassasse, o Brasil entraria em uma guerra não convencional não refuta, a priori, que tenha 

havido aqui uma revolução colorida. 

Outro ponto em que nossa análise extrapolou o esquema proposto no referido livro foi 

a inclusão do lawfare como parte da guerra híbrida, o que é fundamental para entendermos a 
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relação entre esse tipo de ação imperialista e a crise brasileira. Esse adendo encontra respaldo 

no próprio manual de operação para guerras não convencionais do Departamento de Defesa dos 

Estados Unidos, o Training Circular (TC) 18-01, que destaca o fato de ser esse tipo de inter-

venção um esforço interagências e que, portanto, exige cooperação de toda a estrutura gover-

namental estadunidense. 

Além disso, não se pode olvidar o papel do lawfare na crise brasileira, tendo a Opera-

ção Lava Jato à frente. Houve um duplo conluio, um entre o juiz Sérgio Moro e os promotores 

da força-tarefa e outro entre agentes brasileiros – promotores e juiz – e autoridades estaduni-

denses. Esses conchavos serviam à luta política doméstica e internacional. Internamente, a Lava 

Jato alimentou a crise que abreviou o mandato de Dilma, impediu a candidatura de Lula e via-

bilizou a eleição de Bolsonaro. Do ponto de vista internacional, ela serviu aos interesses geo-

políticos dos EUA porque ajudou a sabotar o projeto de um Brasil com autonomia na arena 

internacional e aliado da China e da Rússia. 

Finalmente, a guerra híbrida é essencialmente uma guerra ideológica. Tal constatação 

permite alinhavar a eclosão das manifestações de junho de 2013 e a luta política que lhe suce-

deu, tanto nas instituições quanto nas ruas.  

De fato, desde a redemocratização, a mídia oligopolista e os think tanks de direita ope-

ravam para conquistar os corações e mentes brasileiros para a aceitação da inevitabilidade tanto 

do neoliberalismo quanto da hegemonia estadunidense. Porém, em que pese todo o empenho 

desses aparelhos ideológicos, desde 2002, as urnas indicavam outro caminho. Nem mesmo o 

recrudescimento da luta ideológica observado a partir de 2006, tanto em ambiente virtual – 

fóruns, páginas e perfis – como em ambiente real – reestruturação da rede de think tanks –, foi 

capaz de reverter a tendência do eleitorado em votar em candidatos que negassem a agenda 

neoliberal. 

Nesse sentido, pela ótica de uma guerra híbrida, as manifestações de junho de 2013 

decorreram de um senso de oportunidade por parte da direita. Aqueles atos começaram como 

algo de esquerda, como se vê pelas pautas e pelos grupos que os convocaram inicialmente. No 

entanto, a direita enxergou neles a chance de extravasar toda a energia acumulada em anos de 

trabalho ideológico. 

Como demonstramos, entre o dia 13 de junho – quando os atos foram violentamente 

reprimidos – e o dia 17 – quando inicia a mudança quantitativa e qualitativa dos atos –, houve 

uma inflexão tanto nas redes sociais quanto na mídia oligopolista. No ambiente virtual, os perfis 
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de direita passaram a ser os principais a tratarem do tema. Além disso, não se pode menosprezar 

o impacto que a fakenews que recomendava aos manifestantes irem vestidos com a bandeira 

nacional teve para a conjuntura que ali se abriu. Já a mídia oligopolista, que pouco se mostra 

sensível à violência contra manifestantes, mormente quando esses levantam bandeiras de es-

querda, passou a condenar a violência policial que ela mesma havia exigido na véspera. Final-

mente, a partir do dia 17, a cobertura passou a enaltecer os atos. 

A interpretação de que estava em curso uma revolução colorida nos parece, portanto, 

muito plausível, sobretudo se comparada à visão predominante, da direita à esquerda, de que o 

crescimento daquelas manifestações foi fruto da súbita espontaneidade e da indignação solidá-

ria, ou seja, que milhões de pessoas decidiram espontânea e repentinamente se manifestar por-

que ficaram indignadas com a violência policial. Vale a pena relembrar alguns pontos acerca 

daquelas manifestações.  

A partir do dia 14, passaram a se envolver na convocação lideranças e militantes ul-

traliberais e saudosistas da ditadura, dois segmentos que dificilmente engrossariam atos de es-

querda e que tampouco costumam demonstram empatia para com as vítimas da violência poli-

cial. Além disso, já era sabido tanto o potencial dos algoritmos e das redes sociais para mobili-

zações também como usar essas duas ferramentas como armas políticas. Finalmente, desde as 

revoluções coloridas ocorridas no Cáucaso e no Leste Europeu, as direitas têm expertise em 

travestir uma operação de guerra ideológica em revolta popular. 

Em essência, uma revolução colorida é, em primeiro lugar, uma contrarrevolução e, 

em segundo, a mais moderna expressão da guerra ideológica, tomando aqui a acepção de ideo-

logia como conjunto de enunciados vinculado à visão de sociedade e cuja função é promover e 

legitimar os interesses de uma classe social. Trata-se de convencer parte da população a defen-

der os interesses de um segmento da elite nacional e o imperialismo. 

É importante destacar que esse tipo de operação não pode ser confundido ou reduzido 

a uma manobra palaciana orquestrada desde o exterior. O que ocorre é a convergência de inte-

resses entre segmentos domésticos e imperialistas. Por um lado, aqueles se beneficiam de re-

cursos e de treinamento fornecidos pelos Estados Unidos – seja por instituições governamentais 

ou privadas – para alterarem as relações de poder naquela sociedade a seu favor. Por outro, 

forças endógenas decidem ser os prepostos do imperialismo naquele Estado, afinal, frise-se, são 

forças internas que travam a guerra ideológica, derrubam governos tidos como hostis pelos 
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Estados imperialistas e passam a trabalhar como defensores de um sistema que transfere parte 

da riqueza de seu próprio território para o enriquecimento de outro Estado. 

A estrutura dessa guerra ideológica é centrada nas agências estadunidenses NED e 

USAID e numa rede de think tanks e ONGs empenhadas na divulgação do neoliberalismo e na 

formação de militantes e ativistas da causa. Destaque-se que essa rede de instituições privadas 

é financiada por recursos gerenciados pelo NED e recebe suporte intelectual da USAID. 

Como demonstramos, alguns dos think tanks que travaram a guerra ideológica na so-

ciedade brasileira possuem relação próxima com suas congêneres internacionais, que, por sua 

vez, atuam articuladamente com a USAID e o NED. Esse vínculo se dá prioritariamente de duas 

formas: por intercâmbio entre os militantes e as lideranças; e através de financiamento que, em 

última instância, significa o repasse de recursos das grandes corporações associadas ao imperi-

alismo. 

Finalmente, temos que reconhecer que não foi possível demonstrar explícita e inequi-

vocamente a participação dos Estados Unidos nos eventos de 2013. No entanto, encontramos 

dois indícios de que a comprovação de tal nexo pode ser apenas uma questão de tempo. Ou, 

quiçá, de uma pesquisa cujo escopo lhe conceda maior fôlego do que uma dissertação de mes-

trado nos conferiu.  

Um desses indícios a que nos referimos é a rede de relacionamentos de Fabio Oster-

mann. Como observamos, ainda que ele não figure entre as mais conhecidas dessas (então) 

jovens lideranças ultraliberais, foi possível identificar que ele frequentou instituições muito 

próximas às agências que ocupam as posições centrais na estrutura governamental de guerra 

ideológica dos EUA. O outro indício refere-se ao fato de que a embaixadora Liliana Ayalde, 

que assumiu a representação dos EUA no Brasil em 2013, coordenara as operações da USAID 

na América Latina. 

Nessas duas pontas, considerando movimentos sociais de direita brasileiros e institui-

ções governamentais estadunidenses, quantas pessoas menos notáveis podem fornecer o vín-

culo explícito e inequívoco entre as manifestações de junho de 2013 e o governo dos EUA? 

Esse é um dos caminhos investigativos que abrimos para o futuro. 

Não obstante, entendemos que reconhecer que não foi possível identificar o nexo in-

questionável entre aquelas manifestações e o governo dos EUA não prejudica a validade de 

nossa hipótese. Primeiramente porque a relação que a elite e a sociedade brasileiras possuem 
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para com suas correlatas estadunidenses é muito mais próxima do que a observada na Sérvia, 

na Geórgia e na Ucrânia, onde ocorreram os mais amplamente reconhecidos exemplos de revo-

lução colorida. Portanto, a influência de Washington nos eventos de 2013 poderia se dar de 

forma muito mais sutil. 

Em segundo lugar, houve influência. Como descrito nos parágrafos acima e demons-

trado especialmente no último capítulo, para além da forte penetração da cultura estadunidense 

na cultura brasileira e do histórico vínculo entre as elites daqui e de lá, há um intenso intercâm-

bio entre os think tanks de direita no Brasil e os principais think tanks com atuação global e que 

defendem o neoliberalismo e a hegemonia estadunidense. Em terceiro lugar, o lawfare promo-

vido pela Lava Jato, e que ocupou lugar destacado no neogolpe brasileiro, pode ser interpretado 

como uma manobra de guerra híbrida. 

Finalmente, um dos aspectos do neogolpe brasileiro que o difere dos seus antecessores 

foi a intensa mobilização popular. No entanto, para além de interromper o mandato da ex-pre-

sidenta Dilma, o que aqueles atos promoveram efetivamente foi uma contrarrevolução neolibe-

ral e a capitulação do Brasil frente ao imperialismo. Mobilizações multitudinárias como as que 

ocorreram no Brasil, e que foram importantes tanto para a consecução do neogolpe quanto para 

sua aceitação – inclusive acadêmica –, são típicas de guerras ideológicas, e essas têm na guerra 

híbrida sua versão mais atual e aprimorada. 

  



155 

 

REFERÊNCIAS 

 

ABÍLIO, L. C. Colapso ou atualidade do empreendimento colonial? Le Monde Diplomatique 

Brasil, v. 150, n. 13, p. 18–19, jan. 2020. . 

ADAM, G. A Federação Russa: metamorfoses de uma potência. In: VIZENTINI, P. G. F.; 

ADAM, G.; VIEIRA, M. B. B.; SILVA, A. L. R. da; PEREIRA, A. D. (orgs.). BRICS: as 

potências emergentes: China, Russia, Índia, Brasil e África do Sul. Petrópolis: Editora 

Vozes, 2013. 

AGNEW, J. A. Hegemony: the new shape of global power. Philadelphia: Temple University 

Press, 2005. 

AGUIAR, P. Ucrânia: do carnaval laranja às cinzas da guerra civil. 22 fev. 2014. Opera 

Mundi. . Acesso em: 9 jan. 2021. 

ALMENDARES, J. Por trás do golpe. Le Monde Diplomatique Brasil, v. 25, n. 3, p. 8–9, ago. 

2009.  

AMARAL, M. A nova roupa da direita. 23 jun. 2015. Agência Pública. Disponível em: 

https://apublica.org/2015/06/a-nova-roupa-da-direita/. Acesso em: 11 jan. 2021. 

AMIN, S. O imperialismo, passado e presente. Tempo, v. 9, n. 18, p. 77–123, 2005. DOI 

10.1590/S1413-77042005000100005. Disponível em: http://www.scielo.br/sci-

elo.php?script=sci_abstract&pid=S1413-77042005000100005&lng=pt&nrm=iso&tlng=pt. 

Acesso em: 29 set. 2020. 

ARRIGHI, G. Adam Smith em Pequim: origens e fundamentos do século XXI. São Paulo: 

Boitempo, 2008. 

ARRIGHI, G. O longo século XX: dinheiro, poder e as origens de nosso tempo. Rio de 

Janeiro; São Paulo: Contraponto Ed. UNESP., 2013. 

ATLAS. Annual Report 2017. Arlington (Virgínia): Atlas Network, 2018. 

BARBÉ, C. Golpe de Estado. (N. Bobbio, N. Matteucci, & G. Pasquino, orgs.)In: Dicionário 

de política. 13., 4a reimp. ed Brasília, DF: Ed. Univ. de Brasília, 2010. v. 1. p. 545–547. 

BERZINA, I. Color Revolutions: Democratization, hidden influence, or warfare?, n. 1. 

Letônia: National Defense Academy of Latvia Center for Security and Strategic Research, 

2014. 

BIANCHI, Á. Golpe de Estado o conceito e sua história. In: FREIXO, A. de; MACHADO, R. 

P. (orgs.). Brasil em transe: Bolsonarismo, nova direita e desdemocratização. Coleção Pen-

sar político. Rio de Janeiro: Oficina Raquel, 2019. 

BOITO JR., A. As facetas ocultas da Lava Jato. Le Monde Diplomatique Brasil, v. 146, n. 

13, set. 2019.  



156 

 

BORON, A. A questão do Imperialismo. In: BORÓN, A. A.; AMADEO, J.; GONZALEZ, S. 

(orgs.). A teoria marxista hoje. Problemas e perspectivas. Buenos Aires: CLACSO, 2007. p. 

28. Disponível em: http://biblioteca.clacso.edu.ar/clacso/formacion-vir-

tual/20100715085933/cap23.pdf. Acesso em: 25 set. 2020. 

BRAGA, R. Rebeldia do Precariado: trabalho e neoliberalismo no Sul global. São Paulo: 

Boitempo, 2017. 

BRATSIS, P. A corrupção política na era do capitalismo transnacional. Crítica Marxista, v. 

44, p. 22, 2017.  

BRÉVILLE, B.; LAMBERT, R. Dar um sermão para o mundo ou transformá-lo? Le Monde 

Diplomatique Brasil, v. 146, n. 13, p. 4–5, set. 2019.  

CARDOSO, S. A. Golpe de Estado no século XXI : o caso de Honduras (2009) e a recom-

posição hegemônica neoliberal. 2016. 128 f. Dissertação – Insitituto de Ciências Sociais, Uni-

vresidade de Brasília, Brasília, 2016. 

CASARA, R. R. R. Estado pós-democrático: neo-obscurantismo e gestão dos indesejáveis. 

3a edição. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2018. 

CASIMIRO, F. H. C. A nova direita: aparelhos de ação política e ideológica no Brasil con-

temporâneo. 1a edição. São Paulo: Expressão Popular, 2018. 

CAVALCANTE, S.; ARIAS, S. A divisão da classe média na crise política brasileira (2013-

2016). In: BOUFFARTIGUE, P.; BOITO JÚNIOR, A.; BÉROUD, S.; GALVÃO, A. (orgs.). 

O Brasil e a França na mundialização neoliberal: mudanças políticas e contestações soci-

ais. São Paulo, SP: Alameda, 2019. 

CHALHOUB, S. A “velha corrupção”: carta aberta aos jovens sobre as eleições. In: CASTRO, 

H. M. M. de; BESSONE, T. M. T.; MAMIGONIAN, B. G.; FACINA, A. (orgs.). Historiado-

res pela democracia: o golpe de 2016: a força do passado. São Paulo, SP: Alameda, 2016. 

CHALOUB, J. As duas faces da corrupção no Brasil. Le Monde Diplomatique Brasil, v. 146, 

n. 13, set. 2019.  

CHALOUB, J. Um olhar sobre a instável hegemonia da direita radical - Le Monde Diplomati-

que. Le Monde Diplomatique Brasil, v. 136, n. 12, p. 6–7, nov. 2018. Disponível em: 

https://diplomatique.org.br/um-olhar-sobre-a-instavel-hegemonia-da-direita-radical/. Acesso 

em: 20 nov. 2020. 

CHALOUB, J.; LIMA. Os Juristas Políticos e suas Convicções: para uma anatomia do compo-

nente jurídico do golpe de 2016 no Brasil. Revista Brasileira de Ciências Sociais, v. 49, n. 1, 

p. 202–252, 2018.  

CLAUSEWITZ, C. Da guerra: a arte da estratégia. São Paulo: Tahyu, 2005. 

COELHO, A. L. Apresentação. Revista Brasileira de Ciências Sociais, v. 49, n. 1, p. 14–27, 

2018.  



157 

 

COELHO, A. L. Por que caem os presidentes?: contestação e permanência na América 

latina. 2013. 295 f. Tese – Instituto de Estudos Sociais e Políticos, Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2013. 

COELHO, A. L. Um novo modelo de destituição de mandatários ou a releitura de velhas práti-

cas? Reflexões sobre a instabilidade presidencial contemporânea na América. Revista Brasi-

leira de Estudos Políticos, v. 113, dez. 2016. DOI 10.9732/P.0034-7191.2016V113P11. Dis-

ponível em: http://www.pos.direito.ufmg.br/rbep/index.php/rbep/article/view/448/368. Acesso 

em: 21 out. 2020. 

COELHO, A. L.; MENDES, M. A sofisticação do neogolpismo: dos protestos de 2013 à desti-

tuição de Dilma Rousseff. , p. 21, 2020.  

COELHO, A. L.; MONTEIRO, L. V. O retorno da direita na América Latina: estratégias insti-

tucionais e neogolpismo. In: 9o CONGRESSO DA ASSOCIAÇÃO LATINO-AMERICANO 

DE CIÊNCIA POLÍTICA (ALACIP), 2017. Montevidéu: [s. n.], 2017. 

COELHO, A. L.; SANTOS, V. O primeiro ano da Política Externa de Temer e a descons-

trução das últimas décadas. 10 abr. 2017. [Escuta]. Disponível em: https://revistaescuta.word-

press.com/2017/04/10/o-primeiro-ano-da-politica-externa-de-temer-e-a-desconstrucao-das-ul-

timas-decadas/. Acesso em: 28 set. 2020. 

COSPITO, G. Hegemonia. (G. Liguori & P. Voza, orgs.)In: Dicionário Gramsciano. São Paulo: 

Boitempo, 2017. 

COX, R. W. Gramsci, hegemonia e relações internacionais: um ensaio sobre o método. In: 

GILL, S. (org.). Internacionalização e democratização: Europa Meridional, América La-

tina e a crise econômica mundial. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2007. 

DELGADO, G. C.; CASTRO, J. A. de. Direitos sociais no Brasil sob risco de desconstrução. 

Boletim de Políticas Sociais, v. 9, p. 146–151, 2004. Disponível em: http://reposito-

rio.ipea.gov.br/bitstream/11058/4646/1/bps_n.9_direitosENSAIO2_Guilherme9.pdf. Acesso 

em: 27 nov. 2020. 

DOMINGUES, J. M. A esquerda no nevoeiro. Novos Estudos - CEBRAP, v. 35, n. 03, p. 84–

101, nov. 2016. DOI 10.25091/S0101-3300201600030005. Disponível em: http://novosestu-

dos.uol.com.br/produto/106/#58de110e51478. Acesso em: 3 out. 2020. 

DOWNS, A. Uma teoría econômica da democracia. São Paulo: EDUSP, 1999. 

EAGLETON, T. Ideologia: uma introdução. São Paulo: Boitempo, 2019. 

ELLIS, R. E. The Influence of Extra-Hemispheric Actors on the Crisis in Venezuela. 

Análise. Washington: Foreign Affairs Committee U.S. House of Representatives, 2017. Dispo-

nível em: https://docs.house.gov/meetings/FA/FA07/20170913/106398/HHRG-115-FA07-

Wstate-EllisR-20170913.pdf. Acesso em: 19 out. 2020. 

EMPOLI, G. Os engenheiros do caos. São Paulo: Vestígio, 2019. 

FAIRBANKS, C. H. Georgia’s Rose Revolution. Journal of Democracy, v. 15, n. 2, p. 110–

124, 2004. DOI 10.1353/jod.2004.0025. Disponível em: http://muse.jhu.edu/content/cross-

ref/journals/journal_of_democracy/v015/15.2fairbanks.html. Acesso em: 8 jan. 2021. 



158 

 

FANG, L. Esfera de influência: como os libertários americanos estão reinventando a política 

latino-americana. 2017. The Intercept Brasil. Disponível em: https://theinter-

cept.com/2017/08/11/esfera-de-influencia-como-os-libertarios-americanos-estao-reinven-

tando-a-politica-latino-americana/. Acesso em: 11 jan. 2021. 

FERES JR., J.; SASSARA, L. D. O. Corrupção, escândalos e a cobertura midiática da política. 

Novos estudos CEBRAP, v. 35, n. 2, p. 205–225, jul. 2016. DOI 10.25091/s0101-

3300201600020011. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_abs-

tract&pid=S0101-33002016000200205&lng=en&nrm=iso&tlng=pt. Acesso em: 20 nov. 2020. 

FERNANDES, F. A. Geopolítica da intervenção: a verdadeira história da Lava Jato. São 

Paulo: Geração Editorial, 2020. 

FERNANDES, L. A. V. Professores universitários na mira das ditaduras: A repressão con-

tra os docentes da UFMG (Brasil, 1964-1969) e da UTE (Chile, 1973-1981) no contexto 

das reformas do ensino superior. 2016. 241 f. Tese – Universidade Federal de Minas Gerais, 

Belo Horizonte, 2016. 

FERNANDES, S. Sintomas mórbidos: a encruzilhada da esquerda brasileira. São Paulo, 

SP: Autonomia Literária, 2019. 

FIORI, J. L. A síndrome de Babel e a disputa do poder global. Petrópolis: Vozes, 2020. 

FIORI, J. L. Estados, moeda e desenvolvimento. In: FIORI, J. L. (org.). Estados e moedas no 

desenvolvimento das nações. Coleção Zero à esquerda. 4. ed. Petrópolis: Vozes, 2012a. 

FIORI, J. L. Introdução: de volta à questão da riqueza de algumas nações. In: FIORI, J. L. 

(org.). Estados e moedas no desenvolvimento das nações. Coleção Zero à esquerda. 4. ed. 

Petrópolis: Vozes, 2012b. p. 11–46. 

FONSECA, F. A mídia contra a democracia. Le Monde Diplomatique Brasil, v. 63, n. 6, p. 

22–23, out. 2012.  

FONSECA, F. Mídia, poder e democracia: teoria e práxis dos meios de comunicação. Revista 

Brasileira de Ciência Política, n. 6, p. 41–69, dez. 2011. DOI 10.1590/S0103-

33522011000200003. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_art-

text&pid=S0103-33522011000200003&lng=pt&tlng=pt. Acesso em: 20 nov. 2020. 

FORTES, A. movimentos de 2013 e os novos desafios da esquerda brasileira. In: FREIXO, A. 

de (org.). Manifestações no Brasil: as ruas em disputa. Coleção Pensar Político. Rio de Ja-

neiro: Oficina Raquel, 2016. 

FREITAS, I. Guerra híbrida contra o Brazil. Porto Alegre: Liquidbook, 2019. 

FREIXO, A. de. Tudo à frente, nada à frente: protestos de rua e a crise política no Brasil (2013-

2016). Manifestações no Brasil: as ruas em disputa. Rio de Janeiro: Oficina Raquel, 2016. 

FUSER, I. Golpismo nicaraguense tira a máscara. 25 abr. 2018. Opera Mundi. Disponível 

em: https://operamundi.uol.com.br/politica-e-economia/49278/igor-fuser-golpismo-nicara-

guense-tira-a-mascara. Acesso em: 1 abr. 2019. 



159 

 

FUSER, I.; CASTRO, F. Bolívia: o golpismo sob prova das urnas. 3 out. 2020. Fundação 

Lauro de Campos e Marielle Franco. Disponível em: http://www.laurocam-

pos.org.br/2020/10/03/bolivia-o-golpismo-sob-prova-das-urnas/. Acesso em: 21 out. 2020. 

GERAB BAGGIO, K. Entre 2013 e 2016, das “jornadas de junho” ao golpe. In: CASTRO, H. 

M. M. de; BESSONE, T. M. T.; MAMIGONIAN, B. G.; FACINA, A. (orgs.). Historiadores 

pela democracia: o golpe de 2016: a força do passado. São Paulo: Alameda, 2016. 

GILL, S.; LAW, D. Hegemonia global e o poder estrutural do capital. In: GILL, S. (org.). 

Gramsci, materialismo histórico e relações internacionais. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 

2007. 

GORI, U. Guerra. (N Bobbio, N. Matteucci, & G. Pasquino, orgs.)In: Dicionário de política. 

13. ed Brasília, DF: Ed. Univ. de Brasília, 2010. p. 571–577. 

GUIMARÃES, J. R.; MOREIRA, M. S. A imprevisibilidade democrática. Revista Brasileira 

de Ciências Sociais, v. 33, n. 97, 8 mar. 2018. DOI 10.1590/339716/2018. Disponível em: 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-

69092018000200702&lng=pt&tlng=pt. Acesso em: 3 out. 2020. 

HAESBAERT, R. O mito da desterritorialização: do “fim dos territórias” à multiterrito-

rialidade. 10. ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2016. 

HALLIDAY, F. Repensando as relações internacionais. Porto Alegre: UFRGS Ed., 2007. 

HARVEY, D. O neoliberalismo: história e implicações. São Paulo: Loyola, 2008. 

HARVEY, D. O novo imperialismo. São Paulo: Loyola, 2011. 

HARVEY, D. Os limites do capital. São Paulo: Boitempo, 2013. 

HAYEK, F. A. von. O caminho da servidão. São Paulo: Instituto Ludwig von Mises Brasil, 

2010. 

HEYWOOD, A. Ideologias Políticas. Do Liberalismo ao Fascismo. São Paulo: Ática, 2010. 

v. 1. 

HOBDEN, S.; JONES, R. W. Marxist theories of International Relations. In: BAYLLIS, J.; 

SMITH, S. (orgs.). The globalization of world politics: an introduction to International 

Relations. Oxford: Oxford University Press, 2008. 

HOBSBAWM, E. J. Era dos extremos: o breve século XX ; 1914 - 1991. trad. Marcos San-

tarrita. 2. ed. 50. reimp. São Paulo: Companhia das Letras, 2013. 

HOCHSTETLER, K. Repensando o presidencialismo: contestações e quedas de presidentes na 

América do Sul. Lua Nova: Revista de Cultura e Política, n. 72, p. 09–46, 2007. DOI 

10.1590/S0102-64452007000300002. Disponível em: http://www.scielo.br/sci-

elo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-64452007000300002&lng=pt&tlng=pt. Acesso em: 20 

out. 2020. 

HOFFMAN, F. G. Conflict in the 21th Century: the rise of the hybrid wars. Arlington (Vir-

gínia): Potomac Institute for Policy Studies, 2007. 



160 

 

KALDOR, M. New and old wars: organized violence in a global era. Cambridge: Polity 

Press, 2012. 

KISSINGER, H. Diplomacia. São Paulo: Saraiva, 2012. 

KORYBKO, A. Brasil é alvo de guerra híbrida, diz analista. 18 out. 2018a. Tutameia. Dis-

ponível em: https://tutameia.jor.br/brasil-e-alvo-de-guerra-hibrida/. Acesso em: 14 jan. 2021. 

KORYBKO, A. Guerras híbridas: das revoluções coloridas aos golpes. São Paulo: Expres-

são Popular, 2018b. 

KREIN, J. D. O desmonte dos direitos, as novas configurações do trabalho e o esvaziamento 

da ação coletiva: consequências da reforma trabalhista. Tempo Social, v. 30, n. 1, p. 77, 26 abr. 

2018. DOI 10.11606/0103-2070.ts.2018.138082. Disponível em: http://www.revis-

tas.usp.br/ts/article/view/138082. Acesso em: 26 ago. 2020. 

LARRAIN, J. Ideologia. (T. Bottomore, org.)In: Dicionário do pensamento marxista. Rio de 

Janeiro: Zahar, 2012. p. 271–274. 

LATINOBARÓMETRO. Informe 1995-2015. Santiago do Chile: [s. n.], 2015. 

LEIRNER, P. O Brasil no espectro de uma guerra hibrida: militares, operações psicológi-

cas e política em uma perspectiva etnográfica. São Paulo: ALAMEDA CASA EDITORIAL, 

2020. 

LENIN, V. I. Imperialismo, estágio superior do capitalismo. São Paulo: Expressão Popular, 

2012. 

LIGUORI, G.; VOZA, P. (Orgs.). Dicionário Gramsciano. São Paulo: Boitempo, 2017. 

LIMA, V. de. A direita e os meios de comunicação. In: CRUZ, S. V. e; KAYSEL, A.; CODAS, 

G. (orgs.). Direita, volver! o retorno da direita e o ciclo político brasileiro. São Paulo, SP: 

Fundação Perseu Abramo, 2015. 

LIMA, M. M. B. O golpe de 2016 no Brasil e os BRICS. In: PRONER, C.; CITTADINO, G. 

G.; MAGALHÃES, J. N.; PEIXOTO, K.; GUIMARÃES, M.; PÉREZ ESQUIVEL, A. (orgs.). 

A resistência internacional ao golpe de 2016. Projeto Editorial Praxis. 1a edição. Bauru, SP: 

Canal 6 Editora : Instituto Joaquín Herrera Flores : Instituto Defesa da Classe Trabalhadora, 

2016. p. 388–391. 

LIND, W. Understanding Fourth Generation War. Military Review, v. 84, n. 5, p. 12–16, 2004.  

LOSURDO, D. Fuga da história? A Revolução Russa e a Revoução Chinesa vistas de hoje. 

Rio de Janeiro: Revan, 2004. 

MAAR, W. L. A contrarrevolução no Brasil. Le Monde Diplomatique Brasil, v. 128, n. 11, 

p. 10–11, mar. 2018.  

MACFARLANE, N. O “R” dos Brics: a Rússia é uma potência emergente? In: HURRELL, A. 

(org.). Os Brics e a ordem global. FGV de bolso. Série Entenda o mundo. 1a ed. Rio de Janiero, 

Brazil: FGV Editora, 2009. 



161 

 

MACKINNON, M. The new cold war: revolutions, rigged elections and pipeline politics in 

the former soviet union. [S. l.: s. n.], 2010. Disponível em: https://www.overdrive.com/se-

arch?q=96E13BF6-7DBF-4EB9-A4CB-B34BCA2FF06B. Acesso em: 31 dez. 2020. 

MAJEROWICZ, E. A China e a Economia Política Internacional da Tecnologias da Informação 

e Comunicação. 2019.  

MAQUIAVEL, N. Da arte da guerra. São Paulo: Martin Claret, 2015. 

MAQUIAVEL, N. O príncipe. Porto Alegre (RS): L & PM, 2013. 

MARINGONI, G. Viralatismo em marcha: golpe visa redefinir lugar do Brasil no mundo. In: 

SOUZA, J.; VALIM, R. (orgs.). Resgatar o Brasil. São Paulo, SP: Contracorrente : Boitempo, 

2018. 

MARTINS, C. E. A teoria marxista da dependência à luz de Marx e do capitalismo contempo-

râneo. Caderno CRH, v. 31, n. 84, p. 463–481, dez. 2018. DOI 10.1590/s0103-

49792018000300003. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_abs-

tract&pid=S0103-49792018000300463&lng=pt&nrm=iso&tlng=pt. Acesso em: 30 set. 2020. 

MARTINS, H. Comunicações em tempos de crise: economia e política. São Paulo: Expres-

são Popular, 2020. 

MARX, K. O 18 de brumário de Luís Bonaparte. São Paulo: Boitempo, 2011. 

MASCARO, A. L. Forma e estrutura do internacional: capitalismo, Direito Internacional e Re-

lações Internacionais. In: DAVID, T. D.; SILVA, M. B. O. (orgs.). Marxismo, Direito e Re-

lações Internacionais. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2019. 

MATHIAS, S. K.; ZAGUE, J. A.; SANTOS, L. F. S. A política militar brasileira no governo 

Dilma Rousseff: o discurso e a ação. Opinião Pública, v. 25, n. 1, p. 136–168, abr. 2019. DOI 

10.1590/1807-01912019251136. Disponível em: http://www.scielo.br/sci-

elo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-62762019000100136&tlng=pt. Acesso em: 18 nov. 

2020. 

MAZZUOLI, V. de O. Curso de Direito Internacional Público. 11. ed. Rio de Janeiro: Edi-

tora Forense, 2018. 

MEDEIROS, J. Regressão Democrática na América Latina: do ciclo político progressista e ao 

ciclo político neoliberal e autoritário. Revista Brasileira de Ciências Sociais, v. 49, n. 1, p. 

98–133, 2018.  

MENDES, M. A Revolução Canarinho. 11 jul. 2019. Brasil 247. Disponível em: 

https://www.brasil247.com/blog/a-revolucao-canarinho. Acesso em: 14 jan. 2021. 

MENDES, M. Revoluções coloridas e o golpe no Brasil em 2016. Terra Livre, n. 51, p. 38, 

2018.  

MEYSSAN, T. La Albert Einstein Institution: no violencia según la CIA. 2005. Red Voltaire. 

Disponível em: https://www.voltairenet.org/article123805.html. Acesso em: 8 jan. 2021. 



162 

 

MEYSSAN, T. Las redes de la injerencia «democrática». 2004. Red Voltaire. Disponível em: 

https://www.voltairenet.org/article122880.html. Acesso em: 8 jan. 2021. 

MIGUEL, L. F. Democracia e representação: territórios em disputa. São Paulo, SP: Editora 

Unesp, 2014. 

MIGUEL, L. F. O colapso da democracia no Brasil: da constituição ao golpe de 2016. 1a 

edição. São Paulo, SP, Brasil: Fundação Rosa Luxemburgo : Editora Expressão Popular, 

2019(Coleção Emergências). 

MIGUEL, L. F. Os meios de comunicação e a prática política. Lua Nova: Revista de Cultura 

e Política, n. 55–56, p. 155–184, 2002. DOI 10.1590/S0102-64452002000100007. Disponível 

em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-

64452002000100007&lng=pt&tlng=pt. Acesso em: 19 out. 2020. 

MIGUEL, L. F. Poder Judiciário: a ponta de lança da luta de classes. Le Monde Diplomatique 

Brasil, v. 128, n. 11, mar. 2018.  

MONIZ BANDEIRA, L. A. A desordem mundial: o espectro da total dominação: guerras 

por procuração, terror, caos e catástrofes humanitárias. 1a edição. Rio de Janeiro: Civili-

zação Brasileira, 2016a. 

MONIZ BANDEIRA, L. A. A segunda guerra fria: geopolítica e dimensão estratégica dos 

Estados Unidos: das rebeliões na Eurásia à África do Norte e ao Oriente Médio. 1a edição. 

Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2013. 

MONIZ BANDEIRA, L. A. Formação do império americano: da guerra contra a Espanha 

à guerra no Iraque. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005. 

MONIZ BANDEIRA, L. A. Moniz Bandeira denuncia apoio dos EUA a golpe no Brasil (en-

trevista). In: PRONER, C.; CITTADINO, G. G.; MAGALHÃES, J. N.; PEIXOTO, K.; GUI-

MARÃES, M.; PÉREZ ESQUIVEL, A. (orgs.). A resistência internacional ao golpe de 2016. 

Projeto Editorial Praxis. 1a edição. Bauru, SP: Canal 6 Editora : Instituto Joaquín Herrera Flo-

res : Instituto Defesa da Classe Trabalhadora, 2016b. p. 335–340. 

MONTEIRO, L. V. Os Neogolpes e as Interrupções de Mandatos Presidenciais na América 

Latina: os casos de Honduras, Paraguai e Brasil. Revista Brasileira de Ciências Sociais, v. 49, 

n. 1, p. 55–97, 2018.  

MONTEIRO, T. F. Facções políticas civis nas ditaduras militares do Brasil e Chile: os homens 

do IPES e dos “Chicago Boys” (1955-1990). Ars Historica, v. 8, p. 60–80, 2013. . 

MORAES, D. de. O papel da mídia na batalha ideológica da América Latina. Observatorio 

Latinoamericano y Caribeño, n. 1, p. 14–30, 2017.  

MORO, S. Considerações sobre a operação Mani Pulite. Revista do Centro de Estudos Judi-

ciários, v. 26, p. 56–62, set. 2004.  

MOTTA, R. P. S. Anticomunismo, antipetismo e o giro direitista no Brasil. In: BOHOSLAV-

SKY, E. L.; MOTTA, R. P. S.; BOISARD, S. (orgs.). Pensar as direitas na América Latina. 

São Paulo, SP: Alameda, 2019. p. 75–98. 



163 

 

MOTTA, R. P. S. Modernizando a repressão: a Usaid e a polícia brasileira. Revista Brasileira 

de História, v. 30, n. 59, p. 237–266, jun. 2010. DOI 10.1590/S0102-01882010000100012. 

Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-

01882010000100012&lng=pt&tlng=pt. Acesso em: 1 out. 2020. 

NASSIF, L.; ALVES, C. Como a anticorrupção virou bandeira política do Departamento 

de Estado (Lava Jato B - Ep. 1). [S. l.: s. n.], 2020a. Disponível em: https://www.you-

tube.com/watch?v=X7rzUEjKVos&t=136s. Acesso em: 20 jan. 2021. 

NASSIF, L.; ALVES, C. Do Banestado à Lava Jato: a cooperação Brasil-Estados Unidos 

(Lava Jato B - Ep. 2). [S. l.]: GGN, 2020b. Disponível em: https://www.you-

tube.com/watch?v=AjitiOPUztQ. Acesso em: 20 jan. 2021. 

O NEGÓCIO DA REVOLUÇÃO. [S. l.]: Journeyman Pictures, 2011. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=U7PD05rFD_I. Acesso em: 20 jan. 2021. 

PAIVA, H.; GAVIÃO, L.; PRONER, C. As causas estruturais do golpe de 2016: ódio de classe, 

interesses geopolíticos e crise política. In: PRONER, C.; CITTADINO, G. G.; MAGALHÃES, 

J. N.; PEIXOTO, K.; GUIMARÃES, M.; PÉREZ ESQUIVEL, A. (orgs.). A resistência inter-

nacional ao golpe de 2016. Projeto Editorial Praxis. 1a edição. Bauru: Canal 6 Editora : Insti-

tuto Joaquín Herrera Flores : Instituto Defesa da Classe Trabalhadora, 2016. p. 247–262. 

PECEQUILO, C. S.; LUQUE, A. A. Estados Unidos e Rússia: Convergência e Divergência 

Geopolítica (1989-2016). Meridiano 47 - Journal of Global Studies, v. 17, 30 dez. 2016. DOI 

10.20889/M47e17017. Disponível em: http://periodicos.unb.br/index.php/MED/arti-

cle/view/M47e17017. Acesso em: 19 out. 2020. 

PECK, J. Ideal illusions: how the U.S. government co-opted human rights. 1st ed. New 

York: Metropolitan Books, 2010(American empire project). 

PENIDO, A.; STÉDILE, M. E. Ninguém regula a América: Guerras Híbridas e interven-

ções estadunidenses na América Latina. São Paulo: Expressão Popular, 2021. v. (no prelo), . 

PEREIRA DA SILVA, F. América Latina em seu labirinto: democracia e autoritarismo no 

século XXI. Rio de Janeiro: Ponteio, 2019. 

PÉREZ ESQUIVEL, A. Golpe no Brasil é parte de um projeto de recolonização da América 

Latina (entrevista). In: PRONER, C.; CITTADINO, G. G.; MAGALHÃES, J. N.; PEIXOTO, 

K.; GUIMARÃES, M.; PÉREZ ESQUIVEL, A. (orgs.). A resistência internacional ao golpe 

de 2016. Projeto Editorial Praxis. 1a edição. Bauru, SP: Canal 6 Editora : Instituto Joaquín 

Herrera Flores : Instituto Defesa da Classe Trabalhadora, 2016. 

PÉREZ-LIÑÁN, A. Presidential Impeachment and the New Political Instability in Latin 

America. [S. l.: s. n.], 2007. 

PERISSINOTO, R. Por que golpe? Academia.edu, 2016. Disponível em: https ://www acade-

mia edu/ 29221192 Por_que_golpe. Acesso em: 28 set. 2020. 

PIMENTEL, T.; SILVEIRA, S. A. Cartografia de espaços híbridos: as manifestações de 

junho de 2013. 14 nov. 2013. Escola de redes. Disponível em: http://escoladere-

des.net/group/a-terceira-invencao-da-democracia/forum/topics/cartografia-de-espacos-hibri-

dos-as-manifestacoes-de-junho-de-2013. Acesso em: 13 jan. 2021. 



164 

 

PINHEIRO, L.; LIMA, M. R. S. de. Para onde vai a América do Sul? Boletim OPSA, v. 13, n. 

2, p. 4–5, jun. 2018.  

PINTO, C. R. J. A trajetória discursiva das manifestações de rua no Brasil (2013-2015). In: 

SOLANO, E.; ROCHA, C. (orgs.). As direitas nas redes e nas ruas: a crise política no Brasil. 

São Paulo: Expressão Popular, 2019. 

PORTA, L. la. Consenso. (G. Liguori & P. Voza, orgs.)In: Dicionário Gramsciano. São Paulo: 

Boitempo, 2017. 

PORTELLA, P. H. G. Direito Internacional Público e Privado: incluindo noções de direitos 

humanos e comunitário. 13. ed. Salvador: JusPODIVM, 2016. 

QUEIROZ, A. A. O desmonte do Estado de proteção social. Le Monde Diplomatique Brasil, 

v. 117, n. 10, p. 4–5, abr. 2017.  

RAFFESTIN, C. Por Uma Geografia do poder. Brasilia: Atica, 1993. 

RAMÍREZ, H. R. A configuração das alianças golpistas nas ditaduras de Brasil e Argentina: 

uma perspectiva a partir da imbricação cívico-militar. Estudos Ibero-Americanos, v. 38, n. 1, 

p. 62–80, 2 jul. 2012. DOI 10.15448/1980-864X.2012.1.11586. Disponível em: http://revistase-

letronicas.pucrs.br/ojs/index.php/iberoamericana/article/view/11586. Acesso em: 2 out. 2020. 

RAMÍREZ, H. R. Os institutos de estudos econômicos de organizações empresariais e sua 

relação com o Estado em perspectiva comparada: Argentina e Brasil, 1961-1996. 2005. 

709 f. Tese – Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Porto Alegre, 2005. 

ROCHA, C. “Imposto é roubo!” A formação de um contrapúblico ultraliberal e os protestos 

pró-impeachment de Dilma Rousseff. In: SOLANO, Esther; ROCHA, C. (orgs.). As direitas 

nas redes e nas ruas: a crise política no Brasil. 1a edição. São Paulo: Expressão Popular, 

2019. 

ROCHA, C. “Menos Marx, mais Mises”: uma gêneses da nova direita brasileira (2006-

2018). 2018. 233 f. Tese – Universidade de São Paulo, São Paulo, 2018. 

ROCHA, C. Think tanks ultraliberais e nova direita brasileira. v. 124, n. 11, p. 6–7, nov. 2017.  

RODRIGUES, B. S. Guerra Híbrida na América do Sul: uma definição das ações políticas ve-

ladas. Sul Global, v. 1, n. 1, p. 139–168, 2020. . 

ROUVINSKI, V. Russian-Venezuelan Relations at a Crossroads. fev. 2019. Wilson Center. 

Disponível em: https://www.wilsoncenter.org/sites/default/files/media/documents/publica-

tion/russia-venezuela_report_rouvinski_final.pdf. Acesso em: 19 out. 2020. 

SANTOS, T. dos. Teoria da dependência: balanço e perspectivas. Santa Catarina: Insular 

Livros, 2020. 

SANTOS, W. G. dos. A democracia impedida: o Brasil no século XXI. 1a̲ edição, 1a̲ reim-

pressão. Rio de Janeiro, RJ, Brasil: FGV Editora, 2017. 

SANTOS, F.; SZWAKO, J. Dos impasses aos desafios de reconstrução da democracia no Bra-

sil. Novos Estudos - CEBRAP, v. 35, n. 03, p. 172–184, nov. 2016. DOI 10.25091/S0101-



165 

 

3300201600030010. Disponível em: http://novosestudos.uol.com.br/pro-

duto/106/#58de110e9851f. Acesso em: 3 out. 2020. 

SANTOS, I. F. Conservadores avançam e flertam com golpismo. Caros Amigos, v. 216, n. 18, 

p. 24–28, mar. 2015.  

SANTOS, M. A natureza do espaço: técnica e tempo, razão e emoção. 4. ed., 7. reimpr. São 

Paulo, SP: Edusp, Ed. da Univ. de São Paulo, 2012(Coleção Milton Santos, 1). 

SARAIVA, M. G.; SILVA, Á. V. C. Ideologia e pragmatismo na política externa de Jair Bol-

sonaro. Relações Internacionais, n. 64, p. 117–137, dez. 2019. DOI 10.23906/ri2019.64a08. 

Disponível em: http://www.ipri.pt/images/publicacoes/re-

vista_ri/pdf/ri64/RI_64_art08_MGSAVCS.pdf. Acesso em: 10 out. 2020. 

SAUNDERS, F. S. Quem pagou a conta? A CIA na Guerra Fria da cultural. Rio de Janeiro: 

Record, 2008. 

SCHWARZMANTEL, J. J. Ideology and politics. London ; Thousand Oaks, CA: SAGE, 

2008. 

SERRANO, P. A Justiça na sociedade do espetáculo: reflexões públicas sobre direito, po-

lítica e cidadania. São Paulo: Alameda, 2015. 

SERRANO, P. Autoritarismo e golpes na América Latina: breve ensaio sobre jurisdição e 

exceção. São Paulo, SP: Alameda, 2016. 

SHARP, G. Da ditadura à democracia: uma estrutura conceitual para a libertação. São 

Paulo: The Albert Einstein Institution, 2010. 

SILVA, M. M. A. da; VIDAL, L. O.; ALMEIDA JR, G. P. de. Golpes de Estado midiáticos na 

América Latina: os casos de Honduras, Paraguai e Brasil. Entropia, jan-jun. v. 2, n. 2, p. 104–

118, 2017.  

SILVA, J. T. As Forças Armadas brasileiras e as heranças da ditadura militar de 1964: cultura 

política de direita e interdição do passado (1995-2014). In: BOHOSLAVSKY, E. L.; MOTTA, 

R. P. S.; BOISARD, S. (orgs.). Pensar as direitas na América Latina. São Paulo, SP: Ala-

meda, 2019. 

SIMIONI, A. A. C. Uma visão da evolução das guerras modernas: a ameaça da guerra ciberné-

tica no conflito de quarta geração. Revista Marítima Brasileira, v. 131, n. 1, p. 202–221, 2011.  

SINGER, A. Brasil, junho de 2013: classes e ideologias cruzadas. Novos Estudos - CEBRAP, 

v. 97, p. 23–40, nov. 2013.  

SINGER, A. Novas expressões do conservadorismo brasileiro (entrevista). Le Monde Diplo-

matique Brasil, v. 63, n. 6, p. 20–21, out. 2012.  

SINGER, A. O lulismo em crise: um quebra-cabeça do período Dilma (2011-2016). São 

Paulo, Brazil: Companhia das Letras, 2018. 

SOLER, L.; PREGO, F. Derechas y neogolpismo en América Latina. Una lectura comparada 

de Honduras (2009), Paraguay (2012) y Brasil (2016). , p. 20, 2019.  



166 

 

SOUZA, J. A guerra contra o Brasil. Rio de Janeiro: Estação Brasil, 2020. 

SOUZA, J. A radiografia do golpe: entenda como e por que você foi enganado. São Paulo, 

SP: LeYa, 2016. 

STANLEY, J. Como funciona o fascismo: a política do “nós” e “eles.” Porto Alegre: L & 

PM, 2018. 

STOPPINO, M. Ideologia. (Norberto Bobbio, N. Matteucci, & G. Pasquino, orgs.)In: Dicioná-

rio de política. 13. ed Brasília, DF: Ed. Univ. de Brasília, 2010. 

SUN, T. A arte da guerra. Porto Alegre: L & PM, 2007. 

TARDELLI, B. Muita convicção, nenhuma prova. O Raio-x da sentença de Moro no caso 

Triplex. 13 jul. 2017. Justificando. Disponível em: http://www.justifi-

cando.com/2017/07/13/muita-conviccao-nenhuma-prova-o-raio-x-da-sentenca-de-moro-no-

caso-triplex/. Acesso em: 5 dez. 2020. 

U.S., D. of the A. Training Circular 18-01. 30 nov. 2010. Disponível em: https://nsnbc.fi-

les.wordpress.com/2011/10/special-forces-uw-tc-18-01.pdf. Acesso em: 25 set. 2020. 

UTA, I. C. 5G and The 4th Industrial Revolution -. 18 mar. 2019. Brand Minds. Disponível 

em: https://brandminds.live/5g-and-the-4th-industrial-revolution/. Acesso em: 19 out. 2020. 

VIANA, N.; NEVES, R. O FBI e a Lava Jato. 1 ago. 2020. Agência Pública. Disponível em: 

https://apublica.org/2020/07/o-fbi-e-a-lava-jato/. Acesso em: 20 jan. 2021. 

VISENTINI, P. G. F. A projeção internacional do Brasil: 1930-2012. Rio de Janeiro, RJ, 

Brasil: Elsevier/Campus, 2013. 

VISENTINI, P. G. F. O Grande Oriente Médio: Da descolonização à primavera Árabe. [S. 

l.: s. n.], 2014. Disponível em: https://www.sciencedirect.com/science/book/9788535271676. 

Acesso em: 19 out. 2020. 

VISENTINI, P. G. F. Para uma concepção marxista das Relações Internacionais: a contribuição 

do materialismo histórico. In: DAVID, Thomaz Delgado; SILVA, M. B. O. da (orgs.). Mar-

xismo, Direito e Relações Internacionais. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2019. 

VITULLO, G.; PEREIRA DA SILVA, F. O que a ciência política (não) tem a dizer sobre o 

neogolpismo latino-americano? RAPAM, v. 14, n. 2, p. no prelo, 2020.  

WALLERSTEIN, I. M. O declínio do poder americano: os Estados Unidos em um mundo 

caótico. trad. Elsa T. S Vieira. Rio de Janeiro: Contraponto, 2004. 

YEROS, P.; MOYO, S. El resurgimiento de los movimientos rurales bajo el neoliberalismo. In: 

MOYO, S.; YEROS, P. (orgs.). Recuperando la tierra: el resurgimiento de movimientos 

rurales en África, Asia y América Latina. Colección Sur/Sur. 1. ed. Buenos Aires: CLACSO, 

2008. Disponível em: http://bibliotecavirtual.clacso.org.ar/clacso/sur-

sur/20100713074819/02MoYeros.pdf. Acesso em: 25 set. 2020. 

YIN, R. Estudo de caso: planejamento e métodos. Porto Alegre: Bookman, 2015. 



167 

 

ZANIN, C.; MARTINS, V.; VALIM, R. Lawfare: uma introdução. São Paulo: Contracor-

rente, 2019. 

 

Sítios consultados 

Acervo Folha de São Paulo: https://acervo.folha.com.br/ 

Acervo O Globo: https://acervo.oglobo.globo.com/ 

Atlas Network: https://www.atlasnetwork.org/ 

The Observatory of Economic Complexity: https://oec.world/en/ 

  

https://acervo.folha.com.br/
https://acervo.oglobo.globo.com/
https://www.atlasnetwork.org/
https://oec.world/en/


168 

 

APÊNDICE A – Informações sobre as entrevistas 

 

Durante a pesquisa, realizamos quatro entrevistas. 

Entrevistado Forma Data 

Ilton Freitas E-mail 22.nov.2019 (envio) 

28.nov.2019 (resposta) 

José Genoino Vídeo conferência (Google Meet) 28.ago.2020 

José Genoino Vídeo conferência (Google Meet) 06.nov.2020* 

Kátia Gerab Baggio Vídeo conferência (Google Meet) 07.jan.2021 

 

* A entrevista do dia 6 de novembro de 2020 foi realizada em parceria com Jefferson Nasci-

mento, à época, mestrando em Ciência Política pelo Instituto de Estudos Sociais e Políticos 

(IESP-UERJ). 
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ANEXO A – Jair Bolsonaro e Silas Malafaia ainda mantêm no ar a fakenews do “kit 

gay”. 
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ANEXO B – Cobertura das manifestações de junho de 2013 feita pela Folha de São 

Paulo 
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ANEXO C – Cobertura das manifestações de junho de 2013 feita por O Globo 
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ANEXO D – Postagem (fakenews) recomendando aos manifestantes se vestirem com a 

bandeira brasileira 

 

 
 

 

 


